
DIÁRIO 
ANO XXXIX- N• f58 

República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 30 DE NOVEMBRO DJJ; 1984 

SENADO FEDERAL 

COLÉGIO ELEITORAL 
MESA DO SENADO FEDERAL 

Composição do Colégio Eleitoral incumbido de eleger, a 15 de janeiro de 1985, o Presidente da República. 

A Mesa do Senado Federal, tendo em vista o disposto no art. 8• da Lei Complementar n• 15, de 1973, alterada pela Lei 
Complementar n• 47, de 1984, faz saber, por mim, PtirrieirocSecretãrio, ser a seguinte composição do Colégio Eleitoral incumbi­
do de eleger, a 15 de janeiro de 1985, o Presidente da República: 

Senadores 
Jorge Kalume 
Altevir Leal 
Mário Maia 

D~putados 

ESTADO DO ACRE 

Alércio Dias 
Aluízio Bezerra 
Amilcar de Queiroz 
Geraldo Fleming 
José Mello 
Nasser Almeida 
Rui Uno 
Wildy Vianna 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Delegados 
L· Alcímar Nunes Leitão 
2. Edson Cadax.o 
3. Félix Pereira 
4. Francisco Thaumaturgo 
5. Manoel Pacífico 
6. Valmir Ribeiro 

Suplentes 
I. Maria Mil'ian Pinho Pascoal 
2. Geraldo Maia 

ESTADO DO AMAZONAS 

Senadores 
Eunice Michiles 
Fábio Lucena 
Raimundo Parente 

Deputados 
Arthur Virgílio Neto 
Carlos Alberto de Carli 

· José Fernandes 
José Lins de Albuquerque 
J os ué de -Souza 
Mário Frota 
Randolfo Biitl::ncourt 
Vivaldo Frota -

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

D~egadoill 
1. Manoel Monteiro Diz-
2. Samuel Peixoto da Silva 
3. Francisco -Guedes de Queiroz 

.4. João Pedro Gonçalves da Costa 
5. J()ãO Tomé'Verçosa de Medeiros Raposo 
6. - Erasm-o Prestes Amazonas Neto · 

Suplentes 
1. José Maria Monteiro 
2. Felix Valois Coelho Junior 

ESTADO DE RONDÓNIA 

Senadores 
Claudionor Roriz 
Galvã·o Modesto 
Odacir Soares 

D~putados 

Assis Canuto 
. Francisco Erse 

Francisco Sales 
Leônidas Rachid 
M úcio Athayde 
Olavo Pires 
Orc;:_stes_ Muniz 
Rita Furtado 

- REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLf.:IA LEGISLATIVA 

Delegados 
' 1.. Amizael Gomes da Silva 

2. Genivaldo José de Souza 
3. José de Abreu "Bianco 
4, Marvel Faber Peluccio Falcão 
5. 'Heitor Luiz da Costa Júnior 
6. Oswaldo Piana Filho 

Suplentes 
1. Jô Yutaka Sato 
2. Silvernani César dos Santos 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lndu1trial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

ESTADO D.O PARÁ 

Senadores 
Aloysio Chaves 
Gabriel Hermes 
Hélio GueiroS 

Dq~utados 

Ademir Andrade 
Antônio Amaral 
Brabo de Carvalho 
Carlos Vinagre 
Coutinho Jorge 
Dionísio Hage 
Domingos Juvenil 
Gerson Peres 
Jorge Arbage 
Lúcia V i v eiras 
Manoel Ribeiro 
Osvaldo Melo 
Ronaldo Campos 
Sebastião Curió 
Vicente QueiroZ 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLI'.IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I.· Lucival de Barros Barbalho 
2. Romero Xímerief Ponte 
3. Manoel Gabriel Siqueira Guerreiro 
4. Hermlnio Calvinho Filho 
5. Amilcar Benassuly Moreira 
6. Mariuadir José Mirand~ Santos 

Suplentes 
1. Mãrío Moraes Chermont 
2. Paulo Roberto de Souza Matos 

ESTADO 0.0 MARANHÃO 

Senadores 
Alexandre Costa 
João Castelo 
José Sarney 

Deputados 
Bàyma J ~nior 
Cid Carvalho 
Edison Lobão 
Enoc Vieira 
Epitácio Cafeteira 
Eurico Ribeiro 
Jayme Santana 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção ll) Novembro de 1984 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do ~naao Federal 

Via Superfície: 

João Alberto de Souza_ 
João Rebelo 
José Burnett 
José Ribamar Machado 
Magno Bacelar 
Nagib Haickel 
Sarney Filho 
Vieira da Silva 
Victor Trovão 
Wagnes ~ago 

Semestre 
Ano 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLI'.IA LEGISLATIVA 

D~egados 
l. Aluízio de Abreu Lobo 

---2-.~Benedito Florêncio Duarte 
3. Celso da Conceiçã_o Coutinho 
4. José Rodrigues Paiva 
5. __ Orlando Brito" de Aquino 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso, CrS 50,00 
Tira~J~tm• 2.200 exemplares 

Suplentes 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

L Luiz Gonzaga Paes Landim 
2. Marcelo do Egito Coelho 

ESTADO DO CEARÁ 

Senadores 
Almir Pinto 
José Lins 
Virgílio Távora 

D~putad()S_ 
Aécio de Borba 
Antônio Morais 
Carlos Virgílio 

6. i"heoplistes Teixeira de .carvalho e Cunha Filho -

Chagas Vasconcelos 
Clâudio Philom~no 
Evandro Ayres de Moura 
Flávio Marcílio 
Furtado Leite 

Suplentes 
I. DOtüin Riker Teles de Menezes 
2. Davi Alves Silva 

ESTADO DO PIAUI 

Senadores 
- Alberto Silva 

Helvídio Nunes 
JoãO Lobo 

D~putados 
Celso Barros 
Ciro Nogueira 
Heráclito Fortes 
Jonathas Nunes 
José Luiz Maia 
Ludgero Raulino 
Milton Brandão 
Tapety Júnior 
Wall Ferraz 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLI'.IA LEGISLATIVA 

Delegados 
1. Wilson-de Ãndfãde Brandão 
2. Sabino Paulo Alves Neto 
3. Ildefonso Vieira Dias 
4. Sebastião Rocha Leal 
5. Waldemar de Castra· Macêdo 
6. José-do Rêgo Lobão 

GomeS é.a Silva 
Haroldo Sanford 
Leorne Belém 
Lúcio Alcântara 
Manoel Gonçalves 
M anue! V ia ria 
Marcelo Linhares 
Mauro Sampaio 
Moysés Pimentel 
Oflan-do Bezerra 
Ossian Araripe 
Paes de Andrade 
Paulo Lustosa 
Sérgio Philomeno 

REPRESENTAÇÃO DA 
~ ASSEMBLI'.IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Antônio Gomes da Silva Câmara 

"2. Etevã:ldo Nogueiia Lima 
3. Raimundo Coelho Bezerra de Farias 
4. Francisco Jarbas Neri Bezerra de Meneze<> 
5. José Mârío Mata Barbosa 
6. Domingos José Carvalho Araújo de Holanda Fon­

tes 

Suplentes 
1. Maria Dias Cavalcante Vieira 
2. Orzete Philomeno Ferreira Gomes 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

Senadores 
Carlos Alberto 
Moacyr Duarte 
Martins Filho 

D~putados 

Agenor Maria 
Antônio Câmara 
Antônio Florêncio 
Henrique Eduardo Alves 
Jessé Freire 
João Faustino 
Vingt Rosado 
Wanderley Mariz 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Delegados 
l. José Fernandes 
2. Mârcio_ Marinho 
3. Willy Saldanha 
4. Raimundo Fernandes 
5. Getúlio Rêgo 
6. Carlos Augusto 

Suplentes 
l. R ui Barbosa 
2. K leber Bezerra 

ESTADO DA PARAIBA 

Senadores 
Humberto Lucena 
Marcondes Gadelha 
Milton Cabral 

Deputados 
Adauto Pereira 
Aluizio Campos 
Álvaro Gaudêncio 
Antônio Gomes 
C:irneiro Arriaud 
Edme Tavares 
Ernani Satyro 
Joaci! Pereira 
João Agripino 
José Maranhão 
Raymundo Asfora 
Tarcísio Buriti 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL!':IA LEGISLATIVA 

D~egados 
I. Afranio AtaYde Bezerra Cavalcanti 
2. Nilo Mayer FeitoSa Ventura 
3. 4. João Ribeiro 
5. José Soares Madruga 
6. Egídio Silva Madruga 

Suplentes 
I. Carlos Marques Dunga 
2. Raimundo DQca Benevides Gadelha 

ilSTADO DE PERNAMBUCO 

Senadores 
Aderbal Jurema 
Cid Sampaio 
Marco Maciel 

D~utados 
Antônio Farias 
Arnaldo_ Maciel 
Carlos Wilson 
Cristina Tavares 
Egídio Ferreira Lima 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Fernando Lyra 
Geraldo Melo 
Gonzaga Vasconcelos 
Inocêncio Oliveira 
Jarbas Vasconcelos 
João Carlos de Carli 
José Carlos Vasconcelos 
José J~rge __ 

- José Mendonça Be~erra 
José Moura 
J os ias Leite 
Monsueto de Lavor 

-~ Miguel Arraes 
Nilson Gibson 
Oswaldo Coelho 
Oswaldo Lima Filho 

- Pedro Corrêa 
Ricardo Fiuza 
Roberto Freire 
Séigio M urilo 
Thales Ramalho 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Cantalício Cabral 
2. Carlos Porto 
3. Felipe Coelho 
4. Fernando Bezerra Coelho 
5. Joel de Hollanda 
6. Severiilo Otávio 

Suplentes 
\. Cintra Ga\vão 
2. José Liberato 

ESTADO DE ALAGOAS 

SenadOres 
(i1.Iilherme Palmeira 
Carlos Lyrã 

Luiz Cavalcante 

D~putados 
Albérico Corde_iro _ 
Djalma Falcão 
Fernando Collor 
GeraldO Bulhões 
José Thomaz Nonô 
Manoel Affonso 
Nelson Costa 
Renan Calheiros 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 

D~egados 

I. penedito de Lira 
2. Hélio Lopes 
3. Emilio Silva 
4. Edval Gaiã 
5. Laércio Malta 
6. Roberto Torres 

Suplentes 
1. Jota Duarte 
2. Manoel Pereira Filho 

ESTADO DE SERGIPE 

Senadores 
Albano Franco 
Lourival Baptista 
Passos Pôrto 

Deputados 
Adroaldq_Campos 

- Augusto Franco 

Celso Carvalho 
Francisco Rollemberg 
Gilton Garcia 
Hélio Dantas 
Jackson Barreto 
José Carlos Teixeira 
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REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Delegados 
I . José Cleonâncio da Fonseca 
2. José Matos Valadares 
3. Messias Góis 
4. América Alves dos Santos 
5. Francisco Vieira da Paixão 
6. Manoel Conde Sobral 
Supleotes 
1. José Vieira Filho 
2. Francisco Modesto dos Passos 

ESTADO DA BAHIA 

Senadores 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Júnior 
Luiz Viana ·· 
Deputados 
Afrísio Vieii-a Lima 
Ângelo Magalhães 
Antônio Osório 
Carlos Sant' Anna 
Djalma Bessa 
Domingos Leonelli 
Elquisson Soares 
Eraldo Tinoco 
Etelvir Dantas 
Felix Mendonça 
Fernando Gomes 
Fernando Magalhães 
Fernando Santana 
França Teixeira 
Francisco Benjamim 
Francisco Pinto 
Genebaldo CorCeia 
Gorgônio Neto 
H aro Ido Lima 
Hélio Correia 
Hor"âcio Matos­
Jairo Azi 
João Alves 
Jorge Medau~ar 
Jorge Viana 
José Lourenço 
José Penedo 
Jutahy Júnior 
Leur Lomanto 
Manoel Novaes 
Marcelo Cordeiro 
Ney Ferreira 
Prisco Viana 
Raymundo Urbano 
Raul Ferraz 
Rômulo Galvão 
Ruy Bacelar 
Virgildâsio de Senna 
Wilson Falcão 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. FaustinO Dias Lima 
2. Murilo Coelho Cavalcanti 
3. Paul~ Virgílio Maracajá Pereira 
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4. Clemenceau Gomes Teixeira 
5. Luiz Eduardo Maron de Magalhães 
6. Luiz Lago Cabral 
Suplentes 
I. Cleraldo Andr:_ade Rezende(+ idoso) 
2. João Carlos Paolilo Bacelar 

ESTADO DO~_ESPIJUTO SANTO 

Senadores 
João Calmon 
José Ignácio Ferreira 
Moacyr Dalla 
Deputados 
Hélio Manhães 
José Carlos Fon,seca 
Max Mauro 
Myrthes Bevilacqua 
Nelson Aguiar 
Nyder Barbosa 
Pedro Ceolim 
Stélio Dias 
Theodorico Ferraço 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Dailson Laranja 
2. Dilton Lyrio Netto 
3. João Gama Filho __ 
4. Juracy Magalhães Gomes 
5.- Moacyr_ Martins Brotas Júnior 
6. Paulo Cesar Hartung Gomes 
Suplentes 
1. Antonio Pelaes da Silva 
2. Hugo Borges 

ESTADO DO RIO DE JANEffiO 

Senadores 
Amaral Peixoto 
Nelson Carneiro 
Roberto Saturnino 
Deputados 
Abdias Nascimento 
Agnaldo Timóteo 
Alair Ferreira 
Aloysio Teixeira­
Ãlvaro Valle 
Amaral Netto 
Arildo Teles 
Bocayuva Cunha 
Brandão Monteiro 
Carlos Peçanha 
Celso Peçanha 
Clemir Ramos 
Darcílio Ayres 
Oaso Coimbra 
Denisar Arneiro·­
Eduardo Galil 
Fernando Carvalho 
Figueiredo Filho 
Francis?o Studart 
Gustavo Faria 
Hamilton Xavier 
Jacques D'Ornellas 
JG de Araújo Jorge 
Jiulio Caruso 
Jorge Cury 
Jorge Leite 
José ColagroSSi 
José Eu.des 
José Frejat 
Lázaro Carvalho 

DIÁRIO DOTONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Léo Simões 
Leônidas Sampaio 
Marcelo Medeiros 
Márdo Braga 
Márcio Macedo 
Mário Juru'rta 
Osmar Leitão 
Roberto Jeffer:_son 
Ruben Medina 
Saramago Pinheiro 
Sebastião Atafde 
Sebastião Nery 
Sérgio Lomba 
Simão Sessim 
Wa\ter Casano-va 
Wilmar Palis 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMB~LÊIA LEGISLATIVA 

Delegados-
- 1. José Gomes Talarjco 
2 .. Paulo RibeirO 
3. Carlos Fayã.J 
4. Alexandre Farah 
_5. Eduardo Chuahy 
6. Paulo Quental 
Suplentes 
I. Fernarido Bandeira 

-2.- Luciano Monticelli 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Senadores 
Itamar Franco 
Morvan Acayaba 
Alfredo Campos 
Deputados 
Aécio Cunha 
Aníbal Teixeira 
Antônio Dias 
Bonifácio de Andrada 

___ Carlos ElQY 
Carlos Mosconi 
C-áSsio Gonçalves 
C~tejon Branco 
CiistÓvam Chiãradia 
Emflio dallo 

-.Emílio Haddad 
Fued Dib 
Gerardo Renault 
H o mero Santos 
Humberto Souto 
Israel Pinheiro 
Jairo Magalhães 
Jo-âo Het-culino 
Jorge Cãrone 
Jorge Vargas 
José Carlos Fagundes 
José Machado 
José Maria:- Magalhães 
José Mendonça de Morais 
José Ulisses 
Juarez Baptista 
Júnia Marise 
Luís Dulci 
Luiz Baccarini 
Luiz Guedes 
Luiz Leal 
Luiz Sefair 
Magalhães Pinto 
Manoel Costa Júnior 
Marcos Lima 
M-ário Assad 
Mário de Oliveira 

- Maurícío Campos 
Melo Freire 
Milton Reis 
Navarro Vieira Filho 
Nylto_!l_ Velloso 
OscarCo:rrêa Júnior 
Oswaldo Murta 
Paulino Cícero de Vasconcellos 
Pimenta da Veiga 
Raul Belém 
Raul Bernardo 
Romiido CanedÕ 
Rondon Pã.checo 
Rosemburgo Romano 
Sérgio Ferrara 
Viceilte Guabiroba 
Wilson Vaz 

Novembro de 1984 

~REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Genésio Bernardirio de Souza 
2 •. Jairo Magalhães Alves 
3. Felipe- Néri de Almeida 
4. Ademir Lucas_ Gomes 
S. 0-ãlton Moreira ·Canabrava 
6. Elmo Braz Soares 
Suplentes 
1. Clodesmidt Riani 
2. V era Cruz Coutinho 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Senadores 
Amaral Furlan 
Fernando Henrique Cardoso 
severo Gomes 
Depu~ados 

Adail Vettorazzo 
Airton Sandoval 
Airton Soares 
Alberto Goldman 
Alcides Franciscato 
·Armando Pinheiro 
Aurélio Peres 
Bete- Mendes 
Cardoso Alves 
Celso Amaral 
Cunha Bueno 
Darcy Passos 
Del Bosco Amara_! 
Djalma Bom 
Diogo Nomura 
DoretO Campanari 
Eduardo Matarazzo Suplicy 
Estevam Galvão 
Farabulini Júnior 
Felipe Cheidde 
Ferreira Martins 
Flávio Bierrembach 
Francisco Amaral 
F·ran-cisco Dias· 
Freitãs Nobre 
Gaslone Righi 
Gióia Júniqr 
Herbert Levy 
Horácio Ortiz 
I r ma Passoni 
Israel Oias-Novaes 
João Bastos 
João Cunha 
João Hermann Neto 
José Camargo 
Jósé Genoíno 
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Maluly Neto 
Márcio Santilli 
Marcondes Pereira 
Mário Hato 
Mendes Botelho 
Mendonça F a !cão 
Moacir Franco 
Natal Gale 
Nelson do Carmo 
Octacílio de Almeida 
Pacheco Chaves 
Paulo Maluf 
Paulo Zarzur 
Raímund_o Leite 
Ralph Biasi 
Renato Cordeiro 
Ricardo Ribeiro 
Roberto Rollemberg 
Salles Leite 
Salvador Julianelli 
Samir Achôa _ 
Thedoro Mendes 
Tidei de Lima 
Ulysses ,Guinlãrã.es 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Néfi Tales 
2. laerte Pinto 
3. Luiz Carlos Santos 
4. Mauro Bragato 
S. Aloysio Nunes Ferreira 
6. José Yunes 
Suplentes 
1. Benedito Cintra 
2._ Milton Baldochi 

ESTADO DE GOIÁS 

Senadores 
Benedito Ferreira 
Henrique Santillo 
Mauro Borges 
Deputados 
Aldo Arantes 
Brasília Caiado 
Ferr.ando Cunha 
GenéSIO- de Barros 
ll;lsen de Castro 
Iram Saraivã 
Irapuan Costa Júnior 
Iturival Nascimento 
Jaime Câmara 
João __ Divino 
Joaquim Roriz 
·Juarez Bernard.es 
Paulo Borges 
Siqueira Campos 
Tobias Alves 
Wolney Siqueira 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Juarez Magalhães de Almeida 
2. Milton Alves Ferreira 
3. José Edmar Brito Miranda 
4. Divino- Nogueira Vargas 
5. Eurico Barbosa dos Santos 
6. Angelo Rosa Ribeiro 
Suplentes 
I. Frederico Jaime Filho 
2. José Elias Fernandes 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ESTADO-DE MATO GROSSO 

SENADORES 
Benedito Canelas 
Gastão Müller 
Roberto Campos 
Deputados 
Bento Porto_ 
Cristina CO!=tes 
Dânte _de Oliveira 
Gilson de Barros 
Jonas Pinheiro 
Maçao Tadano 
Márcio Lacerda· 

-Milt~Orl-Ffgwiír-edo-

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSE-MBLEIA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Ary Ca!flpos 
2. Zanete Cardinal 
3. Ninomiya Miguel 
4. Ubiratan Spinelli 

__ 5. Os-car Ribeiro 
~-6.. Francisco Monteiro 
Suplentes 
1. Eduímo Orione 
2. Pedro Lima 

ESTADO Dji; MATO GROSSO DO SUL 

Senadores 
-- José Fragelli 

Marcelo Miranda 
"Saldanha Derzi 
Deputados 
Albino Coimbra 
Harry Amorim_ 

-Levy Dias 
Plínio Martins 
Ruben Figueiró 
Saulo Queiroz 
Sérgio Cruz 
Ubaldo Barém 

REPRESENTAÇÃO DA 
- ÀSSEMBL~IA LEGISLATIVA -

Delegados 
1. Walter BenCdito Carneiro 
2. Gãndi Janiil Georges 
1. Valdir Pires Cardoso 
4. Valter Peres de Oliveira 
5. Robertp Moaccar Orro 
6. Anis Faker 

---- Suplentes 
I. Magfredo Alvçs Corrêa 

_ 2.. -Belledít.o L&:ar de Oliveira 

ESTADO DO PARANÁ 

-Senadores 
Affonso Camargo 
Álvaro Dias 
Enéas Faria 
Deputados 
Alceni Guerra 

~Alencar Furtado 
Amadeu Geara 
Anselmo Pera r o 
Antônio Mazurek 
Antônio U e no 
Arolde Moletta 

_ _t\r_y_Kffur! 
BQrges da_ Silveira 

Celso Sabóia 
Dilson Fanchin 
Fabiano Braga Cortes 
Hélio Duque 
Irineu Brzesinski 
ltalo Conti 
José Carlos Martinez 
José Tavares 
L ui;:: _Antônio_ Fayet 
Mattos Leão 
Norton Macedo 
Oscar Alv~ 
OsWaldo Trevisan 
Otávio Cesâ6o 
Paulo Marques 
Pedro Sampaio 
Reinhold Stephanes 
Renato Bernardi 
Renato Loures Bueno 
Renato Johnsson 
Santinho Furtado 
Santos Filho 
Sebastião Rodrigues Júniõr 
Valmor Giavarina 
Walber GUimarães 

Sexta-reiia 30 4659 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBL~IA LEGISLATIVA 

Delegados 
1. Anibal Khury 
2. Antonio Martins Anebelli 
3. Amélia Hruschka 
4. Ar\ei Tilfrid Ferrari Júnior 
5. Eduardo Baggio 
6. Artagão de Mattos Leão 
Suplentes 
1. Acir Pepes Mezzadri 
2. OrlandO Pessuti 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

Senadores 
JaisQn Barreto 
Jorge Bornhausen 
Lenoir Vargas 
Deputados 
Adernar Ghisi 
Artenir Werner 
Casildo Maldaner 
Dirceu Carneiro 
Epitácio Bittencourt 
EVãldo Amaral 
Ivo Vanderlínde 
João Paganella 
Luiz Henrique 
Nelson Mor..-o­
Nelson Wedekin 
Odilon Salmoría­
Paulo Melro 
Pedro Colin 
Renato Vianna 
Walmor de Luca 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLI':IA LEGISLATIVA 

Delegados 
I. Aldo Pereira de Andrade 
2. Amilcar Gazani 
3. Moacir Bertoli 
4. Neudy MassÇJiini 
5. Ruberval FranciscO Piloto 
6. Salomão Antonio Ribas Júnior 
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Suplentes 
I. Artêmio Palude 
2~- Marcondes Marchetti 

ESTADO DO lUO GRANDE DO SUL 

Senadores 
Carlos Chiarelli 
Pedro Simon 
Octávio Cardoso 

Deputados 
Aldo Pinto 
Amaury Miiller 
Augusto Treiti. __ 
Balthazar de Bem e Canto 
Darcy Possa 
Emídio Perondi 
Floriceno PaixãO _ 
Guido Moesch._ 
Hermes Zaneti 
Hugo Mardini 
Ibsen Pinheiro 
Irajá Rodrigues_ 
Irineu Colato 
João Gilberto 
Jorge Uequed 
José Fogaça 
Júlio Costamilãil­
Lélio Souza 
Matheus Schmidt 
Nadyr Rossetti 
Nelson Marchezan 
Nilton Alves 
Oly_ Fachin 
Osvaldo Nascimento 
Paulo Mincarone_ _ 
Pedro Geiinano­
Pratini de Morais 
Rosa Flores 
Rubens Ardenghi 
Siegfried Heuser 
Sinval Guazzelli 
Victor Faccioni 

REPRESENTAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIV e, 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da ç:onstituição, e eu, M_oacir 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte - -

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a realizar 
operação de emPféstimo externo -nO valor de USS 
37,700,000.00 (trinta e sete milhões e setecentos mil 
dólares), destinado à llqnidaçio de compromissos 
exiStentes, vencíveis em 1984. 

Art. li' ~o Üover~o d~ Estado do ParaÕá autoii~--­
-dó -a realízar, c_om a garantia da União, operação de em­
préstimo externo no valor deUS$ 37,700,000.00 (trinta e 1 

sete milhões e setecentos mil dólares) ou o equivalente 
_em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado sob a orientação do Ministét!o-da F~­
zenda e do Bã.nco Central_ do Brasil, destinad~ __ à liqu~­
dação dQS. compromissos e_xterno_s já existentes e vencf-
veis em 1984. - - - -

Art. 2~' A operação realizar-se-á nos termos aprova~ 
dos peln Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da Qperação, a ser-efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1~', item 11 do De­
creto n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de~ 
mais eiigências_dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira d_o Go_vérno-F~deral, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n~' 7.813, de 29,de 
dezembr_o de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
Sua- publicação. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984. ~ Sena.dru-_ 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço Saber que o_ Senado_Federal aprovou, nosTeóUos­
do art. 42, inciso_ IV, da_ Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, prOmulgO a seguinte - - --

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1984 

~uto~lz~ _!~_ <?oveftio dõ- Estado de Mslto Grosso a 
realizar operaçlo de empréstimo extefno no valor de 
USS 32,000,000.00 (trinta e dois milhões de dólares), 
destinado ao Programa Rodoviário daquele Estado. 

Art. t~" É o Governo do EstaâÕ de Mat~:IQrÕsso aU-· 
torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo exté:I'it(f nO valor- de US$ 
32,000,000.00 (trinta_ e dois milhões de dólares) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, jlirito ã gru­
po financiador a ser indicado sob a oricmtação do Minis­
tério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, cujos re-. 
cursos serão destinados à liquidai;;"ão iritegral dos com­
promissos decorrentes_ Q.o_s contratos de Ar.r~ndamento 
Mercantil CEL - DERMAT - 01/82/BME -
3001/80, 01/82/06045/82, 01/82/3091-SP, 01/821563!, 

- 01/82/7020262!.2, 01/82/2287 e 0!/82/1340/82, de que 
trata o A viso 466, de 4 de março de 1982, da Secretãria 
de Planejamento da Presidência da República. 

Art. 2~' A ope-ração realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Ex..ecutivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Miriistério da Fazenda, em articulação com o-Banco 
Centra~_do Brasil, nos termos dQ art. 1~', item II, do De­
creto n9 14.157, de 6 de iunho de 1984, obedecidas as do:-­
mais exigências dos Ó!gãos encarregados da execuçã,o dã 
poHtica econômica-financeira do Governo Federal, e, 
afn-da, -as disposições da Lei Estadual l]r;o 4-.737, d'e 28 ae 
setembro de 1974, autorizadora da ope_~ação. 

Novembro de 1984 

-Art. 31' Esta Resolução entra em vigor )la data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984.- Sena_dor 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fede_ral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 84, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a 
elevar em CrS 6.790.738.566 (seis bilhões, setecentos 
e noventa milhões, setecentos e trinta e oito mil, qui­
nhentos e sessenta e seis cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada Interna. 

Art. 1~' ~o Governo de Santa Catarina autorizado a 
elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo item 

- III do art. 29 da Resolução n~' 62, de 28 de- outubro de 
1975, modificada pela de nr;> 93, de li de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o 
registro de uma emissão. de 559.462 Obrigações do To:­
souro do Estado de Santa Catarina- ORTC, Tipo Rea­
justãvel, equivalente a Cr$ 6.790.738.566 (seis bilhões, 
setecentos e nove~ta _milhões, setecentos

7
e trinta e oito 

mil, quinhentos-e sessenta e seis cruzeiros), considerado 
o valor ~ominal do título de Cr$ 12.137,98 (doze __ mil~ 
cento e trinta e sete cruzeiros e noventa e oito centavos),_ 
vigente ·em junho de 1984, destinado ao giro do saldo a 
resgatar da sua dívida consolidada,. interna. intr~limite_ 
mobilifo.ria, vencível no transcorrer deste exercício, obe-­
decídas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na .data de 
sua publicação. 

Senado federal, 28 de novembro de 19~4.- Senador 
M~acyr Dalla, Presidente. 

Faço -sabú que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do .art. 42, inciso VI, da Constituição, e e_u, Moacyr 
Oalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 85, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura MuÕICipal dt Senhor do 
Bomflm, Estado da Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 2.234.998.540 (dois bilhões;~ 
duzentos e trinta e quatro milhões, novecentos e no­
venta e oito mil, quinhentos e quarenta crnzel:r_os). 

_Art. 1~' ~a Prefeitura 'Municipal de Senhor do Bom~ 
fitii, Estado da Bahia, nos termos do art. 21' da Resolução 
n~' 93, de 11 de_outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ -
2.-234.998.540 (dois bilhões, duzentos e trinta e <t'uatro ·­
milhões, novecentos e noventa e oito mil, quinhentos e 
quarenta cruzeiros), correspondente a 296.184 -UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 7.545,98 
(sete mil, quinhentos .e quarenta e cinco cruzeiros e no­
venta _e oit() c_entavos), vigente em janeifo de _1984, junto 
aO Bãnco de DeienVotvimento do Estado-da Bahia S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Naciã~ -
na! da Habitação - BNH, destinado à implantação do 
Programa CURA- Comunidade Urbana para ReCupe­
ração Acelerada, naquele Município; ·obedecidas as con­
dições admitidas pelo Bancu Cenlfal do J3rasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29- ~ta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 29 de rlovembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 



Novembro de 1984 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Vf, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 86 DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CrS 90.310.588.007 (noventa bilhões, 
trezentos e dez milhões, quinhentos e oitenta e oito 
mil e sete cruzeiros) o montante de sua dfvida consoli­
dada. 

Art. I I' 1:. o Governo do Estado do R i o Grande do 
Sul autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro 
fixado pelo item IH do_ art. 2<~ da Resolução n~' 62, de 28 
de outubro de 1975, modificada pela de n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir o registro de uma enilssão _de 6.813.492 obri­
gações do Tesouro do Estado _do-Rio Grande do SUl, 
Tipo Reajustável - ORTE, equivalente a Cri 
90.310.588.007 (noveitta bilhões, trezentos e dez milhões, 
quinhentos e oitenta e oito mil e sete cruzeiros), conside~ 
rado o valor nomirial do títUfo õe CrS 13.254,67, vigente 
_em julho de I 984, destinado ao giro do saldo a resgatar 
de sua dívida consolidada interna mobiliária, v"encível no 
corrente exercício, obedecidas as condições admitida-s 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Estu Resolução entra em vigor na data de 
sua rub1iç:ação. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984. - Senador 
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·i 982, e dC: aCordo êom o Parecer Prévio do Tribunil dé 
Contas. do Distrito Federal, aprovado na sessão especial 
realizada em 14 de setembro de 1983. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos te-Tmos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dulla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 89, DE 1984 

Autõriza o Goveinõ do Estado da Paraíba a elevar, 
telnponrlamente, o parâmetro fixado pelo item 1Il do 
art. -29 -da Resiililçi-O_n~' 62,"di _28 de outubro de 1975, 
modlflca~a pela Resoluçio n~' 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o 

- iéàlStro de-úma-·emisSãO .de 1.700.000 -(um milhão e 
setecentas mil) Obrlgaçãel do tesOuro do Estado -di 

· Parai'bã; Tipo Reajustâvfl - ORTPB~ equivalente a 
. -~ crs 24.853~830.00(t (vinte e quatro bilhões, oitocen­

tos e cinqüenta e três mUhões, oitocentos e trinta mil 
cruzeiros.) -

Moacyr Dalla, Presidente. -----

Art. I 'i' ~()GOverno do Estado da Paraíba;-autori~ 
zado a eleyar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item III do art. ~'i' da R~olução nl' 62, de 2:8 de outubro 
de 1975, modificada pela de n'i' 93, de li de outubro de 
1976, ambas __ do Senado Federal, de modo a permitir o 
registro de uma emissão de 1.700.000 (um milhão e sete­
centas mil) Obrigações do Tesouro do Estado da Paraíw 
ba, Tipo Reajustável ---ORTPB, equivalente a Cr$ 
24-:8"53.830.000 (vinte e quatro bilhões, oitoCentos e ciri­
qilenta e três milhões, oitocentos e trinta mil cruzeiros), 
considerado o valor nominal do t.ítu1o de Cr$ 14.619,90 
(quatorze mil, se~scentos e dezenove cruzeiros e noventa 
centavos), vigente em agosto de 1984, destinado a finan­
ciar projetoS e programas prioriTáriOS do Plano Gover­
namental do Estado, referentes ao aprovei(amento hí­
droagrícola, apoio à microempresa, abastecimento d'á­
gua, eletrificação rural, estradas vicinais e conclusão do 
terminal rodoviário de passagens de Campina Grande, 
naquele Estado, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUiçãO, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contratn 
operação de crédito no valor de CrS 735.112.897 (se­
tecentos e trinta e cinco milhões, cento e doze mil, oi­
tocentos e noventa e sete cruzeiros.) 

Art. \<:' É o Governo do Estado da Bahia, nos ter­
mos do art. 21' da Resolução nl' 93, de tI de outubro de 
1976. do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
mçào de crédito no valor de Cr$ 735.112.897 (setecentos 
e trinta e cinco milhões, cento e doze mil, oitocentos e 
noventa e sete cruzeiros), correspondente a 223.281,12 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
3.292,32 (trê.<> mil, duzentos' e noventa e dois cruzeiros e 
trinta c dois centavos), vigente em março de 1983,junto 
U Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio uo Desenvolvimento Social- FAS, 
destinado à expansão e melhoramento do sistema de po­
liciamento ostensivo, na PolíCía-MiTitar daqUele Estado, 
mediunte instalação de módulos policiais e aquisiçãO de 
viaturas e equipamentos, obededdaS as condições admi­
tidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na dal~- d~ 
sua publicação. -

Senado Federal, 29 de novembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V, da Co_nstituição, e eu, Moacyr Dalla, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 88, DE 1984 

Aprova as Contas do Governo do Distrito Federal 
referentes ao exercido financeiro de 1982. 

Artigo único. São aprovadas as COntas do Governo 
do Distrito Federal, relativas ao exercício financeiro de 

ArL_ 21' Esta R~olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sen_a~_o federal, 29 de noyembro de 1984. -Senador 
M~cyr Dalla, Presid~nte. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisg VI, da Constituição, e cu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 90, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contra­
--tar operaçio de crédito no valor de CrS 8.285.120.327 

-(oito bilhões, duzentos e oitenta e cinco mUhões, cen-
to e vinte mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros). 

Art. _111 ~o Govern~ do Estado da Par~b?, nos ter~ 
mos do arL 21' da Resolução n9 93, de I 1 de outubro de 
1976, do Senado Federal autorizado a c_ontratar uma 
operação de crêdito no valor de Cr$ 8.285.120.327 (oito 

-bilhões, duzentos e oitenta e cinco milhões, cento e vinte 
mil, trezentos e vinte e sete cruzeiros) correspondente a 

- -,----463.710,77 oR.tNs, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 17.867 (dezessete-mil, oitocentos e sessen­
ta_e_se_te_Cruzeiros), vigente em outubro de 1984,junto à 
Caixa EConômica Federal. esta na qualidade de_ gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
desti_nado ao Projeto de implantação, operação e manu­
tenção de poços, naquele Estado, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res-

- __ ~-pectivõ processo. 
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Art. 211 Estu Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaç~o. 

Senado Federal, 29 de_ novembro de 1984. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente~ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 91, DE 1984 

Autoriza o Governo, do Estado de Minas Gerais, a 
contratar, com base na Resolução nl' 62, de 1975, do 
Senado Federal e na Resoluçio nl' 923, de 1984, do 
Banco Central do Brasil, openções de crédito no 
montante eqtdYalente a USS 115,333~693.05 (cento e 
quinze milhões, trezentos e trinta e três mil, seiscen­
tos e noventa e três d61ares e cinco centavos),junto ao 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. e ao Banco de 
Crédito Reaf de Minas Gerais S.A. 

Art. li' I! o Governo do EstadO de Minas Gerais au­
torizado a contratar, na forma do parágrafo único do 
art. J9 da Re50lução n~' 62, de 28 de outubro de 1975, do 
Senado Federal, operações de crédito no valor equiva­
lente a USI 115,333,693.05 (cento e quinze milhões, tre­
zentos e trinta e três mil, seiscentos e noventa e três dóla­
res e cinco ceJ:i"tãvOs), cârreSJ)ondente a Cr$ 
219.710.700.000 (duzentos e dezenove bilhões, setecentos 
e dez milhões e setecentos mil cruzeiros) junto ao Banco 
do Estado de Minãs Gerais S.A. e ao Banco de Crédito 
Real de Minas Gerais KA., ao amparo da Resolução O'i' 
923, de 17 de maio de 1984, do Banco Central do Brasil, 
destinadas à renovação de operações contratadas pelo 
referido Estado, por antecipação da receita orçamen­
tária, na forma da Resolução nl' 63, de 21 de agosto de 
1967, do Banco Central do Brasil, obedecidas as demais 
exigências constantes do iespectivo processo._ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fe~eral aprovou, nos termos 
do art._ 42, inciso VT, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, rromulgo a seguinte 

IlllSOLúi;;ÃO ~· 92, DE 1984 . 

- Autoriza o Governo do Estado de Sio Paulo a ele­
Yar em CrS 17.247.904.533 (dezessete bilhões, duzen­
tos e quarenta e sete milhões, novecentos e quatro mil, 
quinhentos e trinta e três cruzeiros) o montante de sua 
dívida C01190IIdada. 

Art. ]9 Ê o Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a elevar, tempOrariamente, o parâmetro e.~tabeleci­
do pelo item TV do art. 29 da Resolução n~' 62, de 28 de 
outubro de 1975, modificada pela Resolução nl' 93, de li 
de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de modo 
a permitir o registro de uma emissão de 2.08l.700 Obri­
gações do Tes_guro do Estado de São Paulo, Tipo Rea­
justável (ORTP), equivalente a Cri 17.247.904.533 (de­
zessete bilhões, duzentos e quarenta e sete milhões, nove­
cerítos e-q-uatro mil, quinhentos e trinta e !.rês ciuzeiros), 
considerado o valor nominal do título de CrS 8.285,49 
(oito mil, du~ntos e oitenta e cinco cruzeiros e quarenta 
e nove ce~tã:VOs) vigent~-;m fevereiro de 1984, cujos re:­
cursos serão destinados ao financiamento do Programa 
de Investimentos do Estado, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo- Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso.-

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 
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l-ATA DA 227• SESSÃO, EM 29 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

!.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

- ProjefO de Lei do ___ Senac:ío n"' 250/84-
Complementar, que altera dispositivo da lei Com­
plementar n~' 11, de 25 de maio de l97I; que instituiu 
o Prorural. 

-Projeto_ de Lei do SenadQ n9 251/84, que destina 
recursos combinados do EGTS e_ do EINSQCIAL _ 
para a solução ~do_ problema habitacional das áreas 
carentes do Norde.$te e do Norte d.g_fa1s, e_ç.~ Otitras 
providências. 

1.2.2- Requerimentos 

N'i' 350/84, de urgência para a Mensagem n'>' 
229/84, solicitando autorização do Senado Federal a 
fim de que o Governo do Estado de Mato _Gr.osso 
possa contratar: operação de crédito no valor de CrS · 
36.876.518.417. 

N'» 35l/R4, de urgência para o OficiO n" S/9 /84, do 
Sr. Governadof do Estado çlo Maranhã-o, solicitan­
do autorização do Senado para que aquele Estado_ 
possa realizar operação de empréstimo externo no 
valor de US$ 50,000,000.00. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de R~oluçào n" 84, de 1984, que autori­
za o Govefno dã EStado da Bahia a alienar terras de 
sua propriedade, localizadas no Município de Ira­
maia, à Empresa Fazenda Reunidas Santa Maria 
l.tda. 1 até o limite de l.506 ha,. ~provado. Ã Comis­
são de Redação. 

1.4- MATÉRIAS APRECIADAS APOS A OR­
DEM DO DIA 

-Mensagem n" 229/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n" 350/84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n" 108/84, após pareceres das comissões com­
petentes. Â C9miSsão deR~daç_ã_o. 

-Redação final do Projeto de Resolução n" 
108/84, em regime ôe urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

-Ofício nv S/9/84, em regime de _urgência, nos 
termos do Requerimento n" 351/84, lido no Expe­
diente. Aprovado, nos termos elo Projeto de Reso- _ 
lução n9 109/84, após pareceres das comissõçg com­
petentes .. A ComiS2ão de Redação. _ 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
109/84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão ext_raordí1'1ái"1a }1. reali_zar-se 
hoje, às 10 horas e 30 minutõS, cOift' Ordem do Dia­
que designa. 

1.6 -J:NCERRAMENTO 

2- ATA DA 228• SESSÃO, EM 29 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 

2.2.1-0ficio do 1"-Secretárlo da Câmara dos De­
putados 

N9 1.057/84, comunicando a aprovação, ·sem 
emendas, e remessa à sanção do Projeto de Lei do Se­
nado- n~' 2:5_8./83 {n" 3.846/~4, naquela Casa). 

2.2.2 - Requerimentos 

N<1 352/84, de urgência para o Oficío n~' S/30/84, 
-do Governador do Estado do Paraná, solicitan-do au­
torização do Senado Federal para que aqueie E-stado 
possa realizar operação de empréstimo externo no 
valor deUS$ 117,000,000.00-(ce_ntó e dezessete mi­
lhões de dólares). 
-- N9 353/84, de urgência para a Mensagem' n" 

__ 23J (8_4, solicitando autorização do Senado Federal a 
ftm de q_l:le a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado 
de Mato Gro_sso, possa contrata_r aper"ação de crêdito 
no valor de Cr$ 7.952.802.00 (sete bilhões, noyecen~ 
tos e Cinqilenta e dois milhões, oitocen_to_~ e dois mil _ 
cruzeiros). 

2.3,- ORDEM DO LHA 

-~:-' -Redação tina! do Projeto de Resolução n9 68, de 
1984, que suspende a execução dos Arts. 117 e 119 da 
Lei n'-'1.436, de 28 ded~mbro de l977}_do Municí~ 
pio de Adamantina, Estado de São Paulo. Aprovada. 

· Ã: promulgação, 1 

-Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1984 (n'~ 

1,7,67 /83, na Casa de oriiem), que au1oriza a r6VeT-~ 
são ao Municipio de Rio Pomba," Estado de Minas 
Gerais, de Imóvel que Menciona. Apro"Vado. À 
sanção 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS AP0S A OR: 
. DEM DO DIA 

OfíciO rl10 S-30/84, eni regime de urgência; nos ter­
mos do Requerimento n9 352/84, lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto 
de Resolução n" 110, de 1984, após pareceres das co­
missõe~(competentes. À ComisSão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n9 II0/84, 
em regime de urgência. Aprovado. Ã promulgação 

Mensagem n9 231/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 353/8~, lido n·o Expe­
diente da presente sessão. Aprovado, nos terffios do 
Projeto âe _Resolução n9 i 11/84, ap6s pareceres das 
comissões Competentes. _ 

Redação final_do Projeto de R~solução _n9 111 /84,_ 
em regime de urgência. Aprovado. Ã promulgação, 

l.S- DISCURSO AP0S A ORDEM DO DIA 

.SENADOR NELSON CARNEIRO -Apelo rece­
bido do Presidente da ~ssociaçã~ de RadLoamadores 
de Petrópolis~RJ. 

2:6- OESIDNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 229• SESSÃO, EM 29 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXP~DIENTE 

3.2.1- Ofícios do Sr. 19·Secretárlo da Câmara dos 
Deputados 

Encatitinhando à revisãõ do Senado autógrafos dos 
seguintes prQjetos: 

-Projeto de Decreto Legislativo n" -25/84 (n9 
70/84, na Câmara dos Deputados), que aproVa o teX-

Novembro de 198.4 

to da Convenção n9 133, da Organização Internacio­
nal do Trabalho-OIT, sobre alojamento a bordo d_e 
navios (dispoSições complementares), adotada em Ge­
nebra, a 30 de outubro de 1970, durante a 55• Sessão 
da Conferência Iri.ternacional do TrabalhO. 
~ Projeto de Qecreto Legislativo n" 26/84. (n9 

52/84, na Câmara dós Deputados), que aprova o tex­
to do Protocolo concernente à emenda ao_ Acordo de 
Comêrcio e Pagamentos de 5_ de junho de 1975, entre 
o- Governo -da -República Federativa do Brasil e o 
Governo da República socialista da Romênia, con· 
cluído eilf Brasília, a 29 de dezembro de 1983. 

--PrOjetO-- de Decreto Legislativo n9 27 j84 (n~" 

65/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre CooPeração no Campo da Ciên­
cia -e da Tecnologia entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Japão, concluí­
do em Tóquio, a 25 de maio de 1984. 

3.2.2 -Parecer encaminhado à M<!Sa 

3.2.3 - Comunicação da Presidência 

Recebiffientó -do Oficio n~" S/33, de 1984, do Sr. 
Governador do Estado do Espfríto Santo, solicitan­
do autorização do Senado Federal a fim de que aque­
le Estado poSSa realizar operação de empréstimo ex­
terno no valor de US$ 30,000,000.00, para os fins que 
especifica. 

3.2.4 - Leitura de projeto 

Projeto de -Resolução n~' 112/84, que altera oRe~ 
gulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
vado pela Resolução n~" 58, de 1972, e dá outras pro· 
vidências. 

3.2.5 - Com~nicaç~es _da Presidência 

.:... Prazo para oferecimento de emendas ao_ Proje­
to de Resoluç_âo n9 -112/84, anteriormente lido. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar·se ho­
je, às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.2.6 -Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Rebatendo_críti­
cas assacaúas contra o Prof. Otávio Mourão, recon­
duzido para o terceiro mandato de Reitor da Univer­
sidade Federal do Amazonas, 

SENADOR OCTÁVIO CÀRDOSO- I Congres­
so Brasileiro da Agricultura de Grãos, realizado em 
Brasília. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Homena­
gem póstuma ao jornalista Ffancisco Nogueira Sa­
raiva, falecido na data de hoje. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA (Como 
Líder.)- Apelo à Ministra da Educação e Cultura e 
ao Presidente do CNPq no sentido de garantirem o 
funcionaffieftto do laboratório de energia _[_Qlar _da 
Universidade Federal da Paraíba, que está sendo de­
sativado por falta de recursos. 

SENADOR JORGE KALUME- Solenidade co­
memorativa do 21)9 aniversário do JNCRA. 

SENADOR LENOIR VARGAS- Acordo de paz 
firmado entre a Argentina e o Chile a respeito doCa­
nal de Beagle. _ 

3.2.7- Comunlc4ções da liderança do PDS na Câ­
mara dos Deputados de Substituições de membros em 
comlssio nlista. 
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3.2.8 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a reali~a_r-s.e _ 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

3.3~0RDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n\'1 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que revoga o Decreto­
lei n~' 1.54 t, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegen­
das). Votaçio adiada por falta de "quorum", após 
usarem da palavra os Srs. Nelson Carneiro, Itamar 
Franco, Lenoir Vargas e Gastão Müller. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 10/81, (n~' 

1.529/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
aposentadoria, com proventos íntegrais, dos ex­
combatentes segurados da Previdência Social. Vo-­
tação adiada por falta de falta de "quorum". 

-Projeto de Lei Câmara n~'"44/81 (n~' 587/79, na 
Casa de origem), que veda aos veículos de comuni­
cação de massa (rãdio, televisão, cinema, jornaiS, re­
vistas, cartazes, anuários óUI:fualquer outro tipo de 
publicação) aceitar a autorização ou a veiculação de 
anúncios e de comerciais que não sejain negociados, 
produzidos, criados, filmados, gravados, copiados­
imagem e som - por profissiOnais e empresas brasi­
leiras. Votação adiada por falta de "quorm;n". 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 53/77 (n~' 227/75, 
na Casa de origem), que dispõe sobre condições a ob­
servar na renovação de contratos de atletas profissio­
nais, e dá outras providênciãs. Votação adiada por 
falta de "quorum". 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 65/79 (n~' 

4.257/77, na Casa de origem), que autoriza alienaçãQ 
de imóveiS reSidenciãis da Rede Ferroviária Federal a 
seus ocupantes. Votação adiada por falta de .. quo­
rum", 

-Projeto" de Lei da Câmara· n~' 14/84 (N~' 

2.867/76, na Casa de origem), que introduz modifi­
cações na Conso!idação das Leis do Trabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de l~' de maio de 1943, 
para o fim de assegurar estahllidade provisóiia à mu­
lher trabalhadora que contrair núpcias. Votaçio 
adiada por falta de "quorum". 

- Projeto de lei da Câmara n~' 79/79 (n~' 

1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafo ao art. 59 da Lei nl' 3.807, de 26 de agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência 
Social, alterada pela Lei n~' 5.890, de 8 de juoho de 
1973, (Aj)reciáção preliminar da juridicidade.) V~ 
taçio adiada por falta de "qui?rum ... 

-Projeto de Lei do Senado n~' 41/82, de autoria. 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei nl' 594, de 27 de maio de 1969, -que 
institUT a Loteria Federal, e dá outras providências~ 
Votação adiada por falta de "quorum". 

3.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Parorer, da 
lavra de S. Ex', aprov-ado pelo Instituto dos Advoga­
dos Brasileiros, sustentando a imprescindibílidad.e de 
pronta co~v_o~ação de uma Assembléia Nacional 
Constituinte. 

SENADOR GASTÃO MüLLER- Apelo ao Mi­
nistro da Aeronáutica no sentido da construção do 
aeroporto _de Rondonópolis- MT. Documento inti-

tulado ~'Carta de Diamantino", como conclusão do 
U Çiclo de Estudos Legislativos do norte e mato­
gr'~ssense, propondo medidas para o desenvolvimen­
to da agricultura daquela região. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Denún­
cia da usurpação de recursos devidos por lei ao Nor­
deste, resultantes da ar-recadação do IOF. 

3.5-COMUNICACÃO DA PRESIDENCIA 

Término do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Resolução n<?s 75, 76 e 81, de 1984. 

3.6-DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4-'-- ATA DA 2311• SESSÃO, EM 30 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

4.1--,ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1- Oficios do Sr. 1~'-Secretário da Cimara dos 
Deputados 

Coni:unicando a aprovação da seguinte matéria: 
-Projeto de Lei do Senado n~' 163/84 (n9 

4.560(84, naquela Casa), que reajusta os atuais valo­
res de vencimentos e proventos dos servidores ativos 
e inativos do Senado Federal, e dã o_utras providên­
cias. 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
segUintes-pYO]etos: 

-Projeto de Lei da Câmara nQ 237/84 (nQ 
3.99'1/84, na Casa de_origem), de iniciativã dQ Senhor 
Presidente da Repúq_lica, que autoriza o Dçparta­
tnento Nacional de Registro do Comércio a est(!.b_ele­
cer modelos e clãusulas padronizadas destinadas a 
simplificar a -constituição de sociedades_ mercantiS. 

--Projeto de Lei da Câmara n~' 238/84- (n'i' 
I .770/83, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reversão ao 
Município- de Jacarezinho, Estado do Paraná, do ter­
reno que menciona. 

- Projeto de Lei da Câmara n~' 239/84 (n9 
3.739/84, na Casa de origem), que cria cargos de Pro­
curador Militar de 2• Categoria na carreira do Minis­
tério Público da Uni"ão junto à Justiça Militar, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei da Câmara n~' 240/84 (n~' 3..023/84, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden~ 
te da República, que autoriza o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária- INCRA, a doar o 
imóvel _que menciona. 

-Projeto de Lei da Câmara ri~' 241/84 (n~' 
3.992/84, na -casa de origem), de inciativa do Senhor_ 
Presidente da RepÜblica, que altera a denominação e 
o valor de vencimento mensal dos cargos que especi­
fica; e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 242/84 (n~' 154/84, 
na Casa de origem), que_estabelece normas integranM 
tes do Estatuto da Microempresa, relativas a isenção 
do lt'l)_p__Qsto sobre Circutaçã_p de M~_rcadorias 
ICM, e dq_ Imposto sobre Serviços -ISS. 

- 4.2.2 - Comunicaçio-di. Presidência 

- Prazo para oferecimento de emendas aos Proje-
tos de Lei da Câmara n~'s 239 e 241/84, lidos no Ex-
pediente, ~ 

4.2.l,...... L_eitura de projeto 
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Projeto de Lei do Senado nQ 252/84, de autoria do 
Sr. Senador João Lobo, que dá nova redação ao art. 
10, da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 1973, que estabe­
lece normas reSuladoraS do trabiliho rural, e dá ou­
tras. providências. 

4.2.4 - Comunicações das Lideranças do PDS e do 
PMDB 

-de substituições de membros em comissão misM -
_ ta, 

4.2.5 -Requerimentos 

N9 355/84, de urgência, para o Projeto de Lei da 
Câmara n~' 206/84, que altera a estrutura da catego­
ria Funcional de Meteorologista, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dâ outras providên­
cias. 

- N~' 356/84, de urgência, para a Mensagem n~' 

232, de 1984, solicitando autorização do Senado Fe­
deral a fim- de que o Governo do Estado de Maro-­
Gross-o do "Sul possa contratar operação de crédito 
no valor de Cri 10.070.469.604. 

4.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n'i' 92, de 1984, que suspende 
a execução dos arts. I 'i', 2~' e 71' do Decreto n" 20.637, 
de 31-10-70; dosarts...l9e2~'da Leinl'7,329,-de28-12-_ 
79, e do item IV, n~' VIII,letra. "a", da tabela anexa à 
referida lei, do Estado do Rio Grande do Sul. Apro­
vado, à Comissão de Redação. 

- -4.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÚS A OR­
DEM DODI~ 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 206/84, em regime­
de urgência nos termos do Requerimento n~' 355/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. À sanção. 

- Mensagem nt? 232/84, em regime de urgência, 
- - nos termos- do Requerimento n~' 356/84, lido no Ex-

Pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de ~eso­
Jução n~' 113/84, após pareceres das comissões com­
petentes, À Comissão de Redação, 

:==....Redação final do Projeto de_ Resolução n'~ 

113/84; em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

4.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Solicitando 
à Mesa, a iflclusão nos avulsos distribuídos aos Srs. 

-- Senadores, da totalidade de legislação citada do Pro­
jeto de Lei do Senado n~' 139/84. Iniciativa do SESI e 
do Rotary Clube de_ Brasília, criando o Banco de 
AparelhOs -OrtoPédicos, 

SENADOR GASTÃO MDLLER- Comentãrios 
sobre manifestações recebidas de apoio à dandidatu­
i-a do Dr, Tan-credo Neves à Presidência da Repúbli­
ca. 

4.6-COMUNICAÇÃO DA PRESIDtNCIA 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar­
se hoje, às 18 horas e 50 minUtos~ com Ordem do Dia 
que designa. 

4.7- ENCERRAMENTO. 

5 ~ATA DA 231• SESSÃO, EM Z9 DE NO­
VEMBRO DE 1984 

5.1- ABERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 
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5.2.1 - Requerimentos 

N9 357/84, de autoria dos Srs. Aloysio Chav~, ~ 
Humberto Lucena e Nelson Carnei.ro, de ufg~ci~-­
para o Projeto de Lei do Sena,do n\' 2431_ de 1984- _ 
Complementar, 'que ressalva das exigências da- Lei 
Complementar nl' I, de 9 de novembro. de 1967, os 
Municípios criados mediante legislação estadual até 
31 de dezembro _de 1983, e dá outras providências. 

N9 358/84, de autoria dos S:rs. Aloysio Chaves e 
Humberto Lucena. de urgência para o Oficio S/32, 
de 1984, do Qovernªdor. do Estado da _Para~a, s_qli·_ 
-citando auto_rização do Senado Federal para que 
aquele Estado possa realizar operação de empréstifno 
externo no valor de US$ 30,000,000.'QO. -

5.3- ORDEM DO DIA 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 45 f84, 
que autoriza a Prefeitura MunicÍp-af de -Caiapônia, 
Estado de Goi_~s. _a c_qntra!~~ operaç:ão de crédito tio 
valor de CrS 150.702.132.00 (~ento e_cinqUenta mi­
lhões, setecentos e dois mil, cento e trinta e dois cru­
zeiros). Aprovada, à promulgação. 

Redação Final do Projeto de_ Resolução n' 62/84, 
que autoriza a Prefeitura MuniciPal de a"u~u~i._..Est~-

do de Goiás, a contratar operação de crédito n-o valor' 
de CrS 52.461.000,00 (cinqüenta e dois milhões, qua-
1rocentos e sess~nta e. um mil cru~eiro,s). Aprovada. Ã 
pToiTú:ilgacão. 

5.4- MÁnRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n9 243, de 19_8_4_- Corri­
plementar, em regime de __ urgência nos termos_do Re­
querimento n<:> 357 f84,1ido no expediente da presente 
sessão_ Aprovado, após pareceres das comissões com­
petentes. Â Co missão de Redação. 

RedaÇão finà.l do Projeto de Lei dçi Senado n\'1243, 
-de 1984- Complementar, em regime de urgência. 
Aprovada. À Câriiara dos Dep'utados. -- - _ · 

Oficio n9 S~32/84, em regime de urg_êncía, nos ter­
mos do Requerimento n9 358/84, lido no Expediente 
âa preSente sessão. Aprovado, nos termos do Projeto 
de Resolução n9 114, de 1984, após pareceres das co­
missões competentes. Ã Comissão de Redação. 

Redac~o final do Projeto de Resolução n9 114/84, 
em regimi de urgência. Aprovada, À promulgação. 

5.5 __;COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

No vem bro de 1984 

Convocação- ae sessão extrordinária a realizar-se 
amanhã, às lO horas, com Ordem do Dia que desig~ 
na. 

5.6- ENCI;RRAMENTO 

6- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES. 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Itamar Franco, proferido na sessão de 
27- t 1-84 

7- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

- N• 25. de 1984. 

ATÕ'DO PRESIDENTE DO SENADO 

N• 78 a 81, de 1984. 

9- MESA DIRETORA 

10- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

11- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 227~ Sessão, em 29 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 10 HiJRAS.-A_CliAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir_Leal- .Mârio Maia- Eu.ni­
ce Michiles- Fábio Lucena- B,aimun_dt;> Pa~ente-­
G_alvão Modesto- Odacir Soares -Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros _ __: -Alexandre-CÇ)s~a·­
João Castelo- José Sarney- A}berto Silva- Helvídio 
Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José Lin-s -­
Virgflio-Távora --CarloS Alberto- Moacyr Duarte­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes Ga~-­
delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sa!n­
paio- Marco Maci~;l-:- Guilherme Palm~ra-:- _Çarlos 
Lyra - Luiz Cavalcante --Albano Franco - ~assas 

Pôrto- Jutahy Magalhàes- Lomanto Júnior~ Luiz 
Viana- João Calmon........:. J_O$é tgnácio fe~eira- Moa­
cyr Dalla- A-maral Peixoto -Nelson Carneiro- _Ita­
mar Franco - Morvan A~yaba --Ama,ral FUrlaii :....:.... 
Benedito Ferreira- Hénrique Santillo- Mauro Borges 
- Benedito Canelas- Gastão Müller -f. José Fragelli 
- Marcelo Miianda --Saldanha Derzi...:.... Affonso Ca-
margo- Álvaro Dias- Enéas Faria -Jaison Barreto 
-Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas- Carlos Chia-
relli - Pedro Simõi1 - o-cfãvTo Cardoso. --

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto_Júnior)- A lista de 
presença acusa o co_mparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo núm~o regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, inichinios noss~S ti:abalhos. 
Não há Expediente a ser lido~ 
Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 

!<:>-Secretário. 

São lidos_ os seguintes 

Presidência do Sr. Lomantõ Júnior 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 '!50, ele 1984 

· -Complementar-

~'Altera 4isposltivo da Lel Complementar n9JJ, de 
-2:5 de maio de 197~, que instituiu o PROR.~~AL". 

o-Congresso N aCiónãt decreta: -
Art. _19- À Lei Complementar n91 t,~de 25 de maio de 

1971, pas_~a a vigor~r com as seguintes modificaÇÕes: 
''Art. 29 _ .• -.. ~··.'.' •••• - .,.,. ·-. -·. ~~- •.•. ~ 
V- Assistência médica e odontológica;- .. 
·~Art. l2. Os serviÇoS de assistência médica e 

odontológica serão prestados aos seus beneficiários 
na escala permitida pelos recursos orçamentáriOs 

_próprios, em regime de gratuidade total ou parcial, 
- segundo a renda familia_r do trabalhador ou depen­

dente." 

-Art. 2<1. Esta lei complementar entrar~ e~ vigor na 
.data de sua publicação. 

__ Justificação 

O art: 2~. inciso V, bem como o art. 12, da Lei Com­
plementar ii'1 1 t, de 1971 (Lei do PRORURAL), falam 
em serviços de saúde, de ri1od_o-que, normalmente, a as­
sistência odontológica do trabalhador rural deveria po­
der comportar-se efn tal prestação de benefício_ previden­
ciário. 

Entretanto, assim não é. 
Na verdade, os aplicadores da legislação previden­

ciária rural têm entendido que os serviços de saúde aí 
mencionado~; são apenas os de assistêncl"a rriêdica ·e hos­
pitalar. -ficando os trabalhadores rurais na dependência 
de que os sindicatos lhes prestem serviços de assistêricia 
ddontológica, o que é feito _com sacrificios e defTC!e-rfcias 
vârias. 

CQovê_m salientar, por outro lado, que a assistência 
_ médica da previdência soc~al se presta sempre até o limi­
. te dãs disponibilidadeS orçamentárias, de modo que tan­

to fa,z ciue sejam Somente"'serviços de saúde (assistência 
J!lédica e hospit~lar), como está na lei e entendem o.s 
3pJícadores ou assistência médica e odontológica, como 
aqui projetado. 

Não haverá aumento de despesas e nem haverá a ne~ 
cessidade de se aumentarem os recursos disponíVeis. 

Sala das Sessões, 29 de nov.embro de 1984.- Nelson 
CarneirÕ. 

LEGISLAÇÃO ÇlTADA 
LEI COMPLEMENTAR N• 1t 

DE 25 DE MAIO DE 197t 

~ Institui o Programa de Assistência ao Trabalhador 
Rural, e dá outras providências. 

O Presidente da República, faco saber que o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a segUinte Lei Com­
plementar; 

Art. J~t É_ instituido o Programa de Assistência ao 
Trabalhador Rural (PRO RURAL), nos têrmos da pre:. 
sente Lei Complementar. 



Novembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

§I~' Ao Fundo de Assistência ao Tra6illhador Rural 
- FUNRURAL- diretamente subordinado ao Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social e ao qual é atribui­
da personalidade jurídica de natureza autárquica, Caberá 
a execução do Programa -de Assistência ao Trabalhador 
Rural, na forma do que dispuser o Regulamento -desta 
Lei Complementar. 

§2<:> O FUNRURAL gozará em toda a sua plenitude, 
inclusive no que se refere a seus bens, serviços e ações aas 
regalias, privilégios e imunidades da União-_e terá ~or-­
fôro o da sua sede, na Capital da República, áu o da Ca­
pital do Estado para os atos do âmbito deste. -

Art. 29 O Programa de Assistência ao TrabalhadOr 
Rural consistirá na prestação dos seguintes beneficios: 
I- aposentadoria p-or velhice; 
li- aposentadoria por invalidez; 
li I - pensão; 
IV- auxílio-funeral; 
V- serviço de saúde; 
V I - serviço social. 

(Às Comissões de CoiistúuRiiO- e JuStiça, Legis­
lação Social e de Saúde.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 251, DE 1984 

Destina recursos combinados do FGTS e do FIN­
SOCIAL para a solução do problema habitacional 
das áreas carentes do Nordeste e do Norte do Pais e 
dá outras providências. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. J<;> O Banco Nacional da Habitação de_s_tinarã 

5% dos depósitos--do FGTS ao financiamento de casas 
populares para os trabalhadores com renda de até três 
salârios mínimos, nas áreas carentes e do Norte do País, 
com população inferior a hum milhão de habitantes .. 

Art. 29 Para execução do disposto no artigo anterior 
o FINSOCIAL subvencionará a aquisição das referidas 
casas populares de acordo com a tabela seguinte: 

a) Aos trabalhadores com renda de a tê tr~ salários 
mínimos, subvenção deJO% do valor do financiamento; 

b) Aos trabalhadores com renda de até dois salários 
mínimos, subvenção de 40% do valor global do financia­
mento; 

c) Aos trabalhadores com renda de um salário míni­
mo, subvenção de 50% do valor global do financiamen­
to. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na- data de sua publi­
cação. 

Art. 4" Revogam-se_ as disposições em contrário: 

J ustlficação 

A ninguém é dado desconhcer, em verdade, o esforço 
que vem sendo desenvolvido pelo Governo, no sentido 
de solucionar o grave problema da casa própria, proble­
ma que vem tirando a tranquilidade terrível e mais dolo­
roso,_ diante da realidade amarga de que, de um momen­
to para outro, podem desaparecer sem que suas famílias 
fiquem pelo menos com a garantia de um teto, onde pos­
sam suportar, de meneira um pouco mais amena, a 
amargura e o peso das necessidades, 

Coritudo, apesar de todos os esforços anteriormente 
aluidos, a piática nos demonstra que essa meta primor­
dial não vem sendo colimada a contento, notadamente 
nas ãreas marcadas pela inclemência de fenômenos natu­
n:ds adversos e terrivelmente hostis, como sóem ser as 
áreas do Nordeste e do Norte Brasileiro, fustigadas -Pelas 
secas e pelas enchentes, regiãos onde os aspectos geofísi­
cos e geoantropológicos passem caracterfsticas e peculia­
ridades específicas e espeCiais, a reclamar, por isso mes­
mo, medidas peculiares sem qt!e isso se traduza em favo­
ritismos ou privilégios absurdos. Quem conhece a dura 

reaTIOade- daquelas regiões longínquas, sabe perfeitamen­
te que a problemática que as envolve só pode ser solucio­
nada com medidas e comportamentos especiais, oriun­
doS de Uma legíslação que realmente ªtenda aos anseios e 
às_ n~_cessidades daquelas comunidades,_ c_ujo dia-a-dia 
nada tem a ver_ com a rotina do viver de outros centros, 
de outras localidades, onde a existência é marCada por 
diferentes ven;i_ades sociais e econômicas. 

Daí a urgente necessidade de ser procedida uma redis­
tribuição de rendas e de riquezas de maneira racional e 
sobretudo justa, a ftm de que, nas áreas carentes do Nor-

-- deste e do Norte do País, pelo menos o problema angus­
tiante da casa própiia -Seja solucionado urgentemente, 
ainda que em parte, para- que aquelas populações, esma­
gadas pelo peso de múltiplas carências, não Contiimem 
expostas a essas vicissitudes. 

Este, o objetivo do presente Projeto de Lei que enca­
. rriiiltio à consideração da Casa, na certeza de que serã re­

ferendado, à vista dos aspectos de justiça e de llumanis­
mo de que se reveste. 

_Sala das SesSões, 29 de novembro de 1984.- Raimun­
do Parente. 

(À~ Comts_sões de Constituição e Justiça, de Legis­
lação Social e de Finanças.) 

O SR. PRFSIDENTE (lomanto Júnior)- Os proje­
tos lidos serão publicados e em seguida remetidos às co­
missões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. 
1~'-Secretário. 

São lidoS os seguintes. 

REQUERIMENTO N• 350, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para a Mensagem n9 229, de 
1984,-solicitando autorização do Senado_ Federal a fim 
de que o" GoVerno do Estado de Mato Grosso Possa Con­
trat.ar-·openfção de crédito no valor de Cr$ 
36.876~518.417 (trinta e seis bilhões, oitocentos e setenta 
e seis milhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e 
dezessete cruzeiros.) 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1984. -:Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO N• 351, DE 1984 

- Requeremos urgênCia, nos -termos do art. 371, alínea 
.. b,- do Regimento Interno, para o Oficio n9 S/9, de:-
1984, do Governador do Estado do Maranhão, solidt<:Ln- _ 
do autorização do Senado Federal para que aquele Esta­
do_ possa ~ealizar operação de empréstimo externo nova-_ 
lar de US$-50,000,000.00 (ciilqüenta milhões de dólares 
americanos.) 
_ Sala das Sessões, 29 de novembro de 1984.- Aloysio 

Chaves, Líder do EDS --=- HnmbeJ:to Lucem~., Líder do 
PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os reque­
-- rimeiltOS H dos serãQ, nos iermos regimentais, votados 

após a Ordem do Dia. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DjscUssão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 84, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Legislação Social como conclusão de seu Parecer nl' 
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761, de 1984), que autoriza o Governo do Estado da 
Bahia a alienar terras de sua propriedade, localiza­
das no Município de Tramaia, à empresa "Fazendas 
Reunidas Santa Maria Ltda.", até o limite de 7.506 
ht~ (:::.ete_ mil, quinhentos e seis hectares), tendo 

PARECERES, sob n~'s 762 e 763, de 1984, das 
Comissões: 

....:... de Constituição e Justiça (ouvido o Governo 
do Estado da Bahia), pela Constitucionalidade e Ju­
ridicidade; e 

-- d~ _Agricultura, Ft~voráveL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perinaneçam senta-­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A inatéria vai à Comissão -de Redação. 

É _o se~ui~te o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 84, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a alienar 
terras de sua propriedade, localizadas no Municipio 
de lramala, ~ empresa "Fazendas Reunidas Santa 

- Maria Ltda.", até o limite de 7.506 ha (sete mil, qui­
o nhentos e seis hectares). 

O Senado FidCral resolve: 
Art. I~' É Q Governo do Estado da Bahia autoriZado 

- a ·alienar terras de sua propriedade, localizadas no Mu­
nicfplo de Iramaia, à empresa denominada Fazendas 
Reunidas Santa Maria Ltda., até o Hmite de 7.506 ha (se­
te mil, quinhentos e seis hectares), para a implantação de 
projeto pecuário considerado de interesse social e econô­
mic~ pela Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecno­
i?gia do Estado da Bahia e aprovado pel? Instituto de 
Terras da Bahia- JNTERBA. 

Art. 29 A área referida no artigo anterior será alie­
nada mediante escfítUra de promessa de compra e venda, 
com cláusula resolutiva condicionada ao fiel cumpri­
mento do cronograma fisico-financeiro da execução do 
projetq. 

Parágrafo_ Qnico. A cláusula resolutiva poderá ocor­
rer, ainda, se a empresa não iniciar a implantação do 
projeto no prazo de um ano contado da data da Escritu­
-ra de -PromeSSri._de COmpra e Venda ou se forem paralisa-­
das as atividades de implantação, ficãndo o Governo do 
Estado da Bahla com o direito de ser reintegrado ria pos­
se da área. 

Aft. J9 Implantado- o projeto, é autorizada a lavra­
tura da- es-crifura de compra e venda definitiva. 

Art. 41' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior)- Esgotada 
a m-atéiíi:t coilstante da Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requerimento n9 350, lido no 
Expediente, de urgência, para a Mensagem n~ 229, de 
1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. senadores cjue o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, pas.<;a-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia e 
de Constituição e Justiça. 

~obre a me~a, o parecer da Comissão de_ Economia 
que vai ser lido pelo Sr. 11'-Secretãrio. 

t: lido o seguinte 
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PARECER N• 851, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nr.~ 
229, de 1984 (n9 446/84, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo ao exame do Sena .. 
do Federal, proposta para que seja autorizado o Go-. 
vemo do Estado de Mato Grosso a elenr, tempora .. 
riamente, os parAmetros estabelecidos nos itens I e 11 
do artigo 29 da Resolução nt 62, de 1975, de modo a 
permitir a contrataçlo de operaçio de crédito no va­
lor de c~ 36.876.518.417 (trinta e seis bilhões, oito­
centos e setenta e seis milhões, quinhentos e dezoito 
mil, quatrocentos e dezessete cruzeiros.) 

Relator: Senador Roberto Campos 

O Senhor Presidente da República encaminha a e~ame 
do Senado Fed~ral, nos termos do art. 42, item VI, da 
Constituição Federal, proposta no sentido de q-ue seja 
autorizado o Governo çlo Estado de Mato Grosso _a ele­
var temporariamente, õs patâinetros estabel~cidos 00.§ 
itens r e tr do art. 2q da Resolução nq 62f75, Iilodificada 
pela de n'õ' 93/76, ambas do Senado Federal, de mod()_a 
permitir a contratação de operação de crédito no valor 
de CrS 36.876.518.417 (trinta e seis bilhões, oito_centos e 
setenta e seis milhões, quinhentos e dezoito mil, quatro­
centos e dezessete cruzeiros), correspondente a 3.938.1JO 
ORTN, à razão de CrS 12.137,98, em_junho/84. 

3. "Características da operação" 

A- Valor: Cr$ 36.876.5l8.417 (correspondente 
a 3.038.110 ORTN, à razão de CrS 12.137,98 emju­
nho/84, com recursos do próprio_ BNDES 
(1.660.817) ORTN e BIRD (1.377.293 ORTN); 

CrS milhões 

Poslçilo 
D~vlda Consolidada atual 
Interna Intralimite (') 

B- Prazos: 
I - de carência; J anos; 
2 - de amortização: 8 anos; 
C - Encargos: 
1 -juros: Parcela do BIRD: 11% a.-a., Parcela do 

BN DES; 5% a.a .• 
· 2- comissão: Parcela !lo BIRD: valor equivalen­

te a 20.354 ORTN a ser descontado na !•liberação; 
3 - correção monetãria: de acordo com a va­

riação das ORTN; 
D - Garantia: vinculação de quotas do FPE; 
F- Destinaçio dos recursOs: cõnstrução de estra~ 

das vicinais do Programa POLONOROESTE. 
Em face das disposições contidas no art. 2'? da Reso­

lução n'? 62/75, com as alterações introduzidas pela de n'? 
93/76, ambas do _Senado Federal, .a. dívida consolidada 
interna intralímite do Estado postU.Iãrii.e ~ de acordo 
com sua receita líquida realizada _em 1983, devidamente 
cõrrigidaaté junho/84 _-deveria conter-se nos seguintes 
_parâmetros: 

I - Montante global: Cr$ 130.470,5 milhõi!s; 
li - Crescimento r~al anual: CrS 37.2~7,3 milhões; 
I I I- Dispêndio anual máximo: CrS 27.958,0 milhões. 
4. Dessa forma, para que possa ser efetuado o em-

préstimo pretendido, haverá necessidade de autorização 
específica _S!o Senado Federal, mediante elevação dos pa­
rãm_etros es_tabelecidos pelos itens I e 11 referidos no pa­
rágrafo anterior, eis que, antes da realizaÇão da operação 
de crédito sob exame, o endividamento cons_o_~ida_do in­
terno lntralimite do pleiteante já ultrapassava os tetos fi­
xados pelos itens I e 11 e após a sua inclusão será agrava­
da ainda mais a extrapolação do limite de _que trata o 
item I, conforme se verifica a seguir: 

Limites estabe-
Situação poste- tecidos peJos 

Operação rlor à contra- art'?s 2'õ' daRes. 
sob taçio pretendi- 62/75 e lO da 

exame da Res. 93(76 

1- Montante global ........ ~~-·. --"'---· 144.197.1 36.876,5 181.073,6 130.470,5 
11- Crescimento re_aLan_ttaJ .... _ ....... ~. 37-&53,9 37.853.9 37."4.77.3 
111- Dispêndio ariual máximo .... ·--~ ... - 19.105,5 7.278,5 26.384.0 27.958.0 

("') Inclui operaçllo intralimitc autorizada pelo Senado Federal, Qtravf:s da Resolução n~ 06, de 27-4-84, ainda não contratada. 

5. Ao ser analisada a sua capacidade de pagamento 
(através da documentação apresentada pelo Estado), 
verificou-se qüe- a margem de poupança real apurada 
(Cr$ 44.918,1 milhões) mostra-se superior-ao maior dis­
pêndio (Cr$ 34.811,7 milhões) que a sua dívida consoli­
dada interna apresentará (exer"cício de 1988) _após a realí­
zação da operação pretendida, o que leva a crer que a 
efetivição de tal empréstimo não deverã trazer à entida­
de mutuária maiores pressões na exe_cução orçamentária 
de s~us futuros exercícios. 

Cumpridas as eJdgências estabelecidas no Regimento 
Interno e nas normas vigentes, concluímos pelo acolhi­
mento da Mensagem, nos termos do seguinte 

PROJETO DE R~OLUÇÃO N' 108, QE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso a 
elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos 
itens I e li do artigo 2;'õ' da Resoluçlo n'õ' 62, de 1975, 
modificada pela Resolução n'? 93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir a contratação de 
operação de crédito no valor de Cri 36.876.518.417 
(trinta e seis bilhões, oitocentos e setenta e seis mi­
lhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e dezes­
sete cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. J'õ' ~o Governo do Estado de Mato-Grosso au­

torizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa-

dos pelos itens I e li do artigo"2'õ' da Resolução n'? 62, de 
_ Z8 de outubro de 1975, -m(idificada pC:la Resolução n'? 93, 

de 11 de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a contratação de uma operação de cré­

_@9 no valor de Cr$ 36.876.518.417, -(trinta e seis bi­
lhões, oitocentos e setenta e sei~ milhões, quinhentos e_ 
dezoito r_nil1 quatrocentos e dezessete cruzeíros) corres­
pondente a 3.038.110 ORTNs, à razão de Cd 12.137,98 
(doze mil, cento e trinta e sete cruzeiros e noventa e oito 

_ c_entavos), vigente em junho de 1984,junto ao Banco Na­
cional do DesenVolvime~ntO EcÔnômico ,-e SOCial -
BNDES destinada à construção de: estradas vicinãiS do 
Programa POLONOROESTE, naquele Estado, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2'? Esta resolução entra em y_igor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 21 de novembro de 1_984. -,Seve­
ro Gomes, Presidente em exercício - Roberto Campos, 
Relator - Jorge Kalume --Octávio Cardoso - José 
Fragelli- Luiz Cavalcante- José Lins. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n'? 108, de 1984, autorizando o Go­
verno do EstadO de Mato GrosSo_ a- -contratar ·a Operação 
de crédito. 

Novembro de 1984 

Solicito ao nobre Senador Almir Pínto, o parecer da 
ComiSsão de Constituição e Justiça. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Para emitir pare- -
cer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto sob exame, de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare­
cer so_bre a Mensagem n'? 229/84, do Senhor Presidente 
da Repúbtica, autoriza o Governo do Estado de Mato_ 
Grõsso a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
36.876.818.417 correspondente a 3.038.110 QRTN, de 
Cr$ 12. 137,98, em junho/84 junto ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social. --- BNDS. _ 

2. O pedido (oi formulado nos termos do preceitua­
do no artigo 2'õ' da Resolução nt 62, de 28-10-75, modifi­
cada pela de n'? 93, de 11-10-76, ambas do Senado Fede­
ral, e se faz acompanhar de toda a documentação exigida 
pela legislação. 

3. Do ponto de vista que nos cumpete examinar, 
verifica-se que-todas as formalidades foram atendidas, 
não havendo óbice à tramitação normal da presente pro­
posição; porQuanto é jurídica, constitucional e de b9a 
técnica legislativa. 

_O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O parecer 
é favoráveL . -

Completada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão em turno único do Proje_to de_ Reso­
luç_ãç n'? 108, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 36.876.518.417 (trinta e seis 
bilhões, oitocentos e setenta e seis milhões, quinhen­
tos. e dezoito mil, quatrocentos e dezessete cruzei­
ros). 

Em. discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o paorvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
~provado. 
A matéria vai à ·comissão de Redação. 

·--0-SR._PRESID~NTE (Lomanto Júnior)_- Sobre a 
mesa, o parecer da Comissão de Redação que vai sei lido 
pelo Sr. J'?-Sf:cretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 852, DE 1984 
(D~ Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n'? 108, de 
1984. 

Relator: SeOador Saldanha D~rzi. 

A Comissão apiesenta -a redação final do Projeto de 
Resolyção _n9 108, de 1984, que autoriza o Governo do 
_EstadO~ çie Mato GroSso a ekvar eni ei-s 36_.876.518.417 _ 
(trinta e seis bilhões, oitocentos e setenta e s_ets· milhões, 
qUinhentos e dezoito mil, quatrocentos e dezessete cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.- Pas­
sos ·:Pôrto, Presidente -Saldanha ·Derzi, Relator - AI~ 
mir Pinto. 

ANEXO AO PARECER N' 852. DE 1984 

Redação f'mal do Projeto de Resolução n'? 108, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ai't. -4T, inciso VI, da Constituição, e eU, 

-~ PreSidente, promulgo a- seguinte 
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RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Governo do Ests.do de Mato Grosso a 
elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos 
itens 1 e 111 do artigo 2~' da Resolução n~'62, de 1975, 
modificada pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir a contratação de 
operação de crédito no Yalor de Cr$ 36.876.518.417 
(trinta e seis bilhões, oitocentos e setenta e seis mi­
lhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e dezes­
sete cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J<:> É o Governo do Estado de Mato Grosso au­
toriiado a "elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens I e III do artigo 2~> da Resolução n~' 62, -de 
28 de outubro de 1975, modificada pela Resolução n9 93, 
de 1 J de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, de 
modo a permitir a corifi'alação de uma operação de créM 
dito no valor de Cr$ 36.876.518.417 (trinta e seis bilh_õ_es, 
oitocentos e setenta e seis milhões, quinhentos e dezoito 
mil. quatrocentos e dezessete cruzeiros), correspondente 
a 3.038.110 ORTN, considerado o valor nominal da 
ORTN de Cr$12.137,98 (doze miL cento e trinta e sete 
cruzeiros e noventa e oito centavos), vigente em junho de 
198.4, junto ao Banco de Desenvolvimento E_conômico e 
Social- BNOES, destinado à construção de estradas viM 
cinais do Programa POLONOROESTE, naqUele- EstaM 
do, obedecidas as condições admitidas pelo Banco CenM 
trai do Brasíl, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em Vig-or na data de 
sua publicação-.-

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de. ~rgência a matéria, cuja redação fitíal 
acaba de ser lida, _deve ser submetida imediatamente à 
deliberação_-do Plenátio~ 

Em discussão- a· red_a_ção final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa:) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- PassaMse, 
agora, à votação dO Requerinlertto--il9 351,1ido no Expe­
diente, de urgência para o Ofício n'i' S/9, de 1984. 

Em votação o requerimentu. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos._ (Pausa.) __ 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. -

Solicito do nobre Senador João Castelo o parecer da 
Comissão de Finanças. -- --

O SR. JOÃO CASTELO (PDS-"- MA. Para émitir 
parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: O Senhor 
Governador do Estado do Maranhão, solicita-ao Senado 
Federal, com o presente ofício, nos termos do art. 42, 
item rV, da Constituição, a competente autorizaçãO para 
que~aquele Estado po-ssa contratar uma operação de em­
préstimo externo, no valor de US.$ -SO,OOO~õõ(üJ() (cin­
qüenta milhões de dólares nortewamericanos) ou o equiw 
valente em outras moedas, de principal, destinada a fi­
nanciar parte dos projetos de desenvolvimento econômi­
co e social previstos no Plano de Metas daquele Gover­
no. 

2. Esclarece o Chefe do Executivo do Estado dei Ma_:-­
ranhào que o "Plano de Metas da presente adminis­
tração do governo maranhense prioriza as intervenções -
referentes_ à infra-estrutura estadual, por entender- ser a 
sua consolidação imprescindível ao processo de desen-

volvimeOto sócio-~onômico do Estado, objetivo último 
da ação governamental.:'. 

3. O mesmo documento salienta que "a proposta de 
que se trata enfoca dois aspectos desse grande objetivo, a 
saber, a ampliação e recuperação-da malha viária do Esw 
tado, ora -implantando novos trechos vitais ao desenvál­
vimento agropecuáfío, interlegando centros importantes 
de produção dos eixos rodoviários existentes; ora reim­
phmtando e conserv-ando outros já implantados". 

consolidadas em bairros periféricos localizados em âreas 
que upresentam características geomorfológica, adversas 
à concentração demogrãfica, basicamente por problemas 
de sanidade ambiental~As ações previstas contemplam a 
recuperação de áre_as alagadas e implantação e am­
pliação do sistema de abastecimento d'água! 

5. ~ o seguinti-ó Plano de Aplicação do_s_ repursos 
o-ra solicitados: 

4. O outro aspecto que o projeto pretende contem­
plar- prossegue- "tem conotações eminentemente se-

Ampliação e Pavimentação 
da malha viária estadual 

- ciais e concentra-se sobretudo em atender às perifeiias 
urbanas problemáticas- da cidade de São Luis, capital do 
Estado, no tocante ao saneamento básico"._O mesmo 
documento esclarece que "a atividade de saneamento 
aqui projetada busca a atender a essas populações já 

2.1. Jmpla_!l.taçào de 330 km de estradas estaduais, li­
gando redes munici'pais, e atravessando regiões de eleva­
da produção agropecuária. 

2.1.1. Previsão Orçamentária: 

1"c~,~~.uoo,_oo ----1 
12~.r.so I 

______ ___L 
U~:;> l,OC 

SCHV:::ço 'l'Ol,OCa:7,ncO 

'l'El:Rl\P L,EXi'.CI:;.t ll.C.7ll.l56 

HI::VC!.;'l'lJ.!!:J~'l'O I'HJ t-:;,1\lO 1. 017 .lC.3 2.')4"!.%.0 

2-IR. "/35 

2.010.000 

'1' (1 'l' l\ I r.: 

~.2. MeihorameOto de- Rodovias_ EstadUais em regiões de elevada atividade ecoq.ômica. numa extensão de 
310 km. 

- -

1--:rscnn~.~=~Ão 
--· 

v ]\ ,. o R ...._ ___ 
- US$-)., 00 cR$1. oõ-(r;oo 

------r---------
-j 

'l'E J ll~l\P LENf\.CEI\1 LOC.l'..LI Zi\Ull. 3.H3.459 5.850.43'/ 

!- Rt:VESTH1ENTO PR!HJi.H:I:O 4.312.426 7.326,812 

OI3HAS D' J\RT8 E.SPECil~IS 211.889 3Go.uoo· 

OBJU\S DI 1\R'l'E C_QJ<:RENTE 76.934 62.751 

T 

L--
O T·1. r s,- 8_004.708 13.600.000 

US$ 1,00 CR$1.69~1 00 (Em: 26.06.84) 

2.3. Pavimentação de baixo custo e drenagem de ro­
dovias estaduais, numa extensão de 230 km. 

2.3.1. Prevísão Orçamentária: 

- - . -- .-

DISCRIM:ml\ÇÃO 
v T. () R 

US$ 1 ,o_ o- CR$ 1.000,00 - .• 

'rETIRJ\I'LENll.GBH LOCl\LI?.ll..DA L 797,763 3oo054 • <100 

EXECUÇi\o DO PJI.VUlENTO 14.766,438 25.088.180 

- DREN2\GEH SUPERFICIAL 2.337-221 3.970.950 

- SERVIÇOS COI:-iPLEI\1ENTt\P..ES l. l 55. G62 1.963.470 

OBR!1S D 'j\HTE ESPJXI.i"\L 2.9·12.909 5.000.000 

t---- t""' '"" -
'1' o T li I S: 39.077,000 

I 

l. 

l 
l 

I 
I 
I 

·-' 
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3 -Saneamento Básico 

3.1.- Redes Coletoras de Esgoto, objetivando o for­
talecimento de estrutura de saneamento básico existente 
no E..<>tado do Maranhão. 

3.1.1.- Intervenções Propostas: 

a) Serviços Topogrãficos 
b) Sondagens .Geotécnicas_ 

c) Demolições e Reposições 

d) Escavações, Drenagens e_ Esgotamento 
e) Assentamento de TUbos 

f) Poços de Visitas 

g) Compactação de Valas 
h) Ligações Prediais 

i) Estruturas de _Concreto Armado 
j) Fornecimento de Materiais. 

3.2.- Previsão Orçamenlãria: 

VALOR 

Discriminação 
US$1,00 Cr$ 1.000,00 

- ProjetO Executivo 168.000 285.432 
-Obras 3.300.000 5.606:700 

-Fiscalização 528.470 897.868 

TOTAIS:. 3.996.470 6.790.000 

4. -Ampliação e melhoria de estradas vlclnllis 

4.1- Objeto 

Construção e melhoria de 300 km, de estradas viCinais 
nas regiões de maior produção agropecuária do Estado. 

4.2- Previsão Orçamentária 

"''{!OD:I intr<l.l.imitc ext.ralinri te total interna 

.. 
1984 4.484.609 3.629.725 8.114.334 

1985 15.237.762 3.739.9,50 18.977.712 

1986 14.999.698 3.652-410 18.652-108 

1987 15.156.950 3.801.354 18.958.304 

1988 15.152.457 .3.801.354 18.953.811 

1989 - - -

c) Posição do endividamento em função da receita ar­
recada em 19-8 (res. n9s 62/75 e 93/76) 

c. I. Receita arrecada em 1983 
c.2. Op. de crédito realizadas 
c.3. Receita Líquida 

c.4. Correção da Rec. até julho 16 
((ndice- I, 7307 

c.5. Receita Líquida para cálculo 

d) Limites Regulamentares: 

Em Cr$ 1.000,00 

9Q_79Q.949 
2.842.259 

87.948.1590 -

64.264.107 
152.212.797 

I- Montan'te Global (70% Rec. Liq. 
C o r.) 106.548.957 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Se.;ão 11) 

VALOR 
Discriminação 

-Serviço de Consultoria 
- Terraplanagem 

-Revestimento Primário 
- Obras de Arte 

-Drenagem Superficial 
- _Eve.rtuais 

TOTAL 

US$ 1,00 Cr$ 1.000.00 (x) 

294 
1.278 
1.126 
1.530 

120 
652 

5.000,000 

49Q,506 
2.171.322 
1.91;3.074 
2.599.470 

'203.880 
I. 107.748 

8.495.000 

5. Resumo de Investimentos: 

VALOR 

DiscrimlÓâção 
USS 1,00 Cr$1.000,00 

--Ampliação e pavimentação da malha 
Viária Estadual 41.003.530 69.664.~98 

--Saneamento Básico 3.996.470 6.790.000 
-Ampliação e melhoria de estradas 

-- Vicinais 5.000.000 8.495.000 

TOTAIS: 50.000,000 84.949.998 
6~ Foram ~nviã.dos os seguin.tes elementos principais 

indispensáveiS para exarrie de pleitos da espécie. Assim 
temos: ""-· 
- a) Dívida Consolidada Interna e Ex tema pós 30~6~84 

Em CrS 1.000,00 

Drvlda 

a. 1- Intralimite 
a. 2- Extralimite 
(*)a. 3- Ex~rna 

Total 

Admlnlstraçio Direta 

134.215.370 
81.770.217 

264.735.000 

480.720.587 

{*) Conver.;11.o I US$ 1,96[.00 (em 9-8-84) 

h) - Cronogrãma de dispêndio da dívida interna (lntra = 
extra) e da dMda externa= operaçio em exame- (a­
mortização + encargos). 

""' Cr~ 1 000 00 

total. int~ Externa F .... -<.::terna_ . 'I"otal d1.sp5~ 
na dio intra 

!\dm. direta COl'ltratuda a,;, examo E::.xtcrna 

- 6.592.232 - 11.076.841 

- 30.063.592 - -
- - - 34.319.395 - -
- 36.713.437 - -
- 36.363.771 - -
- - - -

-- ". .·. 

III- Dispêndio anual 
liq.) 

máximo (15% Rec. 
22.831.919 

e) Limites Reais: 

lntra 
I - Montante Global Extra 

Externa 
T· Montante 

lntra 
til - Dispêndio Anual Extra 

_ Máximo Externa 

B T. Dispêndio 

~- !34.215.370 
81.770.217 

204.725.000 

4.484.609 
3.629.725 
6.592.232 

14.706.566 

+ 
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. 7. Conclusões: 

. " Cr$ 1.000,00 
_ a)_ t: a seguinte a posição da_dívida consolidada: 

crsi.Ooo;oo 
Intralimite = 134.215.370 
Extralimite . 81.770.217 
Externa ~ 264.735.000 

. J'ótal ~ 480.720,587 
b) C~m base nâ Res. n= 67, de 1975, verificamos que o 

montante global (intralimite) jà se mostra extrapolado, 
poís temos umr valor autoriZado __ de 
Cr$106.548.957.000,00 contra um valor real de Cr$ 
~?~:~15.n_o.ooo,oo, ~em considerarmos a parcela da 
dÍvida externa que monta 'cr$ 264.735.õoó.OOO,Oó.Obs: 
A d!vida _exm~limite_ não !!- considerada para efeito da 
dívida interna (Res. ~~ 93, de 1976). 

c) Quanto ao dispêndio (item llJ, do art. 29 da R~. n9 
62, de 1975), vemos que o~ dispêndio autorizado foi fixa· 
do em Cr$ 22.83 I .919.000,00. O vàlor real estâ estimado 
para· r984, em: 

Intralimite 
Extra! imite 
Externo 

Cr$ 4.484.609.000,00: 
Cr$ 3.629.725.000,00; 

· Cr$ 6.592.232.000,00. 

---Descontada a parcela d~ dívida EXii:á"tiO,ite, optemos 
um montante real de Cr$ I 1.076.841.000,00 cQntra um li­
mite autorizado __ de Cri ;!2.83L9J9.000;DO. Há assi~, 
com relação ao dispêndio anual, uma margem de paga­
mento~ (folga) de Cr$ 8.125.353,000,00, nela incluída o 
total do dispêndio (interna intra = extra = externa). 

Assim, mi:smo extrapolado o montante gloQ_al, possui 
_o Govern_o do E$tado do Maranhão -caPãdd3de de paga­
mento (amortização) dos encargos assumidos._ 

8. Para atender â.s disposições dO R~gimento In-terno 
e da legiSlação pertinente, foram anexado_s ao processa­
do os- seguintes documentos: 

a) cópia ·da Lei Estadual n9 4.096, de 12 de ou­
-tubro de t"979, modificada pela Lei fi9·4~5dl, de.l4 
de julho de 1983, autorizando o Estado _a contra\ar: 
empréstimo externo, no valor de até USS 
200,000,000.00 (duzentos milhões de dólares norte­
americanos); 

b) Aviso n9 347, de 7 de maio_ de 1984 da SE­
PLAN, reconhecendo o carâter prioritário da ope­
ração e a capacidade de pagamento ·do Estado, res­
saltando o seguinte cronograma de contratação: em 
1984, US$ 25,0 milhões; em 1985, USS 25,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n'1 64, de 11 de junho 
de 1984, do Senhor Ministro de Estado -da Fazenda, 
favorãvel, enviada ao Senhor Presidente da Re­
pública, propondo o seu encaminhamento ao Sena­
do Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 
Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 34Sj84) do De­
partamento de Fiscalização e Registr_Q de Capitais 

_ __.:_._Estr_angciros, cr:edenciando a __ operaç~o em pauta, 
conforme atribuições . conferidas PC?IO Dec. n'1 
65.011, de 27-8-69 e pelo Dec. n9 84.12_8, de 29-10-
79; 

e) comportamento da DíY_ida Estadual (Interna 
_ e Exte':"_a). 

9. O exame das condições creditícias da operação se-­
rá- efetuado pelo Ministério da Fazenda, erri articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1'1, in­
ciso li do -oec. n9-/4.t57, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o 
grupo financiador. 

lO. O Senhor Presidente da República autorizou o 
GqvCrnado~ __ do __ EStado do Maranhão·a- dirigir-seio Se­
nado~Federal, na fo~ma dó ari. 42, item IV, da ConSf.i- _ 
tuicão. 
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tI. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, b c c). Assim, opina­
mos favoravelmente à solicitação, nos termos do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 109, DE 1984 

Autoriza o GovernO do Estado do Maranhio a reaw 
lizar operação de empréstimo externo, no valor de até 
USS 50,000,000.00 (clnqUenta milhões de dóla,... 
norte-americanos), destinado a Onanclar o Plano de 
Metas daquele Governo. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'>' É o GoVerno do Estado_do Maranhão :a_l,lto­

rizadQ_a realizar, com a garantia da União, u~a ope~ 
ração de emprêstimo externo no_ valor de até _ USl 
50~000,000.00 (cinqaenta- milhões de dólares norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado s.ob a 
orientação do MiniStêrio da Fazenda e do Banco do Bra­
sil, obedecido o seguinte cronograma de contratação: em 
1984, US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dóla­
res norte-americanos), e, em 1985, US$ 25,000,000.00 
(vinte e cincó milhões de dólares norte-americanos)· des­
tinada a financiar parte dos projetos de desenvolvimento 
econômiCo e social prevístos no Plano de Metas daquele 
Governo. 

Art. 2"' A operação reãlizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Fed_eral, inclusive o ç.xame das 
condições creditícias da operação a set efetuado pelo Mi­
nistê-Tio da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1"', item 11, do Decreto 
n9 74.157, de 6 de junho d~ 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãós encarregadoS da execução da polí­
tica econômico-financeirâ-do GOverng Federal, e,_ªinda, 
o dispoSto na Lei Estadual n"' 4.096, de 12 de outubro de 
1979, modificada pela Lei Estadual n9 4.501, de 14 de ju­
lho de 1983. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigOT nã. data de 
sua publicação. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -A Comis­
são de Finanças cónclui o seu parecer favoravelmente. 

Solicito do nobre Senador Almir Pinto o parecer da 
Comissão-de ConstitJtição e Justiça. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS_,..,-,CE._Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: apresentado pela 
COmissão de Finanças, o presente projeto de res-olução 
autoriza o Governo do Estado do Maranhão a realizar, 
com a garantia da União, uriia operação de emprêstiiflo 
externo no valor de atê US$ 50,000,000.00 (cinqUentã 
milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, junto a grupo financia­
dor a ser indicado s_ob a orientação do Ministêrio da Fa­
zenda .e do_Banco.Centrãl.do Brasil) obedecido __ o seguin::: 
te cronograma de co_ntratação: em 1984, USS-
25,000,000.00 (vinte e cinCO milhões de dólares norte­
americanos); e~ em 1985, USS 25,000,000.00 (vinte e cin­
co milhões de dólares norte~americanos) destinada a fi­
nanciar parte dos projetos de. desenvolvimento econômi­
co e social previstos no Plano de Metas daquele Gover­
no. 

O artigo 29 do proJeto, ora sob exame, estabelece qu_e a 
.. operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Po­
der ExecUtivo Federal, inclusive o exame das condições 
creditfcia_s_ da operação a ser efetuado pelo Ministêrio da 
Fazenda, em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. J9, item II, do Decreto n9 74.157, de_6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo_ Federal, e, ainda, o disposto na 

DlÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) 

Lei Estadual n<1 4.096 de 12 de outubro de 1979, modifi­
cada pela Leí Estadual n9 4.501, de 14 de julho-de:_ 1983" ._ 

3-. Para atender as disposições do RegimenfO Interno 
e da legislação pertiÍlente, além d<is exigêitchis eStabeleci­
das pela Comissão de Finanças, conforme se conclui do_ 
exame do seu parecer, foram anexados ao processado os 
seguintes documentos:_ 

a) cópia da Lei" ESta-dual n"' 4.096, de 12 de ou­
tubro de 1979, modifícada pela Lei n9 4.501, de 14 
de julho de 1983, autorizando o Estado a contratar 
empréstiino- externo, no valor de até US$ 

- -- :-:- :::29Ç),0@,0_9Q.OO (du~e__!!tos ~ilhões de dólares nQrte- _ 
_ americano~; _ 

b) Aviso n9 347, de 7 de maiO de 1984 da SE­
PLAN, re~~nhecendÕ o caráter prioritário dã Ope­
ração e a capacidade de pagamento do Estado, res­
SS.tta!ldõ ·o segUinte croriograma.de co"Iltratação: em 
1984, US_$ 25,0 milh_ões; em 198"5, US$ 25,0 milhões; 

c)" Exposição de Motivos n9 064, de ll de junho 
de 1984, do Senhor Ministro de Estado __ da Fazenda, 
favorável, enviada ao Senhor Presidente da Re­
pública, propo'!~'?- o seu encaminhamento ao Sena­
do Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 
CofiSfituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREPE n• 348/84) do Dopai-
-- tamento de Fiscalização e Registro_ de Capitais Es­

tr"ãngeiros, credenciando a opetação em pauta, con­
forme~atfibuiçõeSConTiiidas pelo Dec. n9 65~071, de 
27-8-69 e pelo Dec. n9 84.128, 29-10-79. 

e) Comportamento da díviçia Es_ta_dual (Interna e 
Externa.) 

_4. O exame das condições creditíciãS da operação se­
rá efetuado pelo Ministêrio da Fazenda, em articulação 

·- ÇQ_rrt.Q_Q_a_ncoCentral do Brasil, nos termos do art. 19, in­
_.ciso H da_.Dec. n9 74.157, de 6 de junho de 1974, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o 
grupo financiador. 

_5r __ No caso, foram cumpridas as exigências cáil:Stan­
tes no art. 403, alíneas a, b e c, razão porque, na forma 
do art. (08, ftenlVI, ambos do Regimento Interno, a Co­

-miSSãõ~~e- Firlál:iÇas àPiiiOu 'fa.voravetmente ao pleito do 
Senhor Governador do Estado do Maranhão nos termos 
do pi-ojeto de resolução que apresentou. 

6. Nada há que possa ser argaido contra a propo­
sição, no que compete a esta Comissão examinar, estan­
do corretamente formulada sob os ângulos constitucio­
nais e jUrídicos, razão pela qual, entendemos possa ter 
tramitação normal. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JúrÍiOr)- O pa-recer 
é favorável. } 

COmpletada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão em turno único do Projeto de Reso­
lução n91Q9 de 1984,_ que autoriza o GO:ve_rno doEs­
tado do Maranhão a realizar operação de emprésti­
mo externo no valor de USS. 50,000,000.00 (cin-

- qüenta milhões de dólares americanos.) 

Em discussão-o projeto. (Pausa.) 
Hão havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai à Comissão--de Re­

dação. 

O SR. PRESID~TE (Lomanto Júnior) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Redação que será lido 
pelo Sr. }9-Sectetário. 
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1:: lido o seguinte 

PARECER N• 853, DE 1984 
Dl;l Comissão de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolnçio n' 109, de 
1984. 

Relator: Senador Almir Pinto 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 l09, .de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a contratar empréstimo externo no 
valor deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de dóla­

~ res), destinado ao Programa de Desenvolvimento Regio-
nal do Maranhão- PRODEM. 

Sala d~ Comissões, 29 de novembro de 1984. - Pas-­
sos Pôrto, Presidente - Almir Ploto, Relator - SaldaM 
nha D~nl. . .. 

ANEXO AO PARECER N• 853, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n9 109, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea­
lizar operação de empréstimo externo no valor de 

--uss 50,000,000.00 (cinqüenta mUhões de dólares), 
desdnado &; !fnanciar o Plano de Metas daquele ~ 
vemo. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado do Maranhão auto­
rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinqüerita milhões de dólares) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador _a ser indtCidQ So_b a orientação do Mini~t~riO 
cta--Fazenda__e do Banc_o C~ntral do Bra_sil, obçdçcido o 
seguinte cronograma de contratações: em 1284, US$ 
25,000,000.00 (vinte e_ cinco milhões de dólares) e, em 
1985, USS 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dóla­
res), destinado a financiar parte dos projetos de desen­
volvimento econômico e social previstos no Plano de 
Metas daquele GovernO. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder _Execu!i_yo Fede_!' _f!_}, inclusive o exame_ das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
MiriiStério. -da Fazenda, em. articutãÇão _com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De­
creto n<? 74.157, de 6 _de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n9 4.096, de 12 de 
Oiiti.il5r0â~d979;.modífr.C:ada peia Lei Estaduai nY 4.5üi, 
d_e 14 de julho de 1983. 
-- Ãit. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~TE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matéria, cuja Redação Final 
acaba de ser lida, deve_ser esta submetida imediatamente 
à deliberação do plt~riã-rio . 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são_ 
Em votação. 
Qs Srs. SemtdQres que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 
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O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - A PreSi-­
dência ·convoca sessão e~traordinâria a realizar-se hoje, 
às lO horas e 30 r:niO\ttõs, com a seguinte 

ORDEM DO DIA_ 

-1--

Discussão, em turno úriico, da redação final (ofereci <ia 
pela Comíssão de Rt:_dação em seu Parecer n~' 778, de 

DIÁRIO DO-CONGR!;SSO NACIONAL (Seção 11) 

1984), do Projeto de Resolu_ção fl'i' 68, de 19-84, -que Sus­
peilcte a··ex:ecU:ção dos arts. i ( 7 e 1!9 dá LeCnY-1.436; de 

-28 ~~"dezembro- c;ie 19"77, do município-de_Aàamantína, 
Estado cte São Paulo. ---

-2-

-Discussão, em turno único, do Projetõ" de Lei da Câ­
rn_a_ra n9 86,_de_ 1984 (n~' l.767j83, na Cas_a de_ odgem), 

_ qué aufo-rlzâ-a reve_!são ao_ município de Rio Pomba, Es-

Novembro_ dOe 1984 

tado de Minas Gerais, do imóvel que menciona, tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS, sob n% 795 e 796, de 
1984, das Comissões: 

-de Agricnltura; e 
- de Finanças. 

O SR. ~RESID~NTE (Lomanto Júnior) -c- Nada 
. mais .havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

--,;--"-E- TLivaiiia-se a sessão às 10 horas e 28 minutoS.! 

Ata da 228' Sessão, em 29 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS /0 HORAS e 30 MINUTOS, ACHAM-Se PRe­
SENTes OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - _Raimundo Parente -
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloysjo Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros --Alexandre Costa­
João Castelo ~José Sarney- Alber::to Silva- Helvídio 
Nunes - João_ Lobo - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio Távora- CarloS Alberto 7 M_oacyr Duarte­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes_Ga-­
delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sam­
paio - Marco Maciel- Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante - A.lbano Franco .:..__ Passos 
Pôrto - Jutahy Magalhães- Lomanto Júnipr- L_}liz 
Viana-João Calmon - José Ignácio Ferreira - Moa­
cyr Dalla- Amaral Peixoto__- Nelson Cl:!rt:teiro- -_ Ita­
mar Franc-o - Morvan Acayaba - Amarai_Furlan -
Benedito Ferreira- Henrique Santíllo- MaUro Borg_~~ 
- Benedito Canelas- Gastão MUlter- José Fragell~ 
- Marcelo Miranda- Salda,nha Derzi- Affonso Ca-
margo -7\..tvaro Dias- _Enêii.s Faria- JiíS_on Barreto 
.- Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlºs _Çhj_a­
relli - Pedro Simon - Ociávio_ Cardoso. _ ·+-·------

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnio~J ~ á_lista de_ 
presença acusa o c'omparecimento de 62 Srs. Senadores. 
Havendo número i'~gimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de De_us iniciamos nossoS ttãb:dl)._os. 
O Sr. f9-Secretãrio- procederã à leitura do expediente~ _ 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

oFICIO 
D~ Primeiro-Secretário da. Câmarl!- dos D~putados 

N9 1.057 (84, de 28 do _corrente, comunicando a apro­
vação, sem emendas, do Projeto d~ Le_i do Se:na9o n9 
258, de 19-83 (ri9 -3.846/84, na Câmara dos Deputados), 
de autoria da COmissão Diretora, que altera a estrutura 
da categoria funcioilal de Enfermeiro, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e "dâ outras providências. -
(Projeto enviado à sanção em 28-11-:.84.) 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Secrctãrio. 

São lidos o_s seguintes 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Lomanto Júnior 

REQUERIMENTO N• 352, DE 1984 

Requeremos Urgência, nos termos do art. 3.71, alínea 
.. b, do Regimento Interno, para o Ofício _n9 S/30, de 
1984, do Governador do Estado. do P~r~nâ~ so!i.çi_taitdo 
a~torização do S~l]~do_ Federã.! para que aquele Estado 
possa realizar operaÇão de ~mprêstimo ex temo no valor 

-de us$ lt7,oQO,oo"Q.QO (Cento e dezessete nli!hões d~ 
dólares). 

S:ila das S~sões, 29 de novembrO -de 1984-. --:- Aloysio 
Çbaves, Uder do PDS ~ HJUJlberto Luceg.a, Líder do 
PMDB. . . - -

REQUERIMENTO N• ~3, D~ 1984 

Requeremos urgência, i1os termos do art. -371, _alínea 
"b" do Reginleflto Interno, para a Mensagem n9 23-1, de 
19&4, solicitando autorização do Senado Federal a fim 
-cte que a PrC:feftura Municipal de Cuiabá, Estado de 
Mato GrosSo, "possa contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.952.802.00 (sete bilhões,_ novCceiltp~_ e cin~ 
qOenia e do1s ritithões, oitocentos e dois mil cruzeirOs). _ 

Sala-daS Sessões, 29 de noveffibrÕ de 1984~-- AloYsio 
Chaves, Líder do PDS _- Humbirto- Lucena, Líder do 
VMDB. . 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Os r~que­
rimentoS lidos serão apreciados após a Qr_dem do Dia, 
nos termos regimentais. 

O SR. P~IDE~NTE ( Lomant~ ~ únior)- PassaR se à 

ORDEM DO DA 

Item 1: 

DiscUssão, eni. turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 

778, de 1984), do Projeto de Resolução n<1 68, de 
1984, que suspende a execução dos arts. 117 e 119 da 
Lei n91.436, de.28 de dezembro de 1977_,__do MunicíR 
pio de Adamantina, Estado de São Paulo. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada esta, a redaÇão final é dada cprno definiti­

vamente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a redaç_ão final .aprovada 

Redação f~ãf dÕ~ Projeto dê~R.e!IOlução n9 68, de _ 
1984 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art._ 42, inciso VII, da Constituição,- e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Suspende a execuçio dos arts. 117 e 119 da Lel o9 
1.436, de 28 de dezembro de 1977, do Munlciplo de 
Adamutina, Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único.-- É suspensa, -por inconstituciolialidade, 

nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 6 de abril de 1983, nos autos do 
Recurso Extraordinãrio- n9 97.807-l, do Estado de São 
Pa\llo.__a execuçãÕ dos irts._117 e 119 da Lei n<1 1.43_6, de 
28 de dezembro de 1977, do Município de Adamantina, 
naq~~~~ _!=.stado. 

O SR._ PRESID~TE (Lomanto Júnior) -Item _2: 

Discussão, em- turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 86, de 1984 (n91.767 /83, na Casa de ori­

. gem), que autoriza a reversão ao Município de Rio 
Pomba, Estado de Minas .Ger_ais, do imóvel que 
menciona, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n'S 795 e 
:: 796, -de 1984, das Comissões: 

-de Agrlcoltura; e 
-- de Fmanças.-

Ertt __ dis_cuss_ão o prcijeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discuss_ão. 
Em votação. 
Os Srs_ .Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos.. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria ··vai à sanção. 

1:. o seguinte o projeto aprevado 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 86, DE 1!Í84 

(N9 1.767/83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

-Autoriza a reversão ao Município de Rio Pomba, 
Estado de Minas Gerais, do imóvel que menciona. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1"' Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

vei-a reVerSã-O, ao Município de Rio Pomba, Estado de 
M iilas Dera fi, -dO -Lilióvel, constituído- por terreno, com a 
área de lO.OOO,OOrrÍ2 (dez-mil metros quadrados) e benfei-
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terias, \ocalizndo no Bairro dQ Gordo, _naquele Municí­
pio, doado à União Federal pela Escritura Pública de 7 
de dezembro de 1959, transcrita no Cartório do Regi~tro 
de Imóveis da Comarca de RiQ Pomba (MG), sob o n'>' 
12.862, às fls. \Sv/19 d_o Livro 3-X, em} de dezembro de 
1959. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na ·data de sua P~bli-
cação. 

Art. 3\' Revogam-se as disposições 'em contrã-rio. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
passar agora à votação do requerírriento de urgência, 
lido no Expediente, para o Ofício n"' S/30 de 1984. 

Em votação o requeiimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimentO, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

Solicito do Sr. Senri.d,or JoãQ Çªstelo o parecer da Co_~ 
missão de Finanças. 

O SR- JOÃ.O CASTELO (PPS -MA. l'àra proferir 
parec_er.)- Sr. Presidente,_Sts. Senadores: 

O Senhor Oovernidor do Estadp_do Paraná, solicita 
ao Senado Federal, nos termos do art. 42, -ítem IV, da 
Constituição, a corripetente autorização para que aquele 
Estado possa contratar uma operação de empréstimo ex~ 
terno, no valor global deUS$ 117,000,000.00 (cento e de­
zessete milhões de dólares norte~americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, destinada ao 
Programa de Rodovias Alimentadoras do Estado do Pa- _ 
raná - l' Etapa. 

O pedido examinado, como de praxe, pelo Ministério 
da Fazenda, pelo Banco Central, por todos os órgãos, 

·previamente, e depois autorizado pelo Senhor Presidente 
da República que o Governador paranaense se dirigiSse 
ao Senado Federal foi, tecnicamente, examinado nesta 
Casa. De acordo com· o Regimento, sugerimos _a apro­
vação do pleito dentro dos padrões traçados pela Reso­
lução, que faz parte do nosso Parecer, a qual vou ler para 
apreciação desta Casa. 

2. Trata-se de uma operação aprovada pelo Banco 
Interamericano de Desenvolvimento- BID, que tem os 
seguintes objetivos e características: 

"a) Sub-programa de c_onstrução de obras bá­
sicas e pavimentação, de aproximadamente 700 km 
de estradas alimentadoras~ 

b) Sub-programa de reabilitação do pãvimento, 
de aproximadamente l.OOirkm O.C rodoviaS ãiín1en~ 
tadoras; 

c) Sub-programa de selagem da pista de rola­
mento, de aproximadamente 1.000 km de estradas 
alimentadoras; 

d) Sub-programa de aquisição de equipamen­
tos para a manutenção da rede rodoviária esta­
dual." 

3. O Programa dará continuidade a uma estratégia­
global desenvolvida desde 1975, na infra-estrutura rodo­
viária do Estado do Paraná, de vital importância no es­
coamento da produção agrícola do_Estado, e destinado à 
exportação e ao mercado interno. 

PER!CJD? intrali.rnite extraJ..i.mi te total. intema 

1984 19-00B-377 26-903_410 45-91L 787 
1985 23_676-669 27-029-935 50-706-604 
1986 26_807-705 27.304.070 54-111-775 
1987 23-000-811 29-784-672 52- 785_483 

1988 18.999-271 29-096-051 48-095-= 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

4. Corlforme o Plano de Aplicação - an~xo - .. 0 
programa está orçado em US$ 256,800,000. A partici­
pação do Estado do Paraná, como contribuição local, es­
tá estimada em USS 139,800,000.00 e o financiamento dO 
Banco_ lnterameriçano de Desenvolvirrü~nto em USS 
117,000,000.00 Estes custos incluem t_odos os dispêndios 
d~ prograffia, inclusive gã.stos -financeiros _clurante o 
p_!!ríodo de ex.ec.ução, 

· 5. O Prazo de implenlentação do programa será de 4-­
anos (1985/88), e a contrapartida estadual será alocada __ 
oportunamente, nos orçamentot> anuais e plurianuais, 
durante o p~ríodo de ~ecução. · 

As condiÇões-da· operação são: 

.. 0 empréstimo do Banco lnteramericano d~-De­
senvolvimento está composto de duas parcelas ori­
ginárias do capital ordinário do Banco, a saber: 

\'i') USS 77,000,000.00 em divisas, com juros de 
9,5% ao ano_ atualment~ vigentes para o período de 
1984 e aiu,stâveis anualmente, de acordo com a polí~ 

-- tica do Bir:{ I0cidirÍÕ sobre eSsa parcela Cciffijssãó 
de Crédi.tPJl.~ .l I /4% ao ano, sobre_ a parte não de­
sembolsada do financiamento, e a Comissão _de Ins­
peção do BID, de 1% do total do empréstimo em di-

~-visas:-· 

2"') US$ 40,000,000.00 em moeda, local com ju- _ 
ros fixos de 4% ao ano. lnciciirá sobre a nies-ma ape­
nas a COmisSão de InspeçãO do BID. 

Ambas terão prazo de amortização de 20 anos, conta­
dos da_data do contrato, em prestações semestrais conse-­
cutiYa:S~et~_iitQoquanto possívd-igli:ãis, a partir de seis me­
ses, contados da data do último desembolso do financia­
mento. 

Por sua vez, os juros das duas parcelas serão pagos se­
mestralmente, contados a partir da data do contrato, e 
financiados dural!te o período de 4 anos de carência." 

7. Em atendimento as normas da Comissão de Fi­
nanças for<!_m anexados ao pleito, os seguintes elementos 
fundamentais para a análise do endividamento estadual: 

a)_ Divida Consolidada Interna e Externa 

pós: 30-9-84 

Dívida 

a. 1 - lntralimite . , ........... . 
a. 2-:- .Ex_tralimite ......... : ... . 

(*)a. 3- Externa ............•.... 

Em Cr$ 1.000 

Administração 
DJreta 

66.256:g89 . 
101-672.202 
887.193.908 

Total ........................ - 1.055:!23.099 

{'"). Dbs.: Incl~ída a op. d~'Uss 37,0 miihÕ~ a~~oriz~da pelo Senado e ain· 
da não contratada.)) 
(*) 1 USS = CrS 2.662 (31-1·84) 

b) Cronograma de dispêndio da divida Interna (intra + 
extra) e da dívida externa- op~raçilo em exame- (a­
mortização = encargos). 

Em CR$1 000 
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c) Posição do endividamento em função da receita arre­
cadada em 1984 (res. n"'s 62/75 e 93/76) 

Em Cr$ 1.000 
c. I._ R~ceita_arr~dada 1984-= 427.207.822 

_c.2: dp. de crédito realizadas(-)·= 71.832.935 
c.3. Receita LiQuida = 355.364.887 

-- c.4. Correção da ·aec. ãt~ set/84. 
(inttice I ,30566) = _463-983.673 

c.5. Receita Líquida para cálculo = 819.348.560 

d) Limites Regulamentares: 

1- Morúánte ... Global (70% Rec. Uq. Cor.) 
. - 573.5<1{1-031 

111 -l)~spêndio anual máximo (15% · Rec. Uq.) 
= 122.905-722 

e) Limites Reais:-

I- Montante Global 
I ntra = 66.256.989 
Extra = 101.672.202 
Externa.~ 887.193.908 

III - Dispêndio anual máximo) 
Intrâ. = - 19.008.377 -

Extra = 26.903.410 
Externa = 120.716.767 

Conclusões: A análise foi realizada com base na po­
sição de 30"-9-84, em função daRes. n'i' 62, de 1975, com 
as alterações Introduzidas pelaRes. n"' 93, de 1976. As­
sim, não fOram consideradas as parcelas da dívida extra~ 
limite para análiSe do montante global (item I) e do dis­
pêndio anuaL mãxitrió _(I! em TI!). Assim temos: 

a) Montante Global: neste item, o Estado do Paraná 
apresenta uma dívida intrallmlte de CrS 66.256 milhões e 

---""-Uma-dívida externa de Cr$ 887.193 milhões. O montante 
regulamentar deveria situar-se em Cr$ 593.560 milhões, 
est8ndo extrapolado este parâmetro em Cr$ 379.'899 mi­
lhões. Neste item não foi considerada a operação deUS$ 
37,0 milhões pois não houve ingresso. 

)) Dispêndio Anual Máximo: O gasto anual real deste 
parâmeiro está em CrS 139.724 milhões, assim discrimi~ 
nãdo:·com a dívida i11ii=alimite- Cr$ 19.008 m_i_lhões e 
com a dívida exterQa_~ Cr$ 120.716 rriilhões. De outra 
forma, o limite regulamentar (Res. n'i' 62/75), estabelece 
para este iteril o v8.1or limitei de Cr$ 122.905 milhc;Jes es­
tando, assim, extrapolado em CrS 15.149 milhões. 

-9. Verifica-se, assim, que esses dois importarites pa­
râmetros se encontram extrapolados. Há a considerar, 
entretanto, que aRes. n'i' 62, de 1975, não estabelece limi­
tes para a dívida externa, tendo sido a parcela externa in­
cluída apenas como um elemento para analisar a capaci7 

dade de pagamento e do dispêtldio da dívida consolida­
da,. em termos globais. 

10. Entretanto, a operação em exame, pela sua ca­
ractei:fstica - investimentos - trará resultados futuros 
a curto prazo, pÓis proporcionará o aumento da circu­
lação de mérca.dorias· cqm aberturas de novas fontes e 
fronteiras agrícolas, originando um aumento na arreca­
dação de impostos estaduais que, por_ sua natureza, terâ 
tim efeito -multiplicador. 

Para atender as dlsposições d_o Regimento InternQ e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
os seguintes docUmentos: 

total inte,E Externa Externa Total dispel} 
dio intra +-na 

Aclrn- direta contratada Po-

- 120-116-767 

- 238_379-963 

- 254-547-215_ 

- 267-927-281 

- 242-421-728 

e><arre 

-
-
-
- .. 

-

Extena 

139-725~].44 

261-956-632 

281-354-915 

290-928-092 

261-420-999 

a) cópia da tei Estadual n'i' 7.910, de 27 de-Se­
teml:lto de 198~ .autorizando o Governo do Estado a 

-cOntratar uma operação de crédito externo, até o 
valor de US$ 130,0 milhões, havendo .saldo a com­
prorrieter- de- uss 130 milhões; 

b) Aviso n'i' 1.115, de 12 de novembro de 1984 da 
SEPLAN, reconhecendo o carã.ter prioritârio da 
operação e _a_çapacidade de pagamento do Estado, 
até o liffilte- de US$ 117 ,O milhões; ~ 
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c) ExpoSição de Motivos n~' 164, de 22 de no­
vembro de 1984 do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, favOrâvel, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Fede_r~I. para os fins do art. 42, item IV, da 
Constitufção; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/33) de 14-11-
84 do Dept'? de Fiscalização e Registro d_e Capitais 
Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, 
conforme atribuições conferidas pelo Dec. n'i' 
65.071, de 27-8-69 e pelo Dec. 84.128, 29-10-79. 

e) comportamento da dívida. __ estadual (interna e 
externa). 

O exame das condições creditíCiaS- dll, operação será 
efetuado pelo MirüstéfiO da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos ao art. l'i', in­
ciso li do Decretj) n~'14.157_, de 6 de junho de_l974, as­
sim que apresentada _a respectiva minuta de contrãfb 
com o grupo financíador. 

O Senhor Pres_ídente da República autorizou o 'GOver­
no do Estado do_ Paraná a P,irigir-se ao Senado Fe_~eral, 
na forma do art. 42, ítem TV, da Cáhstitulção._ __ 

No caso, foram cumpridas as exigênCias dõ Regimen­
to Interno _(att. 403, alíneas a, b e c). Assim, Q_pinamos 
favoravelmente à solicitação, nos- termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• )10, QEJ984 
Autoriza o Governo do Estado do Paraná a reali­

zar operação de empréstimo externo junto ao Banco 
Interamericano de D~senvolvimento- BID, no valor 
de USS 117,000,000.00 (cento e dezessete milhões de 
dólares norte-americanos) destinada ao Programa de 
Rodovias Alimentadoras do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É o GovernO-do Estado do Paraná autoriza­

do a realizar, com a garantia-da União, uma operação de 
empr~stimo externo -no -valor global de US$ 
117,000,000.00 ( ci!iltõ--e dezessete m-ilhões de dólares 
norte-americanos) ou -o equivalente em outras moedas, 
de principal, junto ao Banco Interamericano de Desen­
volvimento- BID, destinada ao Programa de Rodovias 
Alimentadoras do Estado do Paraná - 3" etapa. -

Art. 2<:> -A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame-das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério_ da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n9 
74.157, de 6 de jUnho de 19_74, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econdmico-financeíra do -_Governo Fedeial e, ainda; o 
disposto na Lei Estadual n9 7.910, de 27 de setembro de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação: __ 

b: o parecer, Sr. PrcSídcnte. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto J~nior)- O Parecer 
da ComiSsão de Ftnat'i.ças conclui pela apresentação do 
Projeto-de ResQ}ução n<i'll_O, de 1984, q_ue autoriza o O o~ 
verno do Estado do Paraná a realizar operação-de crédi~ 
to externo no valor de 117,000,000.00 de __ dôlare,s, depen~ 
dendo do parecer _da Comissão de CÕnstÜuição e JustiÇa. 

Solicito ão ilolire Senador Almir PintO ·o-parecer da 
Comissão de Có_ilstituição e Justiça. 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Para emitir pare.. 
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria da Comissão de FinanÇas, o ·presente pro~ 
jeto de resolução autoriza o Governo do-EStã.ôo do-P-ara-­
ná a "realizar, com a garantia da União, uma operação 
de empréstimo externO j\úi.t<i30 Banco Interanericano de 
Desenvolvimento - BID, no valor -global de US$ 
117,000,000.00 (cento e dezessete milhões de dólares 
norte-americanos) _ou o· equivalente em outras moedas, 
de prinCipal, juntO ao Banco Interamericano de Desen~ 
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volvimento- BID, destinada ao Programa de Rodovias 
A_lim~n~Qras do Estado do Par~á- 3~_Etapa". 

O artigo 29 do projeto estabelece que "a operação 
realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, inclusive o exame das condições credítfclas da 
operação a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda em 
articula_ç_~_o com o Banco Central do Brasil, nos termos 
do art: lY--:--item li, do Decreto n9 74.15/, de-O de ju-nho de 
1974, obecedidas as demais exigências dos órgãos encar­
regados da execução de política econômico-fin<tnceira do 
Governo Federal e, ainda, o disposto na Lei Estadual o9 
7_910, de 27 de novembro de 1984, autorizadora da ope­
ração". 

3. Para atender os díspositivos do Regimeri(o Inter­
no ~da legi~lação pertinente, além da::. exigências estabe: 
Jecidas._ pela Comissão de Finanças, conforme se con~lui 
do exame do seu parc_cer, foram anexados ao processa­
do, os seguintes âocumentos;_ 

a) Cópia da Lei Estadual n9 7_,910 de 27 d_e se­
tembro de 1984,_ autori;.::andO o GoVefri_o do Estado 
a·contratar uma operação -_de crédito externo, até o _ 
valot de USS 130 milhões, havendo saldo a _ç:ompro­
mete-r de -uss 130 ·milhões; 

b) A viso n~ 1.1 {5, de 12 de novembro "de T984 da 
SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da 
operação e a capacidade de pagamento do Estado, 
até o limite deUS$ 117 milhões; 

c) Exposição de Motivos n9 164, de 22 de no­
vembro de 1984 do Senhor Ministro d.e Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Pre:sidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, item lV, da 
Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/33) de 14-11: 
84 do Dept9 de Eisca!í_zação e Re_gTStrÕ de"capitais 
Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, 
conforme atribuições conferidas pelo Dec-reto rt9 

65.071, de :27-S-69 e pelo Decret-Õ fi.Q 84.Ü8 de 29-
10-79. 

e) Comportamento da dívida Estadual {interna e 
externa). 

4. O exame das condições creditícias da operação se­
rá efetuado pdo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. J9, in­
ciso Il do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
süti que apresentada a reSpectiva niinuta de contrato 
com o grupo financiador. 

5. "No caso, foram cumpridas as exigências constan­
tes do art. 403, altneas a, b e c, em razão por que, na for­
ma do art. 108, item VI, ambos do_ Regim'eritO Interno, 
opinamos favoravelmente ao pleito dO Senhor Governa­
dor do Estado do Parai!_á, nos termos dop~oj_eto de resoa 
lução que apresentou. 

-6. Nada há que possa ser argüído _contra a propo­
siçãO no que compete a esta Coinissão.examinar, pois es­
tá corretamente formulada sob os ângulos Constitucio­
nais e jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter 
ttaniitação normaL 

_ O SR. PRESID.~NTE (Lom-anto Júnior) c- O pareCer 
é favorável. 

Coffipletada a instrução da matéria, vai-Se passar-à~ 
discussão_ do projeto em turno único. · 
_ Em discuss_ão o_ projeto. (Pa~sa.) . . _ 

_Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus--=­
são~ 

Em votação. 
Os SrS. ~emidores que O aprovam queiram permanecef 

sentados. (Pausa.) 
AprovadO. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

Novembro de I 984 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) _:_ Sobre a 
-mesa, pafecer da COrriissão de Red_ução que será lído 
pelo Sr. 19-Secretário. 

É lído o seguinte 

PARECER N• 854, DE 1984 
_ D~ Coinissào de Redação 

-- R.edaçilo final do Projeto de Resolução n9 110, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha D~rzl. 
A comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~ 110, de 1984, que autoriz~f o Governo~ do 
Estado. do P.araná a realizar operação de empréstimO ex­
terno no valor de USS 117,000,000.00 (Cent(l e dezess~te 
milhões de dólares). 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. - Pas­
_sos }l'ôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator - AI* 
-mir Pinto - · - -

ANÉXO AO PARECER N• , DE l984 

- Redação final do Projeto de Resoluçilo n<:> 

de 1984. 

Faço saber que o S_enado Federal aprovou, nos termos 
_d_o art. _.42, inciso IV, O. a_ ConStituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO ~· , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a rea:U­
zar operação de empréstimo externo, junto ao Banco 
Interamericano de D~n-voh'imento- BID? no valor 
de US$ 117,000,000.00 (cento e dezessete mllbões de 
dólares) destinada ao Programa de Rodo-vias Alfmen­
tadoras 4o _Estado. 

O Senado Federal resolve: 
~ 'A á,- t 9 É-o GoVerno do Estado ·do Panmá auto-riza­
do a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empré.'itimo exfern_o no valor -de~ USS 117,000,000.00 
(cento e_dezessete milhões-de dólares) ou o equivalente 
em outras moedas,_de principal, junto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao 
Programa de Rodovias Alimentadoras do Estado do Pa~ 
raná - 3• etapa. 

Art. 29 À operação re.itizar-se-a nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, ·a ser efetuado pelo 
Miriistêrio da Fazenda em articulação coril o Banco Cen­
tral do Brasíl, nos termos do art. 19, item 11, Jo Decreto 
nQ 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da exec_uçãQ da poli-

- tica econôrriicO-fina-nceíra do Governo Federal e, ainda, 
as disposições da Lei Estadua( nY 7.910, de 27 de se­
tembro de 1984, a_utorizadora da operação. 

Art.___ 3.9 Esta Resolução entta em vigor na -data de 
sua- publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior) -Achando­
se eril.- regime- de urgência a matéria, cuja redação final 
acaba de ser lida, esta deverá ser imediatamente submeti­
da à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.)_ _ 
Não havendo quem peça a palavr~, encerro a_ discus­

sãO._ 

Em votação. 
óS Srs. senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada._ 
Aprovada a redação final, o projeto '{_ai à_ promul­

gação: 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai-se 
passar agora à vot~ção do Requerimento n~ 353/84, de 
urgênciã lido no Expediente para mensagem n9 381 de 
1984. 
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Em votação o requeriniento. 
O Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado~ 

Aprovado O- requerime-nto PassaRse à aprbciação Oa -
matéria, que foi despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e JuStiça C de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Lomãnto Júnior)- Sobre a 
mesa parecer da ComissãO ôe Economia que será Hdo 
pelo Sr. 1\"-Secretário. -

f: lido o seguinte 

PARECER N• 855, DE 1984 

Da Comfssio de Economia, sobre a Mensagem n~' 
231, de 1984 (nl' 448/84 - na origem), do Senhor 
Presidente da República, propondo ao Senado Fede-­
ral, seja autorizada a Prefeitura Municipal de Cuiabá 
(MT), a elevar em CrS 7.952.802,000 o montante de 
sua dívida consolidada Interna. 

Relator: Senador Roberto Campos 
O Senhor Presidetne da República encaminha a exame 

do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição),­
proposta no sentido de _que seja a Prefeitura MuniCiPal 
de Cuiabá (MT), autorizada a elevar em Cri 
7.952.-802.000 (sete milhões novecentos e cinqüenta e 
dois bilhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada interna, a fim de contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado de Mato 
Grosso S. A, mediante a ·utilização de recursos do Banco 
Nacional da Habitação - BNH com valor correspon­
dente a 600.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 13.254,67, vigente no 39 trimestre/84. 

2. ..Características da opefação" 

A- Valor: Cr$ "7.952.802JXJO (cor-respondente 
a 600.000 UPC, _à razão _de Cri 13.254,6_7, no 3_9 tri­
mestre/84; 

B-Prazos: 
I - de carência: 24 meses; 
2- de amortização: 240 meSes; 
C--= Encargos: 
1- juros: 4,0% a.a. (BNH) e 1% a.a. (Ag. Fin.); 
2- correção- monetária; trimestral, conforme 

variação da UPC; 
3- taxa de administração: 2%; 
D- Garantia: vinculação de quotas-partes do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM) 
e do Fundo de Participação dos Munidpios (FPM); 

D- Destinação dos recursos: desenvolvimento 
do Projeto Cura Areão. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão fina­
dador, a operação de crédito sob exame é viável econô­
mica e finariceirimerite. 

4. O processo é acompanhado dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n9 1.975, de 8-7-82, autorizadora da operação; 
b) Exposição de Motivos (EM n9150/84), do Senhor 

Ministro de Estado da Fazenda ao Exrn"' Senhor Presi­
dente da República, comunicando que_ o Conselho Mo­
netãrio Nacional, ao apreciar a proposta, manifestou~se 
favoravelrnente ao pleito, formulado conforme o art. 29 
da Resolução- n9 93, de 1976, do S"enado Federal; e 

c) Parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com títulos e Valores Mobiliários 
- favorãvel ao pleito. 

5. Considerado todo endividamento da refe(ida enti­
dade (intra + ex.tralimite), verifica-se que já s-e-aCham ul­
trapassados os tetos que lhe foram fixados pelos itens I, 
li em do artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975. 

6. Trata-se, entretanto, de uma operaçio extrallmite 
que, por força das disposições contidas no artigo 29 da 

Resolução n9 93, de 1976, não se aplicam os citados limi­
tes (itens I, 11 e fii) fixados no artigo 29 da Resolução n9 
62, de 1975, ambas no Senado Federal, haja vista que os 
recursos a serem repassados provêm do Banco Nacional 
da Habitação - BNH. 

7-. Atendidas as exigências das normas vigentes e as_ 
disposiç-ões do Regimento Interno, ~oncluimos pelo aco~ 
lhimento da presente Mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 111, DE 1984. 

Autoriza a Prefeitura Munic~pal de Cuiabá (MT), 
a elevar em CrS 7.952.802.000 (sete bilhões, noYeten­
tos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada In­
tema. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ta Prefeítura Municip-al de Cuiabá Estado 

de Mato Grosso, nos termos do artigo 2f da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a elevar o montante de sua dívida consolidada 
interna, em Cr$_7 .952.802.000 (sete bilhões, novecentos e 
cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzei­
ros), coriesponde~te a~ 600.000 OPC, considerado Õ vã-­
lor nomina19a UPC ~c Cr$ 13.254,67, vigente nO 39 tri­
mestre/84, a fim de contratar operação de crédito de 
igual valor, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso­
S.A., este na qualidade de agente financeirO do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinada ao desenvol­
vimento do Projeto Cura A reão, naquela Capital, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Rresolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
. Sala das Comissões, 21 de novembro de 1984.- SeVe­

ro Gomes. Presidente- em exercício - Roberto Campos, 
Relator- -Jorge Kalume- José Lins- Octahio Cardo­
so- Luiz Canlcante- José Fragelli. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- O parecer­
d~ ComisSijg de Economia con~fui peiã apreseÕtação do 
Projeto de Resolução n9 111, de t984, que autoriz~ a_ Pre­
feitura MuniCipal de Cuiabá a contrair operação de cré­
_dito no valor de Cr$7.962.80"2.000, dependendo de pare­
Cerdas Comissões de Constituição e Justiça e de Municí­
pios. 

Solicito ao nobre Senador Almir PintO proferir o pare­
cerda Comissão de Constituição e Justiça. __ 

O SR. ALMIR PINTO (PDS- CE. Para emitir pare­
cer.) - Sr~ Presidente, Srs. Se_nadores: 

q Projeto sob cxam~. de autoria da Comissão de Eco­
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu pare- _ 
cer sobre a Mensagem n9 231/84 do Senhor Presidente 
da República, aufori:z:a a Prefeitura Municipal deCuíabá 
(MT) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ -
7.952.802.000 c_orrespondente a 600 UPC de Cr$ 
13.254,67, do 39 trimestre/84,_junto ao-Bai1co do E:stado 
de Mato Grosso S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitãção (BNH), destina­
da ao desenvolvimento do Projeto Cura Areão, naquela 
Capital. 

O pedido âe autorizaÇão foi formulado nos termos do 
preceituado no parãgrafo único do artigo 29 da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado- Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo 
artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-75, também da 
Câmara Alia do Conjresso Nacional. -

Do ponto de vista que nos compete exam-in3.r; verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à_ tramitação normal da presente propo­
sição, porquanto é ju-rídica, constitucional e de boa téc­
nica legislativa. 

1:. o parecer,- Sr. Presidente. 
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O SR. -PRESIDENTE (Lomallto Júnior)- Concedo 
a palavra :o~o nobre Senador Nelson Carneiro" para prõfe­
rir o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para emí-
-!ir _parecer.) - O Projeto sob exame, de autoria c;la Co­
missão de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu parecer sobre a Mensagem n9 231/84 do Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cuiabá (MT) a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 7.952.802.000- COrrespondente a 600 -
UPC de CrS 13.254,67, do 39 trimestre/84,fLinto ao Ban­
co do Estado de Mato Grosso S/ A, este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinada ao desenvolvimento do Projeto Cura 
A reão, naquela Capital. 

A proposição mereceu acolhidã. da ComissãO de-Cons--_ 
tllu-iÇão e -Justiça, que a considerou de -ãcordo com as 
normas legais pertínentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico ex:a~ 
minar, entendemos que o pleito deve ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, tendo e_m ·vista os benefícios que serão carreados para 

-a região beneficiadã. pelo projeto. 
t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, pãssa~Se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que_ o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
·-Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Sobre a 
mesa parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte-

PARECER N' 856, DE 1984 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resoluçlo n9 111, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~' 111, de 19-84, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Cuiclbá (MT) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 
(sete bílhões. novecentos e cincjUenta e dois milhões, oi­
tocentos c dois mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. - Pas­
sos Pôrto, Presidente- Saldanha Derzi, Relator - Al­
mir Pinto 

. ANEXO AO PAR~CER N' 856, DE 1984-

RedaÇãO final do PrOjeto de Resoluçio nf 111, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçào, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1984. 

Autoriza a Prefeitura Munlcipll de Cuiabá, Esta· 
do de Mato Grosso, a contratar operaçio de crédito 
no lalor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, no,.·ecen­
tos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros) 

O Senado Federal__.resolve: 
Art. \9 É a prefeitura Municipal de Cuiabá, esta do 

de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da.Resolução_n9 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federa_!, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor de Cri 
7.952.802.000 (sete__hilhões, novecentos e cinqOenta e 
dois milhões, oitOcentos e dois mil_cruzeiros), correspon­
dente a 600.000 UPCs, considerado do valor n.9minal da 
UPC de_l3..254,67 (treze mil, duzentos e cinqüenta e qua­
tro cruzeiros e sessent~ e sete çentavo~). vigente no 3" tri­
mestre de 1984, junto ao banc_o "do_ Estad.Q. de Mato 
Grosso S.A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional _da_ Habitação- BNH, destinado ao de­
senvolvimento do Projeto Cura A reão, naquela Capltal, 
obedecidas as condições admitida_s pelo Banco Central 
do Brasil. no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em regime de urgência a matéria, cuja Redação Final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida imediatamente 
à deliberação do plenário. 

Em discussão a Redação FiiiaJ. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em Votação. 
Os. SI-s. Senadores que a aprovam queiram pefma:ne:. 

'cer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRQ (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recentemente, comemoramos o dia do Radioamador, _. 
quando, nas duas Casas do Corfgresso, foram apresenta­
das justas congratulações, pelo excelente desempenho 
dessa família que, unida, procura unir os extremos da 
Pátria, revezando-se durante o dia i_n_teiro, na transmiS­
são de mensagens de esperança e, por vezes, de salvação, 
nos seus SOS., em sitUações aflitivas, ria bus__ca de remé­
dios raros para os d_oentes, levando recados de parentes 
aos seus fa!fliliares_distantes, dando um toque claramen-
te filantrópico a esse inteligente hobby. 

Por isso mesmo, quando deles recebemos uma rnen_§a­
gem escrita, procuramos atender, imediatamente, ao seu 
apelo, dando-lhe;s ressonâ_ncia na mais alta __ tríbuna d_o_ 
Parlamento. 

Agora mesmo, temos ~ mãos um ofício d:a Asso­
ciação de Radioamadores de Petrópolis, assina-do pelo 
Sr. G. Juarez Nassife, presidente da PY l SQ, em que_ 
discorre sobre "a imperiosa necessidade de disclplinação 
dos sistemas c_olCtivos de -antenas de TV, advertindo os 
seus instaladores ou assistentes sobre o cresceot~número 
de r;:!diomadores, vítimãs dessas antenas coletivas mal 
instalad:.~s", que paralisam suas atividades, provocando 
sérios dissabores entre vizinhos. 

Essas antenas coletivas, na maior parte _carentes de re­
quisitos técnícos_. captam toda e qualquer interferência 
que, amplificada pelo "booster", são jogadas nos rec_ep· 
tores de TV. 

O problema deve estar afeto ao Minis~éiíO c;las C.om_u_. 
nicações, por sinal a pasta governamental que desde a 

s1,1a criaç_ã_o_, _ _vem revelando um exeçelente desempenho, 
graças à atuação dos sucessivos ministro_s, que ligarani 
todo~ os municípios brasileiros com o _rn_Qndo inteiro, 

pela telefonia, acompanhando, com desvelo, o desempe­
nho da eletroeletr_ônica no Pais. 

Por isso mesmo encaminhamos um apelo àquela Se­
cretaria de Estado no sentido de fiscalizar mais eficaz­
mente a iristalação dos sistemas coletivos de TV, exigin­
do as necessárias especificações técnicas, ãfim de que não 
prejudiquem o trabalho dos radiamad.ores, provocando, 
ao mesmo tempo, pelas interferências- captadas, alte­
rações mais ou menos graves na projeção dos televisores. 

Talvez haja, na instalação, simples ignorância têcnica. 
Se o Ministêrio daS Comunicações mobilizar os organis­
mos sob sua supervisão, para enfrentar o problema, com 
a utilização de têcniços nessa fiscalizaç~o, lucrarão tanto 

- os tclespectadores como os radioamadores brasileiros, 
que tàQ assinalados serviçOs prestam ao País. "corujan· 
do". dia e noite, suas preciosas_ inform_ações e apelos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente_, __ (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDE~TE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência cancela a sessão conjunta -anteriormente_cJ)nvoca­
da par:.r hoje, às tI horas, no r)ientirio da Câmara dos 
Deputado~. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Nada 
!Pais- havendo a _tratar, a Presidência vai en~rrar a s~­
sào, designando para a sessão ordinária de hoje, a se· 
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

- -Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 10 de 1981 (n9 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos_ ex-combatentes segurados da Previdência Social, 
terido 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob ~.s~ 354 e 355 de 
1981, das Comissões: 

--de Legislaçio Social; e 
- de F1nanças. 

2 

VõtaçãO, em turno único, do Projeto de L~i da Câma­
ra n"' 44, de 1981 (n"' 587/79,-na·casa de o~i&em), que 
veda aos Veículos de comunicação de massa (rãdio, tele­
visãO. ci"nema, jornais, revistas, êartaies, ãnU.ãrios ou 
ql.lilquer outro tipo de putilicação) aceitar a autorização 
ou a veiculação de anúncios e de_com_erciais que não se­
jllm negociados, produzidos, criados, filmados, grava­
dos, copiados ___:-imagem. e ·sorri - Pór profissiOnais e 
empresas brasileiras, tendo 

PARECERES-, sob n9s. 186 e 187, de 1983, das Comis­
Sões:-
~ de Economia, favorável, com voto vencido dos Se­

nadores Bernardino Viana, Jos_é Lins e Lenoir Var_gas; e 
-de Finanças, favorável. 

3 

Votação, em _tu_~~o único·, do Projeto de Lei da Cârrla­
ra n<:> 53, de 1977 (n"' 227 (75,- na Casa de origein), que dis­
põe sobre-condições a observar na renovação de contra­
tos de itle:tas prohss.iona-is, e dá outt.a_s providências, ten-
do ~ 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s.l.360el.361, 
_de 1981. das Comissões: 

--de Legi81açio Social; e 
......:::-de Educação ê Cultura. 

Novembro de 1984 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Çâma": 
ra ri~' 65, de t 979 (nQ 4.257/77, na Casa de origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede Fer­
roviária Federal a seus ocupantes, tendo 

PARECERES, sob n•s. J35 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981, das Comissões: 

de Tiansportes, Comunicação e Obras Públicas, 19 
pronunciamento: contrário; 2t pronunciamento: favorável 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

-de Finanças, 1~' pronunciamento; favorável; 2'~ pro-
-nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

-=-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
ju-rididdad~ do Pr_ojeto_ e da Emenda de Plenário. 

5. 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n" 14, de [984 (n" 2.867/76, na Casa de origem), que 

-introduz modificações na Consolidação da.s_Leis do Tra~ 
balho, aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de }9 de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que contrair núpcias, tendo 
"-PARECERES, sob n"s. 299 e 300, de 1984,das Comis· 

sões: 
-de Constftuiçíio e Justiça, pela constitucionalidade~ 

juridicidade: e 
-de Legislação Social, contrário. 

6 

Votação, em turno ú'nico (apreciação preliminar dã.ju· 
ridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Inter­
no), dO- Projeto de Lei da Câmara n9 79, de 1979 (n9 
!.Si 1/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 5~' da Lei no;o 3.807, de 26 de agosto de 1960. que 
dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada pela Lei n9 5.890, de 8 de junho de 19_73, tendo 

PARECERES, sob n9s. 692 e 693,-de 1982, das Comis­
sões: 

- de Legislação Social, f a vorávet, nos termos de _ 
Substi!utivo que apreserita; e 

-de Con~itlliçi"O e JustiÇa, pela injuridicidade _do 
Projeto _e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montõi-õ. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 41, de 1982, de autoria da Sénadora Laétia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-léi no;> 594, 
de ~7__<!e__,_maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e_dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s, 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

..;__de Ç_9_!1Stituição e Justiça -[9 pronunciamento: con­
tr1irío; zo;o pronunciamento: pela constitucionalidade eju· 
r~~_icidade do Substitutivo da Comissão de Finan-ças; e 
- ..... de Finanças, favorãvel, nos termos de substitutívo 

_que oferece. 

8 

Votação, em primeiro tUi"no, do PrOjeto de Lei do Se­
nado n9 139, de 1984, de autoria do Senador Nelson Çar­
neiro, que revoga o Decreto-lei n9 t .541, de 14 de abril de 

-1977 (Lei d:úi Sublegendas), tendo 
PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 

da COmissâó-
- àe Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto .~unior) ~Está en­
cerrada_ a sessão. 

(Levanta-se a sessão às lO hoT'as e 45 minutOS.) 
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1/ ri 

Ata da 229{1 Sessão, em 30 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 14 HORAS E'30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Aloysio Chaves_­
Hélio GueirOs - Alexandre Costa - João Castelo -
Alberto Silva- Helvídio Nunes-:- João LQbo- Almir _ 
Pinto- José Lins:- Virgílio Távora- Moacyr Duarte 
- Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes 
Gadelha ~ Milto_n Cab_ral--: Cid Sampaio - Luiz C a~ 
valcante - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lo~ 

manto Júnior- Luiz Viana- João Calmon-:- Josê_Jg~ 

nácio Ferreira - Moacyr Dalla - Amaral Peixoto -
Nelson Carneiro- Itamar Franco- Morvan Acayaba 
- Amaral Furlan - Benedito Ferreira - Henrique 
Santillo - Mauro Borges- Benedito Canelas- Gas­
tào Müller- José Fragelli- Marcelo Miranda- Sal­
danha Derzi- Affonso Camargo- Álvaro Dias- Jai­
son Barreto - Jorge Bornhause_n - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (MoacYr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus iniciamOs nossos trabalhos. 
O Sr. J9-Secretário procederá à leitura do_Expediante. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados encami­
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE_OECRETO LEGISLATIVO 
· N9 25, de 1984 

(N9 70/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção n.0 133, 
da Organização Internacional do Tra­
balho - OIT, so-bre "alojamento a bor­
do de navios (disposições com.plem.eri.­
tares) ", adotada em Genebra, a 30 de 
outubro de 19711, dura.nte a 55.• Sessão 
da Conferência lntem~!onal do Tra­
balho. 

O COngresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto da Con­

venção n.0 133, da Organiz81Ção Internacio~ 
nal do Trabalho - OIT, sobre "alojamento_ 
a bordo de navios (disposições complemen­
tares)", adotada em Genebra, a 30 de outu­
bro de 1970, durante a 55.• Sessão <la Con­
ferência Internacional do Trabalho. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N.0 379, DE 1974 
Excelentis.simos Senhores Membros do 

COngresso Nacional: 
De oonformida.de_ __ corn. o _disposto no ar-_ 

tlgo 19, § 5.o, inclso b, da Constituição da 
Organização Internacional do Tr-abalho, 
tenho a honra de encaminhar a Vossas 
Excelências, acompanhruda de Exposição de 

Motivos dà sennor MiniStro de F~te~ ,,· "'· , 
Relaçõe.s_EJxt;eriO....s; a COnveJ;lçã01'.to 133!:!' · 
da Orga.ruzação InternaciOnal do Trruba!ho, · 
sobre Alojamento a B<:lrdo de Navios (DIS­
posições COmplementares), a,dotada -·em 
Genebra, a 30 de outubro de 1970, durante 
a LV Sessão da COnferência Internacional 
do Trabalho. 

Na. referida El<posição de Motivos, o MI­
nistro de Estado das Relações . Erterl.ores 
assinala ter o Senhor COnsultor Jurídilo 
do MlnistériQ d<> __ Trabalho emitido parec_er 
contrário -à adoção da. COD.ven_ção _ _n.o -133. 

Bra.S_ílla, 13 de agosto de 1974. - Ernes-
to -GeiseL - · 

E.XPOSIÇAO DE MOTIVOS DIE/DAI/ARO/ 
·2421105 (014), DE 5 DE JULHO DE 1974, 
DO MINISTI!:R.IO DAS RELAÇõES EXTE-
RIORES. . 

A- Sua EXCelência o Senhor 
General-d~éreito_ Ernesto Geisel, 
Presldenw _da República. 
Senhor Presidente, 
Tenho i-honra de submeter à. alta apre­

ciação de Vossa Excelência o texto da Con­
venção n.0 133, sobre "alojamento a bordo 
de navios (disposições. complementares}", 
que foi adotada a 30 de outubro de 1970, 
durante a LV Sessão da Conferência Interc 
nacional do Trabalho, da Organiza.çã.o In­
t-emaicona1 do Trabalho. 

2. Nos termos-do art. 19, § 5.o, inciso b, 
da Con.stituição da Organização Interna­
.cional do Trabalho, cada um dos Estados­
membros compromete-se a encaminhar as 
convenções adotadas nas S~e&ões da Con ... 
ferência Internacional do Trabalho às au­
toridades c.ompetentes para legislar ou to­
mar _outras providências cabíveis sobre a . 
maténa. 

3. Nessas ·c-ondições, :Para dar cumprl­
men to a essa norma da Organização I ri ter­
:p.aclonal do Trabalho, permito-me sugerir 
Q enaaminllamento ao Congresso Nacional 

· do texto da Oom·enr;ão n.o 133. Para esse 
fim, passo às mãos de_ Vossa .Excelência pro­
jeto de Mensagem Presidencia~ cópia do 
Parecer n.O 3. 773 do Oonsultor Jurídico do 
Ministério d<o Trabalho e cópia do texto 
em português do citado instrumento. 

4. Devo assinalar, entre~anto, que o Se­
nhor_.Qonsultor Juridico _do M!nlstéxio do 
Tra;balho, no Parecer n.0 37/73, de 14 de 
ago.Sto d<L1973, opinou em sentido contrá­
rio à adoção, pelo Brasil, da Convenção- em 
apreço, por entender que tal seria tecni­
camente inionveniente, uma vez que o tex­
to~'o!m-ece. m!núnc!a.s de. detalhé.s técnicos 
que somente dificultarão a construção na- · 
val no Pais". 
_ -Aproveito _a_ oportunidade para renovar 
a Vo.Ss-ã Excelêilcia, Senhor Presidente, os 
protestos -do meu mais profundo respeita. 

Convenção 133 
CONVENIO SOmlE ALOJAMENTO 

A BORDO DE NAIVIOS 
(Disposiç~ Complemeiitares) 

A COnferência GeraL da Organização In­
ternacional do Trabalho, 

COnvocada a Genebra pelo Conselho de 
Administração da Repartição In ternaiconal 
do Trabalho e tendo ali se reunido a 14 de 
outubro de 1970, em ·sua qüinquagésima 
sessão; 
' Tendo_ constatado que a convençbo sobre 

A!oj amento- da Tribulação a Bordo (revis-· 
ta), 194~. !!.xa normas. pormenorizadas so­
bre tais assuntos como camarot~. ref-eitó­
rios, salas de recreio, ventilação, aqueci­
mento, ilum~nação e instalações sari.itãriaS 
a, ~rdo_ de navios; 

Considerando que, à li.tz da evoluçãÓ rá­
pida das çªracteristicas de construção e da 
exploraçãO- dos _na-.ios modernos, oi aloja­
mentos da tdpulação podem ser aperfeiçoa­
d-os; · 

Depois de haver __ decLdido adotar di>ersas 
propostas sobre al,ojamento da trlpulação, 
questão que constltni o segundo ponto da 
or.dem do dia da sessão; . 

Depois de haver Mcidido que estas pro­
postas devem tomar a forma de uma con­
venção :tp.temaiconal, .complementar à Con­
venção sobre Alojamento da Tripulaçbo (re­
vista), 194~, adota neste trigésimo dia de 
outubro de mil novecentos e setenta a se­
guinte convenção doravante denominad·a 
Convençã,o sobre Alojamento da Tripula­
ção (disposições com,plementares), 1970: 

PARTE I. DI8P.OSIÇÕES GERAIS 

- .Artigo 1.0 

1.. A presente COnvenção aplicar-.se-ã a 
qualquer navio empregado na navegaçao 
marítim!'J -de propdedade pública ou priva­
da, utilizado, para fins comer_ciais, no trans­
porte de mercadorias ou de passageiros .ou 
em qualquer outr afim comercial, que esti­
ver registrado num território em ·que á 
pre~ente COnye;nção vigorar e cuja quilha 
tiv.er .sido batida - ou- cuja construção se 
achar em estágio equivalente na data ou 
após a data_ da entrada em vigor da COn­
venção nesse território. 

2. Caberá à. legislação nacional derermi­
nar as condições em que_ um_ navio possa 
ser co-nsiderado navio_ empregado na_ rtave­
gação mariti.ma, para os fins rle aplicação 
da presente úonvenção. . · · 

3. A Jl""€sente Convenção aplicar-se-á 
aoS rebocadores, na medida em que isso 
for -razoável e possível. -

4. ~ pres~il~e_ Çonvenção não ~e apli­
cará: 

a) a~;--- nav.ios de arque-açã-o inferior a· 
1. QOO toneladll-S; 

b) aos navios em que a vela for o m:éio 
principal de propulsão, mesmo equipado de 
motores auxiliares; 

c) aoS navios utilizados na pesca, na 
pese á da baleia oú em operações análogas; 

d) ao-' _ Mrobarcos e desllzadores a col­
chão de ar. 
-- 5~- Entretanto, a presente __ COnVenção 
aplicar-se-á,. na medida em que isso for 
razoável e possível: 

a) Aos naviós de 200 a 1:.000 tc-neia~..a..s; 
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b) ao aJojam~llto de opel!S<>as emprela­
das no trabalho normal de Por do nos na vi os 
utilizados na pesca da baleia OU e:iri. opera-
ções análogas. ~ 

6. A plena aplicação de qualquer das 
prescrições referidas· no __ a]'t. 3.0 __ podeq.-á_ ser 
motMficada, em--relação a qwlquet naVio, 
se a autoridade oompetente, após consUlta 
às organizações de armadores e/ou aos _ar­
madores e aos si~dicatos· bona. fide tioS 
inarltimos, coru;iderar que essàs modiflca­
ções trarão vantagens que resUltEún nó--es­
tabelecimento de ·condições que, em seU cob-=-~ 
junto não sejam menos favoráveis que às 
que decorreriam da _plena a.pliac_ção da 
presente convenção. os pormenores sobre 
todas mQdiíicações dessa. 11atu*ã S:erão cp­
municadas pelo Membro interessado ao Pi­
reOOr-Getal d:;t. ~epartição Intei:-D.acioilal do 
Trabalho. · 

7. Outrossim, a autoridade iompetente 
determinará, após coru;ulta às organizações 
de armadores -e/ou aos armadores e aos sin­
dicatos bona fide dos marítimos, em sua 
medida, tendo em conta as necessidades ·de­
acomodações para o pessoal de folga, podem 
ser feitas· exceções ou derrogações à.s dispo­
sições da presente convenção, no que Çlg" 
re:;peito: 

a) às barcas (ferry•boats), aos navios 
abasteoodores e aos navios milltar.e.s que não 
d!sopoom da mesma .tripulação permanente 
de modo continuo; · 

b) aos navios empregados da navegação 
marítima, util.Wados em viagen;:; de çurta 
reDM<m seja embarcado . temporiamente, 
a!<>m da. tripulaçã<>; ·· 

e) aos navios empregados na navega~ão 
marítima, utilizados em viagens de curta 
duraçãQ, que _permitam diaii.amente aos 
m-embros da tripulação úu retornar às ~as 
residêl:lcia.s, ou ·beneficlarero:-se de VJPlta­
.geru; anã!ogas. 

Artigo 2.0 

Para os fins da presente COnvenção: 
a) o termo _·'~vio'' significa qualquer 

embarcação a que se aplique a _presente 
convenção; 

'b) .o termo "tonelada" significa ton-eladas 
brutas de registro; 

e) o term9 "na:vio de pa.'l.Sageiros" s!gni­
fiia um ru>. vi o para o qual esteJa vâlldó: )) 
um certificado· d<> segurança- de- na vi o 
de passageiros exp-edido de conformidade 
com as d>lspo&ções em vl€<>r da COnvenção -
Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, ou I!) um c-ertificado para 
transporte de passage!a>os; _ . 

d) o termo "oficial" si~!fica qualquer 
pe.s.ooa, com exc-eção do·eapltão, que tenha 
carta de oficial, de c.onformidade com a 
legislação nacional ou, na ausência de tal 
legislação, de acordo io m.os contratos co­
letivos ou com o costume; 

e) a expressão ''pessoal subalterno·~ _sig­
nl_fica. ~ualqu~r membro da tripulação que 
nao seJa GfiClal; 

f) 6 termo "graduação" significa qual­
quer membro do pessoal subalterno que 
exerça uma função de superv!.são ou que as­
suma responsabilidade especial e que seJa 
oonslderado como tal pela legislação na­
cional ou na ausência de tal leglslaçã<>, pe" 
los contratos coletivos ou pelo costume; 

g) a expressão "adulto" significa uma 
pe.s.ooa de mals de 1& anos; 
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h) a expressão "alojamento d~ tripula­
. ção" abrange os camaro_tes, refeitó_rios, ins­

talações· sanitárias,- enfermarias e salas de 
- recreação );>I_e1/istos opara USO da tripulação; 

i) o termo uprescrito" significa prescrito 
pela legislação naciOnal ou pela autoridade 
competente; 

j) o termo ''aprovado" significa aprovado 
pela autoridade competente; 

k) a ~piessã~- -(~riovo regiStro" -significa 
n.dV6- registro, por ocasião -c;la ~udanç.a ·si­

--multânea de bandeira e propriedade de na- -
vio. -

Artigo 3.0 

Tõdó -membro,. para ó qual vfge>rar a prec 
Sen:tte ~Çop.yen_.Ção, __ comprom-ete-se. a ;fa.zer 
cumprir, no que se referE!: aos_ navios a que 
se _aplica a p-resente Convenção: _ 

a) as disposições das partes n e m da 
COnvenção sobre Alojamento da Tripulação 
a Bordo (revista;), 1949; 

b) as disposições da parte P: d" presente 
Convenção, . 

Artigo 4.0 

1. Todo membro part~ na~resente con­
venção ~oi:npromete-se a: manter em vigor 
leis ou regulamentos- que assegurem sua 
aplicaçã(). . - · . 

" 2: Essas -leis ou regtilam:ent_O?: 
a) obrigarão a autoridade competente à 

notificar _a todos os interessados as dispo­
sições adotadas; 

b) determinarão as: pessoas e~can:egadas_ 
de-assegurar-lhes a aplicação; 

c) pre.sereverã_o sanç~-ad.equã.das em ca- -­
so de infração; 

d) preverão a instituiçãÕ-e -a m.ariU:ten­
ção :(!e um r~kim"?_ de_ in.spe_ç_ão apropriado 
a assegurar .efetivamente as -~posições 
adotadas; 

e) abrigarão a autoridade competente a 
e<msultar periodicamente as organi2)ações 
de armadores e/ou aos "annadq;res e aos 
sindicatos bona fide dos marj.tlmos, com a -
finalidade de elaborar os regulamentos -e 
~de colaborar na medida do possível, com 
partes interessadas na a,plicação desses re-
gulamentos. · 

PARTE li - DISPOSIÇõES SOB~ 
ALOJAMENTO Di\. TRIPULAÇAO 

A!:tigo s.o 
1. A -~ea, por pessoa, de qualquer ca­

marote, destina<io ao pessoal subalterno não 
serã inferior a: 

a) 3,7·5 metro& quadrados (40,36 pés qua­
drados) _a bordo de navios cuja arqueação 
for igual ou superior a 1.. 00 toneladas, mas 
inferior a 3. 000 toneladas; · · 

b) 4,:!5 metros-quadrados (45,75 pés qua­
drados) a bordo de navios cuja arqueação 
for igual ou superior a 3. 000 toneladas, mas 
Inferior a w.ooo toneladas; 

c) 4,75 metros quadrados (51,13 Pés qua­
drados) a bordo de .navios cuja arqueação_ 
for superiGr a 10.000 tonelad_as. · ·_ 

-2. A ãrea, por pessoa, <te qualquer cama­
rote destinado a dois membros do pes.soal 
subalterno não ser inferior _a: 

a) 2,15 metros quadrados (29,60 pés qua­
drados) a bordo de navios cuja arqueação· 
for igual ou superior a 3.000 toneladas, jnas 
inferior a 10.000. toneladas; · 
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b) 3,25 metros quadrados (34,98 pés qu!'-. 
drados) a bordo de n_avlos CUJa arqueaçao 
for igual ou superior a 3.000 toneladas, mas 
inferior a 10. 000 tone1adas; 

c) 3,15 metros quadrados ( 40,35 pés qu~- _ 
dradosl a bOrdo <le navios cUja arqueaçao 
fol: Igual ou superior a 10:000 toneladas, 

3. A ãrea dos camarotes desti_nados ao 
·pessoal subalterno a bordo <los-navios de 
passageiros não será inferior a..:. __ _ 

a) 2;S5 metr!)S quadrados (25,30 pés qua­
- ·arados), por- pessoa, a bordo _de navios cuja 

arqueação , for igual ou superior a l. QOO 
toneladas, mas inferior a 3. 000 toneladas; 

b) a bordo de navios cuja arqueação for 
izyal ou superior a 3 . 000 toneladas; 

1) 3,75 metros quadrados (40,38 pés qua­
drados) para camarotes individuais; 

m 6,00 metros quadrados (134156 pés qua­
drados) para camarotes de duas :pessoas; 

i!!) 9,00 metros quádrados (96,88 pés qua­
drados) para camarotes de três pessoas; 

ivl' 12,UO metros· quadrados (129,17 pés 
quadrados) para camarotes de quatro pes­
soas, 

4. . Dois membros <lo pessoal subalterno, 
nO -máximo, poderãO _ocupar o mesmo.- ca­
marote, salvo nos nav1os de passageiros, em 
que este número não deverá __ exceder a _qua­
tro. 

5. ~ ot-grad uados disporão de camaroteS 
individuais, ou camarotes para dua.s pes­
soas. 

6. Nos camarotes destinados aos oficiais 
que não dispuserem de saliió particular, a 
área, por pessoa, não _deverá ser inferior a 
6~ metros quadrados (69,96 pés quadrados) 
r{- bordo de·· navios cuj~ arqueação for in­
ferior a 3. 000 ·toneladas e não será inferior 
a 7,50 metros quadrados (80,73 pés quadra­
dos) a bordo de ·navios_ cuja arqueação o-for 
igUal oli superior a ·3. 000 toneladas. · 

7. A bordo de navios, que não forem de 
passageiros cada membro adulto da tri­
pulação dlSporá de u mcamarote indivi­
dual qua:rido as dimensões do navio, a ati­
vidade a que for destinado e seu traçado 
totnem isso razoável e possivel. 

8. Quando isso for possivel e1n. navios 
cuja arquea~ for Igual ou superior a 3.000 
toneladas, o chef<l da.s mâqulna.s e o. ilne­
diato disporão além do call)arote, de um 
salão particular contigu6. 

9. o espaço ocupado pelos beliches, ar­
mários, cômodas e cadeiras se.rã compu­
tado · no câlculo da área. OS e-spaçOs exí­
gUos- OU que não aumentarem, de modo 
efeti-vo, ~ espaço dlsponivel para circulação 
e que nao _pu.p.erem. ser utilizados para a. 
eolocacão de móveis, não será compreendi--
do neise câleulo.. · 

10. As d!!nensêies internas de. um beli­
che não poderão ser inferiores a 1,90 me­
tros por 0,80 metro (6 pés e 6 pelegadas PGr 
2 pés e 7,50 polegadas). 

Artigo 6.0 

1. A ãrea dos refeitórios utilizados pelos 
oficiais ou pelo pessoal não será Inferior 
a 1 metro quadrado (10,76 pés quadrados} 
põr lugar ,sentado planejado. 

2. Todo refeitório estará -eqUipado com 
m·esa.s ·e cadeiras aprovadas, fixas ou mó-.­
veis, em núnlero .suflciente para acomod~r 
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o maior número possível dos membros da 
tripulação, que as utilizarem concomitan­
tem~nte. 

3. As seguintes instalações poderão ser 
utilizadas a qualquer momento, quando os 
membros da tripulação estiverem a bordo: 

a) uma geladel~a facilmente acessível e 
de capacidade suficiente para o nfunero de 
pessoas que utilizarem os refelt6rios; 

b) Instalações para bebidas quentes; 

c) instalações de dl$tribulção de água ge- ' 
la da. 

4. A autoridade competente poderá peJ;- · 
mitir exceções às dl$poslções dos parágra- c 

fos 1 e 2 do presente artigo sObre os traça­
dos dos refeitórios, na medida em que _as 
condições especials existentes· a bordo de 
navio de passageiros possam éxlgi-Io. 

Artigo 7.0 

1. Locais de recreação situados em lugar 
apropriado e mobiliado de modo oonw­
niente _-seráo previstos para oficiais -e pes­
soal subalterno. Quando não existirem tais 
locals fora. dos refeitórios, estes serão pla­
nejados, mobiliados e equipados para·abrl­
gar salões de recreio. 

2. Os locais de i"ecreação serão equipa-­
dos, no minlmo, d·e biblloteca e de Instala­
ções para ler, escrever e, se possível, para 
jogos. · 

3. Nos navios cuja arqueação for igual 
ou superior a 8. 000 toneladas, deverá ser 
instalada uma sala de fumar ou uma. bi­
blloteca em que possanl ser projetados fil­
.mes· ou colOcada uma televisão, assim eomo 
uma sala para passatempos ou para jogos; 
deverá ser estudada a possibilldad<i de 
construção dé uma piscina. 

4. Quando os locais de recreação forem 
planejados, a autoridade competente deve­
rá estudar a possibllldade da instalação de 
uma cantina. 

Artigo s.• 
1. A bordo de todo navio, dever âser 

previsto, em lugar apropriado para os ofi­
clals e o pessoal subalterno, no minimo, um 
va.so sanitãrio e uma banheira e/ou chu­
veiro: paxa cada seis pessoas ou menos, 
que não dispuserem de instalações sani­
tárias conforme os parágrafos 2 a 4 deste 
artigo. Quando forem empregadas mulhe­
res a bordo de um' navio, serão previstas 
para elas Instalações sanJtár;tas separadas. 

2. A bordo de navios cuja arqueação for 
igual . ou superior a 5. 000 toneladas, mas 
Inferior a 15.000 toneladas, cinco camaro­
tes individuals, pelo menos, para u.:;o de 
oficlals, disporão de !banheiro particular 
oontiguo com vaso sanitário; banneiro e/ou 
chuveiro e pia com água_ doce cqrrente -
quente e fria; a ,pia poderá ser Instalada­
dentro do camarote; outrossim ,a bordo de 
navios cuja arqueação for igual ou supe­
rior a 10.000 _ toneladas, mas inf'·erior a 
15.000 toneladas os camarotes de todos os 
outros oficiais disporão de banheiros parti­
culares ou com comunicação- direta e equi­
pados do mesn1o modo. 

3. A bordo de navios cuja arqueação for 
superior ou igual a 15.000 toneladas, os 
camarotes lndlviduals de oflcials disporão 
de banheiro particular contiguo, provido de 
vaso sanitário, banheira e/ou chuveiro e 
pia com água doce corrente, quente te fria; 
a pia poderá ser instalada no camarote. 
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4. A bordo de navios cuja arqueação for 
. superior ou igual a 25.000 tonel:>ctas, que 
não sejam navios de passageiros~ cada dais 
membros do pessoal subalterno disporão de 
baiihclro instalado, ou entre dois_ camaro­
tes, ou na frente da entrada de dois cama­
rotes. ou_ na-frente da entrada. de dois ca­
marotes contíguos; esse banheiro &erá pro­
vido de vaso sanitário, -banheira e/ou chu­
veiro e pia com ãgua doce corrente, quente 
e fria. 

5. A bordo de navios cuja arq1,1eação for 
iglla! ou superior a 5.0oo, ton:eladas,. q11e 
nãO- Sejam nà vi os de passageiros, cada ca­
marote utilizadO por oficiais ou pelo pes­
soal.subaltemo, será prov!.do de pia oom 

-água d®e corrente qUJell'l~ e fl:ia, salvo s~ 
existir· uma pia nuiir banheiro instalado 
conforme dispõem os parágrafos 2, 3 e 4 do 
presente artigo. -

6. A bordo de todo navio, seTão previs­
tas instalações para lavar roupas, sécã.":'las 
e pas_sã;;;Ias a ferro. e:ru- proporção ao efetivo 
da tripulação e à duração normal da via­
gem para os oficiais e o pessoal subalter­
no._ Essas instalações ~tarão situadas~ na 
medida do po.ssível, em Iocals de fácil aces­
so dos camarotes dos inte~ado_s. 

7. Essas instalações ·consistirão em: 
a) máquinas de lavar; 
b) máquinas de secar ou Iocal,s para se­

car convenien.temente aquecidos e ventila­
dos; 

c) ferroo de passar e tábuas de·passar ou 
seus equivalenbesw 

Artigo 9.0 

1. A bo.rdo de navios cuja arqueação far 
Igual ou ·superior a 1. 600 toneladas;- deve­
rão ser instalados: 

a) um oompartin'lento separado, conten­
do vaso sanitário e pia com água doce .cor­

c.:rente, quente e fria d., fá<:il acesso do pas­
.. sadiço para uso dos que lá estiverem de 

serviço; 

b) um vaso sanitário e uma pia com água 
doce corr-ente, quente e fria, de fácil a-cesso 
da praça ele· máquinas. se não existirem 
tais instalações na proximidade da estação 
de controle da praça de rnáql>inas. 

2. A bordo de navios cuja arqueação far 
Igual ou superior a 1. 600 toneladas = oom 
eJroeção dos navios em que forem instala­
dos camarotes individuals e banheiros par­
ticulares ou semi-particulares para todo o 
pessoal do serviço de máquinas - deverão· 
ser-previstas instalações para trocar de rou-­
pa-que serão: 

a) situadas fora da praça de máquinas, 
mas de fácl! acesso desta praça; 

b) equipadas de armários individuais e 
de banheiros e-/ou chuveiros -e_ pias com 
água doce corrente, quente e fria. 

Artigo 1() 

·Em todas as aoomodações da tripualção 
em que se deva assegurar a liberdade_ Qe 
ctreul.at;l\c, o pé direito não será inferior a 
1,98 metros (6 pés e 6 polegadas); entre­
tanto a autoridade oompetente poderá per­
mitir' certa reduÇão dessa dimensão, para. 
todo espaço ou.parte de espaço dessas aco­
modações, quando o julgar razoável e quan­
do_ teSSa redução não prejudicar o conforto 
da tripulação: 
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Artigo 11 

1.- _ As acom:Octações destinadas ao aloja­
mento da_ tripulação serão eonve~ientemen-
te l!urriinãdas. · 

2. Sem prejulW dos planos ;especiais au­
torizados para navios de passageiros, os_ ca­
marotes e refe.!t6rios serão providos de ilu­
minação natural.. assim como de ilumina­
ção artificial adequada, 

3. TodO navio será provido de uma _lllll­
talação que permita iluminar à eletricida­
de o alojamento da tripulação. Se não exis­
tirem a bordo duas fontes Independentes 
de produção de eletricidade, um sistema su; 
plelrleiitai de iluminação de socorra sera 
previsto por melo de lâmpadas ou apare­
lhos_ de' iluminação de modelo apropriado. 

.4. Nos camarote~. cada bellche será mu­
nido_<le uma ~pada elétrica de cabeceira .. 

5. A autoridade competente adotará nor­
mas aprópriadas de iluminação natural e 
artificial. ·· 

Artigo 12 
A ôordo de navios em que a eomposição 

da. tripulação deva levar em conta, sem 
discriminação, os interesses da tripulação 
lj1Ie possurun · práticas rellgiosas e sociais 
diversas a autoridade competente poderá, 
após- co:b.sulta às organizações e armadores 
e/ou aos -armadores e ·aos .sindieatos bona 
fide dos maorf.timos e sem prejuizo de acor.;. 
do entre uns e outroS permitir modl!lcações 

- às disposições dos parágrafos 1 a 4 e 7 do 
artigo 5. e dos parágrafos 1 e 4 do artigo 8 
da presente Convl!l)ção, desde que não pro­
voquem sit)lações 'qUJe em seu conjunto .. se­
riam menos favoráveis que as que decorre­
riam da plena apllcação da Convenção. Os 
pormenores de_ todas as modificações dessa. 
natureza serão comunicados pelo Membro 
interessado ao Diretor-Geral da Reparti­
ção Internacional. do 'J;'rabalho, que~ tranl!­
mitirá aos Membros da Organ!zaçao Inter­
nacional do Tr31balho. 

··-PARTE lli __:_ APLICAÇAO 
DA CONVENÇAO AOS NAVIOS 

EXISTENTES . 

Artigo 13 
1. No caso de um navio completamente 

terminado na data em que a presente con­
venção entrar em vigor no pais ~ que o 
na vi o :estiver matriculado e que nao corres-- -
ponder as disposições da presente Conven­
cão autorida.d.e competente, após oonsulta 
à.s organizações de armadorl'S e/ou arma­
dores e aos sindicatos bona fide dos mari­
timos, poderá exigir que lhe sejam efetua­
das a fim de serem obedecidas as dlsposi­
ç~ da convenç~o. as modificações que -
julgar razoáveis e possive!.s - tendo em 
consideração -em espreclal, os problemas de 
caráter téimico, econômJco·e outros que sus.­
cltar a apllcaçãa dos artigos 5, 8 e 10 - ~ 
quando: -

a) O navio for novamente registrado; 

b) forem feitas modificações Importantes 
de estrutura ou reparos de maior porte no 
navio, - virtude da apllcação de um plano 
preestabelecido, e não em virtude de aci­
dente o =<> de urgência. 

2. No cakQo~-âe mn' navio em construç.OO 
e/ou em transfol"lllftçáo na data em que a 
presente ConVlénção entrar em vigor no 
território em que o navio estiver registra­
do, a autoridade oompetente poderá, após 

.consulta às organizações de armadores e/ou 
aos armadores e aos sindicatos bona fide 



4678 Sexta-feira 30 

dos marítimos, exigir que lhe s<>jam efetua­
das. a fim de serem obedecidas as <lisposi­
çóes d)L ConvençãO, IIS modl.fieaçóes que -
Julgar razoáV'eis e possiveis, tendo em eon­
slderação .. em especial, os :problemas téeni­
eos. econômicos e outros que suscitar a 
aplicação dos artigos 5, 8 e 10; essas modi­
f!cacóes constituirão ·~llcação definitiva 
dos termos da Convençao. 

3. Quando um navio - a menos que se 
,trate de um navio 'referido nos parágrafos 
1 e 2 do presente artigo 'ou ao qual a pre­
sente Convenção for wpllcada no decorrer 
-da c<>~trução - for registrado novamente 
no t'err:itório após a data da entrada em 
vigor da presente convenção nesse territó­
rio, a autoridade competente poderá, após 
consulta às organizações de armadores e/ou 
aos Sl'llladores e aos sindicatos bona fide 
dos maritimos. exigir que lhe seja.m "!e­
tua das, a fim de serem obe<lecld.as as dis:po­
sieões da Convenção, "" modificações que 
Julgar razoãveis e possiveis, tendo em co~­
áeração. em $peelal, os problemas téenicos, 
eoonônúcos e outros que suscitar a aplica­
ção dos artigos 5, 8 e 10; essas modifieaçóes 
oons:tltuirão aplicação definitiva dos termos 
da COnvenção, -

PARTE IV- DISPOSIÇõES FINAIS 

Artigo 14 

As ratificações formais da presente Con­
venção .serão comunlcadas ao Diretor-Ge,:a,.l 
da RepaTtição .Internacional do Trabalho e 
pelo Diretor-Gera!. 

Artigo 15 

I. A presente Co_nv~nção só obrigará os 
Membros da Organização :tntemaCiona.l do 
Trabalho cuja ratificação -for registrada 
pelo Diretor-Gera!. 

2. Esta Convenção ~ntrará. em vigor do­
ze meses após a data em que forem regis­
tradas· as ratificações de doze : membJ;os, 
cada um deles possuindo uma marinha 
me:rean te de ·arqueação superior a 1 milhãO 
de toneladas, Inclusive pelo menos quatro 
Membros qu_e possuam, cada um .çieles, uma 
marinha mercante de arqueação de, pelo 
menos, 2 milhões de toneladas. 

3. Posteriorm·ente~ esta Convenção en­
trará em vigor_, para eada Membro, seis· 
mreses após a- data do registro de .sua i"a- · 
tif!caçãa. 

Artigo 16 
1, Todo Membro que ratificar a presente 

Convenção poderá denunciá-Ia após a ex­
piração- de u;m ~-período de dez a.nos, con­
tados da data da entrada em vigor Inicial, 
medlante ato comunicado ao Dlretor-Geml 
da Repartição Internacional do Trabalho e 
por ~!e registrado. A denúncia sõ surtirá 
efeito um ano_ após o registro. 

2. Todo Membro que, tendo ratificado a 
presen-te Conv·enção, não fizer u.so da fa­
culdade de denúncia prevl.sta pelo presente 
artigo ~entro do prazo de um ano, após a 
explraç:w do j:)eriodo · de dez at~os previsto 
no paragrafo anter!or,-ficará obrigado par 
novo período de dez anos e. posteriormente, 
po-de_rá de-nunciar a_presente Convenção ao 
expirar cada período de _dez anos; nas c'on­
dições previstas no presente artigo.. 

Artigo 17 

1. o Diretor"Geral da Repartição Inter­
nacional do Trabalho noti!icará a todos QS -
Membros da OrgarilzS.Ção- 'Internacional -do-­
Trabalho o .registro de todas as ratlfcações 
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de denúncias que lhe forem eomunicadas 
pelos Me<nbros da Organização. . 

2 ~ Ao notificar aos Membros da. Org-ani­
zaçao Internacional do 'I'raba!ho o reg!~tro 
da última das •ratificações necessárias à. 
entrada em vigor da convenção, o Diretor­
Gera! chamará a atenção dos Membros da 
Organização para a data em que a presente 
Convenção entrar em vigor. 

Artigo 18 

O Diretor-Geral, da Repartição Interna­
cional do Traba!l:\o comunicarã ao Seere­
tãrlo-Geral das Nações unidas, para fins de 
registro, de conformidade com o art. 102 
da Carta das Nações Unidas, informações 
completas a respeito de todas as ratifica­
ções e atos de denúncia que tiverem sido 
registrados, de eon!ormldade com os artigos 
anteriores. · 

Artigo 19 
Sempre que julgar necessário, o conselho 

da Administração da Repartição Interna­
cional do Trabalho deve·rá apresentar à 
ConferêncJ.a Geral um relatório sobre a 
aplicação da presente Convenção .e decl<tirã 
da -oportunidade de inscrever em sua ordem 
do _dia a questão de sua revisão total ou 
parcial. 

Artigo 20 
1- .No caso em que ·a Conferência adotar 

uma· nova convenção de revtsâo total ou. 
parcial da presente Convenção ,e a menos 
que a nova co:n.Ye:nção d,ispJ.Iser de outrO mOdo: ' -r --

a) a r a tiflcação por um Membro da nova 
convenção revisora implicará, de pleno di­
reito, não obstante o disposto no art. 16 
acima,_ na denúncia imediata da. ·pr!=Sente 
Convenção~ quando a ·nova convençãO revi­
sora tiver entrado em 'Vigor; -

b) a partir da entrada em vigor. da nova 
convenção revisora, a presente Convenção 
delxarã de estar aberta à. ratificação dos 
Membros. , 

2. A presente Convenção continuará de 
qualquer maneira em vigor em sua forma 
e teor atuais para os Membros que a tive­
rem ratificado e que nâo rãtificarem a cO~­
vençOO revisora. 

Artigo 21 
As versões iil.glesa e francesa do texto dn. 

-presente Convenção serão igualroente au--
tênticas. ---

0 texto que precede é o texto autêntico 
da Convenção devidamente adõtada pela 

- C:onfêrênci'a Geral da Organização Interna­
clOnal do Trabalho, em sua qüinquagésima 
quinta sessão, realizada em Genebra e que 
foi declarada encerrada a 30 de outubro de 
1970. 

Em fé quê apuseram suas assinaturas 
neste trigésimo dia de outubro de 1970. ' 

'o- Presidente da ·conferência, Nagendra 
Singh. -

O Diretor-Geral da Repartição Intern~-
clonal do Trabalho, Wllfred Jenks. · 
.t\SSWltos Internacionais 

-MTPs 100.355/71. 

PARECER N.o 37/73 

A 55.a. Conferência Internacional do Tra­
-balho v~tou, em 1970, a 133.• Convenção -da 
0!':!:, r~ferente ao "algja,m~n~ das TriPU::­
laçoes a Bordo - Dis:pcslçoes Complemen­
tares". 
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2. Foram consultados os vários órgãos 
técnicos do Governo, q~e são diretamente 
fn'teressados no eaeo. A Diretoria de Portos 
e Costas, inicialmente, ofereceu-nos a se­
guinte resposta: 

HJncumbiu-me o Ex.mo Sr. Diretor de 
Portos e COstas de informar a V. s.• em 
atenção ao OficiQ CPDS/37/71 de 15 do 
abril de 1971, que esta Diretoria, após 
análise feita pelos Depaortamento de 
Material da Marinha Mercante (DPC, 
30) e Departamento do Pessoa! da Ma­
rinha Mercante (DPC-20), é de parecer 
favorável à ratificação, pelo Brasil, da 
Convenção n.0 133 que trata sobre "alo­
jamento das tripulações a bordo dos 
navios." 

3: -cama a resposta era por demais sim­
ples, sem base técnica suficiente para uma 
conclusão, insistimos com o mesmo órgãQ 

-obtendo então resposta, onde se lê: ' 

nEsta Diretoria_· se manifestou duran­
te a fase de Con!erência Preparatória 
e a c.eDS através a Resolução n.O 48/70, 
aprovada pelo Ex.mo Sr. MinlstrQ de> 
Trabalho e Previdência Social, conside­
rou o texto do projeto satisfatório. 

~ mOdificações efetuadas durante a 
55. a Conferência, não foram de molde a 
efetUar substancialmente _o tex_to do 
projeto. 

Por outro lado s.e examinarmos a~ 
disposições do Decreto n.o 46.120 de 2 
de junho de 1959, verifluamos que já 
estabelecem regras quanto ao aloja­
mento das tripulações na Marinha Mer­
cante, sendo necessário apenas, após a 
ratifica_ção da Convenção, introduzir no 

~ _ mencionado dis:pcsitlvo legal alguns ...,~ 
pectos aprovados na Convenção corifor­

-_:me :Pa•re_cer desta Diretoria remetido _ao 
CPDSem 9 de março de 1970. · 

Ao transmitir. a V. s.a o parecer fa­
vorável à ratificação da Convenção;· es­
ta Diretoria, como não poderia_ deixar 
de ser, opinou apenas quanto aos as­
pectos de sua competência legaL 

A leitura das dl.sposições do Convênio 
nos deixa antever, que o assunto deverá 

-ser ene,arado no aspecto econômico da 
construção_ naval, à cargo do Ministério 
dos TransJJOrtes, embora Jul$ue esta Di­
retoria _que os reflexos nao _s_erão _ de 
molq:~? a d'esaconselhar a . ratificação; 
tendo em vista que os .navios construí­
dos nOs últimos dois_ anOs atenderri :e 
em alguns casos ultl'apassam os requi-

"S~tos mlnimos estabelecidos na Conven­
-ça<>. 

Outrossim, as condições e evolução da 
Marinha Mercante na atual conjuntu­
ra, torna quase mandató.rio proporcio- -
nar aos tripulantes o máximo conforto 
oondle!onado à. economicidade c!_o siste: 
ma, face a grande mobilidade atua! dos 
navios mercantes ocasionando :passa­
rem os trt-pulantes mais tempo a bordo 
que em terra." 

4. Como se vê,a Diretoria de Portos ~ 
·Gostas seria favorãvel à ratificação, eondi­
cionada a um pronunciamento do Ministé­
rio dos Tran,sportes, sobre os aspectos euo­
nõmicos da construção naval. 

5. 0 Minlstéri<> di)S TJ:ansportes ouviu o 
Lloyd Brasileiro e a PETROBRAS, cujos 
pronunciamentos foram os seguintes: 

"I -~JJA SUNAMAM: 
-o-·pról.)lema tem duas conseqüências, 

a saber: 
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- a longo prazo - os Ilavios exi.s ... 
tentes terão de se adaptar; 

- a curto e médio prazo - os navios 
em construção ou os a cons_truir terão 
que _se pautar por essa Convenção. 

Face a iSso, alguns prejuízos advirão, 
sendo pois desejável que a Convenção 
estabeleça um período de carência para 
entra.r em vigor ou, então, só ·seja váli­
da para os navios ainda por construir a 
partir de uma data a estipular. 

II- DO LLO"YD BRASILEiRO: 
A Convenção 133 foi a matéria mais 

controversa da 55.a. Conferência da OIT. 
Fomos o representante na Comissão que 
estudou o assunto "alojamento das 
guarniçõesn e podemos afirmar que ca­
da artigo foi duramente combatido por 
uns e defendido por outros. Houve al­
guns casos de conciliação, como por 
exemplo, o item- 5 do art. 1.0 .- aue aten­
de aos que ãcharãm- õ- item 4 insufi­
ciente. 

Os detalhes sobre as medidas de ca­
marotes, beliches, etc., foram discutidos 
exaustivamente e conferem com o tex­
to da minuta. Quanto à piScina, a reda­
ção não obriga (ver ·art. 7, ~tem 3). -Nã-o 
vemos, no entanto, vantagem numa rã­
pida ratificação .pelo Governo bras!lei­
ro, pois pelo art. 15, ~ntrarâ e·m vigor 
um mês após, 12 memBros, com mais de 
1.000.000 .toneladas, ratificarem. A 
maioria das resoluções até hoje toma­
das, não- foi homologada por grandes 
nações marítimas, como por exemplo, 
os EEUU, que sistematicamente prote­
lam a medida confirmatória. 

A Convenção atingirá também os na­
vios já existentes, (ver art. 13) e não se! 
se teríamos alguma dificuldade a (SU­
NAMAM talvez tenha melhores fontes 
de informaçãb) . A minuta eorrespon­
de realmente ao aprovado nas· dis­
cussões. 

IIL- DA PE'):'ROBRAS: 
Part. li - Crew Accomodatlon Re­

qU!rements --Artlcle 5, item 10. 

. Temos adotado para. ·pãdrãO dos be­
liches 190 em x 80 em, ao invés de 198 
em x 80 em, conforme determina a 
Convenção. -

Part. II - Cr.ew Aecomodation R€qul~ 
rements - Article 8, Item 4. 

Os padrões para os banheiros dos Su­
balternos ,adotados pela PE"l'ROBRAS, 
não estão de acordo com a convenção e, 
sim com o Decreto ·n.0 4&.130. de 2 de 
junho de 1969 -· Secção Vli, art. 43 
- !tem (a), (b) e (c), que aprova <J" 
Regul<>mento sobre o Alojamento das 
Tripulações da Marinha Mercante. · 

Part. ll - Crew Aceomodatlon Re­
quirements - Article 10. 

Tratando:..se dé uma COnv_en_çãó: a sei' 
posta em vigor e de caráter municipal, 
achamos o valor m!n!mo de 198 em pa­
ra pé direito insuflciente, uma vez que, 
normalmente ,a altura da porta de 
acesso aos camarotes é de 210 em,· nos 
navios encomendados nos estaleiros 
nacionais, e, pelo menos, o pé direito 
das acomodaçõ.es .do. navio-tanque de 
265.300 TDW, ora em· construção no 
Japão, é de 210 em." 

6. Como se- vê, tecnicam_e_nte é inconve­
niente a ratificação da Convenção 133, ain­
da mais quando oferece minúcias de de.ta-
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lhes técnicos que somente dificultarão a 
construção naval no País. 

Em 14 e agosto de 1973. - Marcelho Pi­
mentel; Consultor Jurídico. 

(As Comissões de_ Relações Exteriores~ 
de TranSportes, ComuniC-ações _e Obras 
Públicas e de Legislação Social.) 

PROJETO DE D!lCRETO-LEGISLATIVO 
N" 26, de 1984 

~-=(N"_22}8~. na Cfimarit do~ ~eputad.os) 

Aprova o texto do Protocolo coneer­
~nente à emenda ao Acordo- de Comér­

cio_ e PagaiDentos, de 5 de junho de 
. ~l9fjit entre= o ~ye~~9' da,. 'República Fe­

derativa ·ao Brasil e o Governo da Re­
pública Socialista da 'Romênia, con­

_pl_y.ído. _em Brasília, a _29 de_ (lezembt:o 
de 1983. 

_.O COngresso Nacional decret;..: 
-Art. lP- Fica aprovado o texto do Pro­

tocolo concer.nente à emenda ao Acordo de 
Comércio e Pagamentos, de 5 de junho de 
1975, entre o Governo ·da República Fe­
derativa_ dQ_ Bra:sil e o Goyerno da Repú­
blicJl. Socialista da Romênia, concluído em 
Brasília, a 29-de dezembro de 1983. 

Art. 2.0 Este Decreto legislativo entra 
em vigor na data de sua publ!cação. 

MENSAGEM N.0 49, DE 1984 

Excelentíssimos Senhorés Membros do 
Congresso Nacional: 

De conformidade com o disposto no art. 
44, Inciso I. da Constituição Federal, .tenho 
-a honra de submeter à elevada· .considera­
ção de_ Vossas E&celências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. o texto 
do -protocolo concernente à emenda ao 
Aeordo de Comércio e Pagamentos. de 5 de 
junho de 1975, entre o ooverno da Repú­
blica FederatiVa do Brasll-_e o Govertio- da 
República Sochili.sta dB.. -Romênia, concluído 
em Brasíl!a, a 29 de dezembro de 1983. 

Brasílil!, 24 de janeiro de 1984 .. - João 
-Figueiredo. 

EXPOS!ÇÃO.DE MOTIVOS N.o DE-II/008/ 
830 (B46) (F<!4), DE 17 DE JANEIRO DE 
1984, DO SENHOR MINI\STRO DE ES­
TADO DAS RE:LA.(JõES EXTERIORES. . 

A Sua Excelêpcia o Senhor 
João Baptista de Ol!veira Figueiredo 
Presidente da República. 

senhor- PieSidente, 
-TenhO a _hoD.ra de levar ao conhecimento 

- 'de _VosSa ~celê~ia que foi asstnado el;tl 
Brasllia, em 29 de dezembro de 1983, Pro­
tocolo concernente e Emenda· ao Aeor:do de 
Comércio e Pagamentos, de 5 de junho de · 
1975, entre o G<lverno da Repúbl!ca Fe­
derativa do Brasil e o Governo· da Repú­
blica Socialista da Romênia. 

--- --
. . 2. O referido Protocolo +esultou de com­

promisso assumido pelo BrasH1 no coriteX.to 
dos entendimentos com o FMI, de m.odifi­
ca.r, ªté 31 de dezembro de -1983, os acor­
dos de pagamentos bi!àteral.s celebrados 
com outros países-membros daquela- Insti-
tuição. _ _ 

3:... Tendo em vista ser nece_,s.sária a-a.p:ro..:-­
vaçao do. Congresso Nacional para que éh-­
tre em v1gor o Proto.colo, submeto à alta 
apreciaç_ão de Vossa Excelência minuta de 

- =-Mensagem ao Con_gr~s.so _Nacional e -cópias 
autênticas_ do docum-e-nto em apreço. _ 
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. Aproveito a oportunidade para renovar o. 
vossa Excelência, Senhor Presidente~ os 
protestos do meu mais profundo res.p_elto. 
---Ramíro Saraiva Guerreiro. -
PROTOCOLO' CONCERNENTE A EMENDA 

AO ACORDO DE OOM!lmCIO E . 
·PAGAMENTO~ ENTRE O GOVERNO DA 

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
E O GOVERNO DA REPúBLICA 

SOCIALISTA DA ROMll>NIA, DE 
5 DE JUN!HO DE 1975 

.. o GD:Verno da República. Federativa do 
Brasil 

e 
O G<lverno da República Sociallsta da 

Rom.ênia . 
Desejando desenvolver e fortalecer _as re­

lações comerciais entre os dois pa!ses. em 
base de igualdade e interesse mútuo, e 

Considerando que __ um volume de inter­
c?.mbio Compatível com as reais necessida-
9.-e.s dos- dois .país_e-.s requer instrumentos 
mais aperfeiçoados, 

Decidiram, de_ comum acordo, dar nova 
redaÇão aos artigos XN e XVll ·do Aeordo 
de Comércio e Pagamentos finnado entre 
os dois Governos, em_ Bra.sllia, a 5 de junho 
de 1975. como especificado'abalxo: 

Artigo I 

Os artigos XV e X.'VII do Acordo .de CO­
mércio e Pagamentos entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o GQver­
no 'Cla República Socialista da Romênia 
passam a ter a se~inte redaçã~:-

"Artigo XV - A fim de fac!litar o 
intercâmbio comercial entre os dois pai­
.ses, as Pa:rtes Contratantes concedem, 
de_ modo- _reciprüco, um Cl'lédito técnico 
renovável de US$ 20,000 ooo.oo· (vinte 
m]~hões- de _dólares ameriéanos), utill­
zl:\.v.el nas formas mencionadas no arti­
go·xrv. 

A-taxa-deTuros a incidir sobre o sal­
do-das._mencionadas contas, bem como 
sua periodicidade de cãlculo, registro e 
pagamento, serão objeto de· entendi­
meu to entre a Banco Centrai do Brasil e 
o Banco Romeno de -_Comércio Exterior. 

Artigo XVII. --.O Banco Central do 
Brasil e o Banco Romeno do Comércio 
Exterior estabelecerão~ através de _en-:­
ten-dimentos, as condições para regtila- -
rLzação dos saldos das contas mencio­
nadas no artigo XIV, inclusive de even­
tuais excessos sobre o limite do crédito 
técnico." 

Artigo II 

Permanecem e.tn vigor_ as demais ciispPsí-­
ções do Azo r do _de Comércio e Pagamentos 
entre a- Rep-úbliCà Feder-ativa do- Brasil e o 
Governo- .da República $oclali.sta da Ro­
mênia, de 5 de junho de 1975. 

- - Artigo UI 
O. presente ·l'rotocoló &erá aplicado pro­

visori~mJ~nte _a partir de 1.0 de janeiro de 
1R8i e en.tl;arà em v_igor na data da últli:na 
n9~ficação pela_ qual M_ J;lª'xtes Contratan­
tes se comuniquem, recljJrOOamente, o -cum­
primento .cctas formalidades, previstas nas 
respectivas _ _legislações, concernentes à en­
trada em vig<?r _dps acordos internacionais. 

Feito e a.ssi.na;do em Brasília, no dia 29 
de dezembro de 1933, em dois -originais~ nas 
línguas-_portuguesa e_ romena, ambos 1gual­
menre ãtitênticos: 
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Pelo Gov~rno- da República Federativa do 
Brasil: Ra.niro Saraiva Guerteirõ. - -

Pelo Governü da 'República &>ciallsta da 
Romênia: Gheorghe ApOsto!. · 

!As Comissões <;!e Relaç6es Exteriores 
e <te Economia.) · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"' 27, de 1984 

(N"' 65/84, na Cãrilarã dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Coo­
peração ,no Campo da. Ciência. e da Tec­
nologia entre o Governo da Re11-úbliea 
Federativa do Brasil e o Goveino do 
Japão, coricltúdo em Tóquio, a 25 de 
maio de 1984. 

b Congresso Nac!ooal decreta: 
Art. 1.° Fica aprovado o texto do Acordo 

sobre Cooperação no Canipo da Ciência e 
da Tecnologia entre o Governo da."-RepúQlica 
Federativa do Brasil e o "GovernO: do Japão, 
concluído em Tóquío a 25 de maio de 1984. 

Parágrafo único. Quaisquer atos __ ou. 
ajustes complementares de que possam re­
sultar revisão ou :modificaç'ão ao Acordo fi­
cam sujeitos à aprovação do CongresSo 
NaCional. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM. N.0 261, DE 1984 
Excelentíssimos SenhoreS Membras _ do 

Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no art. 

44, inc!Eo I, da C<>nstituição Federal, te;>ho __ 
a .honra de submeter à e1evada considera-
ção de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Mo_tlvos do Senhor Minis-
tro de Estado das Relações '-Exteriores, o 
texto do Acorqo sobre Coqperação no Cam-
po da Ciência e da Tecnologia entre o Go­
verno da República Federativa cto Bras!! e 
o Governo do JapãO, concluído em "róqulo, 
a 25 ele maio de 1984. 

Brasília, 18 de julho de 1984. - João Fi­
gu~iredo. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DCTElC/DAI/ 
DAOC"n/BAL/162/692 (B46) (ElO); DE. 
12 DE JULHO DE 1984, DO -MINIS'N:R.IO 
DAS RELAÇõES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
presidente da República. 

SenJJ.or Pres!den te: 

Tenho a honr:a. de referir-me ao Acordo 
sobra COoperação no Campo da Ciência e 
da Tecnologia, entre o Bra_sll e o. Japão, re­
centemente flrmadJ)_ por ocasião da visita 
de Vossa Excelência àquele pais. 

2. Este novo instrumento, resultado de 
cuidadosa negociação. possibilitará a coope­
ração bilateral no dorrrlnio da ciência e da 
tecnologia, principalmente nas seguintes 
modalidades: . 

. a)- encontros de variadas formas, para o 
debate e Intercâmbio de Informações sobre 
ciência e tecnologia; . 

b) envio e recebimento de clen tis !,as e 
peãsoal técnico; 

c) troca de Informações ·sobre c_!ên!:l,a e 
tecnologia; · 

d) implementação de projetos e progra­
mas. co)ljun too ou coordenados, para· pes-

qu!sa clentiflca e desenvolvimento · tecno­
lógico. 

3. A assinatura desse -Acordo reveste-se 
de especial Importância para o incremento 
da cooperação· clentif!ca e tecnológica en­
tre os dois paises. É de particular interesse 
para o -Brasil o desenvolvimen.to _dessa 
cooperação~ uma vez que o Japão não só fi­
gura hoje entre as maJores potências tec­
nológicas do mundo, como_ também porQue 

-se destaca espec!alme~te nas áreas de pon-
ta, ou sej_a, aquelas em que aS inov_ações es­
peradas para os próximos anoS poderão !n­
fluencl.ar em profundidade os padrões de 
consumo e pTodução. São elas: Informáti­
ca,· energia, blotecnolog!a, ·novos materiaiS 
e robó~ca, entre _outras. 

4. Ao Acordo procurou-se .dar enun.elado 
genérico e flexlvel e operacional. Nele se 
prevê o estabelecimento <!e uma Comissão 
Mista Brasileiro-Japonesa de Cooperação 
em Ciência e Tecnologia, na qual se~á_ pe--­
riodican::tente discutida e avaliada a imple­
mentação do Acor!l,o e examinadas even­
tuais medidas_ específlcas que ·~-ssegunis.sem 
a realização da cooperação bilateral 

_ 5, A vista dC> exjJO.Sto, ·p.rm.ito-me en­
carecer a V'o~ Excelência a CO!lveniêl).Ci~ . 
de o Governo braSileiro I"atiflcar o instru­
mento, ·para o que será necess-ário~ a prévia 
autorizaçãq do Congresso Nacional, na for­
ma do art. 44,' Inciso I, da Consti tu!ção Fe­
·deral. 

6~ Nessas cozidições, teDho a honra de 
submeter projeto de mensagem ao . Cqn­
gre.sso Nacional para que Vossa Excelência, 
se __ a~im houver por bem, encaminhe o ~­
to do anexo Acordo à consideração do Po• 
de~: Legislativo. -

--Aproveito a oportunidade _para renovar a 
vossa EXcelência, Senhor Presidente, os 
protestos do_ meu mais profUndo respeito. 
._:_ Raliliro Saraiva. Guerreiro. . . 

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPú­
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GOVERNOUO JAP AO SOBRE COOPERA~ 

- - · ÇAO NO CAMPO DA Cll!:N()IA E DA TEC-
'NOLOGIA. . 

o Governo da República. Federativa. do 
Brasil 
e 
O Governo ·cto J:~:];)ão, 

RECONHECENDO. a import.âncla ci:escen­
.te; __ nos úJ,tlmos anos da_ cooperaçãO no cam­
po, da ciência e da tecnologia entre os. dois 
paises, 

ACREDITANDO que t~l cooperação con­
tr!buírá para o progre'lSo econômleo e so_­
clal de seus respect;ivos pllises, 

COM VISTA· a fomentar alnda mais a 
referida cooperação, 

ACORDAM em que: 

Artigo I 
OS dois Governos, com base_ nos pi'inci­

plos de ·igualdade e beneficio mútUO, prO­
moverão entre si a cooperaçâo no- campo 
da ciência e da tecnologia. Essa cooperação 
será realizada pelos dois Governos nas áreas 
da ciência e da tecnologia a serem determ!-

~ nadas de comum' acordo. -
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Artigo lii 
- Entre as modalidades de coop·eração pre­
vis~a.s ne_ste Acordo, poderão ser incluídàS: 

a) enContrOs de variadas fonnas, pa.ra o 
debáte e intercâml>lo de Informações sobre 
ciência e tecnolog!.a; 
• bl envio e reeeblmento de cientistas e 
Ressoai ~co; 

c)· troca de Informações sobre ciência e 
tecnD]o~jif; -- · -

d) Implementação de pTojetos e progra­
~as-, conjuntos ou coordenados, para pes­
quisa científica e desenvolvimento t\lcnoló-
gicó; e · ·-

e) outras formas de cooperação que pos­
sam ser mutUamente acordadas. 

Artigo m 
os dol:!--.Governos ·estabelecerão illna &­

misSão_ ~ta Brasileiro-Jàponesa- cte._ ckJ-._ 
operaçãO! ein Ciência e Tecnologia (dq.ra­
vante d~ignada "ComiSsão") para a con­
secução dos objetivos deste Acordo. A Co­
missão se "'."uuírá .alternadamente no Bra­
sil e no Japao, em datas a .serem acordadaS 
por viá diplomática. 

'Artigo IV 

l._ A-Comissão tefá as seguintes funções: 
· a) debater as prilictpais questões de po~ 

lítica rela,cionac'Jas à· implementação deste 
A_cordo; 

-- -b) ·examinar o progresso dia. implementa­
ç~ deste Acordo; e 

c) apresentar propostas aos dois Gover­
nos no que diz. respei,to a medidas e~i­
ficas que assegurem a realização da coope­
ração prevista _neste Acordo. · 

2._ Os contatos referentes à.s funções da 
Co.m!ssão; efetuados durante os .Intervalos 
das suas sessõesJ serão realizados POr via 
diplomática. 

Artigo V 

Ajustes complementares que eStabeleçam 
os de.~lh.es ~.procedimentos d!I.S·atividades 
especfflcas de cooperação no âii\blto d'este 
Acordo poderão ser efetuados entre os .dois 
Governos ou suas agências, consoante o que 
for maL!; apropriado. Esses ajustes comple­
mentares serão efetuados de acordo coril 
as práticas administrátlvas de cada Gover­
D9. 

Artigo VI 

Cada- um dos Governos qonceçlerá _aos 
naclonais ·cto outro país os_ meios necessá­
rios para a realização de atividades sob a 
égide deste Acordo. 

Artigo vn 
·os dispositivos previstos neste Acordo se­

rão Implementados em conformidade com 
as lejs e r_egulamentos vigentes em cada' uni 
dos países._. 

Artigo VIII 

Nada neste Acordo pode ser Interpretado 
com· Yistas a prejudicar óutros ajustes de 
cooperação entre os dois Governos, exis-· 
tentes na data da assinatura deste Acordo 
o~ cOncluídos PQ.sterior:mente. 

Artigo IX 

1: o presente Acordo entrará em vigor 
na data do recebimento pelo . Governo !lo 
Japão de ·nota do Governo da República 
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Federativa do Brasil informando que os 
requis_1tos neces.sãrios à vlg~nc1a do Acordo 
foram satisfeitos. Este Acordo permanece­
ní; -em vigor por dois anos e continuará vi­
gente até o seu término, conforme o tlis-
posto n<> parágrafo 2 abàbio ... - -

2. Qualquer dos dois Governos poderá, 
mediante o envio de comunicação PQr es:.. 
ç-rito ao outro Governo, com antecedência 
de seis meses, denunciar es~ Acordo, _que 
terminará ·a<>-l!nal do. período Inicial de 
dois anos ou a qualquer momentQ w,;terl<>r. 

3. O- término do presente Acordo ·não 
afetará a consecução de nenhum proJeto 
.ou pro~ama em andamento e que não ha­
ja sido totalmente Implementado à época 
do final deste Acordo. 

Em testemúnho dq que os signatários, 
devidamente autorizados por seus respecti­
vos .Governos, assinam o prese-nte Acordo. 

Feito em Tóquio, aos 25 dias do mês de 
maio de 1984, em três originais nps Idio­
mas português, jajJonês e inglês,_ sendo os 
três textos igualmente _autênticos. No caso 
de qualquer divergência "de Interpretação, 
o . texto inglês prevalecerá. 

Pelo Governo da Eepúbl!ca Federativa 
do Brasn: Ram.iro Saraiva Guerreiro:. 

Pelo Governo do Japão: Sblntaro Abe. 
. r As Comissiles de R.e!aç6es Exteriores 

de Economia e !te. Educação e· Cultura.) 

PARECER 

PARECER N' 857' DE 1984 

(Da Comissão de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resolução n"' 84, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Sllva 
A Comissão apresenta a -redaÇão final do Projeto de 

Resolução n"' 84, de 1984, que autoriza o Governo doEs­
tado da Bahia a alienar terras de sua propriedade, locali­
zàd"as no Município de Iramaia, à empresa· "Fazendas 
Reunidas Santa Maria Ltda.", até o limife de 7.506 ha 
(sete mil, quinhentos e seis hectares). 

Sala das Comissões, 29- de novembro de 1984. -Joio 
Lobo, Presidente- Alberto SOva, Relator - José Lins. 

ANEXO AO PARECER No 857, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n"" 84, de 
1984 

Faço saber Que o Senador Federal aprovou, nos ter­
mos do art._l7I, parágrafo úniCo, da Constituição, e eu, 
-· Presidente, promulgo a seguinte 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a alienar 
terras de sua propriedade, locallzadas no Munldpfo 
de Iramaia, à empresa "Fazendas Reunidas Santa 
Maria Ltda."' at~ o limite de 7.506 ha (sete mn, qui­
ohentos e seis hectares). 

&Senado Federal resolve: 
Art. i"' b o_.Governo do Estado da' Bahia autorizado 

a alienar terras de sua propriedade, localizadas no Mu­
nicípio de Iranlaia, à empresa denominada Fazendas 
Reunidas Santa Maria Ltda., até o limite de7.506 ha (se­
te mil, quinhentos e seis hectares), para a implantação de 
projeto pecuário considerado de interesse social e econô­
mico pela Secretaria do Planejamento, Ciência e Tecno­
logia' daquele Estado e aprovadQ pelo Instituto ~e Terras 
da Bahia-INTERBA. 

Art. 2<? A área referida no artigo anterior .. 'i. <>lie~ 

nada mediante_escritura de promessa de compra e .~nda, 
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com clásula resolutiva condicionada ao fiel cumprimen~ 
to do cronograma físico~financeiro dã execução do pfo­
jeto. 

Parágrafo único. A clásula resolutiva poderá ocor~ 
rer, _ainda, se a empresa não iniciar a implantação do 
proJeto no prazo de I (um) ario, -contado da data da es~ 
crittlra de promessa de coinpra e Venda ou -se forem para­
lisadas as atividades de implantação, ficando o Governo 
do Estado da Bahia com o direito de s6r reintegrado -na 
posse da área. 

Art. 3<? Implantado o projeto, é autorizada a lavra~ 
tura da excritura de compra e venda definitiva. 

Art. 49 Esta -Resolução entra em vigor na data de 
Sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~O Expedien­
te lido vai à publicação 

O SR. PRESID.ENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu, o _Governado_r do Estado do Espírito Santo, 
o Qfi_ci__Q__TI_!_Sf33, de 1984, solicitando, nos termos do 
item TV do art. 42 da Çonstituíção, autoriZação do_ Sena­
do Federal a fim de que aquele Estado possa realizar 
operação de empréstimo externÕ no valor de U sS 
30,600,000.00 (trinta milhões de dólares), para os fins 
que _especifica. 

A matéria -será despachada às Comissões. de Fina.nças 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a Me-­
sa, projeto de r~olução que vai ser lido pelo -Sr. 19'­
SecretâxiO. 

h lido o seguinte-

PROJETO D!l RESOLUÇÃO N' 112 l>!l 1984. 
(D!:I C~_mlssão D~retora) 

Altera o Regulamento Admlnistratlvo do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçio n"' 58, de 1972, e dá 
outras providências 

O Senado Federal resolve: _ ·-
Art 19 O Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, aprovado pela Resolução n~> 58, de 1972, passa 
vigorar com as seguintes modificaÇões: 

I') O parágrafo único -dO-- art...--42-passa- a ter .a seguinte­
redação_:_ 

"Parágrafo único. São órgãos da Secretaiiã de Di-
vulgação e de Relações Públicas: 
I- Gabinete; 
11- Seção de Administração; 
111 - Seção de Reprografia; 
IV -Subsecretaria de DiVulgação; 
V ~Subsecretaria de Relações Públicas. 
2•) Acrescente--se na Subseção 111 --''Da Secretaria 

de Divulgação e-de Relações Públlcas", após o art. 44 o 
seguinte artigo, renumerando~se os subseqüentes: 

"Art...- À Seção de Reprografia compete executar 
ti-abalhos de reprodução de textos e outras tarefas corre-­
latas." 

3•) O parágrafo único doa rt. 45 passa a ter a segtiiilte 
redação: 

.. Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 
Divulgação: 

I - Seção de Redação; 
li- Seçã_o de Imprensa, Rádio, Televisão e Cinema; 
111- Seção-d~ Produção Técnica; 
IV - Seção de Audiovisual; _ 
V- SeÇão de Comunicação e Expedição. 
4') Acrescente·se na Subseção 111 - "Da Secretaria 

de Divuigaçãoe- de Relações Públicas", após o art. 47 os 
seguintes artigos~ renumerando-se os subseqüentes: 

Art..~--Ã-SeçàO _de Produção Técnica compete pes~ 
quisar, orientar?. adíção e alimentar os serviços de infor­
mação -e referência parlamentares destinados à veicu­
lação, por meios eletrônicos- e na ãrea de Informática 
(PRODASEN), c_om o objetivo de assegurar o acesso 
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dos Senadores aos temas em debate no Senado Federal, 
no Congresso Naciona1 e nos demais setores da vida bra· 
sileira considerados de interesse legislativo. 

Art...- A Seção de Audiovisual compete a cobertura 
fotográfica, cinem-atográfica e- de televisão -destinada a 
ilustrar matérias noticiosas do Senado Federal e para 
atendimento das necessidades internas, e à confecção de 
.. tapes" e de audiovisuais. 

Art... --A Seção ·de Comunicação e Expedição com­
pete a remessa do material noticioso aos veículos de !o­
formação, por meio de telex, pelo correio ou por outros 
siStemas. 

Art 2~' --0 ítem ITI, do Anexo 11, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, na parte referente às funções 

= gtatífiCadaS, pass·a á vigorar com -os seguintes ácrésci· 
mos: 

04 Chefe de Seção ......................... FG 2 
12 Auxiliares de Controle de Informações ... FG 3 
Art. 3? A Tabela de Distribuição de Funções Grati-

ficadas, constante do Anexo 11, na parte relativa à Secre­
taria de Divulgação e de Relações Públicas, à Subsecre­
taria de Divulgação e à Subsecretaria de Relações Públi· 
cas, passa a vigorar acrescida das seguintes funções: 

07.00.00 SECRETARIA DE DIVULDAÇÃO E DE 
RELAÇ0ES PÚBLICAS 

OI Chefe_ de Seção ............... ~ ..... , .. FG 2 
03 Auxiiiar de Controle de Informações ..... FG 3 
07.01.00 SUBSECRETARIA DE DICULGAÇÃO 
03 Chefe de Seção ................ -.••.... r_ FG 2 
o? Auxiliar de Controle -de InfOrmações- ..... FG 3 
07.02.00--SUBSECRETARIA DE RELAÇOES 

PúBLICAS. 
02 AuXiliar de CQntroie de Informações ..... FG 3 
Art. 49_ ~ autorizada a lotação de um Assistente de 

Plenário - ou servidor de função correlata - em cada 
SeÇão da Secretaria de DivulgaçãD _e de Relações Públi­
cas e respectivas Subsecretarias aos quais é devida a gra­
tificáção prevista no artigo 516 do Regulamento Admi~ 
nistrativo do Senado Federal. 

Art. 59 A Subsecretaria áe PeSsoal providenciará a 
republicação do Regulamento· Administ~ativo do_ Sena­
do Federal, renumerando os seus dispositivos e atuali­
zando o número e a distribuição das funções gratifica­
das, de acordo com o disposto nesta Resolução. 

Art. "& As despesas decorrentes da aplicação desta 
Resolução correrão à conta dos recursos orçamentários 
próp-rim, do Senado Federal. 

ArL 7"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificação 

Este Projeto de R~olução visa a criar uma nova estru­
tura na Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas, 
tornando-a _compatível com as modernas técnicas de di­
vulgação, especialmente na área eletrônica e de Informá­
tica, para tornar possível a implantação de um Sistema 
de Apoiq_ Parlamentar. _ 

E-ste novo serviço aproveitará os recursos da Informá­
tica e das técnicas jqrna_lística~ atuais, para assegurar aos 
Senhores Senadores acesso rápido e fácil aos principais 
pontos de sua atiVidade diária no Senado Federa_! e no 
Congresso Nacional, _com a utilização da Informática. 

Com essas inov_aÇões, a Secretaria coloca-se em dia_ 
com as mais exigentes técnicas, tendo em vista o objetivo 
fmal, que é o de manter bem informada uma comunica­
da de Como o_ Parlamento, que requer subsídios imedia­
tos e perfeitos para o êxito no desempenho de suas eleva-
das tarefas. - -

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1984. - Moacyr 
Dl.llla- Jaison Barreto - Lomanto Júnior- Henrique 
Santillo - Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O projeto 
lido após publicadO e distribuído em avulsos fiCará sobre 
a mesa pelo prazo de 3 (três) sessões, a fim de receber 
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emendas, após o que será despachado às comissões_ com­
petentes. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên· 
cia conVOca os Sênhores Parlamentares para uma sessão 
conjunta a reaHzar~se hoje, às 19 horas, no plenário-dã 
Câmara dos Deputados, destinada ã apreciação dos _s_e­
guintes Projetos de_ Lei: 
N~ 20, de 1984-CN, que autoriza o POder EXecutívO_a 

abrir créditos suplementares até o limite de Lf$ -
1.855.900.000.000" (hum trilhão, oitocentos e cinqtien~ e 
cinco bilhões e novecentos milhões de_ cru~iros), e dá 
outras providênci~s; __ 

NO? 21, de 1984-CN, que dá nova redação a dispositi­
vos da Lei n9 5.292, de 8 de junho de _1_867, que dispõe 
sobre a prestação de serviço militar pelos estudantes d~ 
medicina, farmácia, odontologia e veterinária e pelos 
médicos~ farrnaçêutico;<;, dentistas: c veterinários; e 

N"' 22, de 1984-ÇN, que_au~oriza o Poder Ex~utivo a_ 
abrir ao Ministério da Educação e Cultura, em favor da 
Empresa Brasileira de Filmes S.A., o crédito especial de 
CrS 1.000.000.000 (hum bilhão- de cruzeiros), para _o fim 
que especifica. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr 0;:1Ua) -,H<! oradores 
inscritos. 

COncedo a palavra ao nobre Senador Fábio Lucenà. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMO~-,- AM. Pronuncia 
o segu)nte discUrs-o.- Sr._ Pr~idente, Srs._~en_adOres:: 

Há certas coisãs _que não consigo entender, Si". Presi­
dente. Talvez, por um encurtamento sensorial, que tam­
bém não consigo explicar. · 

Mas um fato que está enVolvendo diretamente a UiU­
versidade do Amazonas é desses fatos que se tornafu -de 
mais dificil compreensão, ainda, para mim. O Senhor 
Presidente da República nomeou para um terceíro mart- _ 
dato na Fundação Universidade do Amazonas o emi­
nente educador amazonens_e Professor Octávio Hamil­
ton Botelho Mourão. Fo.i marcada a data da posse do 
novo reitor para a úh1nl.a ·següfl.âa-feira -deste mês de no­
vembro, e, desde então, o Professor OctáViQ Mourão, 
que jã exerceu oito.ãnós de mandato à frente da.Univer- . 
sidade do Ama_:?;Qnªs_,_ encontra-se em Brasma e l}.àO foi 
ainda empossado. 

Não quero crer, Sr. Presidente, nem devo admitír, que 
alguém possa acreditar em que seja possível um educa­
dor ser nomeado para um terceiro mandato_ de quatro 
anos para uma universidade, sem que sua vida tenha pas­
sado pelo crivo rigoroso, rude, às vezes até cruel e feroz 
dos serviços de io.formação-qu'e existem em no-sso País. 
Assim, presumo, pOr ser -de presunção natural, que, an­
tes de ser nomeado para um terceiro mandato, tenha tido 
o Reitor Octávio Hamilton Botelho Mourão toda a sua 
administraÇão ·medída,-pesada, auscultada, esvurmada, · 
vasculhada em todas as suas dimensões, em toda a stia 
extensãO e profundidade, a fim de que o Senhor Presi­
dente da República pudesse decretar, como houve por 
bem decretar, nomeando-o para um terceiro mandato. 

Mas ainda fere m_ãis cruelmente e, reclemente e, dolo­
rosamente, nada mais punge e lancina do que a calúnia: 
A calúnia, este estilete dos desonrados, que atinge o â­
mago da honra alheia. A calúnia, Srs. Senadores, é o 
mais malígnó de todos os estigmas que se pode dardejar 
contra o caráter de_um_bom_ç_m pfobo, digno e honradO. 
E o que está acontecendo neste exato momento ê precisa­
mente o desfiJe da,_ç~tlúnia_, esSa arma pegájôSa, n-ojosa e­
odiosa que atinge a·honorabilidade do cidad.ão, como se_ 
ferisse de morte a sua própria alma e _fizesse c.om que o 
seu espírito, a sua_h_o_nra se; sentisse tão atingidos qú.e ele 
próprio se sente imobiliZado para formular UlJa própria 
defesa. 

Veja, Sr. Presidente, depois de oito anos à frente da 
Universidade do Amazon~.._o ProfCS§or OctáVio Mou­
rão, educador de geraçõeS, de quem tive a glóría de ter 
sido aluno a partir de 14 anos de idade, isto faz_29 anOs, 

depois de oito anos à frente da universidade, aquele 
grande homem público, aquele grá":de educador, aquele 
mestre inexcedível das gerações amazonenses é brutal­
mente, nojosamente, acusado ter aplicado no merca9q 
financeiro, em seu próprio nome, recursos da Fundação 
Universidade do Amazonas. Se isto fosse verd;t.de o SNI 
e todos os serviços secretos que existem na República ja­
mals teriam consentidos_ que o Senhor Presidente João 
Figueiredo nomeasse Uma terceira vei, para uhl terceii"o 

---mandato, o grande reitor da Universidade do Amazo­
nas. No entanto, as cascavéis que ele próprio câheou 
para a Universidade do Amazonas, Universidaçle que ele 
ajudou a construir, com o seu alento e o ·seu talento, es- . 
sas cobras venenosas armaram este b_Qte contra_ o grande 
educador, bote tão tfaiçoeiro que, se giJ.ardasse urri s6 
resquício de verdade, teria impedido a noiDeação dO pro­
fessor Mourão pelo próprio Presidente JQàQ Figueiredo. 

A calúnia já estava desfeita, fazia muito tempo. Mas o 
Conselho Universitário, que indiçoti; encabeçando à. liS­
ta sêxtupla, o nome do Professor Octávio MoUrãO, Por 
um de Seus membros, o Professor Marcos Luiz Barroso 
Barros,-que-é PreStdente da Associação ~o~s Docentes da 
UÍ1íversídade do Amazonas, conteç.eu a agir com essas­
mediocridades inconforinadas, com esses apedeutas que 
querem se apossar do ~istem.a maiot da edllcãçàõ no meu 

· Estado. E, por vias desconhecid!!S, mediante canais n~o 
reVeb."dõs, cOmeçou a enxurrar s:_obre_os órgãos de it;tfor­
mações do País denúricias tôfalÍ'nehie imprOcedenteS, in­
verídiCas, com o simples fito, com o objetivo único de re­
taráãr- a- posse do verdadeirO Reitor da Universidade, 
cargo Q-ue· ocupa potC"on'quiSta, por mêrito, por brio, bri­
lho e talento. E ainda, por escolha livre e expontãne-ã-, es­
colha por ·prova e por títulos, escolha partida das mais 
altas autoridades federais à frente o Senhor Presidente 
da República. E alguns jornais que circulam no Pais vei­
culaiam a informação-. E o fizeram, naturalmente, cum­
prlndo com o seu dever de infoiiÍÍar. Só que neste caso·, 
Sr. ?"residente, eu apelo ao jornal O Globo e ao jornal A 
FOlha de S. Paulo, no sentido de que, através ·do~ docu­
mentos que vou expor ao longo deste prtmunciamento e. 
aneXã-los a este disctJ.rsO-para que-constem dos Anais do 
Senado e, conseqtlentemente, do Congresso Nacional~ 
apelo-a esses dois jornais, não para retificarem a in for~ 
-mação alítefiOt, rtfas·-para·publicarem a informação que 
se concatena e que se Sintoniza com a verdade verdadei~ 
ra,--úilícã e exclusiva. 

No dia 8 de novembro de 1984, o Professor Octâvio­
Hamilton Botelho Mourão, difi&iu- à AssOCiaÇão doS 
Docentes da UniverSidade do Amazonas o offci9 ~e teo_r 
seguinte: 

Manaus, 8 de novembro de 1984, 

À 
Associação dos Docentes da UA (.ADl.JA) 
Rua Martins Santana, n'i' 1053/ A 
Centro-- Nesta 
Sob protocolo 

Ã atenção: Sr. M arcus Luiz Barroso Barros_ 
Presidente 

PreZados Senhores: 
RetÔrnando a est.a capital à noite- de ontem, fui 

surpreendido pela Edição Especial do Infoi'maHvo 
dessa Associação de Docentes, de 5-l~t_-84, Subposiã 
à carta de V. S'. a mim desti_nada. e datada de I 9. IJ -_ 

-"84, mas apenas recebida, em envelope Chancehi.do­
de Co~fidencial, ao entardecer de 5-11-84, portanto, 
antes mestria da reSposta que passo -agora -a~se-qíien­
cionar. 

19 Desde 26 de outubro findo, uma sexta-feira, 
chegou ao meu conhecimento a aludida operação, 

--no entanto, s_em maiores detalhes ou niinúcías que 
-pUde&sem. ser vistas e lidas; 

2~- Já aos 31 daquele mês, quarta-feira, 
trouxeram·me uma xeroc6pia: (aqui anexa) de tal 
aplicação, peta qual atestará que o nome do_aplica-
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dor encontra-se ilegível e a data de aplicação é de 5-
10-84, conforme mifl:ha t::ntrevista--a .. A Crftica~•;-­
publicada aos_ 2·11-84, documento est~ passado ao 

- tePói-ier, como, de igua1 fárma, minha carta­
inlerPelatlva de 31- t0-84 ao BanCo Econômico S.A., 
Manaus, e a resposta deste, no día seguinte, i.e., l'i'-
11-84; . -- ... 

J~ __ AgOra, e·riyiada_gentilmente por V. S•, surge 
oUtra x.erocópia;-onde emerge meu nome, embora 

.,com grafia erra:da, todavia, ê- claro, com sonori­
zação Correta ~: a_ data çia aplicãção transmudada 
para 9-10~_84. -o _que vai de encontro ao tópico-do 

JnformatiVo-EdiçãÕ-ESpecial dessa Associação, pre­
sj_diQ~ _por V, ~·. edição esta -lançada às ruas aos 5-
il-84 ou Ilo dia seguínte, quandO eu eStava ausente 
de:_-Manaus; e, -o restante dos dados num.ÇricQ_~ e ou­
tros_i_ndispensâveis ao preenchimento do fo_rmulârio 

.inererite,à operaç~o. em ambas xerocópias perfeitã­
-me~t~ iguais: 

4..., Repetindo Parte de -minha entrevista ao cita­
, do _mªtuiino, o n"' da Conta Qo Aplicador, 
Ol9.0!7Ó55~7, n~§_duas xerocópias projetadas sobre 

~
0

-_ManaUs e~ posSivelmente, alhures, some-nte o BancO 
_ Econômico SA. poderá tornar do domínio público 
- o seu cliente, um felizardQ,_ sem dúvida; a minha 
conta no _BancO Econômico S.A., inserida na minha 
Cnúevista de_Z--ll-84, repito, tem o nQ 099 .030254~ 1; 

S'i' -A furi de~excl~re_cer e apontar os/ as agentes 
responsáveiS por esse fato, que poderâ ou não s~ 
configur-ar doloso, ãS providências foram, de pron­
to, acionadas por mim, incfusive junto ao próprio 
Banco que, por ora, em diligências processuais­
administrativas internas, virá à tona sobre o assunto 
e todos nós então saberemos de t_oda _a. verdade ou 
~quem s~be?- da :tfamajÚrri~ção;-. 

6cy No tópiC0-4 do Informativo-Edição Especial 
de v. s•,_em c_irculacão, diz lá "como existem os pre­
cedentes--da COÍtÔA-BRASTEL", sabe toda a co­
munidade manaurana que o Ministério da Edu­
cação e Cultura, conseqüentemente, o Governo Fe­
deral, em sindicâncias por mim requeridas- e, à é­
poca,_ pronunciei-me através dos canais de comuni­
cação social - concluiu pela seriedade e lisura da 
Ope-ração, idêntica em número, gên-~ro e grau, a de 

_ muitas Pessoas Jurídicas _de Direito Público; 
7<1 Quanto às _solicitações. d~- V_, S• ~ d~ seu_ 

Informativo-Edição- Especial, desta Universidade 
vi~ a Prestar "todos os esclarecimentos ~uscit~do~ 
com dados técnicos sobre sua situação_ finan_ç~ira, 
seus extratos bancãrios, etc. etc .. .'~, isto é- feito 
anualmente às autoridades federais competentes, 
aÍêm da distribUiçãO à. farta pelOS Órgãõs pUblicos, 
asSOciações, ·crassiStas-e profissionais, a pessoas tisl­
_cas .. ~tc, etc~ d~.u!!_l relªtóri() deati~!da_des e~~-~ 
lanç_os geral e mensal-da Universidade dó _Arria~o­

--nãs, Cabetido: a essa Associação de Docentes~ s:gn-
-soante tex.tua no tópico 10 de seu Informativo-
Edição ESpecial, o direito "de tornar as medidasju­
diciais cabíveis para defender o patrimônio da Uni­

.Nersidade no momento em que se considere neces­
sário".-

c -,-Finalmente., agradeço sensibitizado a_ d~fesa de 
V, S• quanto à minha honorabilidade e, na con­
vicção de que fará também circular, de imediato, 
esta resposta, de igual forma, certo estou de que V. 
S' deplora c lamenta o fUror do animus injuria_ndl 
desses derradeiros dias. 

Atenciosamente. - Octávio Hamilton Botelb~ 
Mourão, Reitor: 

O oficio; Sr. Presidente, encaminhado ao professor 
Marco Luiz Barroso Barros no dia oito de novembro ~e 
1984, atê hoje não foi divulgado na edição e~pecial do in­
fOirnatlvo ·o.o Conselho Universitãrio do Amazonas. 

f. a calUnia, Sr. Presidente, este sabre dos desonrados 
que tenta lançar ao infortú!'lio, os homens que não ver­
gam a sua tez, os homens de honra inatacãvel, cte repu~ 
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tação proba, e de carâter ilLbado, homens que se pas.c;ado 
têm c possuem a serviço da causa pública e este passado 
muito mais s_e agiganfa e se alenta com o passado do Pro~ 
fessor Octâvio Mourão na_ Univ~ersidade d9 Ama2;onas~ a 
qual dedicou toda a sua existência, meStriO nO início- dos 
anos da década de 50, quando ao se falar e_m Uniy_ersida­
de do Estado do Amazonas seria o mesmo que se falar 
nas possibilidades e viagens interplanetârias pelo nosso 
País. 

Mas, Sr. Presidente, da tribuna do Senado da Repúbli­
ca, mando um aviso aos ini_rn_ibos do _Reitor nomea,çiQ 
pelo Presidente da República. O ex-aluno do Reitor estâ 
de plantão em Brasflia, na tribuna do Senado, para en­
frentar e para lançâ-los à execração pública, da popu­
lação universitária, em particular do meu Estado, esses 
urdidores da calúnia, criminosos impunes COntra a honra 
dos honrados, e que só não colocam a própria honra em 
leilão porque até hoje não apareceu quem queira arrema­
tar, em hasta pllblica, a honra dos desonrados. E ao_Pro­
fessor Octávio Mourão, além da solidariedade do seu ex­
aluno, ex-aluno do colégio Estadual do Amazonas ... 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Com todo o prazer, nobre 
Senador Jorge Kalume. 

O Sr.Jorge Kalume- V. Ex• também meemocioõou, 
com o seu gesto de gratidão, como uma das virtudes do 
nobre representante do grande Estado do Ama,zonas, 
viitdo a esta tribuna defender um homem de um gabarito 
moral como é o Professor Mourão. Parabéns a_ V. Ex• 
Como diz o adágio: ''a calúnia tem o vôo curto", em cur­
to espaço de tempo, o Magníficõ Reitor, depois de termi­
nar o seu segundo perfodo, é reconduzido para as mes­
mas e honrosas funções ni.J.ma prova sobeja da sua probi­
dade, da sua dedicação e do seu magnífico desempenho à 
frente daquela grande Universidade. Tem V. Ext- a mi­
nha solidariedade, extensiva a esse grande homem públi­
co que é o Professor Mourão. 

O SR. FÁBIO LUCENA~ Agradeço sensibilizado, 
nobre Senador Jorge Kalume, a solidariedade de V. Ex•, 
que transborda daqui do plenário do Senado Federal 
para a comunidade universitária do meu Estado. Solida­
riedade não apenas do Senador acreano, mas da popu­
lação do Acre, irmã da população amazonense, que, sem 
dúvida, vai servir para enriquecer ainda mais o currículo 
notável e magnífico do magnificentíssimo Reitor da Uni­
versidade do Amazonas, reconduzido para um tefceiro 
mandato na Universidade, fato até agora só <i.i::OOteCido 
na Universidade de_ Brasília, porque poucas são as notí­
cias, Sr. Presidente, de que urp reitor tenha permanecido 
por mais de dois mandatos à crista de uma universidade. 

Concluindo, Sr. Presidente, digo ao Professor Mou­
rão, recordando os velhos tempos do Colégio Estadual 
do Amazonas, os tempos dos meus 14, dos meus_ 15, dos 
meus 16 e dos meus 17 anos em que fui seu aluno nocur­
str secanrlário-:-~S"--ãguas-da-vida- -às-vezes são- -sólidas; ao 
serem tentadas singrar por naves não preparadas para 
singrã-las, estas naves podem dar-se muito mal." 

Repito ao Reitor a velha lição que apreciemos com os 
caluniadores de Rui Barbosa, que lhe foram chorar ao 
leit,o, ao leito em que ele já agonizava, pedindo perdão 
pelas assacadilhas que, em vida, foram lançadas contra a 
honra deste que, hoje, é Patrono do Senado. Que perdoe, 
por conseguinte, o ProfeSSor Mourão aos seus detrato­
res. Mas eu não os perdôo, Sr. Presidente. A partir do 
dia 6 de. dezembro, próximo ViridoUro, estarei em Ma­
naus e, pelas páginas do meu jornal -A Critica- vou 
desmascará-los um a um, haja o que houver, custe o que 
custar. O Professor Mourão perdoa, Deus pode perdoar, 
mas eu e o meu povo não perdoamos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DIÁRIO QO CONGRESSO NACIONAl,. (Seção3l) 

DOCUMENTOS A QUE SI! Rl!él!RE O SE­
NADOR FÁBIO LUCENA EM SEU D(SCURSO, 

As instalações fisicas da Fundação Univen~idade do 
Amazonas apresentaram um crescimento de 210,8 por 
cento, entre 1977 e 1984, período em que o professor Oe­
·tãvio Hamilton Botelho Mourão passou a exerc._er a 
função de reitor dessa instituição. 

De acordo _com dados fornecidos pela Prefeitura do 
Campus Universitário, a ãrea construída da universida­
de, em campl. até 1977 era de 9 milll2 m2,enquanto que 
de 1977 a:--1984 aUmentou 26 mi1665 m2, totalizando 35 
mif777ffi2 e que em percentuais apresenta um cresêirnen­
to de 74,5 por cento. 
Os percentuais 

Segundo os números da Prefeitura do Cam.pu1, a irea 
construída, em campl, até 19'77 era de 9 mil112m1 enquao­
to nos prédios próprios IDStalados em 'rea. urbana era de 7 
mi1384 m2• O craclmento du construções em prédios alu­
gados 00 cedidos à lnstltulçio rol de 6 mU 338m', touii­
ZI.Ddo 22 mU 834 m1• 

O mesmo quadro, em relaçio a 19_84, apresmta o st­

guinte comportamento: úu construfda em Campi, 35 mil 
777 m2; em prédios próprios em unidades ~rbanas, 7 mil 
384; em prédios alugados ou cedidos, 8 mil 062. Total 
apresentado neSse PCríodo: 51 mil223 m2.~Ci-esC:1'illenfo 
em termos percentuais: 210,8%. 

A fase de crescimento da Fundação Universidade do 
Amazonas reflete uma preocupação básica do Reito~; 
Octávio Mourão em dotar a instituição de melhores ins­
talações, possibilitando um melhor ensino, tanto a pro­
fessores quanto estudantes, alêm de maiores condições 
aos funcionários da fundação. 

CURRICULUM VITAE 
DO PROFESSOR 

OCfÁVIO HAMILTON BOTELHO MOURÃO 

CURRICULUM YITAE 

Nome: OCTÁVIO HAMILTON BOTELHO MOU­
RAÃO 
Filiação: Hamilton Mourão eArminda Botelho Mourão 
Naturalidade: Ama2;onense 
Nacionalidade: Brasileira 
Data do nascimento: 8 de setembro de 1921 

I. Graduação: 
1.1 Licenciado em Física pela Faculdade de Filoso­

fia, Ciências e Letras da Universidade do Estado da 
GiJailàbara. 

1.2 Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito 
do Amazonas. 

2" Trabalhos Publicados: 
2.1 Cálculo de Resistência Interna de Pares Term.oe­

létrícos por Métodos de Pontes (publicação avulsa INPA 
- 1956). 

2.2 Estudo sobre imagens produzidas em espelhos 
PfãnOS -àri&"Ulares (PLi5iieãçãO avuisa INPA - 1956). 

2.3 Q_ teorema de Ptolomeu aplicado_ na determi­
nação dos lados polígonos regulares inscritos em um 
cfrculo (publicação avulsa INPA - 1956). 

2.4 Estudo sobre Medidas das Grandeza!! _Fí~iÇ..aS 
(publicação avulsa INPA - 1956). 

2.5 Estudo do Espectro do Hidrogênio - Câlculo da 
Constante de Plank (publicação avulsa INPA n' 22). 

2.6- Determinação da Cor de um óleo pelo Método 
Espectrofotométrico - Revista Tecnologia 2 (4): t-12-
1960" 

2.7 Situação atual do problema de óleos vegetais­
Revista d~ Associação Comercia! do Amazonas XXI (2): 
5: 16-24-1962" 

2.8 Determinação do teor do óleo de Tungue em 
mistura com óleo de linhaça --:-· Boletim do INPA -
Série Tecnologia n' I - 1969. 
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34 Conferêoclu Realizadas: 
~1 As atividad_es do IN_PA na Amazônia - _ _Audi­

tório Alberto Rangel - Escola de Estado-Maior da 
Polícia Militar do Estado da Guanabara (1967). 

3.2 Uma poHtica de Pesquisa na Região Amazônica 
.::...._cOngresso--de ~~udantes de Medicina (1971). 

3.3-- O problema de óleos vegetais na Região Amazô­
nica_- Associação Comercial do Amazona$- {1962). 

3.4 A Unidade das Ciências Matemãticas - Reu­
nião da Sociedade Brasileira de Matemática Faculdade 

0
_-de Ciências Eçonó1llicas ---:- Man,a_us - 1971. 

3.5 A Política da Pesquisa Científica ·no Brasil -
Alunos da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras da 
Universidade do Amazonas- Auditório .. Alberto Ran­
gel" - 1971. 

3.6 _ Preservação da Natureza- Alunos da Faculda­
de de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade do 
Amazonas- Auditório "Alberto Rangel" - 1971. 

3.7 A Escola Superior de Guerra- I Ciclo de Con­
ferências sobre Informática para Executivos do Governo 
do Estado do Amazonas- Escola de Serviço Público do 
Estado do Amazonas- 1976. 

3.8 Sistema Nacional de Pesquisas Cientfficas e Tec­
nológica - Associados da Associação dos Diplomados 
da Escala Superior de Guerra- Manaus- 1976. 

3.9 A Universidade do Amazonas no contexto Re­
_gional - Aluno~ do NPOR - Manaus- 1977. 

3.10 I~' ~lano piretor da Universidade do Amazonas 
- Alunos do NPOR - Manaus- 1978. 

3.11 Expansão do Ensino Superior em face da exi· 
gências do Mercado de Trabalho- Federação dos Tra­
balhadores nas Indústrias do Estado do Amazonas -

- -

1978" 
3.12 -A Ciise Educacional Brasileira - Associação 

dos Diplomados da Escola Superior de Guerra- Cuia­
bã- 1979. 

3.13 A Universidade e a Educação no Meio Rural­
ADESG/Am- 1979" 

3.14 Participante como Conferencista do Ciclo de 
Palestras para os oficiais superiores da Guarnição de 
Manaus, do Comando Militar da Amazônia, maio de 
1979" 

4" Especlallzoçio e Cunos: 
4.1 Curso de Especialização em Física - Instituto 

de Tecnologia da Aeronáutica -São José dos C~mpos 
- 1956" 

4.2 Ct.irs_o de Óptica APlicada- Instituto de Úleos 
- Rio d_e Janeiro - 1957 f 59. 

4.3 -Curso de Especialização de Emissão e Absorção 
- Instituto de óleos- Rio de Janeiro - 1957/59, 

4.4 Curso de Introdução à Física Nuclear- Institu­
to de Física--da Universidade do Estado da Guãllabara 
- 1964" 

4.5_ Curso Superior de Guerra- Escola Superior de 
Gueira- Rio de Janeiro - 1975 .. 

5. Estágios ReaUzados: 
5.1 Instituto de Óleos- Ministério da Agricultura 

- Rio de Janeiro - 1957/59. 
5.2 Instituto de Óleos- Ministério da Agricultura 

- Rio de Janeiro - 1963/66. 

6" Atividades Didáticas: 
6.1 Ex-Professor Catedrático de Física do Colégio 

Estadual do Amazonas- 1944/1962. 
6.2 Ex,-Professor Catedrático de Matemãtic&- Co­

légio Estadual do Amazonas- 1950/1962. 
6.3 Ex~ Professor de Física e Matemática do Colégio 

Nossa Senhora Auxiliadora- Manaus- 1946/1949. 
6.4 Ex;-Professor de Física de Colégio Dom Bosco­

Manaus - 1952}1953~ 
6.5 Professor da Cadeira de Fisica Geral e Experi­

mental da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, des-­
de 1961 - Professor Fundador da referida Faculdade. 
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6.6 Professor de Físi~a~"fviatemâtica do Curso de 
Matemática da Faculdade de Filosofia, Ci~cias e Letras 

-- - -' -}'!;"'· ... .,. 
da Universidade do Amazon;~.s. ;__,_ :~ -~~;;_,·_ .,_ 

6.7 Ex-Professor da disciplina -Cálculo li _do Curso -· 
de Matemática da Faculdade de_ Filosofia, CiênciaS eLe:: 
tras da Universidade do Amazonas. 

6.8 Ex-ProfeSsáf" de-Matemática do Curso de. Licen­
ciatura em CiênciaS -da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras da Universidade do Amazonas. 

6.9 Professor de Físfca I e Física li do lnsti_!_u_to _?~ _ 
Ciências Exatas da tlniversida<l.e do A(tlazo~_a~~ (Ptof~­
sor Titular). 

7. Advidades de Pesquisas: 
7.1 Pesquisador em Física...:.. Nível 22--dOlristitu­

to Nacional de Pesquisas da Amazônia- 195Sjl971. 
7.2 Chefe do Laboratórío de Espectr_ografíaâo Insti­

tuto Nacional de Pesquisas da Amazônia- 1957/1967. 

8.- Outras Funções Desempenhadas: 
8.1--Diretor do Colégio Estadual do Amazonas-

1953/55. 
8.2- Direto( da racutdade de _FHos_ofia do Amazo­

nas - 1962/63. 
8.3- Membro do Conselho Estadual dt; Edu_cação-

1962. 
8.4- Diretor SUbstituto da I• DiviSão_ do INPA -

1959(1962. . 
8.5 -Diretor da I• DiviSão do INPA- 1967/1971. 
8.6- Respondeu pelo Expediente do INPA em ou­

tubro de 1960 e em novembro de 19.62. 
8.7- Diretor, em exercfcio-, do INPA de _março de 

1968 a março de 1969. 
8.8- Diretor Subsituto do_JNPA-:- 1969/1971. 
8.9 -Diretor dã._ Faculda_~ de Filosofi!\, CiênClaS_ e 

Letras da Universidade do Amazonas- 1971/1972. 
8.10- Membro do Conselho l]níversítário da Uni~ 

versidade do Amazonas, de 1971 até a presente data. 
8. [f- Diretor do Instituto_ de Ciências Exatas da 

Universidade do Amazonas de março _dc;l972 até: julho 
de 1973. 

8.11 -Ex-Chefe do Departamento de Física e Mate­
!Tiática da Faculdade de Filosofia, CiênCias e Letras da 
Universidade do Amazonas. 

8.\3- Vice-Reitor da Universidade __ do Amazon_as_­
nomeado por ato presidencial de 18-7-73 põr-urrf manda­
to de_quatro (4) anos- publicado no Diáiio Oficial da 
União de 19-7:-73 --pâgiriã 7.045. 

8,14- Reitor da Universidade do Am_azonas, nqmea­
do por ato presidencial de 15-2-77, para um-mandato de 
quatro (4) anos, publicado no DiáriO Oficialâa União de 
16-:l-77, pãgina-2.008._ 

9. --Outras Ath•idades: 
9.1- Delegado, no Estado do Amaz-onas, da Asso­

ciação dos Diplomados _da Escola Superior de Guerra; 
9.2 ...,...- Presidente da_ Comissão Nacional de__MQral e 

Civismo do Amazonas- COMOCI_- AM.- designa­
do pela Portaria n9 GS 1.160/77, de 21~7-77- Pll:l;llicad~ 
no Diário -Oficial do _Estado, dia 22 de ju_lho de 1_977. 

9.3- Presidente .da Campanha Nacional de Escolas 
da Comunidade no Amazonas. 

9.4- Membro da Socieda.dt:. Brasileira para o Pro­
gresso da Ciência. 

9.5- Membro da_ Ass_ociação_Têcnica· Brasileira de 
Celulose e PapeL 

9.6- Membro _da _Sociedade Bras;ileira de l~WC??· 
9.7- Participãnte da XX_II R~união Plenária do Con­

selho de Reitores das Universidades Brasileiras, realiza-
da em Manaus, janeiro de_ 1976. , _ 

9.8- ParticiPante da XXIII Reunião Plenária do 
CRUB, realizada em Maceió, julho de 1976. 

9.9- Participante da XXIV ReuniàQ Plenária do 
C_RUB, realizada em Florianópolis, janeiro rle 1977. 

-9,.10--: Par_tic_ipante da XXV Reunião Pl~n_ári_a do 
CRUB, realizada no Rio de Janeiro (Niterói)1 Julho de 
~~~ . . 

9.lr;.:....:Participante da XXVI Reunião Plenária do 
-CRUB, realiZada _em Cãinpo Grande (RS), jãneiro de 
1978. . . . - ~-·- -~··. 

~-_ -9.1i- PàrtiCipante .. da_ XXVII Reunião -Plenária do 
-CR.UB. ieallzada em -Guarapari (Es), em 1978. 

· 9. ·13 --Participante ·da XXVItl Reunião Plenária do 
C&üB, realizada e-m Belo HorizõÍitc:.-(MG), eln 1979. 

9.14- Participãnte da XXIX Reunião Plenãria do 
CRU B, realizada em João Pessoa (PB); em 1979. 

9.15- Participante da XXX Reunião Plenãria do 
CRUB, realizada em Curitiba (Paraná) em 1980. 

9.16- Pãrf.ldp-inte da XXXI Reunião Plenária do 
CRUS, realizada em São Luis (Maranhão) em 1980. 

9.17-Participante da XXXII Reunião Plen(lria do 
CRUB, re~Hzada em Santa Maria (RS) eril 1981. 

9.18-- Participante da XXXIII Reunião Plenária do 
CRUS, realizada em Maceió (Alagoasrem 1981. 
· 9:19- Participante da XXXIV Reunião Plenária do 

CRUB, realizada em Cuiabá (Mato Grosscr)~em 1982. 
9.20- ParticiPante da XXXV Reunião Plenária do 

CRUB~-r-e-:ifiZàda em Sergipe (Aracajú) em 1982. 
9.21 -Participante da XXXVI Reunião Plenária do 

CRUB. realizada em Natal (Rio Grande do Norte) em 
1983. 

9.22-Participante da XXXVII Reunião Plenária do 
CRUB, realizada em Campinas (SP) em 1983. 

9.23- Anfitrião da XXXVIII Reunião Plenária do 
CRLiB, realizada em Manaus (Amazonas)_emjaneiro de 
1984. 

10.- Condecorações: 
tO~~ COrldecotacfO Com a M'edatha do Pacificador, 

conformê- Portaria n"' 935, de t -f-8-&if-do Exm9 SenhOr 
Ministro de EStado do Exército. 

10.2- Cond~corado ~~m·a Medalha. "J?aulo Sarmen:_. 
tO.:',~nforme Re_sQ1uçào n"' 2 do Conselho Técnico Con_· 
sultivo da Esco(a Técnica Federal do_ Amazonas._ 

t0.3-_Cond!::c.o_rado com a Medàtha do ~Mérito Mé­
dico, conferida pela Associação Médica do Amazqnas, 
em ato realizado em 17-10-80. 

10 4- Condecorado com a- Medã.tha dos 2,5_ano~ .Po 
·com~ndo Mmtar da--A.mazônia- 27·10-8t. · c_ -· 

10.5- Co~decorado- conl a Medalha d_o Mérlto_ Des­
portivo, por Decreto n9 7.049 de 28-2·83, dO fu·celentíssi­
ffio Senhor Governador do_ Amazonas. 

10.6- Condecorado com a Medalha do ~'1"' Cente­
mhio d~ Abolição da Es~ravatura Negra no Am:azonãs" 
pela Resolução núméro 002 de 24-5-84 do Instituto Ge?­
gráfico e Histórico do Amazonas- 10-7~1984. 

t0.7- Condecorado com a Medalha do_ Mérito Uni­
versitário, conferida pela Universidade Federal do Acre, 
conforme Resolução n9 6 de 16-7~ 1984, em ato i'e<!lizado 
no dia \9 de ou_tubrQ de t9-S4. 

Jl._- Títulos: 
11.1- Professor "Honoris Causa" da U!üVúsidade 

Federal do Maranhão- 18-9-1981. 
l i .2- Cidadão _da cidade de Pedi-o Ú --Piauí - 8-

12-1981. 
11.3- Sócio BeneméritQ_c!a Liga ~e J?efeSã Nacion~l 

- 1983. 
11.4- Membro da Academia Amazonense de Letras 

- 1983. 
_ M~na~s, 3 de outubro de 1~84.- Octávi_Q Hamil~on 

Botelho Mour~o. 

. O SR. PRESID!lNTE (Moacyr Dallã) -:- ConcedO a 
palavra ao eminente Senador Hélio GueirõS. (Pausa.) 

S.Exf não está presente. 
Cõncedo a palavra ao nobre Senador Octâvio· Cardo­

so. 
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. O Sll.. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Pronyn­
- ci~-~_seg~infe discurso.)- S~. Presidente, Si-s. Senado­

res: 
Encerrou-se_, ontem, no Auditório Petrônio Portella, 

nesté S"enaao, o I COBRAG - CongrGSso Brasileiro da 
-~ Agricultura de Grãos. 

-Sabemos que a agricultura tem sido erigida em meta 
prioritária de todos os governos. Entretanto, a Iímitação 
de rec"ursos ou a falta de uma política verdadeiramente 
d.eterminada_e d~fi.ID:AA.-Ç'rn fazer deste setor da econon;a!a 
uma verdadeira prjprida-de', tem levado a agricultura bra­
sileira a sofrer inúmeros percalços, como recentemente 
está acontecendo com a falta de libera_çào de recursos 
por paite dO-B-anco do -Brasil para o custeio das plan­
tações e das _safras agrícolas. 

O I Corlgresso Brasileiro da Agricultura de Grãos teve 
a virtude de_debater a problemática da_nossa a_griculturã, 
da comercialização e da exportação de produtos agríco­
J<{s, de delinear um~a política para o futuro e de- demdns­
tr;:t_r as perspectiVas que tem a nossa agricultura. Faç_o, 
portanto, o registro_ deste evento que considero de gran­
de iinpcirtâil-Cia· no desenvolvimento da agricultura brasi­
leira. O documen_to básico diz: 

"O presente Congresso alerta a todos os_ que se 
sintam responsáveis pelo bem-estar do povo brasi~ 

-leiro para as perspectivas da produção, consumQ in­
terno e de_ eXPortação dos principais alimentos pro­
duzidos no Brasil. A continuação das tendências 
3tuais da produçio brasUeira de alimentos (prinCipü­
mente-grãos) podei-ti levar o País à situação de grande 
importador desses produtos, situação esta que ne­
nhum país do mundo aceita sem grande relutância. 

Esta_ê a idéia _central para discussão nes(ç Con~ 
gres_so. OJ~_onfronto entre as previsões de consumo ·e_ 

__ produção de alimentos não é risonho. O País siin~ 
_ plesmeri.te poderá se _d_efro_ntar, em 1995, com cr~se 

semelhãnte._à do primeiro choque do petróleo, em_ 
_ 1973-. POderá necessitar de importar US$ 6,4 bilhõeS 

de arroz, milho, feijão e trigo, sem que a exportação 
de outros produtos agrfco\as possa cobrir mais do 
que US$ 3 bilhões, existindo, assim, um déficit cam-
]Jial de US$ 3,4 bilhões. · · 

Os organizadores deste Congresso e os técnicos 
--- --que os ãssistem evidentemente não se conformam 

-- com essas perspec_tlvas. A necessidade elementar de 
nutriçãO do povo brasileiro não pode depender de 
decisões dos Países exportadores de alímentos, 
sobre __ as_quais não temos nenhum controle. Daj,_a 
Sugestão. de ãlternativas dç política capazes de viabi­
liZãr -aquilo que é absolutamente nec_es_sãrio: a pro­
dução agrícola de alimentos terã que imprescivel­
mente, crescer 7% ao ano, até 1995, para afastar a 

- concretizaç_ào dessas perspectivas ameaçadoras e 
possibilitar, com a meta deste Congresso, que oBra­
sil. além da satisfação de suas necessidaqes alimen-

-- __ tafes, seja exportador fíquido de USS 5 bilhões em 
.grã_os. Q confronto d~ssas duas situações diz o q~e 

- _reaLmente representa a nossa meta. Ela se tradu;z: em. 
ganhos no padrão de_ nutrição c!-o J~ovo brasileiro, já 
bastante precário, no_s dias de hoje .• em 1:!!11 ganho de_ 
US$ 8,4 bilhões, além de outros beneficios sOc~aíS: 
marcantes. 

MaS as medídas indicadas não esgotam o p-roble­
-ma. O que, na verdade, é absolutamente impres~ 
cindível para o Brasil de hoje é uma mudança global 
de atitude perante a agricultura, não mais de mero 
interesse setorial, mas sim fundamental para toda a 
economia, que não pode mais prescindir de __ uma 
ag_ricu_ltura dinâmica. 

- Por iSso, a relevância do ideal de produção de 
100 milhões de toneladas de grãos extravasa os limi­
tes deste Cõngresso. t. ·um alerta a toda a Nação: 
políticO:~. empreSários f! trabalhadores." 
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I. PORQUE DUPLICAR A PRODUÇÃO BRAS!-_ 
LEIRA DE G_RÃOS'!015 -

Estagnação da produção 

Desde 1977- ou seja,- há quase 8 aiios- a p-ro"dução 
brasi!eira de grãos es~_á estagnaebl abaixo de urri (etõ de 
50 milhões de tonelãâas. Nesse pe-ríOdo, nunca houve 
qualquer safra realmente abundante, capaz de-recorTtpor 
um mínimo de estoques estratégicos dentro do País. No 
mesmo perfodo, a população cresceu em mais de 20 mi­
lhões de consumidores potenciais. 

Inflação, D~vida e Crescimento 

A dívida externa triplfcou;-pãSsando de US$ 32 para 
cerca de US$ 100 bilhões, com elevadíssimas taxas (k 
servfç:o de capitaL Ao mesmo tempo, a taxa de inflação 
quintuplicou, passando de 40 para mais de 200% ao ariO. 
A conjugação desses fatores evid~ntemente_ inviabjlíza o 
crescimento econômico, agraVando a situaÇão rutura e a 
rrãgil estabilidade social presente. 

Agricultura Interesse Nacional 

Uma população de 130 milhões de habitantes- a 
grande maioria cõffi carência nUtricionais flagrantes- e 
a contínua pressão inflaciõriária exerclda--pela ínsuficlen­
te orerta de_ alimentos, são razões poderosas para que 
voltemos nossa atenç-ão prioritária à maior produção de 
grãos no País~ Mas .este não é- um problema exclusiva­
mente da agricultura. É de todo o País_._ 

Existem, também, razões estruturais que justifiC-am 
amplamente uma rãpida duplícação do atual nível de 
píodução de_a_limentos básicos. Essas razões estruturais 
são: 

a) a contínua queda dos salários reais, no meio rural, 
desde 1977, acompanhando a redução da rentabilidade __ 
na produção de graõs; 

b) o ê-xodo rural conseqüente da compressão da renda 
agrícola, _que _empurra atualmente cerca de 1 milhão de 
pessoas por ano sobre as grandes cidades já- surocãdas de 
tantos problemas; 

Agricultura e Reequilibrlo 

c) o desequilibrio estratégico entre o Brasil industrial e_ 
o Brasil agrícola, p-ois a falta de um agricultura sólida 
impede o crescimento sustentado da indústria-e das ou­
tras atiVidades urbanas. 

d) o desequilíbrio regional que penaliza conStãntetrien­
te os Estados e Municíj5\os, i::om ·atividades econômicas 
mais concentrada na produção de ali~entos. 

!L O FUTURO EM GRANDES NÚMEROS 
A oportunidade de superação_dos graves problemas 

brasileiros, acima apontados, está diretamente ligada ao 
sucesso na retomada do crescimento da produção agrope­
cuária do País, e mais especificamente da orerta de ali­
mentos. Isto porque: 

a) da agricultura depende o equilíbrio futuro das 
contas externas; 

b) o equilíbrio social também repousa nesse press-u-­
posto; 

c) o equilíbrio monetário- e financeiro do País, de­
pende, igualmente, do desempenho satisfatório dã prO: 
dução de grãos. 

A projeção das necessidades nacionaiS: para 1995 dos 
cinco principais grão"S- (Soja, milho, arroz, feijão e trigo) 
rornece o seguinte panorama: 

DEMANDA DE GRÃOS (em .1000) 

Ano Demanda D~manda D~manda 
Externa Interna Total 

1983 12.000 39.!00 5!.700 

!995 29.400 64.6!0 94.0!0 

Taxa de 7,7% a.a. 4,"3%a.a. 5,2%a.a. 
crescimento 
!983/!99"5 

O quadro acima indica não só o_ potencial de c-resci­
mento das expõrtaÇões - concentradas, sobretudo, em 

__ -soja e milho -como também uma estimativa das neces­
sidades internas. 

Cenário da Demanda 

Na área externa, as projeções de demanda sãO conser­
vadoras, _ficando, inclusive, aquém do potencial de ex­
portãção bfasileira projetado por algumas entidades in­
ternacionais. Na área interna consideram-se também es­
timativas Conservadoras para o crescimento da renda per· 

_ capita (2,2% ao ano). Acrescentou-se, porém, Um pro­
grama social para atendirrlento das carências alimentares 
mais agudas (da ordem de 2,8 milhões de toneladas em 
1995) e a rormação de um estoque estratégico mínimo 
(260 rriil toneladas ao ano, após 1995). 

A soma do potencial externo às necessidades domésti­
cas nos leva à ctrra de 94 milhões de toneladas de grãos 
que encontrariam colocação garandda nos mercados inter­
no e externo. 

Confronto com a oferta 

Projetando a tendência das últimas duas décadas (ten­
dência histórica) ou, ainda a tendê-nciª'_recente, depois de _ 
1977, da produção brasileira de grãos, chegamos a cifras 
incompatíveis com o- atendimento das demandas acima 
projetad_as, 

PRODUÇÃO E DEMANDA DE GRÃOS EM 1995 
(em 1000) 

Produção em 1995: ( 1) 

-pela t~ndência histórica 
-=---pela tendência recente 

Demanda total em 1995: 

Déficit: 
:=pela tendência histói-lCa 
~-pela tendência recente 

64.065 
.48.916 

94.0!0 

29.945 
46.09·f 

(
1
) a produção foi projetada com rendimentos médios 

por ha, nos ~ltimos 5 anos. 

Pela tabela acima, concluímos imediatamenle que o 
enorme descompasso entre oferta e demanda só será re­
solV-ido pela renúncia ao aproveitamento do potencial de 
exportação de grãos ejou pelo sacríficio das ne_cessida­
des internas _da população. No caso mais grave, a perma­
necer a tendência recente, O Brasil passará a ser grande 
importador de alimentos. 

OS custos cambiais 

Nas hip6teses- acima aVenta-das, certamente iridesejá­
. veis, o equilíbrio cambial do País será fortemente afeta­
do. Supondo que prevalecesse o atendimento das neCe5-
sidades_ internas, o cUsto em doláres de não realizar o 

- prOgrama de grãos seria em 1995: 

OS- CUSTOS CAMBIAIS DA 
AÚSENCIA bo PROGRAMA 

Segundo: 

a tendência histórica 
a tendência recente 

EmUS$ 
bUhões 

por dia 

4,8 
8,2 

Equivalê-ncia 
em barris de 

petróleo 

45Qmil 
768mil 

Sexla-feira 30 4685 

Na realidade, _como as contas externas não suporta­
riam a sangria de dólares acima estimada, seria neces­
sário o sacrifício do consumo interno, provocaildo:-

Os custos sociais 

a) aumento da carência nutricional do País; 
b) rocos permanentes de pressão inflacionária; 
c_)_ _perda de empregos, tanto na agricultura quanto 

nos demais setores; 
d) redução sensível do crescimento do País e das re­

ceitas _tribUtárias para os governos; 
e) crescéritCs PressõeS sociais. 

li L A SOLUÇÃO ALTERNATIVA: INVESTIR NA 
PRODLJÇÃO 

b possível- e necessária- a duplicação da produção 
de grãos até 1995. o· prOgramã será em grande parte au­
tofinanciáVeJ se -hOuver rentabllldade adequada aos in­
vestimentos privados no setor. Para tanto, o essencial é 
uma política de liberdade de preços de mercado (para 
produto~ e insumos) com taxa de câmbio competitiva, 

-lsenção de impostos na exportação, conjugada a _um pro­
grama especial de alimentação para a população consu­
midora carente. 

O que fazer 

Um programa especial de crêdito para investimento 
também é-essenciaL O subsídio ao crédito seria c_ontem­
plado seletivamente, _apenas em regiões socialrriente de­
primidas e na agricultura de baixa renda. 

_Par~. a agricult1,1ra cqmercial- co~petitiva a nível in­
ternacional - o apoio necessário reside na rormulação 

.. de uma política agrícola tão diversificada e eficiente 
q_uanto_a dos concorrentes externos, além de comprome­
tida com os objetivos nacionais de longo prazo. 

Ao nível técnico, raz-se mister o reforço à pesquisa e 
-ao suprinielüô "di!'iilsumoS modernos em condições con­
correnciais aos preços internacionais. 

A agricu_l_tur-ª_brasf!eir_anão pr~ de subsúllos lfql!i­
dos. Mas pàQ POde, tampouco, ter sua renda diminuída por 
uma politica de preços artificiais, conOscos e obstáculos à 
livre comer_cialização externa e Interna. 

_ Não existe fórmula-padrão para chegarmos lá. A di­
versídade edaroclimática das regiões do País e as con­
dições específíca-s de cada unidade de pro_dução rural im­
pedem a_ proposta de uma receita universal de combi­
ifação-ae f<itOres. 

Como duplicar a produção 

Sabemos, entretanto, que: 
a) a duplicação da produção exige aumento da área 

cultivada ejou da produção por ãrea;--
b) existem grandes áreas a expandir, tanto nas regiões 

já cUIUV:idas quarito ·nas novas áreas (Cerrado e centro­
oeste amazônico); 

c) existem tecnologias já díspontveis para um rápido 
aumento da produtividade nessas áreas. 

Modemizaçio e produtividade 

Um programa de ta( envergadura requer um horizonte 
de maturação em torno de 10 anos. Para viabilizar o 
cresclmento anual de 7% da produção de grãos, até 1995, 
seria:-·necêsSãrio. • - -

- áreà cultivada de 55.4 milhões de ha contra os 34 
milhões utilizados em 1983; 

-uma expansão anual da produtividade de 2, I% ao 
a.no._ perreitamente viável pela experiência passada; 
---·um- coefic~~-nte de modernização - medido pela 
proporção de áreas cultivadas com alta tecnologia -
evoluindo dos 12% atuais para 30%; 
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-um investimento em modernização orçado em-US$ 
I ,2 bilhão ao ano (aproximadamente USI 1.000/ha). 

Retomo social 

O retorno econômico e social deste programa justífica;· 
amplamente, seus custo_s. Primeiro, porque boa parte de~ 
Ies seria arcado pelos próprios agricultores, incentiV-ados 
por uma rentabilidade compatível com as demais ativi­
dades _econômicas e ganhos potenciais extras em fases 
prósperas. Segundo, porque o saldo cambial do progra­
ma teria um efeito cje geração de diVisas iiluLto-Superioi a 
seus custos e bem maior do que os atuaiS projetos de 
substituição de importaÇões. Terceiro, o programa enSe­
jaria a melhor distribuição espacial de renda, elevando o 
padrão de consumo e bem-estar d~s populações interio­
ranas (rurais e urbanas). Quarto, qualquer que seja a tec­
nologia adotada em 1995 -~-:::J_!llpossível d_e ser prevista 
hoje - obviamente a duplicação da produção - impli­
cará um aumento de emprego direto {na própría ârea do 
cultivo} e indireto (na comercialização, processament_o_e 
todos os demais se.rvi_ç:os necessários ao escoamento d_a 

produção agrícola até as mãos do consumidor final), E:._ 
finalmente, porque o atendimento das necessictãdes -in--­
ternas de alimentos geraria dividendos e estabilidade 
política e, mais importante ainda, contribuiria para ele­
varo padrão de saúde e de produtividade da grande mas­
sa da população brasileira. 

Este Congresso reuniu, Sr, Presidente, técniCos d~ ~~-­
lhor gabarito, produtores rurais, dirigentes de asli:o~ 

dações, de sindicatos dirigentes de cooperativas, políti­
cas interessados pelo setor_ e hou_ve u_m c;ieba~e amplo 
sobre a necessidade de erigfr; de conc_re_tizar esta priori­
dade para a agricultura nacional. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Líder Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como. 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador. ) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No exercício _d~~ua ár~_ya e difícil m_iss~o de jornalista 
faleceu hoje, repentinamente, no Aeroporto Internacio­
nal do Rio de Janeiro, FranCiScO NÕgueira Saraiva, cjÚe 
integrava os quadros d~ Senado Federal e participava do 
Comitê de Imprensa desta Casa. Quantos b .conh~eram 
querem, por meu intermêdio, deixar nos Anais da Casa o 
testemunho do noss-o apreço pela sua atividade e o nosso 
pesar pelo seu desapareciinento. E daqui, Sr. Presidente, 
em nome de quantos com ele c.onviveram nesta Casa, en­
vio a sua família, aos seus companheiros-de trabalho e ao 
Comitê de Imprensa do Senado Federal os sentimentos 
que sei generalizados_,_ 

O Sr. Almir Pinto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Almir Pinto - Q __ mundo jornalístico brasHeiro 
foi surpreendido hoje com a notí_çia da morte de Francis­
co Nogueira SaraíVa, Diretor de Jornalismo da OBN e 
TéCilico de Comunicaç~o Social do Senado, Cear!:nse 
apaixonado pelo -Cearâ, veio para Brasília, em 1964, 
para prosseguir em sua atividade profissio-nal, logo se 
tornando um dos representantes da Reuter na "Cãpita:J da 
República. Dirigiu a reportagem da sUcursal do Correio 
do Povo, e foi o _O_ü:_e_to_r de Jornalismo da Râdio Educa­
dora, hoje Rádio M_EC de BrasOia. Há quatro anos atua~ 
va como Diretor_de Jornalismo da_ OrganizaÇão Brasilei­
ra de Notícias, à qual deu um grande impulso, ampliao~ 
do_as suas atividades no joma_l impresso, no rádio, televi~ 
são e no cinema, fazendo-se presente em todo o Paf_s. 

Foi sempre um jornalista conscleilêió.So, realizando o 
trabalho com critério-e honestidade. Repórter ãgU:çaôO, 
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foi o único jormilista brasileiro que conseguiu chegar ao 
Brasil no avião do Papa Paulo li, na visita: dO SumQ 
Pontífice ao Brasil, em 1980. São numerosos os episódios 
de sua vida profissional, tendo sido famosa_ a cobertura_ 
que ·realizou por ocasião da iuauguração do Açude de 
Orós, no Ceará. 

Nogueira Sãrafva assinava uma coluna de Qastidores 
políticos em diversos jornais de diferentes capitais do 
País. e nela sempre procurou exercer uma êtica inve)âvel. 
Deixa viúva a Sr• Suamir Saraiva, e dois filhos, ambos 
cásãdos. 

o-uero, na oportunidade, expressar o meu profundo 
pd'ar e ci âo meu Estado do_ Ceará, pelO infaUsto aCOnte­
cimento. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, as 
palavras e o testemunho do nobre Senador Almir Pinto 
não só ilustram como engrandecem esta homenagem. 
Coni elas encerro estas bre'l:'es palavras! para renovar o 
pesar de todos nós pelo falecimeõ.tõ' âesse nóSs.O Côtnpa~ 
nheiro, que trabalhava ao lado, na bancada de imprensa, 
de onde saíu um dia, no distante ano de 1947, para ocu­
par uma cadeira na Câmara dos Deputados. 

Era o-que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ::--Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, na quali­
dade_ de Uder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
O SEGUINTE DISCURSO QUE. ENTREGUE À 
RI; VISÃO DO ORADOR. _SERÀ_ PUBUCADO 

. POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palãVril ao nobre senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - A-_C. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­

--dente, Srs. Senadores: 
Assisti, entre emocionado e satisfeito, na mânhã de 

hoje, e· -v. Ex~. nobre senador Moacyr Dalla, 
encontrava-sê presente honrando tambêm aquele audi­
tório, ao la-ao de outros colegas Senadores e Deputados, 
a c-eJebTação de um acontecimento que pela sua na~ureza 
e importância mereceu e __ merece os nossos aplausos. 
Refiro-me ao vigésimo aniversário da Lei n9 4.504, co­
nhecida como o Estatuto da Te-rra, sancionada no dia 29 
de dezembro de 1964 pelo saudoso e ínclito Presidente 
Marechal Humberto de Alencar Castello Branco. Esse 
documento representOu um dos passos mais arrojadQS __ 
no campo social, destinado a amparar os nossos patrí­
cios carentes de terras, para que tenham uma vida tran­
qüila e inãis feliz. 

Sr. Presidente, eu era Deputado quando houve um en­
saio de reforma agrâria neste_ País, mas este ensaio era 
ac9bertado pela demagogia, porque o objetivo verdadei­
ro, em t 963, era apenas prejUdicar aqueles Que trabal~a­
vam a terra. Houve o Movimento Revolucionâr_io de 
1964 e foi possível, com o destemor e com os instrumen­
tos que a Revolução de-u ao primeiro mandatáiio,levar a 
:efeito ~esse tentam e tão ansiadO- pelos b;3.~lleiroS interio­
ranos, principalmente aqueles que trabalhavam a terra. 
Decorridos vinte anos, Sr. Presidente, assistimos hoje a 
entrega do milionésimo_ título:parece-me sõ ho Goyern()_ 
João Figueir~do, foram entregues perto __ de oitocentos 
mil títulos. QuerO, nesta oc~Sü\Õ,-dizer que S. Ex~ na sua 
simplicidade, podemos dizer até sob silêncio, fez uma 
verdadeira revolução no campo. E o Congresso_ ['Jacjo~ 
na! não ficou apático ante essa medida tão valiosa, que 
veio contJ'ibu(r parã o bem-estar podemos dizer, coleti­
vo. 

Eu era DepUtado na: époCa em que foi enc<imíilhado o 
projeto à consideração -do CO.ngresso Nacional, errando 
o-EstatutO-da I erra, etive_a honra de p~rticipar da vo~ 
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taçil.o juntamente,_quase que pela unanimidade dos cole­
gas que_ ornavain o Congresso Nacional naquele perío~ 
do. E na oc-asiãÕ, hoje, além da emoção que s_enti, S. E".' 
também, o Presídente do Congresso Nacional, com a 
sensibilidade que o caracteriza, eu observei que também 
se emocionou, Como se emocionou o Senhor Presidente 
da Repúó!ica. e verificamos que lhe vieram lágrimas, ta~ 
manha foi a sua alegria, em ver-materiãlizado um traba­
lho que está_ sendo tambêm r_ealizado pelo seu honrado 
GovernO. 

Seis agricultores dos Estados de Rondônia, Paraíba e 
Ma10 Gro-sso, representando "!- honrada çlasse _ali estive­
ram. A_eles foram_ entregues os seus títulos e cada_ qual, 
numa linguagem simples, que caracteriza o homem do 
campo. mas_eivad~ de lealdade, ex:ternou a SlJa gratidão 
ao presidentt_: João Figueiredo, ao Ministro Danilo Ven- _ 
tur1ni e ao PreSidente do INCRA., Dr. Paulo Yokota. 

Quefo, valendo~me des_ta_oportunidade, ler, pela im~ 
portâncta que representa, o discurso de S. Ex~ o Ministrq 
Daníto Venturini pronunciado na ocasião dessa festivi­
dade. 

O Sr. Mo"an Acayaba- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JO~GE KALUME- Concedo o aparte a V. 
Ex~ 

O Sr. Morvan Acayaba- Antes de ir:iidar a leitura dq 
importante Pronunciamento do Sr. Minísh'o Danilo 
Venturini, desejo congratular-me com V .. Elt~ pela feliz 
escolha que fei do tema que está tratando nesta tarde; o 
aniversário de criação do INCRA- Instituto Nacióil"al 
d!! Col_onização e Reforma Agrâria, que hoje completa 
vinte anos e para cuja instalação V. Ex~ contibuiu cOmo­
parlãmentar; na -época, votando a lei, é acontecimento 
dos mais importarites na vida do nosso País._N_o_m_om~o-­
to em que o Instituto completa vinte anos de existência, 
o Presidente da RepúbHca entrega _o milionésimo títulq 
de propriedade de terra a patríCios nossos. Não há medi­
da mais útil e mais salutar ao País do que essa. Na medi­
da em que se assegurar a cada chefe de família o direito 
de propriedade, seja a propriedade_urbana, através da 
casa própria, seja a propriedade rural, através da gleba 
de terra para ser trabalhada pelo proprietârio e por sua 
família, na medida em que se fa:z isto, está se contribuin­
do de maneira eficaz, proveitosa e definitiva para a esta­
bilidade social e política dQ_País. V. Ex~ disse muito bem. 
Esta é a verdadeira, a melhor, a mais acertada forma de 
~e faZer uma teforma agrârla no Brasil. Não é tirando 
terra de quem tem, é dando a quem quer trabalhar na 
terra a oportunidade, o acesso à propriedade. Este Go­
verno tem feito -isto e feito de forma muito correta. O 
Presidente Figueiredo, de fato, estâ de parabêns por que 
foi justamente no seu período de governo, nestes cinco 
anos, que o lNCRA concedeu o maior núffiero de títu:­
los. Pelo que V. Ex• está dizendo, entregou-se hoje o mi­
lionésimo título de propriedade e, neste um milhãp de 
títulos de propriedade, neste Governo foram entrgues oi:. 

_ tocentos miL Jsto é uma cifra de alta expressão e de alto 
significado, tanto para aqueles patrícios nOssos qile se 
torna(am proprietários, a partir da entrega do título, 
como para o País que vai ter nestes homens fatores posi­
tivos na prod-Ução do País e fontes de estabilidade social 
~política, Parabéns a V._Ex• por registrar, desta forma 
tão eloqi.iente_como está fazendo, este importante acon~ 
tecimento. 

O SR. JORGE KALUME - Não há düvida alguma, 
o aconte_cimento é dos mais importantes. Vou incorporar 
o aparte de V. Ex~ ao meu pronunciamento, o que veio 
engràndeçer as minhas palavras de congratulações por 
essa celebraçã9 que tive o prazer e a alegria de sentir na 
manhã de hoje. 
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Muito obrigado a V. Ex•. nobre representante do glo­
rioso Estado _de Minas Gerais, senador Morvan AC3.Ya­
ba. 

Antes de ler o discurso do Ministro Danilo Venturini, 
quero, também, dar um destaque especial às palavras do 
nosso estimado companheiro do Rio Grande do Sul, Oc­
távío -Cardoso, que, num breve e eloqUente improviso, 
saliento_u a importância da agricultura neste Pats. 

t: preciso prevenir para que não tenhamos -amanhã 
que importar cereais para a nossa própria manutenção: 

O Brasil, com esta extensão territoriãl, o oitavo país 
do mundo em extensão territorial, não pode menospre­
zar a agricultura, como muito bem disse o nobre Seita­
dor Octávio" Cardoso,-como muito bem disse e eviden­
ciou o nobre Senador Morvan Acayaba. ~ preciso dar 
êrifase, é preciso dar enfoque especial, é precis_o dar um 
tratamento especial à agricultura brasileira, para que 
passemos, não só de consumidor, mas, também, a ser ex­
portador, para que tenhamos o nosso_ tesouro mais enri­
quecido com divisas. 

Sr. Presidente, nesta oportunidade, então, lerei o dis-­
curso do Ministro Danilo Venturini. 

CERIMÔNIA DE ENTREGA 
DO MILIONl!:SIMO TITULO 
DE PROPRIEDADE RURAL 

PALAVRAS DO MINISTRO 
DANILO V~NTURINI 

29 de novembro de 1984 

Há vinte anos, o Presidente da República, Hum­
berto de Alencar Castello Branco, sancionava a Lei 
n'i' 4.504 - o Estatuto da Terra. 

Este instrulneritO, verâi:tdeiro marco na história 
da evolução da ocupação e posse da terra no Brasil, 
assinala o fim de um período em que a questão 
agrária serViU de: terra fértil à exEloração demagógi­
ca e à agitação- estéril_; 

Segurido informa a_ Mensagem do Executivo n'i' 
33/64, que capeou o Projeto de Lei do Estatuto da 
Terra,- 52% do contingente demográfico atiVo na 
agricultura eram constituídos de trabalhadores sem 
terra, alijados "dos benefícios do nosso progresso-, 
formando um vazio sócio-ecooômico, tremenda­
mente mais sério que os nosso-s VazioS geográfiCOS". 

Paralelamente, aumentavam as áreas ocupadas 
pelos grandes latifúndios, com freqüêncíi--desti"na­
dos ã especulação, enquanto se multiplicavam as pe­
quenas propriedades com menos de dez hectare_s, 
.. revelando um indesejável parcelamento dos esta­
belecimentos de dimens-ões médi8s". 

De outra parte, entrava-se numa fase de moder­
nização das empresas rurais e de urbani:z_aç_ãQ_ac_~h:::-_ 
rada, aumentando os deseqailíbrios no campo e en-
tre este e a cidade. _J 

O Estatuto da Terra veio para dar origenl a urna 
nova política ãgi"áría em b~nefício do Homem do. 
Campo e da produtividade rural. 

Com esses objetivos a l_egislação considerou, para 
efello _de _ _reforma agrária - regularização, distri­
buição ou redistribuição de terras- com priorida­
de, as glebas pertencentes ao poder público (art. 9'i') 
e, paralelamente, garantidos os direitos à irldeni­
za-ção, as terras particulares improdutivas, ou situa­
das em "zonas crftiás ou de tensão social" (art. 15). 

Por outro lado, o Es_tatuto_ da Terra não se limi­
tou a ser uma lei de reforma agrária. Foi além. Vi­
sou à modernização da-política agrícola do País, ao 
prever medidas reguladoras e disciplinadoras das te­
\açôes jUrfcficas: sociais e ecOnômicas concernen1es à-­
propriedade rural, seu domínio e uso. Sob esse as­
pecto, é uma lei de Desenvolvimento Rural. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

Enfim, o estatuto da terra definiu, corilo mec-a­
nismo administrativo para execução da nova políti­
ca agrária, o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária que, depois, juntamente com o Tnstitutõ 
Nac-ional de Desenvolvimento Agrário, deu origem 
ao Instituto Nacional de Colonização e Reform_a 
Agrária. 

Em agosto de 1982, Vossa Excelênci"ã, desejando 
dar nova dimensão à poHtica agrária e novo impUl­
so ao enohne -trabalho que vinha sendo realizado, 
decidiu -criar o cargo de Ministro Extraordinári:o 
para Assuntos Fundiários. Foi uma decisão pessoal 
de Vossa- EXcelência, que -reVela o nível de preocu­
pação de seu governo com a questão da terra. 

Assim é que num momento de profundas trans· 
formações das nossas estruturas econômicas, de in­
tensificação dos iriovimentos -riligratóríos intemõS e 
de ocupação de imensos territórios, se conseguiu re­
duzir, significativanlente,-os conflitoS de terra e al­
c.ançar a expressiva marca de I milhão de tít!Jios dis­
tribuídos a novos proprietãriOs -ruraís, beneficiando 
milhões_de brasileiros e suas comunidades. 

E digno de nota, portanto, este ato em que Vossa 
Excelência, Sr. Presidente, entrega a um trabalha­
dor brasileiro -o milionésimo título de terra. 

Não poSso furtar:me de declinar, neste momen­
to, alguns números que permitiram c_hegar a este ob· 

_j_et!vo. ___ _ 
Assim, na execu_ção da-Reforma A_gr?ria;âes~e o 

advento do_ Estatuto da Terra, jã foram desapro­
priadas, por interesSe soCÍal, maiS de 229 glebas, 
compreendendo uma área superior a 13 milhões de 
hectares, maior que a soma dos territórios de Per­
nambuco e Alagoas. 

As discriminações de terras, que esclareceram si­
tuações de domínio de terras rurais e permitiram ti­
tular os posseiros legítimos ·sobre terras devolutas, 
já atingem a mais de 136 milhões de hectares, área 
superior à metade da Europa Ocidental. 

Os projetos de colonização oficial, somados aos 
da iniciativa privada, principalmente em- regiões 
pioneiras, chegam a 289, e já benefiCiaram mais de 
188 mil famílias, consolidando a ocupação de novas 

-regiões, como o Estado de .Rondônia. 
Essas ações fundiárias foram normalmente com· 

plementadas pela assistência técnica, construção e 
manutenção de estradas vicinais, crédito, armazena­
gem, pesquisa, educação, saúde e outras medidas de 
apoio à produção e de promoção do homem rural. 
Tiveram-acesso à propriedade I .000.000 de famílias 
de agricultores, antes não proprietárias. Titulou-se 
para elas uma área global_de cerca de 62 milhões de 
hectares, superior a soma das áreas terrítoríais dos 
estados do Rio Grande do Sul, Santa Cã:tarina e 1'a­
raná. 

Esta é Uma reforma agrária feita S:er_n violência, 
sem afarde e sem traumaS no processo produtivo, 
traumas que costumam acontecer quando se trans­
formam estruturas agrárias. 

No nosso caso; a obra que vem sendo realizada 
reiponde ao desejo de um melhor ordenamento ru­
ral, obedecendo os princípíos da justiçã social, res­
peitando os direitos individuais e coQciliando a__li_­
berdade- d~ ini~iativã privada-com a v"ãlorização do 
homem. 

Isto foi posSI'lel graças à percepção das carac­
terísticas brasileiras e à obediência às normas legais 
que regem a p~sse e o ~so da propriedade rural. 

Na verdade, num país com a extensão teri'ltorial 
do Brasil, a política:-in1ediatísta, além de gerar ten­
sões e-distOrções desnecessárias no Sistema prodUti­
v~, cau_sa.ri~ c~moçõ~es inúteis e acabaria por se-re­
velar iilócua. 
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Por isso a Reforma Agrária no Brasil vem sendo 
conduzida de acordo çom a realidade brasifeíra e 
não simplesmente transferindo experiências aliení­
genaS:-oU Q-uerendo conformar a nossa reali4_ade a 
ideologias exóticas._ 

Assim é que no Brasil, dada a existência de terras 
públicas aindã não exploradas, o Estatuto da _Terra 
deu pri()ridade, entre as formas de acesso à proprie­
dade, aos_ assentamentos em projetos de colonização 
e às titulações de posses legítimas sobre terras devo­
lutas. Esta política acresce, à solução do_ problema 
da terra, a ocupação ordenada do território nacio­
nal, e isto se reveste de uma importância enorme 
para o País. 

Enfim, deve ser assinalada a preocupação cOm a 
democratização do acesso à propriedade de_di_men­
são familiar, com a dissemiriaç~o de condições com­
plementares de desenvolvimento econômico e social 
das comunidades, e com a eliminação paulatina do 
latifúndio improdutivo e do minifúndio antieconô­
mico. A preOCupação pela indenização justa das 
áreas desapropriadas e a busca de níveiS superiores 
de produçãO e produtiVidade têm s-ido uma Constan­
te~ Garante~se, asSim, o nielllor aproveitamentO in­
dividual da ierra e o Cumprimento de sua fun_Ção .s.o­
ci3.L 

Ao término destas palavras, Sr. Presidente, Dese­
jo referir-me a Reivindicações continuamente ouvi­
das, no sentido de modificar-a Legislação em vigor, 
e.<;pecialmente, o Estatuto da Terra. 

Não me parece que sejam oportunas modifi­
Cãçõi!s_ prec-ipitadas. Antes disso é preciso cuidar 
para-qUe a Legislação existente seja cumprida e seus 
dispositivos aplicados. A experiência reVela que os 
inStrumentos legais disponíveis, em suas grandes li­
nhas, são adequados. 

Entrementes, estamos promovendo a Consoli­
dação da Legislação Agrária. A idéia é que a conso­
lidação se dê- âentro do próprio Estatuto da Terra, 
cuja -es(rutura será mantida. Em síntese, a consoli­
dação deverá consubstanciar: 

a) riornla5 Vigentes, eXpresSas em forma sistemá­
tica-a prlmoradã; 

b) f novações tendentes a uma eficácia maior do 
Direito AgráTio; 

c) Dispositivos programáticoS sobre as futuras 
alterações legislativas, no campo do Direito 
Agrário, de mimeira a evitar, futuramente, diplomas 
despojados de uma adequação com o sistema de di­
reito positivo brasileiro e prejudiciais à certeza e se­
gurança jurfdicas. 

Esperamos q'ue ·a Consolidação da Legislação 
A_gr~_ria perfi?-ita, também, maior desenvolvimento 
das cm_egorias do DireitO Agrário e modifiCações de 
processos e procedimentos, no andamento das de­
mandas agrárias, perante o judiciário, ou nos sim­
ples proces-sos administrativos. 

Para salientar a importância que temos dado ao 
--Direito-Agrário, p-retefldemos sugerir, ao MinistériO 

da Educação e Cultura, que esta disciplina seja inse­
rida no currículo mínimo obrigatório do Curs_o _de 
Direito. 
- EnclUantO isto, prosseguiremos no trabalho de 

ampliação dos programas ,de capacitação do ho~ 
mem do_ campo, especialmente dos novos titula9os. 
Entre outros aspectos, estes programas deverão en­
-VOlver o aprendizado de processos, a extensã-o rural, 
a formação comunitária e CivíCÇ)_-Sgcia_l, bem c;omo 
a abertura de horizOntes políticos e sociais para o 
agr"icultor. 

Assim, os ben__efíciários da Reforma Agrária pas:. 
sarão_a ser,_ internamente pelo animus domini e, ex~ 
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ternamente, pela capacitação- profissional, efetiva­
mente proprietâiios e produtores. 

Porque no ·trabalho realizado estã embutida toda 
esta dimensão, torna-se expressiva a marca hoje al­
cançada, que esta solenidade procura registrar. 

A entrega _do milionéSimo título de terra é o 
símbolo de uma realização da maior profundidade, 
com a grande marca da valorização do_homem e d_a 
preocupação social, uma das marcas do Governo 
João Figueiredo. 

Quero, nesta ocasião, mais u-ma--vez~ saudar o Senhor 
Presidente da República João Figueiredo, o Sr. Ministro 
Danilo Venturini e o Sr. Presidente do INCRA, Paulo 
Yokota, bem como -congratular-me com todos os agri­
cultores que foram beneficiad_os e que serão mais ainda, 
no futuro, por essa medida._ 

Muito obrigado. (Muito be_~! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lenoir Vargas, para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. LENOIR VARGAS (PDS- SC. Para uma co­
municação.)~ Sr. Presidente, Srs._ Senadores: 

Anuncia a imprensa internacional um dos acontecí­
mentos mais singulares para a vida da América -do Sul, 
que ê o_ acordo ftrmado entre a Argentina e o Chile sobre 
o Canal de Beagle. 

Diz a notícia: 

Argentina e Chile anunciaram ontem que firma­
rão na quint:i-feilra próx-ima, dia 29, o Tr_atado de 
Paz e_Amízade_que põe -finl ãO litfgio sõl]re_ o Çanal 
de Beagle, que há maiS- de um século abala as re­
lações entre os dois países. o Tratado serã assinado 
na Cidade do Vaticano, peios Chancelel-es Dante 
Caputo, da Argentina, e Jaime dei Valle, do Chile 
em cerimônia presidida pelo Secretário de Estado de 
Sànta Sé, Cardeal Agostino Casaroli. 

Logo após, o Papa João Paulo H, cuja mediação 
permiti ti: aos dois países -chegarem a um acordo, ao 
fim de mais de cinco anos de conversa'ções, oficiará 
uma miSsa na -presença das duas delegações. 

Esse acontecimento, Sr. Presidente, eu desejava regis­
trar no Senado da República,- parqUe ffie paréCe da 
maior significação e sobre maneira auspiciosO Para as re­
lações entre os Países da América do Sul. O Brasil, que 
tem na sua tradição resolvido todas as suas questões de 
fronteiras atravéS-da negociação e do entendimento dos 
ac-ordos, tem sido um piOneiro nesse"tipo de conVivência 
com os seus vizinhos. E agora, nós que vivíamos tão 
preocupados com os desentendimentos havidos entre a 
República da Argentin_a_ e o Chile, dois Países irmãos 
com os quais mantemos relações diplomáticas, e muito 
cordiais, vemos que se desanuvia o ambiente que esteve 
por tanto tempo carregado em torno da disputa que tra­
varam em torno do Canal de Beagle. É, tambêm, Sr. Pre­
sidente, uma grande vitória de sua Santidade o Papa 
JoàQ PauLo 11, que, por sua mediação conquista para a 
paz maiOr ainda na AmériCa do Sul este tratado de ami­
zade entre os dois países sul~americanos. 

Era o registro que eu desejava formular nesta oportu­
nidade. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles- Galvão Modesto- Odacir Soares 
-Gabriel Hermes-- Jo_sé Sarney- Helvídio Nunes­
João Lobo- Almir Pinto- Carlos Alberto- Aderbal 
Jurema- Marco Maciel--Guilherme Palmeira- Car­
los Lyra - Albano Franco- Enéas Faria 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 1"'-Secretário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

São lidas as seguintes 

Brasllia, 29 de novembro de 1984 
Ofício n9 435/84 

_Senhõr Presidente: 
Nos terri1os regimentais, tenho a honra de indicar a V, 

Ex' os Senhores Deputados Mozarildo Cavalcanti e Nil­
sOn Gibson para, em substituição aos Senhores Deputa­
dos _Ailtôriio __ Gome_s ~ Rubens Ardenghi, integrãrem a 
Comiss[o MiSta incUmOida ae estiido e parecer sObre o 
Projeto de Iei n"' 17, de 1984 (CN), que .. dispõe sobre as 
ãtividades da eqüideoCuttura no Pafs, e dá outras provi-
dênciaS". · 

Apioveito a opOrtunidade para reiterar a V. Ex' pro;;­
testos de estima e consideração. - Nelson Marchezan, 
Líder do PDS. 

Ofício n"' 436/84 
-S"erihOi PreSidente: 

Brasí1ia, 29 de noverilbro de 1984 

Nos termos regimentais, tenho a honra de indicar a V. 
Ex~ o nome-do Senhor Deputild0-Jorg6-Ai&age para in­
tegrar, em substituição ao Senhor Deputado Salvador 
iu_!_!Unel_li, a Comissão Mista írlcu_mbi~a de estudo e pare­
cer sobre o Projeto de Lei n"' 23, de 1984 (CN), quç: "au­
toriza o Poder Executivo a abrir aO Ministério da Saúde 

- 6 crédito ci$pecíal até o limite de Cr$ 3.404.505.000 (três_ 
_f;lilhões, quatrocentos e quatro milhões, quinhentos e 
cinco mil cruzeiros) para o fim que especifiCa. ~-

Aproveito a oportunidade para reiterar a V, Ex! pro~ 
testOs-- de estima e consideração. - Deputado Nelson 
Marchezan, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-- Sef[o feitas 
as ~ubstituições solicitadas. 

A Presidéncia convoca sessão_ extraQ_rdínária a 
realizar-se hoje, às \8 horas e-30 rr;inutos, destinada à 
apreciação do Projeto de Resolução n"' 92, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~Pa.:;sa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretárío. 

É lido e aprovado o sCguinte 

REQUERIMENTO N' 354, DI': 1984 

_Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regime!lto In­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que 
a matéria constante do item n9 8 seja submetida ao Pie~ 
nãrio em i"' lugar. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 19"84. -:-Nelson 
Cãmeíro. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requer!mento, passa-se ao 

Item 8: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n"' 139, de 1984, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, qrie revoga o Decreto-lei n~' 1.541, 
deJ4 de abril de l977 (Lei das.Sublegendas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Ple-
nário, da Comissão 

-=--de Constituição e Justiça 

EID vqtação o proje_fo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, peço 
__ a pal~vra para ~n~aminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) _:concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, pari enca~ 

-ininhar a votação. --

Novembro de 1984 

O_SR. NELSON CARNEIRO (Para encaminhar avo­
taÇão. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

No sistema blpariidário era razoável, embora não_elQ-__ 
giável. que se instituísse_ o processo de sublegendas no 
País. Mas, com o pluripartidarismo, já não há mais ra­
zão para a sublegenda. Isto está dito na justificação do 
projeto: 

Ademais, não se compreende a existência do sis­
tema de sublegendas partidárias num regime que a 
Constituição dii ser representativo e democrático, 
baseado na pluralidade dos partidos (art. 152, § i"', 
da C: F.). Sim, po-rque se há posicionamentos pOiítí~ 
cosideológicos ou -~~Q_g_!amáticos _diferen-tes, eSse_s 
haverão de manifestar-se na pluralidade dos parti­
dos que a lei admite existirem e-nunca na pluralida­
de .. dos grupos localizáveis sob uma mesma legenda. 
Uma coisa é a negação da outra e, portanto, im­
possfvel continuar preservando a sua convivência 
num regime democrático, máxinie a partir dos mo­
mentos.liberalizantes que passamos a viver a partir 

_das recentes convenções nacionais dos_dois maioreS 
partidos políticos do País. 

Isto foi dito_ no dia 14 de agosto de 1984. Anteontem, 
Sr. Presidente, no_ dia 27 do corrente, ocupei esta tribuna 
para ler declarações do eminente Líder do_ PDS no Sen_a_­
do Federal até_ hoje não- contestadas. FQTam não só di~ 
vu\gadas pelo O Gl~~o, C(lm_O também lidas e comenta­
das nesta tribuna. Está aqui, na página política de O 
Globo: 

"Revogação adiada. 
O Líder do Governo no Senado, Aloysio Chaves, 

_ OãO acredita qUe oS ProJetos de revogação da Lei 
_J::Wciio e 4a sublegenda sejam api-ovados neste ano. 

pe a,c;:ord_o .com o Líder, quem mostrou desinte­
_resse em aprovar os dois projetos de autoria do Se­
nador- Nelson Carneiro, que mo-difiCariam a legiS~ 
!açãO -de propaganda, e a Lei Orgânica dos Partidos 
foi a Oposição." 

Eu- li eStas declarações, anteontem, na tribuna, 
comentei-as e nãO houve nenhuma explicação, nenhuma 
contestação por parte do Uustre Líder do PDS. Daí eu 
acreditar que este é o penSamento de S. Ex• E aqui áitiM 
quei o PMDB, pÕrcjue podendo aprovar, tomar a iniciã-­
tiva de <!_provar, na Câmara dos Deputados, a revogação 
da Lei Falcão, que ali se encontra há mais de um mês, 
ainda não tomou essa providência. Mas não posso criti­
car o PMDB de não querer revogar as sub\egendas, por­
ql!_e a banca_Q_a q_o ~MD_B, no Senado, está aprovando o 
projeto. E aCredito que o PDS, coerente com as palavras 
do seu ilustre Líder, tambéin aprovará o projeto_. 

Querõ esclarecer, ainda, que o projeto não está em re­
gime de urgência; o projeto está em prinleiro turno, vOl­
tará ainda ao exame do Senado, possivelmente não mais 
este ano, no próximo anO, já que estamos a poucos dias 
do encerramento do ano legislativo. 

De modo ciue o meu apelo à Liderança do PDS é para 
que honre a palavra do seu Líder e não crie dificuldades 
à aprovação desse projeto em prim-eiro tUrno. Se houver 
alguma dúvida, alguma necessidade de modificação, de 
etnehdas, poderão ser apresentadas no segundo turno, 
porque. pelo que está vigorarido agora, jâ não é possível 
mais ãpresentar emendas, porque já estamos em fase de 
votação. 

São estes esclarecimelitos, Sr. Presidente, que queria 
trazer ao conhecimento do Senado, e me dirigindo prin­
cipalmente à valorosa bancada do PDS, e baseado na de­
claração do nobre Líder Aloysio Chaves, repetidas desta 
tribuna, analisadas desta tribuna, e não contestadas atê 
.agora~ 

O Sr. Jorge Kalume- Permite-me V. Ex•, um aparte? 

O SR. _NELSON_ CARNEIRO - Pois não. 
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O Sr. Jorge KaJume - Por certo o nosso Líder 
está seguindo o impulso do Governo ou da maioria dqs 
seus pares. Ele, pessoalmente, poderá estar de acordo, 
como também todos os presentes. Todavia, dentro do 
PDS quem manda é a maioria dos seus membros. J?sta é 
ressalva que eu gostaria de fazer a V. Ex.•, contudo todQ 
o respeito que V. Ex' merece. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Então, eu vou agora 
retificar: eu esperó que a maioria do PDS seja intêrP-reta­
da pelo seu Líder. Se o Líder não interpreta a_maioria do 
PDS é o PDS que estã depondo o seu Líder. Espero que 
S. Ex' seja prestigiado por sua bancada. A minha banca­
da prestigia o seu Líder. N uoca divergiu do seu Líder. ~ 
uma bancada coesa, Sempre a_s ques_tõ~ são fecha­
das.(Risos.) 

O Sr. Jorge Kalume - 1:: porque V. Ex• -é único, 

O SR. NELSON CARNEIRO,..- tcJue V. Ex• não sa· 
be. Tem muitas que V. Ex• não acr~!ta; nós temos 
vârios cotegas __ que acompanham a_ modesta liderança 
que exerço. 

De modo que eu espero que a liderança do PDS não 
seja destituída assirri, nos últimos dias d~ sessão legislati­
va. A palavra do Líder para mim representa a palavra do 
partido. Estu certo que o partido honrará a palavra do 
seu liderL_Tanto mais quando o seu Líder, nesta qecla­
ração, aponta conio responsável pela não aprovação, 
não o desinteresse __ ® PDS, mas a posição dos partidos 
oposicionístas. EstOif CertoUe que, ao·meno--s-em-prírrieí­
ra discussão, o Senado, com o apoio do PDS, aprovará o 
projeto para honrar a palavra do seu Líder. E em segun­
da discussão poderá apresentar as emendas que quiser, 
para corrigir, modificar e até alterar profundamente o 
projeto. 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que eu desejava 
·proferir, na certeza de que o PDS honrará a palavra de 
seu Líder. (Muito bem! Pa_lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conti9-ua 
em discussão o projeto. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, peço a palavra 
para discutir. 

O SR. PRESID:IJ:NTE lMoacyr OaUa) ~ Conç_edo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco, para· discutír a 
matéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB -MG. Para_dis· 
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: --------

Apenas para juntar a minha voz à do Senador Nelson 
Carneiro, que pretende a revogação do Decreto-Lei nq 
1.541, de 14 de abril de 1977, que revoga a chãitufda lei 
dus sublegendas. O Senador Nelson Carneiro, com a sua 
sensibilidade e com a sua ação sempre presente_no Con~ 
gresso Nacional, e particularmente no Senado, já de­
monstrou exaustiv_amerite qUe é preciso' revogar a cha­
mada lei das sublegendas. Não se entende, Sr. Presiden~ 
te, a teimosia reãlmente da Liderança do Govi:rnõ;-nesta 
Casa, em não aprovar esse projeto. 

Quero trazer o meti teStemunho, Senador Nelson Car­
neiro, O -quanto de prejuízo_ traz aos partidos políticos _o 
processo da sublegenda. - -

Eis,-Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a- sublegen(~ia 
surgiu para diferenciar, ou buscar ordenar í.ntemam~n(C: 
diferenças partidárias _:. como diz o "Senador Nelson 
Carneiro- do sistema bipartidário. PriinCífãiõ.ente, sur­
giu o instituto da sublegenda para as prefeituras: Mais 
tarde, por incrível que pareça, estendeu-se o- processo 
para o Senado da República. 

O que nós esperamos, nesse tempo novo que se aproxi­
ma, é que nesta tarde a Liderança do Govern_o possajtiii~ 
tar a sua voz à voz do Senador Nelson Cárneíro~ e; co-m--
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os votos da Liderança, revogar o nefasto e contido decre­
to que permite a sublegenda no nosso Pafs. 

A sub legenda, Senàd~ Nelson Carneiro, tem sído um 
câncer dentro dos partidos. Ela dificilmente ~:me os parti­
dos após a eleição, ao contrário: ao inVês de dirimir, ao 

--invés de conduzir a uma possível Ui1idade no processo 
:eleitoral, os partidos se' tornam OUtros partidos na dispu­
ta. E, posteriormente, há uma dificuldade flagrante para 
que se junte os partidos. 

Razão pela qual eu junto a minha voz à do Senador 
-Neisõn Carneiro, solicitando à Liderança do G_overno, 
nesta Casa, que através apenas do sirilples levante- do 

- Líder. possamos ·revogar o irfStituto da sublegenda. Era o 
-que--eu tinha a dizer. (Muito-bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador lenoir Vargas, para discutir a 

·matéria. - -= = -- ---

O SR. LENOIR VARGAS (PDS ....: SC. Para discutir. 
""Sem-fevísãO"'dó orador:)'_::_ sr. Presidente, Srs. Senado­

res, ·o:- projeto estã -em- votação, poriantO,ê-parã- encami­
-nhar á votaÇão-,

0 

SãO dtiã.s -palaVras--ãJ,enas, Sr. Pr"esiden_-
-1e. 

Acho que -as consideraçõeS fOrmuladas Pel~ S-éilador 
Nelson Carneiro, Líder do PTB, são dignas de medi­

-tação. Mas, esta reformulação partidária, que comeÇaria 
com este projeto do SenadoT carioca, parece-me que fíca-_ 
ria mais adequada um pouco mais tarde. Não seria con­
tra, digamos,frorúalmente, ao illStituto da sublegenda no 
momento. Acho que este assunto deve ser mais m~ita­
do, porque o que se verifica, Sr. Presidente, é que a eX­
tinçãO da silblegenda representa um ato de reçonheci~ 
menta da unidade dos partidos poHticos e nós estamos 
justamente no momento em que essa unidade dos parti­
dos poHticos não ê a que está se apresentando para a face 
da Nação. 

Em virtude disso, Sr. Presidente, acho que seria de boa 
prudência se_ este projetO, em vez de ser_açodadamente~ 
ou. Pelo menos. apressadamente Votádo _no Senado da 
RePública, que ele tÍvesSe um espaçamehto, que ·rosse 
udiada sua ap_reciação ou uma- outra proVidência seme­
lhante, a fim de i:jue ele viesse numa hora mais oportuna. 
E!~ est~ nUma hÕra que não é a adequada. 

Os partidos políticos, os grandes partidos poHticos es­
tão tendo alguma dificuldade e, evidentemente, não va­
moS extlngüir"esse instituto que é aquele capaz de satisfa­
-zer as Várias correntes dos partídos que estão desavindo. 

De modo, Sr. Presidente, que me parece que o projeto, 
se tivesse sido apreciado logo após a última eleição, eu 
a·cr'edito qUe êr-á lima oportunidade. Mas, no momento 

- em que a vida partidária no Pafs está sofrendo uma série 
de dificuldades, não me parece que devemos agora, no 
mom-ento, erradicar o instituto da sublegenfla. 
~- De maneira que, vamos aguardar urn pouco mais, 
para com maior tranqüilidade, medita_rmos e resolver­
mos sobre essa matéria. (Muito bem!) 

·o·-sr. Gastão MUIIer- Peço a palavra, para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
pala v rã ao nobre Senador Gas{ão MU!ler, para encaini­
nh'!_r :a vot~ção. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT- Para 
encaminhar a votação, pronuncia o seguinte discurso 
sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

_ Eu _Pouco tinha a falar, diante das declarações e do 
pronunciamento do Senador Nelsoii C~neirci-e do Sena-_­
dor ltamai' FrancO. !\'ias, di<J,nte da manifestação do meu 
prezado amigo Senador Lenoir Vargas, tenho que me 
manifestar, declarando, espeCialmente a S. Ex• que não 
há açodamento nenhum neste projeto. Ele está na pauta, 
pãta discussão e votação neste plenário, há mais de 2 me-
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ses. E, como disse o Senador Nelson ÇarneirO, é o pri­
meiro tu_rno e ainda há o 2'1 turno. Além disso, depois, se 
n·o·casQde aprovado no Senado, ainda vai para a Câma­
ra, onde pode ~r emendado, corrigido e burilado. 

Para terminar, Sr. Presidente, eu faço também um 
apelo à liderança do PDS para que aprove, pelo menos, 
no primeiro turno este projeto, para que possamos, en-' 
tão, discutir ilo_vamente a matéria, porque não há dúvi­
da, Sr. Presid~nte, a sub legenda é um câncer que deterio­
ra e_ mata de fato os partidos polítiCos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Em votação. 
os--srs. Senadores que o aprovam queiram parmane­

cer sentados_. (P_ausa.) 
Rejeitado. 

-()Sr. -GASTAO MÜLLER- Sr. Presidente, peço ve­
'rifiCaÇáO de Quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- e; regimen­
t<ll a solicitação de V. ExJ Seiâ feita a verifiCação solicita­

- da. A Presidência suspenderá a sessão por 10 miflutos, 
a~on_ando as campain'has para chamada dos Srs. S~na­
dores. 

(Suspensa às 16 horas e 3 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 18 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla).- Est_á reaDer­
ta a sessão~ PersistindQ a_fa_lta c!equoru~_a Presidênci_a se 
dispensa de proceder a verificação solicitada. 

O Projeto de Lei do Senado_ n"' 139/84, fiCa CO!Jl a sua: 
vota<;ão adiada po_r falta de quorum. 

Em conseqaência, as demais matêrias da Ordem do 
Dia, todas em fase de votação, constitutdas dos Projetos 
de Lei da Câmara n•s l0/81, 44/81,53/77,65/79, 14/84, 
79/79 e Projeto de Lei do Senado-n<:>41j82, ficam com a 
sua apreciação adiada para a próxima sessão ordínáiia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- 1-!ã oraclores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Moacyr Duarte: 
(Pausa.) 

O Sr. Moacyr Duarte- Sr. Presidente, declino da pa­
lavra. 

O SR..PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Concedo a 
palavra a-o nobre Senador José Fragelti. (Pausa.) -

S. Ex~ n,ão está .. -p~esente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR.-NELSON CARNEIRO (PTB -RJ. Pronuncia 
o s-eguihte discUrso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Instituto dos Advogados Brasileiros, em sessão ple­
nâria realizada no dia 31 de outubro último, aprovou pa­
recer da nossa- autoria, por unanimidade, sustentando a 
impresclndibilidade de pronta -convocação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte, representativa de todas 
as correntes de pensamento do País, bem como a plausi­
bilidade jurfdica de a mesma Assembléia ser convoca-da 
quer por ato do Executivo, quer pOr iniciativa do Poder 
Legislativo. 
· -o-uando·a-cOnstituição eiri_ vigor disciplina o process-o 
legis_lativo (art. 46) fala no poder de emenda_~ a ser pro­
pOsta, Ttõs -fermoS-do arC4_7;--põr um terço da Câniii'a -e. 
do Senado e pelo Presidente da República, com algumas 
limitãções: não pode ser proposta no Estado de Sítio, 

.J1em substituir a FC:deração e--a República. 
_Evidentemente, como "todo o poder emana do p-ovo e 

em seu nome é exercido", seja mediante convocação elei­
_toral, ~eja por aprovação popular implícita, como ocor­
reu com a outorga dos atos institucionaís revolucio­
nários, a partir de 1964, principalmente o Ato Institucio­
nal n" 5, de 18 de dezembro de 1968, que alterou a Cons­
tituição de 1967. 
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Resta, no entanto, encontrar, neste momento históri­
co. a solução mai~ oportuna, certo que o poder consti­
tuinte pertence tanto ao Execºtivo como ao Legislativo, 
certo que cada um deles poderia convocar uma As­
sembléia Nacional Constituinte. 

Dizíamos nesse parecer, uliãtlimemente aprovado:_ 

"Tudo indica que a presente Carta Magna não 
mais atende aos anseios da nacionalidade, que pre­
tende a elaboração total, pelo vot_o do povo, através 
da escolha dos parlamentares, de outra Consti­
tuição Federal, no objetivo de completar a restau­
ração democrãtica. 

Nenhuma fórmula se faria triais apropriada para 
esse fim- de modo a instituir-se verdadeira e eficaz 
democracia- que o ponto fundamental e inicial de 
ser feita uma Cá.rta Constitucional. O instrumento 
ideal seria, évidentemente, a convo<;ªção da As­
sembléia Constituinte, que deveria oCorrer para as 
eleições que se aproximam." 

Salientando que o instrumento ideal seria a convo­
cação da Assembléia Constituinte, salientamos que essa 
missão reformista séria entregue ao futti_r_o Congresso, 
reconhecemos, no entanto, que o Poder Executivo de­
tém, na Carta em vigo-r, ti ma Cspécie de comando das ini­
ciativas legislativas, fazendo leis por decurso de prazos 
ou decretos-leis que entram imediatamente em vigor, daí 
pqder convocar a Constituinte. J'al a opinião de grandes 
juristas, Conio Afonso--Arinos de Melo Franco e Rai­
mundo Faoro. 

Honramo-nos em que nossa opinião tenha sido unani-~ 
memente aceita pelo Instituto dos Advogados Brasilei­
ros, acolhendo a proposição oferecida pelo ilustre Dr. 
Evandro Corrêa de Menezes. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) ..,.. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUlter_. __ 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Quando se fala aqui ou acolá que o governo Federal 
na óltima eleição usou e abusou do seu poder para enga­
nar o eleitorado, vem à tona reações enérgicas. 

Não gostam, alguns governistas impeder_~i_dos, de ou­
virem as verdades, preferindo viver ao acal~nto de d_oç_ç:s 
ilusões e até inebriantes que Os impedem de perceber a 
realidade. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs._Senadores, o jornal 
Diário de Cuiabá edição de {9 de novembro, traz a se­
guinte notícia:_ "O aeroporto de Rondonópolis só ficou 
promessas". Reproduz o jornal na t• pãgina, fotografia 
do SL Ministro da Aeronáutiça, ao chegar àquela cida­
de, tendo ao_ lado o então Governador Frederico Cam­
pos e o Prefeito de Rondonópolis. Lançou-se a pedra 
fundamental no dia 19-8-82, aliâs esse fato n-não passou 
de uma atitude demagógica anunciada com a estarda­
lhaço às vésperas das últimas eleições e esfriada com o 
decorrer do tempo". Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, como se usou e abt~s_ou do direito de enganar o povo, 
indo o próprio MinistrO- âa Aeronáutica participar da 
encenação, com pedra fundamental, banda de música e 
demais ingrediente da ocasião. Ficou só nos ''comes e 
bebes", foguetÓrio e outras formas __ de motivar o povo_ de 
Rondonópolis a acreditar na breve implantação de um 
moderno aeroporto. Foi só se dar o pleito e o Governo 
Federal nunca mais se lembrou de providenciar meios 
concretos para executar a obra. 
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O Sr. Brigadeiro Délio Jardim de Matos, que sonhava 
alto quando da sucessão presidencial, está muito ocupa­

- do_ em produzir notas oficiâ1s rii.elancólicas e a atacar 
grandes líderes populares deste Brasil, olvidando, total­

- mente, as causas concretas que viriam-beneficiar direta­
mente o povo, no caso em pauta, um moderno aeroporto 
para Rondonópolis, a primeir·a-·grande cídade de Mato 
Gro-sso, fora Cuiabã. 

Embora, Sr_. Presidente, Srs. Senadores, sem delegação 
expressa das autoridades municipais de Rondonópolis, 

_ nem de pilotos que lá operam, nem da comunidade de 
forma global, venho desta Tribuna, protestar contr-a a 
demagogia barata que se praticou com a população de 
Rondonópolis, quanto a construção de um aeroporto, 
condigno com o progresso da cidad_e e com pistas que ga-

- rantam a segurança dos que voam. 

Infelizmente, tenho que assinalar, o Sr. MiniStrõ- da 
Aeronáutica, é o principal culpado, salvo engano, pela 
não construção até _agora da obra, paralelamente, a sua 
cobertura até pessoal, como Ministro, aos atos demagó­
gicos que n-ortearam o sonho de Rondon-ópolis de ter um 
bom e razoável, se não um decente, terminal, paralela­
mente, a uma pista, de boa segurança. 

Faço um apelo, Sr. PresidCnte, Srs. Senadores, ao· Sr. 
Ministro da Aeronâutica para não sair do Minisiéfio,­
pelo menos, para os habitantes de Rondonópolis, como 
um demagogo vulgar. Ainda há tempo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero, no momento, 
também trazer ao conhecimento da Casa, a "Carta de 
Diafilantino", documento gerado pelo "W' Ciclo de Es­
tudos Legisl~tivos do Norte de Mato-grossense ... 

Co~o semPre. Sr. Presidente, Srs. Senadores, o gran­
de problema daquela região e de outras de Mato Grosso 
é a agricultura. v á rios itens da referida carta, fazem 
apelo ao Poder Público Federal, no sentido de facilitar a 
vida do produtor rural e poder el~ trabalha·r com_ mais 
tranqüilidade bem como em melhores condições de vida. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos dias 12 a 14 de se­
tembro óltimo, realizou-se em Diamantino, Cidade Bi­
centenária de Mato Grosso na ·região Norte do Estado, o 
"TI Ciclo de Estudos Legislativos do Norte Mato­
grossense". 

Após debaterem democrática e energicamente -os 
problemas da região, bem como os políticos, os nobres 
Srs. Vereadores geraram um documento queintitularam 
"Carta de Diamantino"_e eysa Carta foi publicada com a 
data de Comemoração do_s 256 anos de Fundaçiiõ da­
quela Câmara Municipal. 

Ressalto, Sr. Presidente, Srs. Senado_res, os pontos 
mais importantes da intitulada. "Carta de. Diamao.tino'', 
visando divulgar a Carta, citamos os itens de maior des­
taque: 

"Como resultado das matérias apresentadas, dis­
cutidas e ap..-ovadas em plenário, elabora-se a pre­
sente Carta de Diamantino, visando divulgar o que 
se propõe: 

-Condições favoráveis pará os agricultores co~. 
mo: 

lnslalliçãO de uma unidade de pesqUisa ãgrope­
cuária da EM BRAPA em nossa região; 

Criação de um programa especial de crédito rural 
especifi_camente para a região Norte de Mato Gros­
so. 

Para que os VBC.S sejam mais compatfveis e se­
jam liberados mais cedo parã os agricultores; 

Que aumente a capacidade de armazenãgCITI os 
quais em pontos estratégicos em nossa região. 

-Para que seja realizada a Reforma Tributária 
nos moldes apresentados. Visando a dar aos mu­
nicípios aquilo que realmente têm de direito._ 
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-Asfaltamento da antiga BR-364 do trecho 
Novo Diamantino ao Posto Jacy a qual beneficiaria 
uma grande região altamente produtora. 

- Para que seja construída a estrada que interli­
gani Juara e Alta Floresta." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao no_bre Senador Jutahy Magalhães~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃFS (PDS ~ BA. Pro­
nunciá o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, nossas preocupações dirijidas à sucessão presiden­
cial têm-nos feito esquecer importantes e graves proble­
mas de cunho nacional ou regional, que é nosso dever 
denunciar. 

Certamente movidos pelo desejo de imaginar descul~ 
pas para o insólito posicionamento político, qüe tiveram, 
alguns GOvernadores do Nordeste olvidaram-se de bata­
lhar pelos recursos que, de direito, cabem a nossa região,_ 

Reiterando pronunciamento anterior, volto à tribuna 
para reclamar cootra a usurpação de nossos direitos, 
pois o Nordeste faz jós a um tratamento diferenciado, 

-terido- em vista ·a-s ·peculiaridades de sua situação econô­
mica e geogrãfica~ 

Sob o título "Nordeste" reclama a sua parte legal na_ ar­
recadação do IOF", O Jornal do Brasil, em data recente, 
relata que a Federação das Indústrias de Pernambuco es­
tá denunciando, em relatório técnico, que o Nordeste 
deixa rã de receber este ano, Cr$ 225 bilhões dos 240 bi­
lhões de arrecadação nacional do Imposto sobre Ope­
rações Financeiras a que tem direito assegurado por lei. 

Pelo Relatório, a instrução Ministerial n'il 12/74 deter­
minou que c·abem ao Nordeste 8% dos recursos arreca­
dados pelo IOF ein todo o país. Neste ano, serão arreca­
dados Cr$ 3 trilhões, enquanto que apenas Cr$ I S bi­
lhões até o final do ano, estarão disponíveis para o de­
senvolvimento regional. 

Já relatamos anteriormente, a "sangria", que não é re­
cente. 

Em 1975, o Nordeste recebeu apenas 11 bilhões e 90Ó 
-rflilhôes de -IOF, quando lhe tocaram Cr$ 63 bilhões. 

Desde então", a coisa vem se repetindo. 
Antes já perdemos o percentual que, por norma cons- · 

titucional, era destinado ao Nordeste. Se esta norma ain­
da pr<evalesse, teríamos 930 bilhões a receber. 

Se sempre louvamos as atitudes governamentais que 
venham a favorecer a nossa região, não podemos deixar 
de acusar esta nova e injusta maneira de atentar contra 
os diriilos da região maiS pobre do país. 

Queremos crer que o noss_o clamor despertará cons­
ciências-fazendo voltar a seu fluxo normal as somas d~­
tinadas ao Nordeste pelas normasjurídicas que visaram 
ao seu benefício. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Ualla)- Naeresente 
sessão terminou o· Prazo para apresentação de emendas 
aos seguintes Projetos de Resolução: 

- N" 75, de 1984, da Comissão Diretora, que cria a 
Categoria Funcional de Adjunto de Segurança Legislati­
va, e dá outras providências; 

- N? 76, de 1984, da Comíssão Diretora, que altera o 
Regulamento Administrativo do Senado Federal, apro­
"~ldos pela Resolução n" 58, de 1972, e alterações poste­
ri:-ores-, cri~ _a-Auditoria,- e dã outras providências; e 

- N9 8 I~ de 1984, da Comissão Diretora, que altera a 
Lotação _nos Gabinetes a que se refere o item VII do art. 
357, do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, e dá o~tras providências. 

_Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
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De aco_rdo com o disposto no Regimeii.to lnterno,- as 
matérias serão despachadas às Comissões de consti­
tuiç-J.o e de finil.nças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Nada ma.is 
que tratar, vou encerrar. a presente sessão, designando 
para a sessão estraordinâria a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e _30 minutos a seguinte 

DIÃRIO DO CONGRES&O NACIONAL (Seção 11) 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
91, de 1984 (apresúú.ado pela Comissão de Constituição _ 
e Justiça como conclusão de seu Parecer n<~787, de t984), 

_que suspende a execução dos arts. 1<~. 2~ e 7<~ do Decreto 
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nQ 20.6J7, de 31-10-70; dos arts. t~ e 2<~ da lei n<l? .329, de 
28-12~79, e do item IV, n'~ VIII, letra "a", da tabela ane­
xa_ à_ referi~__l~i, do Estado do Rio Grande do Sul_. 

O Sr. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- J;J;tá encerra­
da a sessão. --(Ll!l'anta-se a sessão às 16 horas e 20 minUtos.) 

Ata da 23011- Sessão, em 30 de novembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência dos Srs. Henrique Santillo e Almir Pinto 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES QS SRS. S_ENADORES: 

Jorge Kalumc- Altevir Leal- Mário Maia --:-_Euni~ 
ce Michiles- Fáhio_Lucen~,- RaimundO Parente--_ 
Galvão Modesto--=-_Odacir-Soares--:-: Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo- Josê Sarney~ _Alb.erto S_ilva- Helyídio 
Nunes - João Lobo - Almir Pinto - José Lins -
Virgílio Távora- Carlos Alberto·- Moacyr Duarte­
Martins Filho- Humberto Lucena- Marcondes ôã~ 
de!ha - Milton Cabral- Aderbal Jurema :-Cid Sam~ 
paio - Marco Maciel- Guilherme Palmeira - Carlos 
Lyra - Luiz Cavalcante - Albano Franco - Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto JQ.nior_- Luiz 
Viana --João Calmon- José lgnãcio Ferreira- Moa­
cyr Da_lla """':"'"Amaral Peixo_to 1 Nelson Carneiro- Ita­
mar FranCo -- Morvan Acayaba - Amaral Furlan. -_ 
Benedito Ferreira- HenriqueSantillo__- Mauro Borges 
- Benedito Canelas_- Oastão MUller - José Fragelli 
-Marcelo Miranda_:- Saldanha Derzi- AffQnso Ca-
margo-- Álvaro Dias- Eriéas F afia -:- Jaison l;.larreto 
- Jorge Bornhausen - Lenoir V:a_rgas --:- Carlos Chia-_ 
relli - Pedro Simon - Octâvió-Cardos-o: 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental._declaro aberta a sess?o. 

Sob a proteção de Deu_$_ iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<~-Secretário irá proceder à leitura dQExpedien­

te. 

t. tido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputad~ 

N<~ t.067/84, de 29 do corrente, comunicando a aprb­
vação, sem emenda, do Projeto de Lei do Senado.n'~ 163, 
de 1984 (n~ 4.560/84, naquela Casa), que reajusta os 
atuais valores de v~ncim_ento e prOventos dos servidores 
ativos e inativos do Senado Federal, e dã outras provi­
dências. 

{Projeto enviado ã sançãO em "29-ll-84.) 

OFICIOS 

-Do Sr. t9-Secretárlo da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
proje~os: . - -- -- . 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N<~ 237, de 1984 

(N9 3.991/84, na Casa de origem) 
De iniciariva do Sr. Presidente da República 

Autoriza o DepartamentO Nacional de 
~gistro do Comércio ~ estabelecer mo­
delos e cláusulas· i>adronizadas destina­
d'as a simplificar a constituição de so-

- ciedades .mercantis. 

O congreSSo Ná.cloriãl decreta: 
Art. L 0 Fica facultado ao Departamento 

Nacional de Registro do Cómércio, órgão 
central do Sl.stema Nacional de Registro do 
comércio, estabelecer, em ato_ normativo, 

- modelos e cláusulas padronizadas de con­
tr.ato de sociedade, que a,s partes ço:qt_rat_an­
tes poderão livremente adotar. 

§ 1.0 A· adoção de cláusulas padronizadas 
.dl.spensa a §ua transcrição integral nQ ins-
trumento contratual. · · · · ··· ·· 

§ 2.0 {),;; modelos e cll).u,sula.spadronlZa­
das obedecerão às normas legais aplicáveis 
à espécie de sociedade a que vl.sem regu­
lar. 

Art. 2.0 Adotadas pelos sócios as cláusu­
las padronl~adas, do instrumento· constitu-
tivo da sociedade constarão: ·· 

I--::... \f nome. a- qUalificação completa e ~ 
assinatura <le todos os sócios; 

U ~ o nome comercial. da sociedade (J"a-_ 
zão .ou d~ominação); 

III '- o objeto, o local da sede .,-o. c"'pltal 
da .sociedade;· 

1lV ~ a form~ e o rprazo dà. integralização 
. do capital oocial e a sua distribuição entre 
os aOOios;-

V ~-o Uso dó nome coiP.ercial .pelàs __ sócios 
com poderes de gerência; 
.. 'Vr- o número e a~dat·a_ do ato normati­
vo que aproVou as cláusuiã..s- pa~r<>nizadas~ 

Art. 3~0 Observada a legislação pertinen­
te, é ilícito aos sócios alterar ou complemen­
tar os modelos ou eláusulas padronizadas de 
que trata o art. 1.0 da presente lei, bem co­
mo acrescentar outras ·cláusulas no instru­
mento contratual. 

Art. 4.0 .4 modificação, pelo órg·ão cen-
-tral ào Sl.stema N:.cional de Regl.stro do 

Comércio, dos modelos e clã.usulas padroni­
zadas, não produzirá eieitos em 'elação às 
sociedJlldes que deles se tenham utilizado an­
tes da vigência do ato normativo que apro-

. _vou a modificação. 

_Art. 5.0 O disposto nesta lei não se apli­
cará às pessoas jurldicas constituídas sob 
a forma de Sociedade Anônima. 

Art. 6.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em 
eontrârio. 

MENSAGEM }!P 264, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores- Membros do 
Congresso Nacional: 

.· Nos termos· do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
delibereção de Voosas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos dos 5enho• . 
res Mlnlstro de Estado da Indústria e do . 
COmércio e Orientador e Coordenador do 
Programa Nacional de Desburocratização, O 
anexo Projeto de Lei qUe "autoriza o De­
partamento_ Nacional de Registro do COmér-
cio ã estabelecer modelos e cláusulas padro­
nizadas destinadas a simplificar a constitui­
ção de socieçlade$ merca11 tis". 
· Bra.Siila, 18 de julho de i984. - João Fi­

gueiredo. 
EXPOSIÇãO DE MOTIVOS N.O 18/84, DE 7 

DE JUI;HO DE 1984, DO MlNISTÉRIO DA 
IND"(JSTRIA E DO COMÉRClO E DO 
ORIEN'J:ADOR E COORDENADOR. DO 
PIROGRAMA NACIONAL DE .DESBURO­
CR.ATIZAÇAÓ. 
Excelentíssimo Senhor Presidente .da Re­

púb!iea:' 
Cbnsoante _ -as diretrizes _ ·e objetivos do 

Pnoirama Nacional de Dêsburoeratiz?-ção, 
temos a honra de submeter à :.preciação de 
Vossa Excelência o Anteprojeto de Lei, em 
anexo, que autoriza o órgão Central do ~is­
tema Nacional de Registro do Comércio (De-
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partamento Nacional de Registro do comér­
cio) a estabelecer mod-elos e cláusulas pa­
dronizadas de contratos de soeled.ade,; mer­
cantis, com o objetivo de_ simplificar a ~ua 
eonstituiçã{) e dar maior segurança às par­
tes contratantes. 

2. São notórias as dificuldades práticas 
com _que se defrontam os pequenos empre­
sários, no momento em que pretendem cons­
tituir sociedades -comerciais, não apenas em 
face da escolha da espécie societária que 
mais se adapte às suas neces-sidades,_ mas 
também em razão da complexlc;iade de ____ que 
se .reveste a redação das cláusulas essen~iais 
do contrato de constituição. 

3. R"ê.sulta dai, para o pequeno empre.sá­
rio, a necessidade de contratar a assistên­
cia de técnico-s .especializados, o que el.e­
va as despesas de eonStituição, s·em maiores 
proveitos para o desenvolvimento efetivoO de 
sua inleiativa empresarial. Em muitos casos, 
o alto custo envolvido nessa assistência ter­
mina por ií:libir o- empresário a busear a_ 
legalização, fazendo-:::o permanecer na clan­
<!e.stin!dade. 

4. Acre.sce que freqüente.s dl.sputas judi­
ocl.aiS entre sócios, e entre estes e tel"ceirOs, 
decor:r.em de impropriedades, omissões e _am~ 
bigü!dad.s redacional.s do.s con trato.s de .so-
•j.edade. - -- _ 

5. Com o objetivo de faci!!tar·a e.scolha, 
pelo.s empresários, da forma so"é\etáila que 
m.ai.s lhes convenha, bem como das cláusu­
las contratuais que rp.clho~ Se ajusteD:l _à.s 
suas necessidades, idealizou-SE, no Antepro-­
jeto de Lei ora. submetido a Vo.s.sa Excelên­
l'!ia, o estabelecim~nto ele moCiel_«?~ ~- cláusu_­
las padronizada.s, mediante ato normativo 
do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio, que as partes contratantes po­
derão livremente adotar. 

6. A àutor!zação legislativa .se afigura, 
no 'Caso, imprescindível, uma vez que- a sim~ 
plif!cação objetivada prevê a. dii;pensa de 
transcrição, no instrumento contratual, das 
cláu.sulas p:<drcm!zadas adotadas pelas .par­
tes (art. 1.o-, § 1.0) .~Trata-Se, portanto, _de 
uma· exceção à regra .geral do Código Co­
mercial_ Brasileiro, -que determina, no seu 
art. 302, que da e,scritura pública ou parti­
cular de contrato de sociedade con.stem to­
das as cláusulas e condições ·necessárias pa­
ra se_ de·term1narem, com preci.s!l-o, os di- _ 
re!to.s e obr!gaçõe.s do.s sócios entre .s! e pe­
rante terceiros .. 

7. O .principio da plena liberdade e su­
premacia da vontade individual do.s .sócios 
aeha-se preservado no __ a;ntgproj eto, seja me­
diante a neee.s.sidade de expre.s.sãõ adoção 
das cláu.sulas padronizadas (art. 2:0~-IV), 
seja pelo reconhecimento do direito de o.s 
sócioS acrescentarem outras cláusulas oon- ~ 
tratuais; além: da.S que constarem do ato 
normativo )laixado .:Pelo Departamento Na­
cional de Registro do Comérc_io_ (~t. -3 •• 0 ). -• 

8. Da mesma forma, a;· eventual altera­
ção -dos modelos e eláusulas padronizadas, 
mediante a expedição de novo. ato no!"ma­
t!vo, não produ~!rá efeitos retroatlvo.s e)ll rec . 
!ação às .sociedade.s já constituídas c art. 4..0 ). 

9, As Sociedades Anônimas, cujos ato.s 
constitutivos e estatutos devem xeceQ.e_r _a,w­
pla publicidade, estão, nãturalmente, -_ex­
cluídas do regime ora proposto (art. 5.0). 

10. Sé_ aprovada por vossa Excelência e, 
finalmente, tran.sforroada em_ lei_._ a medJda 
ora proposta -contribuirá para o des·env~l­
vimento das !effi.presas,_ l>em oomo para agi­
lizar a Rfl~~ e tr~mitaçãg de cerca ~e 
70.000 instrumentos sub:t.netldos anualme:r1te _ 
às Juntas domerc!al.s de todo o J;>al.s. • · 

DJÁRIO DOCOWGRESSO NACIONAL (Seção li) 

- :::-- Renovamos, pa oport@idade, a Vossa Ex­
celência, nossos :Protestos de alta estima e 
distinta consideração.- .João Cãmilo Penna, 
Minl.stro da Indú.stria e do Comércio - João 
Geraldo Piquet Carneiro, Orientador e CO­
ordenador do Programa Nacional de Des­
burocratização. 

-: (A~ ComissõeS de Constituição e Jus­
tiça e de Economia.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"' 238, de 1984 

-cN-'~ 1.170(83, na CaSa -de origem) 
Oe iniciatil'a do Sr. Presidente da República 

----Autoriza a reversã.O ao- 1\IUnicípio ·de 
Jacarezinho, Estado do Paraná, do ter­
reno que menciona. 

O-Congresso Nacional decreta-: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autoiiza­
do !i _p-romover a reversão aO_ Município de 
J"acarezinho, Estado do Paraná, do terreno, 
com área de 713.?00,00 m2 (.setecentos e 
treze mil e novecentos met~ quadrados), 
situado na Fazenda "Santa Terezinha", na­
quele .MuniCipio, doado à União Federal 

_a.tfli.vé.s de Escritura I'ública de 22 de ju~ 
lho de 1~58, transcrita no Cartório de Re­
gis_tro de Imóveis da Comarca de Jacarezi­
nho- PR, .sob o n.0 8. 991, às fLs. 6. do Livro 
3-J, em 6 de ago.sto de 1958. 

Art. 2.0 -, Esta Lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação. 

Art. 3.0 .. :Revogani.-se as. djsp.osiçõe.s en:r 
contrário. 

. ~!ElM N.0 .295, riE 1983 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congre.s.so Naéíonal: 

Nos termos do art .. 5l_da con.stitufcão Fe­
dera[,-tenho a honra de Submeter a élevada 
deliberação _de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Expo.sição de Motivos . do_.Sienhor 
Mln!stro de Estado da Fazenda, o anexo 
projeto de lei _que "autoriza a rever~ão _ao 
Munlcip!o de Jacarezlnho, Estado do I'ara­
ná, do terreno ·que m~nciona". 

_Bras!lia, 8 de ago.sto de, 1983. - AurelianO 
Chaves. - - - - -

EXII'OSIÇAO DE MOT:rVOS N.O 106, DIE l.o 
DE AGOISIIlO DE 1983, DO ~, 
DIA. FA21ElN!DA. 

Excelentlssímo- Senhor Vice-!PreSidente da 
República, no exercício da .Presidência da 
~epúbl!ca. 

No anexo procesoo, cog!ta-.se da reversão 
ao Municipio de Jacarezinho, Estado do :Pa­
ran_á_.. da área com 713.9.00,00 m2, situada na 
Fazenda Santa Terezinha, naquela Munici-· 

· ·palidade. · 

2. E.sse bem fôra doado à União Federal 
pelo aludido Mimicipio, no.s termo.s da Le! 
Muulcipal n.0 307, de 27 de abtiil de 1958. e 
C!a ÉScr!tura lPOOlica de 22 de julho de 1958, 
transcrit'l no Qartório do B;eigíSttO de Imó­
Vels rla COmarca de Jacarezinho - PIR, no 
Livro 8-J, às fls. 6, .sob o n.0 8. 991, em 6 de . 
ago.sto de 1958. Aceitou-o a donatária, con­
forme-Decreto n.0 44.832, de 8 de novembro 
de 1958. · 

3. bestinou-se- o terreno em apreÇO- à­
-construção de um aeroporto. Todavia, em 
virtude de não .se ter realizada essa finali­
dadet pleiteia o doador ã sua rew-r.são, para 
aU Jnstalar um Parque Indu.strial. 
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· 4. O M!niztérlo <4 Aeronáu\!cJl. lll1Ul a 
oogitada r.eversãi> _consoante despacho de 26 
de janeiro de 1982, do .seu Titular. 

5. Ad.emal.s, o Serviço do :E'atrimôulo da 
União e a ~:>ecretaria-Geral de.ste Ministé­
rio, opinam, favoravelmente, sobre a maté­
ria. 

6. INe.s.sas condições, acolhendo es.ses ')>a­
receres, tenho a honra de submeter à ele­
vada apreciação de Vo.ssa Excelência o ane-, 
xo projeto de mensagens ao COngresso Na­
cional, acompanhado de anteprojeto de lei, 
que consubstancia a medida proposta. 

Aproveito a oportunidade .para renovar a 
Vo.s.sa Excelência o.s prote.stos do meu mais 
profundo respeito. - Erna.ne Ga.J.vêas, Mi­
nistro da Fa2enda. 

(A Comissão de F!nançasJ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 239, de 1984 

(N'? 3.739/84, na Casa de origem) 

LEGISLAÇAO PERTINENTE, 

LEI N.0 6. 78.8, 
DE 28 D;E MAIO DE 1980 

Dispõe sobre a -r-e.s"tauração dã.s car­
terias do 1\linistériO .PúbliCo da. União 
junto à Justiça Comum, do Trabalho e 
l\Iilitar, e dá outras providências. 

o Fr.e.sidente dil. República. 

Faço .saber que o C<lngre.s.so Nacional d,e­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. L 0 Os cargos de Procurador da Re­
pública de 2.a_ Categoria passam a ser os 
!ulcia!s da re.spectiva carreira do Min!.sté­
rio Fúbl.ico Federal. 

Art. 2P Os atuais cargos de Procurador 
da ).'!.epública de 3.• Categoria pas.sam a in­
tegr~ o g;rau ip.icial da -qarreira a que alude 
o artigo- anterior, respeitada a ordem de 
antigüidade na classe, para efeito de pro­
moção. 

Art. 3.0 · Ficam cr!ado.s 67 (.se.ssenta e 
sete) c~rgos de ·:E'rocurador da República 
de 1.• Categoria e 79 (setenta e nove) de 
2.8 Categoria, passando a carreira a ter a 
seguinte. e.strutura: 

·:E'rocurador da República de 1.• Ca­
tegoria - 140 cargo.s; 

:E'rocurador da República .de 2.• Ca­
tegoria- -169 cargo.s. 

:E'-Mágrafo único. O.S cargo.s de :E'rocura­
_dor da República .serão lotados por ato do 
:E'rocurador-Geral da República no.s Esta­
dos-membros e no Distrito Federal. 

Art. 4.0 O Procurador-Geral da RePúbli­
ca solicitará ao órgão central do Sistema 
de Pessoal os servidores de que necessitar, 
com indicação_ PNcisa do quantitativo in­
d:i.spensável, da local!zação geográl!ca e da 
respectiva categoria funcional. 

_ Art. 5.0 _Os cargos de Pro_curador do Tra­
baJho de 2.a Categoria passam a ser os ini­
ciais da càrreira do Ministério da União 
junto à Justiça do Trabalho. 

Art. 6:0 Os atuais cargo.s de Procurador 
fio Trabalho Adjunto passam a integrar o 

-grau· inicia) da carreira a que alude o artigo 
ant_erior,,r·espeitada à ordem de antigüidade­
na classe, para efeito de promoção. 

Art. 7.0 . O.s ·atuais Sub.st!tutos de :E'ro­
C)lrador do Trabalho Adjunto passam a Me 
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nominar-se . Substitutos de Procurador do 
Trabalho de 2.• Categorla; constituindo um 
Quadro Suplementar. Essas funções _s_erão 
extintas à m,edida ,em que se vagarem, veda­
das novas nomeaçôes a' partir da vigência 
desta Lei. 

Parágrafo único. Aos integrantes do 
Quadro Suplementar é vedado: 

I -·o-ingresso nos- ca:rgo_:S iJ;üciais da Ç:ar­
reira, salvo mediante_ con,curso público de 
provas e dff títulos, caso~ em que não flGàrão 
sujeitos ao limite legal de idade; 

II - o ex:é:i'cício de outr:-a função pública, 
assegurados, no ·que couber, os direitos e 
vantagens pre.vistos na legislação em vigor. 

Art. 8.0 O Quadro do Ministério Público 
da União junto à Justlça_do Trabalho é f! C 
xado _em __ 4!> (quarenta e cinco) cargos· de 
Procurador de _l.a_ Categoria e em 65 (ses­
senta e cinco) cargos de :Procurador de 2.a 
Categoria. 

§ 1.o Atendidas as alteraçõ.es desta Lei, 
integram o Quadro do Ministério Públiço 
da União junto à Justiça do Trabalho, nas 
r·s.spectiVa.s categorias, os atuais Procurado­
res efetivados ou declarados estáveis por 
disposições constitucionais ou legais ou por 
decisão judicial. 

§ 2.o Os Procuradores do Trabalho de 
1.a Categoria serão lotados na Procuradorl!l 
Gerai e os de 2. a. C a tegorla nas Proclii'alio­
rías Regioiiais, por decr.eta do Poder Ex.a­
cutivo, de acordo com as necessidades do 
serviço~ 

Art. 9.° Ficam criados 3 (três) cargos; 
em coml.ssão, -de Subprocuradm·-Gei'ãl da 
Justiça do Trabalho, a serem pro_vldos por 
Decreto do Presidente da Repúbl!ca, com 
fu:hções na Frocuradçn:ia Geral e remune­
ta.cão fg-uaJ à fixad_a,_ oara _o cargo de mesma 
denominação na Pro_cU.rador :t Geral da Jus~ 
tiça Militar. 

Parágrafo· único. O PrC>Ctn'ador-Geral da 
Justiça do Trabalho será subst!tuldo nas 
suas faltas e Impedimentos eventuais pelo 
Su•bprocurador-Geral que designar. 

Art. 10. Os carg-ól:-!le Procurador Ml1JC 
tar de 2.a Categoria passam a ser os iniciais 
da carreira do :Ministério Público Militar. 

Art. 11. Os atuais cargos de Procurador 
Militar de 3.a Catego:r;ia passam a integrar 
o grau inicial da c.arerira a que aJude c~ 
artlgo anterior, respeitada a ordem de anti­
güidade na clase, para efeito de promoção. 

Art. 12. Aos atuais Substiutos de -Pro­
curador Militar, que passam a denominar­
se Substitutos de Procurador .Militar de 2.• 
Categoria, apl!cam-se as disposições do art. 
7.o e seu_parágrafo. único desta Lei. 

Art. 13. Ficam criados 1 (um) cargo de 
SubprocUICador-Geral da Justiça Militar, de 
provimento em comissão, e 3 (três) cargos­
de Pl'OCUrador Ivi:i.litar de 1.8. categoria, a 
serem providos pelo critério de ~antigüidade 
e merecim-ento. 

Art. 14. Os cargos de Subprocura<!or­
Geral da República, Subprocurador-Gera!' 
da Justiça Mllltar e Subprocurador Geral 
da Justiça do Trabalho são de provimento 
em comissão, cujo exercic!o ~ deferido ex­
clusivamente a ~rocuradores da Repú,_bllça, 
Procuradures Militares e- Procuradores do 
Trabalho, no âmbito da r·êspect!va institui-
ção. · 

Art. tõ. · A despesa decorrente da exe­
cução dffsta Le! será a,tendida à conta das 
dotações constantes do Orçamento da Uni-
ão. - - --

c Art. 16. Esta Lei entrará~ em :vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 17. " Ficam revogadas M. disposições 
em-contrário. 

Brasilla 28 de maio de 1980; 159.0 da In-
dependência e 92.0 da República. · 

MlmSAG~ N.O 176, PE 1984, PO POPER . 
EXE~VO. ~ 

Exc~lehtissimos Senhores Membros do 
Congi:es&d -·Nacional: -

Nos termos do art. 51 !l.a eqns.tituição, te­
nho a honra cte submeter à eie,.ada delibe­
ração de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor M!nls­
tro -de Estado da Justica, o anexo proJeto 

-de lei Q.Ue '~cria cargoS- de Procurador Ivfi-
11tar-·ae ~.a c'ãtegotia na carreira da Minis­
tério Público d:~ União junto à Justiça Mi­
Ii tai, e dá óu tras proyidências". 

Brasilla, 6 de junho de 1984. - JQão 
Figueiredo. 

EXPOSIÇAO. DE MOnv'OS N.O 190, DE 8 
DE MAIO DE 1984, DO MlNlSTÉEIO. DAc 
JUSTIÇA. 

~-:E:m 1l de maio de 1984. 

Excelentissimo Senhor Presidente da R~­
públlca: 

T.enhci- a honra-de submeter à Considera­
ção de Vossa Excelência_ o anexo J?roje.to 
de Lei, que cria cargos de Procurador Mi­
litar de 2.• Categoria na carreira do Minls­
térlo Pú~lico da União !unto à Justiça Mi­
litar. 

A proposta se justifica tendo em vista que, 
pela atual sistemática, implantada peal LeJ. 

n.O 6. 788/80, os cargos de Substituto de 
Procurador Mllltar de~ 2 .. • ~Categoria, que 
constituem Quadro Suplementar, serão e:x­

--tintos -~à _medida que se va_gar.em, vedadas 
npvas nomeações. 

Assim, a permanecer esta situação, qun­
do vagarem todos os cargos1 não haverá 
mais substituto disponíveis para suprir as 
necessidades das ·Auditorias Militares. 

. Por outro lado, cumpre salientar qu-e da 
medida proposta rião advirá aumento de' 
despesa, vez que os novos cargos serão pro­
vidos tão-somente à medida que se ex~tin­
gulrem os de Substltuto de Procurador Mi­
litar de 2.• Categoria, integrantes de Qua­
dro · Sup!emen ta r. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V<lSS~ ~celêncfa os protestos de ·meu mais 
profundo respeito. ....: lbraim Abi-Ackel 
Mlnlstro da Justiça. 

l'ROJETO DE LEI DA. CÂMA.RA. 
N• 240, de 1984 

- (N9_ 3.023/84, na Casa de o-rigem) 
__ pe iniciªtiva do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Co­
Iopização e Reforma Agrária ;_ INCRA, 
a doa'r o imóvel que mencio-na. 

O_ Olngress<l. Nacional decreta; 
.Mt. 1.0 ~ Fica o I'nstltuto Nacional de Co-~ 

Ionização e Reforma Agrária - INCRA, au­
torlzado a doar, à União dos Escoteiros do 
Brasil - Região do Aere, o imóvel, oom a 
área de 6,1230 ha (seis hectar_es, doze ares e 
trinta centiares), situado na Gle'ba ''D", do 
Projeto de Assentamento Dirigido Humai­
tá, no Município de Rio Branco, Estado do 

_ A<:re. 
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!Parágrafo único. O imóvel a que se re­
fere este _artigo está registrado- em maior 
porção, Efth noMe do Instituto Nacional de 
Colonlsaçãio e Reforma Agrária - l!NICIRiA, 
no Reglstro de Imóveis da comarca de Rio 
Branco, Estado do Acre, às fls. 271 do Li­
vro 2-Q-2,~matricula 6.035, e tem os seguin-­
-tes~ Umttes e confrontações: a'O Norte, com 
os lotes 54 e 56; a Leste, com estrada vlci­
nal; ao Sul1 ·com a mesma estrada vicinal; 
e a Oeste, com o lote 79-A. 

- 1Art. 2.0 O linóvel em objeto destinar-se-
-á à construção de um Campo-E<3oola para 
realizaçãô~çl..e cursoS de treinamento, acam­
pament<>s e outras atividades escotelras. 
~ \'\rt,~ 3.0 A doação efetuar-se-á median­
te term~~ a sér~Iavtado em livro própriO do 
Instituto Nacional de Colonização e Refor­
ma Agrârla ~ IIN:ORA. 

Art. o 4.0 . .O imóvel, com suas benfeitorias 
e acessórios, reverterá, de pleno direito, ao 

~ patrimônio do Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária - INIO!llA, !nde­
penden_teme:p.te de qualquer indenização, se 

- em q~ai(i ue:f -fiempD vier a ser dada aO im6-
v-el destinação "diver~a da prevista nesta Lei. 

Art. 5. 0 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publ~cação, 

Art. 6.0 Revogam-se as dlspos!ç®.s em 
contrário. _ _ 

MIElN8Mlffi:M: N.o 82, DiEl 1984 
Excelentísslmos Senhores l\ofembros do 

CÕngress<l Na.c!onai: ~ · 

INios termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motlvos do Senhor 
Ministro de Estado Extraordinário para As­
suntos Fundiários, o anexo projeto de lei 

~ que "autoriza o Instltuto Nacional de Colo-
nização e Reforma· Agrária - JlNICIRA, a 
doar o __ imóvel que menciona". 

Brasilla, 12 de março de 1984. - JOAO 
FI_GUEIREDO. 

EXJPOSIÇAJO DIEl MO'I1JiVIOS N. o 003/84, DIEl 
8 DIEl MIA!RÇO DIEl 1984, DO SEN1Hi01R :MI­
NJS'l1RIO DIEl EST.AIDO EXTR.AOiRlDlJNtA­
RIO MDM ASfSUiN'I'OIS ~-

. ElcC:elel).lissimo &nhor Presidente da Re~ 
públ!ca 

Tenho a honra de submeter à eJevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo~ 
anteprojeto de lei, que autoriza o iiNC!!M. 
a doar, à União dos Escoteiros do Brasli -
!região do Acre, o imóvel de proprledade 
daquela Autarquia, situado na Gleba "D", 
do Projeto de Assentamento Dlrlgido Hu­

. maltá, no Município de Rio Branco, Estado 
do Acre, com a área de 6,1200 ha (seis hec­
tares, doze ares e trinta cen ti ares) . 

2. Destina-se o referido imóvel à Im­
plantação de um Campo-®soola para realiC 
ilaçãO de cursos de treinamenix>, acampa­
mentos e outras atlvidades escoteirá.s .. 

3. IA medida aqut proposta está ampa­
rada pelo Parecer H-005, de 14 de junho de 
196'7, da Consultoria Geral da República. 

tm.novo a· Vossa Excelência, na oportuni­
dade, os protestos do meu mais pro.fundo 
~espe!to. - Danilo Venturini, Ministro de 
El<tado Extraordinário para À.ssuntos Fun­
diários. ~ 

PARmlCIEJR H-525, 
~ de 14 de junho de 1967, 

da ConsUJltorla Geral da República 
Assunto: os bens das entidades au­

tárquicas não se confundem com os da 
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União. A _ desvinculação deles, m,esmo 
para o patr!mô<nlo da União depende 
de autorização legislativa. 

Parecer: H-5!!5 

Volta à consideração desta" C<:>nsultorla 
Geval o Processo número 263:004/63, que 
trata da transferência para -o então :M1nis­
térlo da Guerra, de uma gleba situada. em 
São Francisco do" SUl - Estado de Santa 
oatarina - remanescente dos bens da 
"Southern Brasil Lumber and Colonization 
Company"~ cujo ac_ervo foi i_~corp_ora,do no_ 
Patrimônio da União, por força do Decreto­
lei n.0 2A3S, de 22" de julh<l de 1940. 

2. IRie!na, sdbre a matéria, ligeira con­
fusão que precisa ser dirimida. " Antes que 
isso se faça, no entanto, vejamos os-pontos 
sobre os quais não h-á controvérsia: 

a) que os bens a serem transferidDS são 
do patrimônio da Superlntendên~ia das ~­
presas Incorporadas ao Paorlmonlo Namo­
nal; 

b) que, dita Superintendência é órgão a'!­
tárquico c-om autonomia financeira e adml­
nistrativa (Lei n.o 2.193, de 9-3-54, art. 7.0 ). 

3. -AS dúvidas surgidas podem ser, assim, 
resumidas: 

____, os bens da.s autarquias se confundem 
com os da União? 

- em caso negativo, podem ser desvin: 
culados. do rpatrimônio da autarquia, sem 1~1 
autorizativa? ou .seja, comD no caoo, atraves 
d"e decreto do Poder Executivo? " 

4.. Falando rio processo, fls. 113, o então 
Diretor do SPU, argumentou: 

·~tidade autárquica, com autonu--­
mia finane"eira e adminiStrativa, está a 
'Superintendência das ""Empresas Incor­
poradas ao Patri!itônio N"aclonal sob rec 
gime jurldico especial. Seus ~?"ns rill<? se 
confundem com _os __ da- Uniao, __ .su}eltos 
às regras do Decreto-lei n.0 9. 760, de 5 
de setembro de 1948. P<)rtanto, a des­
vinculação do Imóvel do seu patrimônio 
depende de lei autorlzat!va." 

5. IA "douta Procuradoria Geral da Fa­
zenda Nacional, em seu Parec-er de fls. 115 
a -n7, já asSim não _entende, concluindo: 

"Não há dúvida que os bens ali in­
corporados constituem bens do patri­
mônio nacional." 

por isso que, 
urA personalização, ensina Francisco­

Campos não muda ou altera a naturezà 
das !unÇões da comPetência ou dos __ s_e_:r_- _ 
vicos delegádos ao ente autônomo~_, A 
competência é do próprio Estado. lJie 
certo a entidade com tais poderes 1ne­
·rente8 ao Poder Públlco constitui ape­
nas certa modalidade_ d~ organi!Z:ação . 
(Clfr. Francisco Oampos, in Direito Ad_­
ministrativo (vol. I, pá;g. 107) ." 

6, Data venia, parece estar com a razão 
o Diretor _do SPU. -

7. Ensina Themistocles Brandão Caval­
canti: 

'íMás, constituída a autarquia, com 
ou sem patrimônio inicial, é incontes­
tá v e! que os bens por ela adquiridos se 
integram em seu patrimônio, _tal éQmo 
ocorre em · relação a qualquer outra 
pessoa jurídica. 

Esta inc·orporação se Verifica para to­
dos os efeitos :a· os pliV'i1é-gios dos que 
venham a gozar, dependem das dispo­
sições legais que venham porventura a 
outorgar tais prerrogativas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA-L (Seção li) 

:e-que o Estado. criando esses serviços 
descentralizados e concedendo-lhe per­
sonalidade juridica, tem a faculdade de 
definir esta personalidade nos termos 
mais convenientes ao serviçu público. 
.. -·- ,_., .. ..-~-· .... -.. ·-·. ~·.,.- .. -.. - "''~ ..... 

- Ora, sendo assim, nada justifica, a _ 
_equiparação do pa trlmônio das en tida­
des públlcas·ao do"Estado, juris et de 
-jure, atendendo apena.s -à sua nature­
za." 

Não, _a atribuição de um _patrimônio 
a- uma entidades autárquica, importa na 
sua ti'ansferêricia para a pesso-a jurí­
dica Integrando o seu ativo, para todos 
os- efeitos, inclusive contábil, salvo na­
turalmente, o direito do Estado de con­
ceder as vantagens e os privilégios, jul­
gados necessários. (in uTratado de Di­
reito Administrativo"), vol. IV, 1943, 
págs. 190 e-191)." 

8.. OOm ef_eito, a característica principal 
do ente autárquico é ter sido criado por lei: 
seu patrimônio, dela decorre_. Muito embora 
se trate de entidade pública, seus bens "não 
se co·nfundem oo:rrr os da UniãO. -rre -conse­
guinte, a desVinculação deles depende de 
autorização legislativa. " 

9. rEm conseqüência~ para qUe se possa 
transferir o imóvel em apreço, mesmo para 
o patrimônio da União, desvinculando-O" do 
patrimônio da Superintendência das Em­
pf..Sar íncôrporadas ao . Patrimônio da 
União, é necessário autorizaçãO legislativa. 

10. A posterior permuta ilo bem de -que 
se trata com outro de propriedade do Es­
tado de santa úatarlna, também dependerá 
de autorização" legislativa federal e tam­
bém do respectivo Estado. 

Sub censura. 
. - Brasllia, 14 de junho de 1967. ~ Adroaldo 

Mesquita da Costa., Consultor-Geral da Re­
pública. 

( Ãs Comiss6e.a de Assuntos Regionais 
e de FínançasJ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.; i4t, de t984-

(N? 3.992/84, na Casa de origem) 
_De inj_ciatíva do Sr, Presidente da República 

Altera a. denominação e o valor de 
Vencimento mensal dos cargos que es­
pecifica e dá outras providências: 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Os funcionários enquaclrados na 

Categoria FUnCional de Agente Administra­
tivo que comprovadam·ente exerceram ati­
v!dádes de dillgen te externo de •arrecadação, 
no extinto Instituto de Prevldêuela e Assis­
tência dos Servidores do Estado - IP ASE, 
passam a ter sens cargos denominados Ofi­
cial de Previdência (d!ligênctas externas), 
com -o vencimento correspondente à refe­
rência NM-35 da escala _de re~clmentos e 
salários dos cargoo efetivos e empregos per­
manentes. 

- Arf 2.0 os cargos "de Oficial .de Previ­
dência (cill!gências externas) passam, com 
os respectivos ocupantes, a Integrar Quadro 
Suplementar e são automaticamente supri­
midos à medida "que" vagarem. _ 

-Art. a.o A alteração do valor: ãe vencJ­
mento mensàl servirá ele base para revlsao 
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de proventos· dos funclonárloo na inati­
vidade. 

Art. 4.o os funcionários alcançados· por 
esta lei poderão optar, no prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados da sua vigência, pela 
petin'B.nência na situação em que .se en­
con,trarem. 

Art. 5.o A nova situação não prejudicará 
a lotação ou as atribuições dos funcionários 
atingidos por esta lei. 

Art. 6.0 . o disposto nesta lei não dá di­
reito a percepção de atra.sados ou a Inde­
nização de qualquer espécie. 

Art. 7.0 o" "órgão de pessoal do Instituto 
de Administração Financeira da Previdên­
cia e ASsistência Social - lAPAS, apootl­
lará, sob .Sua responsablllda·de, os tltu1os 
dos servidores beneficiários desta lei, em 
adimplemento das condições a que' se re­
fere o art. 1. 0 

Art. 8.0 A despesa com a execução desta 
lei correrá à conta das dotações orçamen­
tárias próprias do Instituto de Administra­
ção Financeira da Previdência e ASsistên­
cia Social - IAP AS. 

Art. 9.0 :Esta !€i, Inclusive quanto a seus 
efeitos financeiros, entra em vigor na data 

-a e sua publicação. 

·art. 10. Revogam-se" as disposições em 
COntrár~<;>. 

MENISAGEM N.o 265, DE 1984 

'Exceleniís-sim~.s- Senhores. Membros do 
Congre.s.so Nacional: 

Nos termo.s (\o ·art. 51 da Constituição F-e­
deral, tenho a honra de suQ.meter à elevada · 
deliberacão de Vo.~sas _EXC'·~lência·s, ac-ompa­
nhado- de Exposição de Motívas -do Senhpr 
Diretcr-Geral do pepartamento Administra­
tivo do Serviç<YPúblico. o anexo Projeto de 
Lei que ualtera a denominação e o valor_ de 
vencimento mensal do.s cargos que especi­
fica, e dá outra.s providências". 

Bra.sília, 18 de julho de 1984. - João Fi­
gu~edo. 

EXPOSIÇAO PE MOTIVOS N.0 83, PE 29 
DE MAIO DE !984, DO DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO PO SER.V!ÇO Pú­
BLICO. 

Excelentí.ssimo Senh.or Presidente da Re­
pública: 

Submeto à eleVada consideração de Vossa 
Excelência o anexo Anteprojeto de Lei, 
acollllÍJanhado de men.Sage.m, O qual -tem par 
fim ·-alt-erar a situação de algun.s Agentes 
Administrativos que exerceram, dura1_1te al­
guns .rn"trs, no extinto Instituto de P"revidên­
cia e Ass!stêllcla dos Servidores do Estado 
- IPASE, atividades ligadas à arrecadação 
de contribuição de beneficios de família, em 
serviços de _diligências externas, como re­
presentantes credenciadQs junto às reparti­
ções ]lúbllcas. 

2. Os funcionários alcançados J)elo art. 
l,o__do ::Jntep_rojeto, apesar de terem exercido 
no- extinto_ IPASE _funções fiscalizadoras, 
não pod_eni :fe_r incluídos_ no Grupo-Tribu­
taÇão, Arrecadação e Fiscalização, de que 
trata a Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 
uno, tendo em vista que, entre as atr!bui­
çõés -c1_e.se_!U_penhada$, não se encontra a de 
tributação, nem. a de arrecadação, nem a 
de fiscalização de tributos federais, devida-_ 
mente comprovadas. 

_3_. _Qomo, porém. a atividade d~q11·ele.s 
servidores- no extinto órgão transcendeu à -
pr~vlsta para a Cat·egoria Funcional de 
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Agente Administrativo, a matéria foi sub­
metida ao --exame d-os órgãos especializados 
deste Departamento, que t:oncluiram p~Ia 
conveniência de ser elaborado anteprojeto 
de lei, conferindo-se aos que, comprovada­
mente, houvessem exercido atividade.s d·e 
"diligente externo de arr~cadaç_ão", valor 
pecuniário equivalente às atribuições ante­
riormente exercidas. 

4. Ao fazer o prévio levantamento, o 
IP-ASE calculou em 36 (trinta e seis) o nú­
mero aproximado- dos servidores a .serem 
beneficiados. -

5. Por __ outro lado, está sendo estendida 
aos aposantados, -que comprOvadamente 
exerceram atividades d<> dlilgente externo 
no extinto IPASE, a alteração nos respec­
tivos proventos na forma estabelecida no 
anteprojeto. 

6. O assunto já foi exanllnado pela Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da 
República - SEPLAN, que através do A viso 
n.0 330, de 18 de abril de 1~84, deu pron un­
ciamento favorável sob o a.speeto orçamen­
tário, sugerindo, 'Ontretanto, modificações 
no texto do anteprojeto de lei anterior. 

7. Assim, ante a superveniência de fatos 
novos sugeridos pela SEP.LAN, acolhidos por 
este Departamento, esta Exiposição de· Mo­
tivos substitui a de n.0 100, de 10 de agosto 
de 1~83. 

8. Nestas condições, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o incluso An­
~projeto de Lei, em substituição ao ante­
nor, que consubstancia as providências Jus­
tif!ca,das n-,sta Exposicão- de Motivos, para 
o devido encaminhamellto ao Congresso Na­
çio()nal, acompanhado de Mensagem, caso-­
mereça a ·aprovação de Vossa Exçe:Iência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevado res­
peito. ---José Carlos Soares Freire, Direto·r­
Geral. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para a classifi­
cação de cargos do Serviço Civil da 
União e das autarquias federais, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Coogresso ))Tadona! de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 A classificação de cargos . do 

serviço civil da União e das autarquias f<>c 
derais obedecerá à.s d!xetrizes estabe!eclo 
das na presente Lei. 

Art. 2.0 Os _ cargQS serão classificados 
como de provimento em comLssáes de pro­
vimento efetivo, enquadrando-se, basica­
mente, nos seguintes grupos:_ 

De Provimento em Comissão 
1----nireçãa e_-Assessoramento Superio-

r&. 
De Provimento Efetivo 
II - Pesquisa Científica e Tecnológ'.<Ja; 

III --Diplomacia; 
IV - Magistério; 

V - Polícia Federal; 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscali­

zação; 
VII - -11rtesanato; 
VIII - Serviços Auxiliares; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

IX -"c OUtras àti-vldades de nível supe­
:r-J.or; 

X - outras atividades· de nível médio. 
Art. 3.0 Segundo a correlação e aflnl­

dooe, a natureza dos trabalhos o_u o nível 
de conhecimentos aplicados, cada Grupo, 
abrangendo várias atividades, compreen­
derá: 

I - · Direção e Asse.<>soramento Superio­
res: os cargos de direção e assess9ramento 

___ superiores da administração cujo provl­
m.ento deva ser regido pelo crHério da eon­
tJança, segundo for estabelecido em regu­
lamento._ 

II - Pesquisa Científica e Tecnológica: 
os_--cargOs com- atribuiç-ÕeSj, excluSivas ou 
_comprovad-amente principais, de pesquisa 
científica, pura ou aplicada, pa:ra cuja pro­
vimento s.e exija diploma de curso supe­
rior de· enalno ou hil.bllltação legal equiva­
lente é não estej ani. abrangidos pêl·a legis­
lação do Magistério Superior. - -

m -·Diplomacia: os cargos que -se dés-
tinam a representação diplomatlca. . 

IV - Magistérlo: os cargos com_ ativi­
dades de magistério de todos os __ ni._veis_ de 
ensino. 

V - Polícia Federal: os cargos com atri­
buições de na.~ureza policial. 

VI -- Tr>butação, ArreCadação e Fiscali­
zação: os cargos com -atl'vidMes de _tribu­
tação, arrecadação- -e :fiscalização_ de tribu-
tos federais. -
- VII _;__ Artesanato: os cargos de ativida­

deS-de natureza permanente, principais ou 
- auxiliare$, 'relacionados -oom os se·rviços de 

artífice em suas várias' modalidades. 
VIII - Serviços Auxlllares: os cargos d• 

atividades administrativas em geral, quan· 
do não de nível superior. 

IX - OUtras atividades de nivel supe­
rior: os demais cargos para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior 
de ensino ou hamilitação legal equivalente. 

X-- Outra.S atividades <fe nível médio. 
os demais- Ca:i-gos para cujo provimento se 
esdj a diploma. ou certificado de conclusão 
de curso de grau médio ou habllltação 
equivalente. 

Parágrafo únlco. As atividades relacio­
nadas eom tra.nsporte, conservação, custó-. 
dia, operação de elevadores, limpeza e ou­
tras assemelhadas serão, .de preferência, 
objeto de execuÇão indlrelej, mediante con­
trat<>, de acOrdo com o ·art. 10, § 7.0, -do 
De-<ll:àto-lei n.o 200, de 2li de fevereiro de 
1967. o. 

_____ ,Art. 4.0 _ Outros Grupos, com caracterís­
ticas própria.s, diferenciados dos relado­
nado.s no ·al'ltigo an~rio_r, poderão ·ser es--­
tabel-ecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem as necessidades da Adminis­
tração, mediante ato do Poder Executivo. 

Art. s-."6 Cada Grupo ,terá sua própria 
escala de nív-el a ser- apl'()vada pelo Poder 
Executivo, atendendo, primordialm'ente, aos 
seguintes fatores: 
-l- !mportãncla da atividade para o de­

senvolvimento nacional; 
II - complesddade e rcespon~abilidade 

das atribuiçôes exercidas; e 

m ·.-.--qualificações requeridas para -o 
desempenho das atribuições. 

Pãl:ágrafo úniCo. Não haverá -correspón­
dência en~re os níveis dos diversos Grupos1 

para nenhum efeitb. 

Sexta-.feira 30 4695 

Art. 6.6 A asc.en.são e ·a progressão fun­
cionais obedecerão a crlbérios seletivo~, a 
.s-erem --~ta!belecidos ·pelo Poder Executivo, 
_.,.saciados a um sistema de treinamento e 
qualificação de&tlnado a assegurar a per­
manente atualização e elevação do nivel 
de eficiência do funelonalismo. 

Art. 7.0 O Poder Executivo elaborará e 
expedirá o novo Piano· de Classificação de_ 
Cargos, total ou parcialmente, mediante 
de,creto,observadas as disposições desta lei. 

Art. 8.0 . A implantação do Plano será 
feita por órgãos, atendida uma esc:>la de 
priorid-ade na qual se levará em conta pre­
ponderantemente: 

I - a. Implantação j)révia da reforma 
admini.s•trativa, com b-ase no Decxeto-lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967; 
ll---<>estudo quantitativo e quaU_tativo 

da lotaç.ão dos: órgãos1 tendo em vista a 
nova.1 estrutura e ,ru:ribuições decorrentes 
da providência mencionad-a no item an­

-terior; e 

m ~---a--existêqci~ de recursqs or_çamen­
-târios para fazer face às respectivas des­
pesas. 

Art. 9.0 A transposição ou transforma­
ção dos cargos, em deeorrênda da siste­
mática prevista nesta lei, processar-se-á 
gradativamente considerando-S<> ·as neces­
sidades e conveniências da Administração. 
e:,---quando- ocupados, segundo critérios &e­
letivos_ a serem estabelecidos para os ear-

- gos integrantes <!e cada Grupo, inclu.slve 
----através _de treinamento_- intensivo e obri-

ga,tório.. · 

Art. 10. O ó:tgão central do Sistema de 
Pessoal e"!ledirá as normas e instruções 
necessárl~_ e coorde~rá - a execução do 
novo Plano, a ser p-roposta pelos MiW.Stté­
rios, órgãos integrantes da Presidência da 
República e autai'Quias, dentro das respec­
tivas jurisdições, para aprovação mediante 
decr<>to. 

§ 1.0 O órgão central do Sistema de 
PeSE;oa.l promoverá as medidas necessárias 
par_a que o -plapo seja mantido permanen­
temen,te atualizado. 

§ 2.6 -oPara a ·correta e uniforme implan­
tação do Plano, o órgão central do Sistema 
de Pessoal promoverá gradativa e obriga­
toriamente o tl"einamento de todos os ser­
vidores que participarem da tarefa, se­
gundo programas -a serem es-tabelecidos 
com esse. objetivo. 

Art. n: Para assegurar a uniformidade 
_de orient;:tçã,o dos trabalhos• de elabora­
ção .e· .execmção do Plano de :ClassifiGação 
tle Cargos, haverá, em cada Mlui&tério, ór­
gão Integrante da Presidência da República 

. ou a,uta~:quia, uma equipe técnica de alto 
nivel, sob a presidência do dirigente do 
órgão de pessoal J::espectivq, com a incum­
bência de: 
I-- determinar quais os Grupos uu res­

pectivos cargos a ·serem abrangido.s pela 
escala de !PriOridade a que se ref~re o ar- ~­
tigo 8.0 desta lei; 

II - orientar e supervisionar os levan­
tamentos. bem como realizar o.s estudos e 
análises indispensáveis à inclusão dos car­
go.s- no no-vo Plano; e 

III- manter com o órgão central do Sis­
tema de_ Pessoal o.s eontactos necessários 
para correta oelaboração e implantação do 
I'Jano. . 

Pãrágr-aro-único, Os membro::; das Equi­
pes de que- trata este artigo serão designa­
dos pe'!os Ministros de Estado, dirigentes de -
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órgãos integrantes da Presidência da Repú­
blica ou de autarquia, devendo a escolha 
recair em servidore~ que, pela .sua autori­
dade administrativa e capacidade técnica, 
estejam em condiç_ões de exprimir o.s obje­
tivos, do Ministério, do órgão integrante da 
Presidência da República ou da autarqUia. 

Art. 12. O novo 1'lano de Classifica~ão 
de Cargos a .ser instituído_ em aberto de 
·acordo com a.s diret_riz_es ex__p_r8$$S.S nesta lef, 
estabelecerá, para cada Ministério, órgão 
integrante da Presidência da República_ou 
autarquia,- um númerO- de cargos inferior, 
em relação a cada grupo, aos atualmente 
existentes. ------- ------o:.. 

·Parágrafo únic_o. A não observân,cla da 
norma contlda neste. artigo somente será 
permitida: -

a) mediante reduçãQ eo_ulyalente em- _ou- _ 
tro grupo, de modo a não haver aumento 
de despesas; ou 

b) em casos excepcionais, d~vidamen_te 
justl!lcados perante o órgão central do Sis­
tema de Pessoal. __ se inviável a providência 
indicada na alínea anterior.- - --

Art. 13. Obse_rvádo_ 9 disposto na Seção 
VIII da Constituição e em particular, D.o 
seu a-rt. 97, as formas _de provimento __ de 
cargos, no Plana de CJ.a~s!fic_ação d~_ç_or:rfm-= 
te desta lei, serão estabelecidas e discipli­
nadas mediante norma.s_ regulaJ)lentares es­
pecificas, não se lhes aplicando as dispo­
sições, a respéito, contidas no Estatuto dos 
Funcionários Púl;:Jlicos Clvi.:; da Uniã_;o. 

Art. 14. O atual Plano de Clá.....:iflcação . 
de Cargos -do_ Serviço Civil do ?oder -Exe­
cutivo, a que se refere_a Lei n._o 3_.780, dê. 
12 de julho de 1960 e legislação posterior, 
é considerado e:&tinto, observadas as dis ... _ 
posições desta lei. 

P_a_rágrafo único .... A .medJda qu.e !9r sen­
do implantado o_ nov.o_ PlaD.Q, os_ cargos ;-e­
manescentes de cada .categoria, _ ci_assificª--:­
do.s conforme o .. s_istema de que trata este~ 
artigo, passarão a integrar ·Quadros Stiple­
mentare,s e, sem pr.e.juízo das promoções e 
acesso que couberem, serão suprimidos, 
quando- vagai-em. -

Art. 15. Para efeito do dlspooto no art. 
108, § 1.0 , da constituição, as diretrize~ es­
tabelecidas n.esta lei, inclusive o disposto 
no art. 14 e s-eu parágrªfo único, se aplica­
rão. à class_!fica<:_ão_ dos- cargos do Poder Le­
gislativo, do Poaer Judiciário, dos Tribunais 
d·e contas da União e ~o Di_strito Federal, · 
bem como à classificaçã.o- dÕ.'i_cargo.s _ dàá 
Territórios ~ do D~•trito Federal. 

Art. 16. _.Esta J..eicntrará em_ 'l(igor na 
data de sua publicação, revogadas ris dis­
posições em con_trár1o. · 

Brasiliil, 10 de dezembro de 1970;_149.o _da 
Indep~ndêncla e &2!c.da Repúbl!ca. --, EMí­
LIO G: MllDICI - Alfredo Buzaid - Adal­
berto de Barros Nunis __:"·õriã:~ulô._(í"eiSel 
-· Mário Gibson. Barboza - Antônio Del­
fim Netto - Mririo David Andfeazza--=-L: 
F. Girne Lima - Jarbas G. Passarinho -
Júlio Barata - Márcio de Souza e Mello--­
F .. Rocha Lagôa - Mar~us ViníciUG Pratinf 
d'e_ Moraes - Antônio Dias Leite Júnior -
João Paulo dos Reis Velloso - José Costa 
Cavalcanti - Hygino C. Corsetti. 

(As Comissóes de Serviço Público Ci'll:J1. 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI D(l. CÂMARA 
N'~ 242, de 1984-Complementar 

N'~ l54j84-Complementar, na Casa de origem) 
(De inic1ativa" 'do __ S~óbor !?residente da ~ep.ública) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQNAL (Seção 11) . 

. Estabelece normas integrantes do Es­
tatuto da. Microempresa, relativas a. 
isenção do ImpOsto :sob;re Circulação de 
Merca.tforias - ICM, e d& Imposto sobre 

.. Serviços - ISS. 

o Congre.s.so Nácional decreta: 

_Mt; 1.0 As microempresas ficam assegu­
tados 0<1 favores est,.belecidos nesta lei com­
plementai, .Sem prejiili:o dos ·demais 'bene­
ficio.S previStos na legislação ootadual e mu­
nidpal. 

Art. 2.0 Para os fins previstos no artJgo 
__ ;mterior, os Estedos, o Distrito Federal, os 

Territórios e os Municipios, mediante lei; 
definirão as microempresas em função das 
earacterlsticrus econômlcM _regionais ou lo­
cais, atendendo, ainda, à participação efe-­
tiva dessas- empresas na arrecadação dos 
tributos estaduais ou municipais. 

. § 1.0 A definição -da microempresa deve­
-rá ser. feita àe forma ,; que a isenção não 
acarrete pe"da de reeeitJJ. superior a 5% 
_ (Clnéo por cento) . do montgnte estim.ado 
para a arrecadação _d.o J.mposto isento,- na 
forma do art. 3.0 desta .lei complementar, 
e a. que a receita bruta anual da microem­
presa não exceda o limite máximo, estabe­
lecido em lei federal, para o seu tzatamento 
favorecido e dlferenctado. 

§ 2.o A definição a que se refere este ar­
_:_ tlgo será baixada no prazo de 180 (cento e 

oitenta) diiiS, contados da vigência de.sta lei 
complementar. 

§ '3. 0 Vencido o prazo -referldo no I . 2. o 
del!te artigo, enqua.nto a lei estadual ou mu­
nicipal não ""tabelecer outra definição, con­
siderar-se-á microempresa ·a que tiver re­
ceita bruta anuaJ. tguaJ. ou inferior· a: 

a.) 10.000 (dez mil) QRTN,' no ll.lnbitO.,.:.. 
tadual; · ··' 

b) 5, 000 (cinco mil) ORTN, no âmbito 
mUhiciP":!· -

§ 4. 0 Pam os efeitos previstos no I 3.0 

deste artigo, tomar-se-á por referência Q 
valor da ORTN vigente. no mês de jline!ro 

- de Cada ;mo, devendo a receita bruta =ual 
ser ai>urada no periodo de j;meiro a 31 de 
di>i!<>mbro. · ---

~§ 5.0 No primeiro ano de atividade, o n­
mite da re<:elta bruta será calculado propor­
cion1tlmente ao_ número de meses Q.eco!TI­
<los .entre o mês da constituiçãO da: empresa 
e 31 de dezembro do mesmo ano. 

------~ - -. ;--

Art. 3. o As microempresas definld"« na 
forma do-art. 2.0 desta lei ficam Isentas: 

r ..,.c-ao impooto estadual sobre oper"'!;ões 
relativas à circulação de mercadorias, quan­
to às saldas de mercadorias e ao forneci­
mento de allmentJ>.ção qÍle reallzarem; 

II - <lo impooto municipal 'Sobre "' pres­
tação de serviços de q1<alquer natureza. 

Pai'ágtafo único. A. isenção- referida no 
inciso I-deste artigo não se estende à.s sai­
das de mercadorias, ,exPresSamente relacio­
n,.das em lei estadual, que fiquem sujeitas 
aocregime de substituição tributária já ins­

- tituído ou que v-enha, efetiv-am-ente, a se 
ln.stituir no· prazo de 180 (cento e oiteh~a) 
dias, contados da vigência desta lei __ com-
plementar. . 

Art. 4.0 As microem:presas que deixarem 
de preencher os ~equisltos para .o seu en­
quadramento nesta lei complementar fica­
rão sujeitas ao pagamento doo tributos in­
cidentes_ sobre o valor da_ reeelta bruta que 
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exceder o limite fixado· no seu ·art. -:to ou 
na le! es·tadual ou municipal, bem eomo so­
bre _o.s fatos geradores _que vierem a ocorrer 
rupós o fato ou situação que tiver moti1.'ado 
o desenquadram-ep.to. . . ' 

Art. 5.0 Nos limites de sua competência, 
a legislação estadual ou municipal orlen­
tar-se-4 'no sentido de conceder redução -ou 
di.s·pensar as miCl'(Jemp.resas do pagamento 
das taxas vinculadas ao exercicio do poder 
de pplíçja, b_em oomo de eliminar ou sim­
pll!icar o oumprimento de obrigações tri­
butárias aeessórias a que estiverem suj!'ltas. 

Art. 6.o Os Estados, o Distrito Federal, 
os T·erritórlos e os Municípios ;podeo:"ão con­
siderar extintos os débitos das mlcroompre­
sa::s pata com a Fuenda Estadual e Muni-. 
cipal, de natureza tributária, vencidos até a 
data da vigência desta Lei COmplementar, 
in:s:.critos ou_ não, como dívida 31tiva, ajuiza-

- dos ou_ niio. · 
Art. 7.0, Esta Lei Comple-mentar -entra el',ll 

vigor !la data de sua publicação. 
_ Art. 8.? Revogam-se as di.s!PQSições em 
contrlirio. 

Câmar-a dos-- Deputados, 29 de_ novembro 
de 19M.-· 

- MENSAGEM N.o 137, DE 1984 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

·Nos termos do art. 51 da Constituição, 
te-nho a honra de submeter à apreciação 
de Yos.sas Exoe:ênci"" projeto. de lei com­
plenientar que integra o conjunto de nor­
ml!';.oomponentes do "Estatuto da Microem-
pres-a". · 

Dentre oo objetiVQ.S do Programa Nacio­
nal de Desburocratização, ·está o <ie "for~ 
talecer o .sistema. de livre empresa, f~vore-. 
cendo a em-preSa pequena e média". Neste 
sentido, foram. adotadas, desde o inicio do 
Programa, diversas medid"" destinadas a 
reduzir os encargos fi.scals e biD'OCl'áticoiÍ 
que afetam aS empresas em geral e, parti­
cularmente, as .çl.e pequeno porta-. Destacam­
se, pela sua relevância, a isenção do im­
!PQSto sobre a ·r:,enda e a dispensa de escri­
turação fiscal. concedidas _às empresas de 
~~.;a receita bruta anual; a atnqlliação 
e~ sim:QlifiC'l-çáo do sistema de tributação 
com base no lucro presumido; a institui­
ção do ·reglstr:o simultâneo na Junta CO­
merctal, Iio-Oadastro Geral de ContribUin­
tes (CGC) e no Instituto de Administração 
Financeira .da Previdência e Assistência 'So­
cial .. (IAPAS); bem como a erl"'!;ão do regi­
me sumário de registro no Registro do co~ 
mércio. 

Não obstante os resUltados Já a:cançados 
no plano federaà, faz-se n,ecessário, no que 
ooncerne especificam·ente à.s microempresas, 
aprofundar e consolidar o processo de eli­
minação de obrigações burocrã,tica.s e fis­
cais em todas .... esferas de ·governo -
federal, estadual e municipal - oomo única 
forma de assegurar a sobrevivência e o de­
senvolvimento dessa.s pequ-enas unidades 
produtivas. 

Com efeito, apresenta-se a .microempresa 
como. a mais ca:rente de proteção especial 
porque, desprovida de recursos eoonômico-­
!inanceiros e de estr.utura adruinwtiativa­
adequada, não ·consegue supor:tar, por seus 
próprios meios, os inúmeroo. encargOs que 
ainda lhe são impostos. . 

Ora; o Sistema de livre emPresa não pode 
prescil;~.CU·r d~ microem_pre.sa, visto que ela 
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é a verdadeira matriz do próprio ,sistema. 
Além disso, a microero_presa __ oonstitui uma_ 
da.s principais fontes de ocupação de mão­
de-obra, com ou ..sem vínculo empfegat.ici_<;~. 
sendo, pois, relevante a sua funçãq social, 
notadamente em-~épo_ca- de crise. Da mesma 
forma, é-- importante a participação da 
microempresa no d&envolvlmento econô­
mico, .seja como forn~l1êüora. de -msu~·o.s 
básicos para a produção 4_a.s ~m'Qr~~-as maio-­
res, seja como-·'consumidora. dos produtos 
por estas industrializados ou comerciaJ.i~a-
do.s. · 

Por tudo isto, torna-se urgente e impe­
rioso tomax m.edjdas q,u~_ importem na· subs­
tancial liberação da r.Qicrcie~pre.sa d9~f-per·­
nicioso.s-_ et·eitos decorrentes do exce-.S:So de 
burocracia e do peso da carga fiscal. Este é, 
em essência, o obJetivo que presidiu a ela­
bo)Oação do Estatuto da_ Micro~mpresa. 

Uma dessas medida.s está consubsttancia­
da no _anexo projeto de lei comP~ementªr, 
oue visa a conceder_ às_ em;pxesas de_ redu­
zida receita bruta ailU.al isenção do impo·sto 
estadual sobre operações relativas à eircula­
ção d-e mercadorias (ICMl e do imposto 
mu.nicipal sobre a pre.s·taçã.o de serviços de 
qualquer natureza <ISS). 

COnquanto, nos termos do .projeto, a isen­
ção seja concedida pela própria lei com­
plementar, a d-efinição da microempresa 
favorecida de.pend·erá da legislação est&dual 
e municipal, ,pois ficará a cargo <los Estados 
e Municípios fixar o limite_ anual da receita 
bruta, p-ara fins de enquadramento da em­
presa no favor isenclonal. 

Os Estados e M.unlcipios dev-erão fixar 
esse limite em função das característica:s 
econômica.s.. regionais <!U locais, bem como 
atendendo à efetiva participação tias mi­
croempresas -na arrecadação dos tributos 
iS'entos d.e forma a que a isenção não acar­
retA; perda superior a 5% (cinco cpor cento) 
do montante estimado de receita _ dq re.:;:­
pectivo- tributo em c.ad<& exexc!cio. o l!mit<; 
não pode-rã, ainda, superar o ,teto máximo 
estabelecido em lei federal para definição 
Uas microempresas, no que concerne .ao seu 
tratamento faVorecido __ e s:in}plificado P-Q -

campo administrativo, tributário, trabalhis­
ta, -previdenciário e creMtlcio. 

Foram ·expressam-ente .exclufdas do con­
ceito de __ microempresa aquelas que se re­
vistam de detenni.nadoo fornrª" assoclativ_as 
ou que exerçam certas atividades econ(}-_ 
micas .somente compatíveis com empresas 
de maior PQ·rw ooonômico. Neste N"So, 
adotou-se critério já wnsagrado na legisla­
ção federal vigent<; re!activa à ~enção do 
imposto sobre a renda.-

Não basta, todavia, a l.sençã,o do .-paga:­
mento de tributos. Nece.ssário será também 
acrereentar a dispensa do cumprimento de 
obrigações tributárias acessórW;, sem o que 
o favor não terá _a abrangência almeja da, 
princi-palmente porque os controles formais 
exigidos para fins de simples f!scalizaçõo 
:produzem •. para as microempresas, despe..;_ 
sas bem_ maior~-do que as decorrentes do 
próprio tributo. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

OON'SOIJID!AÇAO DAS LEillS 
DO~~· 

···~·~············~~···-··~··-················-·-

-Das Férias Ooletivas 

Art. 139 . íPoderão ser concedidas férias 
coletivas a todos os empregados. de uma 

empr~ ou de determinados estabelecimen-
tos ou ·setores da empresa. -
·, § 1.0 Jlf; férias poderão ser gozadas em 
dois períodos anuais, desde que nenhum. de­
les seja inferior a lO (dez) dias corridos. 

} 2.0 JPara -os --fins prévisOOs neste artigo, 
o empr-egador corriunfca.rã ao órgãO ToCfB.l do 
MiniStério do Trabalho, com a antec_edên- · 
ela minima. de 15 (quinze) dias, as datas 
de iriícl,o e _ji~ das férias~ _ _pre~ando quais 

-os estabelecim-entos op. seto~es abrangidos peJa: med!cla. · 

§ 3.o !Em Igual prazo o empregador en­
viará cópia da aludida C'O)l!Unicação aos 
sindicatos representativos da respectiva ea­
tegoria profissionaL e providenciará a fi­
xação de aviso nos locais de. tra,ba.l~o. . 
..... _ ... ~ ... - .-... ~ ......... --..... ,. .... -~ . ·-.- -

- LEGISLAÇÃO CITADA 
·. ~~ . -cóDIIG<l' P'EN\l\L 

(D!ElCIREro-LEll N.o 2-848, 
[)!E 7 D1E DEZEM!mO DIE. 1940) 

Falsidade ideológica 

.Art. 200 . Omitir, éni documen tlo público 
ou particular, declaração que dele devia 
constar, ou _nele inser~r ou_ farer inseri:r de­
claraçãQ. falsa ou diversa da que devia ser 
!lScrita., com o fim de prejudicar direito, 
criar obrigação ou alt-erar a_ verdade sobre 
fato juridicamenre relevanoo: 

_ Peria - reclusão, de um _a -~_nco anos. e 
" mlilta; de __ um cruzeiro a dez cruzeiros, se o 

documento é público, e reclusão de. um a 
três anos, e multa, de cinqüenta· centavos 
a- cinco cruzeiros. se o documento é. parti­
cular. 
.. -· --· ---·--· ......................... -·-- ..... ·~ .. ~ -" 

L_EGISLAÇÃO ·ciTADA 
. ·.DECRETO-LEI N• 356, 

DiE' Ui DiE AGOSII10DE: 1008 
Estende benefícios do- Decreto-lei n.O 

28&; de · 28 de fevereiro de 1967, a áreas 
da Amazônia Ocidental, e dá outras 
providências. 

·o ·P.res!denw da República, u.sando das 
atribuições que lhe co~re. o art. ;;a; item 
II', da e<:>n.stituição, decreta: . 

:Art. 1.0 Ficam eswndidos às áreas plo­
rielrfis, oo:i::tas de· fronteira e outras locali­
dad<>s·· da Amazônia Ocidental f!Lwres fis­
cais concedidos pelo Decreto-lei n.o 288, de 
28 de fevereiro de 1967, e seu regulamento, 
aos bens e mercadorias recebidos. oriundos, 
beneficiados ou fS!brlcados na ZOna Franca 
de Mari:ius, para utilização e consumo in­
terno naquelas áreas. 

§ 1.0 -·A Amazônia Ocidental é constitui­
da pela área abrangida pelos Estados do 
Amazonas e Acre e os Territórios Federais 
dé Rondônia e Roraima, consoan re o esta­
belecido no § 4.0 do art. 1.0 ·do Decreto-lei 
n,o 291, de 28 de fevereiro de 1967. 

. ! 2.0 · .As áreas, ·zonas e localidades de 
que trata estA; artigo serão. fixadas por de­
creto, mediante._ proposição conjunta dos 
Ministérios do Interior, FltZenda e Pila.neja­
mento e COordenaçãoGefàl. · · · 

Art. 2.0 O beneficio das Isenções- fiscais 
previstas nesre Decreto-lei, quanto às mer­
c~dOr\1!-S estAngeiras, apllca.r-se-á .a gêne­
ros de primeira necessidade e bens de con­
sumo e produção, a seguir enumerados: 

it) motores marítimos de c_entro e de po­
pa, :reus acesSórios, pertences e peças; 
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. b) máquinas e implementas agrícolas, ro­
doviárias" industrials e pesqueiros, suas pe­
ças sobressalentes, inclusive os anzóis e ou­
tros uten.sillos para pesca, exclusive os ex­
plosivoo e produtos utilizáveis em sua fa­
bricação; 

c) mawriais básicos de construção, in-. 
êluslvê os Jie !lübertura; 
-~ d) · gêne;os al!mentlcios e medicamentos 
de primeira necessidade. 

Parágrafo único. !Medlant<; portaria in­
rerm!nisterial, na jurisdição do Minl.stro dll> 
Fazenda, do Interior e do Planej-amento e 
Ooordena.ção q~al, será organizada a pau­
ta, com vigência semestral, dos produtos e 
bens a serem comercializados com os bene­
ficios iPJ>iltuidos nes!;e Decreto~leL 

· A.tl. a_> · .. f sáida da Zonà Franca. de Ma­
naus dos artiiJOS isentos nos rermos desre 
becretó-!el far-se-á obrigatoriamenre, atra­
vés de despacho livre, processado na Alfân­
dega de Manaus, quer se tratA; de mercado­
ria nacional ou de procedência estrangeira. 

Art. 4.0 A Alfândega de Manaus, em co-
laboração com a Superintendência da Zona 
Franca de Manaus (SUFRAJMlA), manterá 
estatl.st!ea. atualizada sobre as entradss e 
saldas das mercadori;l.S nacionais e estran­
geiras, na referida zona Franca, e exerce­
rão, oonjuntamente com o Departamento de 
Rendas Internas, o controle .e a fiscalização 

. da destinação dos bens abrangidos pelas 
franqt;tlas destA; Decreto-lei. 

Art. 5.o A SIU'F.EtA'MA, em convênio com 
a Fundação Instituto Brasileiro de Geo<;;ra_­
f!a e- E.sta.t!stica - IBGE - e que poderá 
contar com a participação do- Estado do 
Amazonas, adotará sisrema eficaz e atuall­
zado para avaliação dos resultados do fun­
t.ionamento da Zona Franca _de Manau$, 
com vistas ao de.senvolvimen_to- aiito-SiJsten­
tável da Amazônia OcidentaL 

Art. 6.0 Os favores previstos neste Dec 
· creto..J.ei -Sorriente entrarão em vigor se ob­

,servado, no que couber, o disposto no inciso 
li do art. 49 do Decreto-lei n.0 288, de .!l8 Jie 
:evereiro de 1967. 

.. -.Art. 7.0 lEste Decreto-lei, que será subme~ 
tido ao COngresso Nacional nos te.rmos do 
pará.grafo único do art. 58 da Oon.stituição, 
entrará em vigor na data de sua pu))llca­
•ão, revogadas as disposições em contrário. 

·. Bras!Ua, 15 de aiJOSto de 1968; 147.0 da 
lrndependência e 80.0 da República. - A­
COSTA E SILVA- Antônio Delfim Netto­
Jléllo Beltrão - Afonso A. Lima. 

LEGISLAÇÃO~ CITADA 

DIElORIE'I'O-'UEli: N.o 288, IliEl 28 DIE 
. FEvERiEl'.RO IliEl 1%7 

Altera ss disposições da. Lei n.0 3.173, 
de 6 de junho de 1957, e .regula a Zona. 
Franca de Manaus. 

O Presidenw da República, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 9.o, § 2.o, 
do Ato Institucional n.0 4, de 7 de dezem­
br<l de 196S, decreta: 

OAPiTULO I 

Das finalidades e localização d& 
Zona. Fra.nca de Manaus 

Art. 1.0~ A ZOna. Franca de Manaus é 
uma área de 1llvre comércio de importação 
e exportação e de incentivos fiscais espe­
ciais, est.,belecida com a finalidade de criar 



no interior da. Amazônia um centro indus­
trial, oomercial e agropecuário dotado--- de 
condições econôl)Jjca.s que ,permitam seu de­
senvolvimento, em: face dos fatores locais 
e da. grande distância, a que se encontram 
os centros consumidores .de seus produtos. 

.Arrt. 2.0 O Poder Executivo fará demar­
car, à margem esquerda dos rios Negro e 
Aana.mnas, uma área contin~ oom a su­
perfície mínima de dez mil quilômetros 
quadrados, !neluindo a cidade de Manaus e 
seus arredores, na qual se instalará. a Zona 
Franca. - · 

§ 1.0 IA área da Zona Franca terá. um 
comprimento máximo contínuo na.s màr­
gens esquemas dos rios Negro e Amaoon-ªs, 
de cinqüenta quilômetros a juzante de Ma­
naus e de setenta quilômetros a montante 
desta cidade. 

§ 2.0 IA faiXa da superf!cie dos rios acij a­
centes à Zona Franca, nas proximidades do 
porto ou portos desta, considera-se nela in­
tegrada, na· extensão mínima de trezentos 
metros a contar .da margem. 

§ 3.0 O PodOJ:_Executivo, mediante de­
creto e por proposta da SUperintendência 
da Zona Franca; aprovada pelo Ministério 
do Interior, poderá aumentar a área origi­
nalmente estabelecida ou alterar sua confi­
guração dentro dos limites estabele_cldos no 
§ 1.0 deste artigo. 

OAD?íTULO I( 

IDos incentivos fiscais 

.Arrt. 3.o A entrada de mercadoria~ es­
trangeiras na Zona Franca, destinadas_ -a 
seu consumo interno, industrialização em_ 
qualquer ·grau, Inclusive beneficiamento, 
agr.apecuâria, pesca, instalação e op-eração 
de indústrias e serviços d_e qualquer nat]l­
reza, e a estocagem para reexportação, se­
rá Isenta dos impostos de importação e so­
bre produtos industrializados. 

§, 1.0 !Excetuam-se da Isenção fiscal pre­
vista no capnt deste artigo . as seguintes 
mercadorias: armas e mnnições, perfumes, 
fumo, bebidas alcoólicas e automóveis de_ 
passageiros. 

§ 2.o Com o objetivo de coibir práticas 
ilegais, ou antieconômicas, e por proposta 
justificada da Superintendência, aprovada 
pelos Ministérios do Iuterior, !Fazenda e 
!Planejamento, a lista_ de me-rcadorias cons- _ 
tente do § 1,0 pode ser alterada .,ar decreto. 

Art. 4.0 A exportação de mercadorias de 
origem nacional para consumo ou indus­
trialização na Zona Franca de :Manaus, ou 
reexportação para o estrangeiro, será para 
todos os efeitos fiscais, constantes da ·legis­
la~ão em vigor, equivalente a uma expor­
tação brasileira para o estrangeiro. 

,Art. 5.0 
c A exportação de merca<\orias da 

Zona Franca para o estrangeiro, qualquer 
que seja sua origem, está isenta do Imposto 
de exportação. · 

Art. 6.0 ___ As mercadorias de origem es-
trangeira estocadas na Zona Franca, quan­
do saírem desta para comercialização em 
qualquer ponto do território nacional, ficam 
sujeitas ao pagamento de todo.s os impostos 
de uma importaÇão- do exterior, a não ser 
nos casos de isenção prevista em legislação 
especifica. · 

IAl-t. 7.0 IAs mercado..rias produzidas. be­
neficiadas ou industrializadas na Zona 
•Franca, quando saírem desta para qualquer 
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ponto -do tettltório nacional, estarão su­
jeitas: 

I '--- apena.s ao pagamento do imposto de 
circulação · de mercadorias, previsto na le­
gislação em vigor, se não contiverem qual­
quer parcela de . matéria-prima ou parte 
componente importada . 

JII - e ainda ao pagamento do Imposto de 
irmportlação sobre as matérias-primas ou 

_ partes componentes Importadas, existentes 
-nesse ptoduto,- oom uma redução_ J?erc_entuaJ. 
da al!quota de importação Igual ·ao percen­
tual do valor adicionado no processo de In­
dustrialização local em relação ao custo to­
tal .da mercadoria. 

Art. !1.0 IAs mercadorias de origem nacio­
nal destinadas à Zona Franca, com a fina­
lidade de serem reexp-ortadas para outros 
pontos do tem tório~ nacional, serão ~stoea­
das em annazéru. ou embarc'ações, sob con­
trole da Superintendência e .pa;garão todos 
os ilnpostos em vigor para a produção e 
clrculaçoo de mercadoria.s no"'Pais. 

Art. 9". l&stão isentas do Imposto sobre 
Produtos Iudustrializados todas as merca­
dorias. produzidas na Zona Franca de Ma­
naus,- qt(er se destinem ao se ti -oonsumo in­
temo, quer à oomercialização em qualquer 
pon~ do terrltõiio nacional. · -

!CAIPiTULO .11![ 

Da administração da ZOna Franca 
Art. 10. _A administração das instlllacões 

e Serviços da Zorla Franca será _exercida 
pela SUperintendência da Zona Franca de 
Manaus (SU'Iil!tAJMiA), entidade autárquica 
com personalidade juridlca e patrimônio 
próprio, autonomia administrativa e finan­
ceira, com sede e toro na cidade _de Manaus, 
_capital do Estado do Ama!lX>nas. 

:ParágrSJfo único . A SJJ'F1R;A!MA vincula­
se ao Ministério do Iuterior .. 

Art. 11. São atribuições da SUFRAMA: 
a.) elaborar o P1an<J Diretor Plurianual rta 

zona Franca·- :e coõrdenar ou promover a sua 
execução, diretamente ou mediante convê­
nio com órgãos ou entidades públ'cas. ln­
_elusive sociedades de economia mista, ou 
~través- de contrata com ·pessa.as ou entl­
dad.es privadas; 

b) revisar, 'Uma vez por ano. o· Plano DI­
retor e avaliar ·os resultados· de sua exe­
cução; 

____ _ c) __ iproniover a elaboração e_ a execg_çãO. 
dos progrâlnas e projetos de interesse para 
o desenvolvimento da ZOna ·Franca; 

d) prestar assistência técnica a entida­
des públicas ou privªdas,_ na, eJ,aboração ou 
execução de programas de int~resse_ par~ 
o desenvolvimento _da Zona Fra.nca; _____ _ 

e) manter constaJJte __ artlm.irr.~ão C9D1 a 
SUperintendência do Desenvolviment<> da 
Amazônia (SUJDAM), com o · Governo do 
Estado do Amaoonas e autoridades dos mV--

- nic!pios -em cjue se encontra localizltda a 
Zen'! a Franca; 

f) sugerir à ~ e a outras entidades 
goV~ernamentais, -estaduais ou municipais~ 
providências julgadas n_ecessárias ao desen­
volvimento da Zona Franca_; 

g) _promover e divulgar pesquisas ,estudos 
e análises, visando aq __ y;_eoonhecimento sis­
temático das potencialidades econômica_s da 
Zona Franca; 

h) praticar toãos os demais a_tos necessá- _ 
rios às suil.s fuuções de órgão de planeja-
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merito, promoçã_o, coordenação ·e admin1$.­
traçã-o d,a. Zona Franca. 

Art. -12. _ A Superln~endência da Zona 
Franca de Manaus, dirigida por um Supe­
rintendente, é assim constitulda: 

a) Consellio Têcnlco; 
b) Unidade_s _ Adnúnist.ra tlvas. 
Art. 13. O Superinte::tdente será nomea­

do pelo Presidente da República, por indi­
cação do Ministro do Interior e demlssivel 
ad nutum. 

Parágrafo único. O Superintendente se­
rá auxiliado por UIÍl Secretário Executivo 
nomeado pelo Pr.es.ldente da República, por 
indicação daquele e demissível ad nutum. 

Art. 14. Compete ao-superintendente; 
a) praticar todos o_s atas necessários ao 

bom desempenho das atribuições estabele_­
cidas para a SUFRAMA; 

b) elaborar o regulamento da entidade a 
ser aprovado pelo Poder Exec~tlvo; 

c) elaborar Q;Reglmento Interno; 
__ d) submeter à apreciação do Consellio 

-Técnico os planos .e suas revisões anuais; 
e) representar a autarquia ativa e passi­

vam-ente, em juizo ou fora dele. 

--:Parágrafo único. ó &>cretário EJ:tecutivo 
é o substituto eventual do Superintendente 
e dese:t;npenhará as funções que por este lhe 
forem cometidas. 

Art. 15:·- Compete ao Conselho Técnico: 
a) suge!ir e apreciar as normas bá~_icas 

da elaboração. da Plano Diretor e suas revi­
sões anuais; 

b) aprovar o Regulamento e_ Regimento 
Inter.no ·da Zona Franca; 

c) homologar a escolha de firma ou !ir­
mas auditoras a que se refere a art. 27 da 

" presente L-ei; 
d) aprova ras necessidades de pessoal e 

níVeis salariais das dlversas categorias 
ocupa;c!onais da SUFRAMA; 

e) aprovar os critérios da contratação de 
seryiços técnicos ou de natureza especiali--: 
zada,- Com terceiros; 

f) aprovar relatórios periódicos apresen-_ 
tados pelo .Superintendente;. 

g) aprovar o balanço anual da autarquia; 

__ h_l aprovar o Plano Diretor da Zona 
Franca e smts ·revisões _anuais; 

i) aprovar as propostas do superinten­
dente de Compra e alienação de bens Imó­
veis e_ de bens móveis de capital; 

·i) aprovar o orçamento da SUFRAMA e 
os programas de aplicação das d.otaç_ões 
globais e de quaisquer outros recursos que· 
lhe forem atribuídos; 

k)_ aprovar convênios, contratas e acor­
dos firmados pela SUFRAMA, quando se re­
ferirem a execução de obras. 

Art. 16 .. 6 coilselho Técniéo _é .:omposto· 
do Superintendente, que o presidirá, do Se­
cretário Executivo, do Representante do 
Governo .do Es-tado do Amazonas, do Re­
pr:esentanta. da Superintendência do _Desen­
volviment:o. Qa Amazôn1a e de dais membros 
nomeados pelo Presidente. da República, e 
Indicados pelo Superintendente da SUFRA­
MA, sendo um e_ngenhelro e o outro espe­
ciallsta em· assuntos fiscais. 

ParágráfP:. pri.ico. Os membl'os do.Pon­
selho T~cnico deverão ter reputação lliba-
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da, larga experiência e notório conhecimen­
to no campo de sua _especial!dade. 

Art. 17. AB unidades administrativas te­
rão as atribuições definidas no Regimento 
Interno da entidade. 

Art. 18. A SUFRAMA contará exclusiva­
mente com pessoal sob_ c regime de legis­
lação trabalhista, cUjos n!veis salariais se­
rão fixad<Js .- _ pelo Superintendente, 'Com 
observância do mercado de trabalho, ·e 
aprovados pelo Conselho Técnico. 

Art. 19. O Superintendente e Secretário 
Executivo perceberão, respectivamente, 20% 
(vinte por·cento) e 10%. (dez por -cento) a 
mais do maior salário pago pela ~AMA 
aos .seus servidores, de aeordõ coni o esta_be~ __ 
lecido na presente lei. 

C'AJ?iTULO LV 
Dos recursos e regime financeiro e contábil 

Art. 20. Constituem recursos da SU­
FRAMA: 

r '--' às dotações orçamentári_as ou crédi­
tos adicionais que lhe sejam atribuídos; 
n-o produto de juros de depósitos ban­

cários, de multas, emolumentos e taxas de-
vidas à SUFRAMA; -

m - os auxílios, subvençõeS, contribui­
ções e doações de entidades públicas ou pri­
vadâs, internacionais ou estrangeiras; 

rv - as rendas provenientes de serviços 
prestados; · -

v - a sua l:enda patrimonial. 

Art. 21. As dotações orçamentárias e _os 
créditos adicionais destinados à SUFRAMA 
serão distribu!dos independentemente ele 
prévio registro no Tribunal de Contas da 
União. · 

Parágrafo único. Os oontratos, acordos 
ou convêilios firmados pela SUFRAMA in­
dependem de registro prévio no Tribunal 
de O<mtas da União. 

Art. 22. Os recursos provenientes de do­
tações orçamentárias ou de créditos adicio­
nais ou provenientes de outras fontes atrl­
bufdas à SUFRAMA incorpórar-se:..ão ao seu 
patrimônio, podendo os saldos ter apl!ca­
ção nos exercícios subseqüentes. _ _ 

Parágrafo único .. Os saldos não entre­
. gues à SUFRAMA até o fim do exercício 
serão escriturados cotno "Restos a Pagar". 

Art. 23. A SU:J!'RA.MA, por proposta -do 
Superintendente ,aprovada pelo C\Jrrselho 
Técnico da. autarquia, poderá contrair em­
préstimos no pafs ou no exterior para aee­
lerar ou garantir a exeeução de programas 
ou projetos integrantes do Plano Diretor da 
Zona Franca. 

§ 1.0 As ope-rações em moedas estrange_i­
ras dependerão de autorização do Chefe -do· 
Poder Executivo; 

~ 2.0 As operaçqes de que trata este ar­
tigo poderão ser garantidas com os próprios 
·recursos da SUFRAMA; 

§ 3.0 Fica o Poder Executivo autorizado 
a dar ~ gara:p.tia do Tesouro Nacional para. 
operaçoes de crédito externo ou interno, 
destinadas à :realização de obras e serviços 
básicos, previstos no orçamento do Plano 
D~retor; 

§ 4.0 . A garantia de que tratam os pará­
grafDs anteriores será concedida às onera­
ções de crédito contratadas diretamente 
pela SUFRAMA QU com sua interferência, 
sempre mediante parecer fundamentado do 
Superintendente, aprovado pelo Conselho 
Técnico; 

§ 5.0 As operações de crédito menciona­
das neste artigo serão !sentas de todos os· -
impostos e taxas federais; · 

§ 6.0 Oonsidera-se · aplicação legal dos 
recursos destinados à S_UFRAMA, a amor­
tização e- o pagamento de juros relativos a 
operações de crédito. por ela c(mtra~das, 
para aplicação e'n'l- programas ou. projetos 
atinentes à destinação dos mesmas re_cursos. 

Art. 24. A SUFRAMA poderá cobrar ta­
xas por utilização de suas instalações e 
emolumentos por serviços prestados a par~ 
ticular. 

Parágrafo único. As taxas e emolumen­
tos de que tratam este artigG serão fixadas· 
~lo Superintendente, c!epois de aprovadas 
pelo conselho Técnico. 

Art. 25. Os recursos da SUFRAMA, sem 
destinação prevista em lei, e as dotações 
globais que lhe seja!p. atribuídas, serão em.­
preg'ados nos serviços e al>ras do Plano DJ .. 
retor, de acordo com os programas de apli­
cação prppostos pelo Superintendente e 
aproVl'dos pelo Oonselho Técnico. 

Art. 26. l!: a SUFRAMA autorizada a 
realizar despesas de pronto pagamento até 
5 (cinco) vezes o valor- do maior salário 
mírii~<! vige~te no País. 

- Art. 27. No controle dos atos de gestão 
da SUFRAMA será adotado, além da au-di­
toria interna, o regime de auditoria exter­
na independ-ente ,a ser contratada com fir:.. 
ma ou firmas brasileiras de reconhecida 
idoneidade moral e técnica. 

Art. 28. A SUFRAMA terá completo ser­
viço de _contab!Iidade patrimonial, finan-
ceira e orçamentária. -

Parágrafo único. Até o dia 30 de junho 
de cada ano, a. SUFRA:MA remeterá os ba­
lanço-s do exercício anterior ao Ministro do 
I:!J.terior e através deste ao Ministério da 
Fazenda. 

Art. 29 . A SUFRAMA poderá al!enar 
bens móveis g Imóveis_ integrantes do .se-u 
património, ·mediante proposta do Supe­
rJntepdente aprovado pelo Conselho Téc­
nico. 

Parágrafo único. A compra e al!enação 
de bens imóveis depende de autorização do 
Mlnls~ro do I:!J.terior. -

Art. 30. Fica o Superintendente da SU­
FRAMA autorizado a ã!spensar !!citação e 
contrato forn_lal para aquisição de material, 
prestação de serviços, execução de obras ou 
locação de ImóVeis até 500 (quinhentas) 
vezes o valor do maior salário mínimo vi­
gente no Pais. 

--Art. 31.- O Superintendente da SUFRA­
MA, na conformidade das disposições do 
parágrafo único do art. 139 da Lei n.0 830, 
de 23 de setembro de 1949, apresentará ao 
Tribunal de Oontas da Uniãó, até o dia 
30 de junho de cada ano, prestação de eonc 
tas correspondentes à ·gestão administrá­
t!va do exerclclo anterior. 

Art_ 32. São eJ<tens!vos à SUFRAMA os 
p:rlvllégios da Fazencla Pública quanto à 
empe:hhorabiHdade de bens, renda ou ser­

- viços, aos prazos, cobranças de crédito, uso 
_ de ações especiais, juros e custas. 

. Ait. 33 •. A SUFRAMA terá todas ru; iSen­
ções tributáriJS def_e:rlda.<; aos órgãos e ser-
viçoo da União. · · 

- ----- ---- -

Art. 34. A SUFRAMA desempenhará 
suas funções especial!zadas preferentemen­
te através da contratação de serviços com 
pe&soa.s físicas ou· Juridlcas habll!tadas, se-
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gundo a,. critérios que foram aprovados 
pelo COnselho Té<:nico. 

Art. 35. A SUFRAMA e-presentará rela­
tôr!os periódicos de suas ·atividades ao Mi­
nJ.stro do Interior. 

C'.A:E'1'ml'LO v 
Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 3<1. O Plano Diretor da Zona Fran­

ca _e o Drçamento-progràma. da SUFRAMA 
serão aprovados pelo Ministro do I:!J. terior e 
C'Onslderado aquele como empreendimento 
prioritário na elaboração e execução do 
Plano de Valoril1laÇáo -Econômica da Ama­
zônia. 

Art. 311. As dispo.s!ções eontidas no pre­
sente deereto-Iei não se aplicam ao esta­
belecido na legislação atual sol>re a im­
portação, exportação e tributação de lubri­
flcan tas e combustiveis !lqu!dos e ga.sosos 
de petróleo. 
~Art. 38. A entrada e salda de mercado­

rias na Zona Franea de Manaus indepen­
dem de I!cença de importação ou eX])Orta­
ção, ficando sujeitas, somente, a registro 
de controle esttatistiqo, _ com exeeç:ão dos 
casos <!e pagamento do Imposto !fe Impor­
tação pre\"'sto neste decreto-lei. 

Art. 39. Será cc>nsiderado contrabando 
a saída de mercadorias da. ZOna Franca. 
sem a autorização legal expedida pelas au­
·tortdacles competentes. 

Art. 40. comp;lte ao Governo Federal a 
vigilânc!a ds,s áreas-limites da Z<rna Fra.n­
ca e a repressão ao oontrabando. 

Art. 4L No zona Franca ·de Manaus 
poderão instalar-se depósitos e agênciM 
aduaneiras de outros paises, ;na forma de 
tratadoo ou notas complementares a tra­
.ta<'!os de-eomércio. 

§ · 1.0 . Para os fins deste artigo, o Gover­
no brasileiro, conforme haja .sido ou ve­
nha a ser pactuado, proporeionará fae!Ii­
dades para a construçãO 0'11 locação dos 
entrepostos de depósito francQ e instala­
ções conel<l!S. 

_J 2.0 !Poderão estender-se àqueles palses, 
quanto à.> mereadorias estpcàdas nos depó­
sitos a que se refJ>re este artigo, os privi­
légios e obrigações especificados no Regu­
lamento da zona Fr:anca, segundo as con­
dições estabelecidas em ajuste 'entre _o 
Bras!le Qllda r>ais. 

Art. 42. As isenções previstas neste de­
creto-lei vigorarão pelo prazo de trinta 
anos, podendo ser prorrogadas por decreto 
do Poder Exeeutivo, mediante aprovação 
prévia do COnselho _de Segurança Nacional. 

Art. 43. O pessoal pertencente à antiga 
Zon-.a Franca poderá ser aproveitado na. 
SUFRAMA, um_a vez verifieada, en1 cada. 
caso; a necessidade desse_ aproveitamento e 
a habilitação do servidor para as funções 
que deverá. exercer. 

_§ 1.0 O pessoal não aprm.,ítado na SU­
FRAMA, segundo o er!tério que esta esta­
belecer, será relatado em outro órgão da 
Administração Púi>Ilca Federal, de acordo 
com as oonve:hiêneias desta. 

§ 2.0 Até 31 ae julho de lOO'li, o pessoal 
não aproveitado contin-uará a ser pago pela 
SUFRAMA, caso não tenha sido relotade> 
.em outros órgãos da Administração Fe­
deral, na forma do parágrafo anterior. 

Art. 44. O servidor da antiga Zona 
Franca, ao ser admitido pela SUFRAMA, 
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passa a reger-se· pela Legislação Trabalhi'l­
ta e será ronsiderado, em caráter excepcio­
nal. automaticamente licenciado de sua 
fnnção -pública, sem vencimentos, por esta, 
e em prazo não excedente a 2 (dois) anos. 

Art.. 45. Até quatro meses antes de se 
esgotar o prazo a que se refere o artigo 
an terio~. o serviçor da antiga Zona Franca 
deverá declarar, por escrlto, ao M!nlstro do 
Interior, sua opção quanto à situação que 
preferir adotar. 

~ 1.0 A opção pela permanência a ser­
viço da SUFRAMA implicará em perda 
imediata da condição de servidor. 

f 2.o Esgotado o prazo de 2 (do1s) anos, 
a contar da data da publicação deste de­
creto-lei, a SUFRAMA não poderá ter em 
sua lotação de servidores pessoa ~ma no 
gozo da qualidade de llunclonã.rio público. 

Art. 46. !Fica a SU]1RAIMA autorizada a 
reexaminar o.s acordos, contratos, ajustes 
e convênioo f!rrilRdos pela. antiga Adminls­
tração da Zona. Franca, a fim de . ra.t!fic~- . 
los, bem como promover a sua modlflcaçao 
ou seu cancelamento, em consonã.n-cia OOJ!l_ 
as normas deste decreto-lei. .. 

Art. 47. O :r;>oder Executivo baixará de­
creto regulamentando o-prMente deereto- -
lei, dentro do prazo de 00 <noventa) dias, 
a contar da data de sua. publicação. 

Art. 46. Fica o J:'oder E:lrecutivo autori­
zado a abrir, pelo M!nlstério da Fazenda, 
o credito. especial de NCr$ 1.000.000,00 (._um 
milhão de cruzeiros novos) p)l.ra atender 
às despeaas de capital e custeio da Zona 
Franca durante o ano de 100,7. 

§ 1.0 O. crédito especial de que trata 
este artigo será registrado pelo Tribunal 
de Contas e d!stril;>uído automaticQ,mente ao 
Teso~ Nacional. 

§ 2.0 Fica r-evogada a Lei n.0 3.172, de 
6 de Junho de 1957, e o Decreto n.o 4.7. 7'57, 
de 2 de fevereiro de 1960, que a regula­
menta. 

Art. 49. As 1-senções flscw previstas 
neste decreto-lei Sl:!mente entrarão em vi-
gor na data em que for concedido: · 

I: -·.pelo Estado <I<> Almazon.as, ·crédito do 
Imposto de Circulação de Mercadorias nas 
operações comercla1s dentro da Zona, igual 
ao montante que teria sido pago na origem 
em outros Estados da União, se a. remessa 
de mercadorias para. a Zona. Franca não 
fosse equivalente. a .!l.ma exportação brasi­
leira para o e('trangeiro; 

I1 - .pelos Municlp!os do Estado do Ama­
zonas, Isenção do Imposto de serviço na 
área em que e-Stiver instalada a Zona. 
Franca. 

Art. 50. Este decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Bra.sil!a, 28 de fevereko de 1967; 146.0 da 
Independência e 79.0 da República. -
Ir. CASTELLO BRANCO - João Gonçalves 
de Souza - Oetávio Bulhões - Roberto de 
Oliveira Campos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

LEGISLAÇlf.O CITADA· 

LEI N.0 6.9$, 1 

iDE 9 DE SET.E:MB.R.O iDE 19S1 

Institui o regime sumário de regis­
tro e arquivamento no Registro do 
Comércio, e dá outras providências. 

o J?residímte da R.epúbliea, 
F.aço saber que o congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

OAP1TOLO I 

Do Regime Sumário 

. Art. 1.0 li: Instituído o regime . sumário 
de registro e arquivamento no R-egistro do 
COmércio, que será aplicado: 

·I - a todos oo atos sujeitos a regiStro 
ou arquivamento relativ<JG a firmas indi­
_viduw e sociedades mereantls que preen­
cham, cumulativamente, os seguintes re­
quisitos: 

a) seJam constitu.idas sob a forma de 
sociedade por quotas dé respQ!lsabl!idade 
Unútad_a, socie4ade em nome ooletivo, so­
ciedade em comandita ou sociedade de 
capital e inclústrla; 

~b) tenham como sócios apenas pessoas 
flsieas residentes no l:'w; 
· rr ;_ aos ato&, contratos e estatutos de 

sociedades mercantis, sujeitos a registro ou 
arquivamento no Registro do Comércio, 
inclusive os men-cionados no art. 2.0, cuja 
validade 4ependa, por força de lei, da pré­
via aprovação por órgão~ govern~mentais; 

in~doo ai~:· ~;m~u.,f!s c~:":t:~t~o n~ 
arquivame to depencla de decisão colegla­
d!i, uos te os do art. 2. o _ 

Parágrafo único. A sociedade que. a 
quàlquer tempo, deixar de preencher os re­
qu!sltos do item I passará a ficar sujeita 
ao regime ordinário de registro. e arquiva­
mento no Registro do Comércio. . . 

·Art. 2.° Continuam sujeitos ao reglrue 
de dec:!são colegiada pelas Juntas Oomer.­
clal&, na forma de _legiSlação própria: 

I -,o registro ou arquivamento: 
a) dos atos de constituição de sociedades 

anônimas, bem como das atos de assem­
bléias gerais e dema1s atos, relativos a essa.. 
sociedades, sujeitos '<lO registro. ou arqui­
vàmento no :Registro do Comércio; .. , 

b) dos atos concernentes à {l()nstituição 
d&ll sociedades mútuas, ·às alterações dos 
seu.s ootatutos e à sua dissolução; 

e) dos atos re!eren tes •à transformação, 
incorporação, fusão e cisão de sociedades 
mercantis; 

d) dos atos extrajudiciais ou de decisões 
judiciais de liquidação de so_ciedades mer­
cantis; 

e) dós atos de constituição de consórcios, 
conforme o previsto no . art. 279 da Lei 
n.0 6.404. de 15 de dezembro _<ie 1976; 

. -f) dos atos mencionados no Item I do 
art. 1.0, quando n.ão P.re,enchidos (}$._ requi­
sitos nele es.~abelecidos; 

II - o julgamento da.S iml')ugnações e 
recursos previstos no Capitulo n desta Lei 
e na legislação l.'efe:~:ente ao Registro do 
Oomérclo. 

Art. s.o O registro ou arquimmento su­
mário será concedido mediante dec!sáo 
singular, com observância do disposto nos 
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parágrafos deste artigo e na forma a ser 
estabelecida nQ regulamento doo!a. Lei. 

§ 1.0 As empresa;; ind!vidu.a!.s, no regis­
. tro da declaração ou anotação de firma In­
dividual, apresentarão formulário próprio, 
de acordo com modelo aprovado pelo órgão 
competente do Mili!stro da IndV-stria • e. 
do COmércio, o qual c9nterá a qualiflcaçao 
completa e a identidade do respectivo tlc 
tular, bem como declaração, por ele fir­
mada sob as penas da lei, de que inexiste 
impedimento legal à_ prática do comércio. 

§ 2P As sociedades mercantis re.fertdas 
no item_ I do art. 1.0 apresentatj.o, pa:ra o 
registro ·ou arquivam,ento de seus atos so­
cietários, os seguintes documentos: 

a) o instrumento a ser registrado ou ar­
quivado, assinado pelos sócios ou: .Seus pro­
curadores; 

b) declaração, firmada sob as penas da 
lei, de que inexiste impedimento legal à 
participação da pessoa físi~a em· ;,;ocleda­
de comercial, .eomo sócio ou adminlstrador. 

§ 3.0 O regtstro ou arquivamento dos atos 
referidos no art. 1.0, item II, -mdependerá 
dó cmhprim·ento de quàlquer formalidade, 
além da aprovação prévia pelo órgão gover­
namental competente. 

§ 4.0 . QuáiJ.do se tratar de registro de de­
cla:tação- de finna individual, ou de arqui­
vamento de ato constitutivo de, sociedade 
ou de alteraçãO de denominação· social, a 
Junta COmerciai verificará, desde logo, a 
i.nexistência de nome comercial idêntico ou 
semelhante àquele que esteja sendo plei-
teado. ·-

§ /$.0 -o cancelamento de firma indivi­
dual será deferido mediante apresentação 
de requerimento assinado , pelo respectivo 
titular. 

§ 6.0 A cópia de documento, autenticada 
nà forlna da iei, disPensa nova conferêniia 
c.om o original. · 

§ 7.0 A autenticação poderá, ainda, sei 
feita mediante cotejo da cópia com o origi­
nal, pelg próprio servidor a quem o do­
cllniento seja apresen~do. 

§ 8.0 Além dos referidos neste artigo, 
nenhum outro documento-será exigido das 
firmas individuais e sociedades referidas no 
art. lP, bem como de seus t:Ltulares sócios 
ou administradores. · ' 

§ 9.0 - Não se aplica ao regime sumário, 
previsto neste artigo, o disposto no § 4.0 do 
art._ 71 da Lei n.o 4.215, de 27 de abril de 
1M3, que lhe foi acrescentado pela Lei n.0 

6. 884, de 9 de dezeml>ro de 1980. 

Art. 4.0 Os pedidos de registro ou arqui­
vamento, em regim,e sumário, serão apre­
ciados e decididos no prazo máximo de 8 
(três) dias úteis, contados da respectiva 
apresentação. _ 

CM'1TtJl,O II 

Do Controle da Legalidade dos Atos 
Submetidos a Registro 

ou Arquivamento Sumário 

Art._ 5.0 Q ato registrado ou arquivado, 
consoante o- disposto no art. 3. 0 , potlerã .ser 
impugnado, dentro dos 10 (dez) dias úteis 

-subseqüentes ao deferimento, em qualquer 
das hipóteses previstas no art. 6.0, por ter­
ceiros ou pela J:'rocuradoria da Junta Co­
mercial. 

--§ 1.0 Iful)ugnado o registro ou arquiva­
mento, será aberto prazo de lO (dez) dias 
para que o interessado apresente contra-
razões. · 
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§ 2.0 O pedido de Impugnação será jul­
gado pelo plenário da Junta Comercial. 

§ 3.0 Da d€<lisão do plenário caberá re­
curso~ sem efett{) suspensivo, no prazo de 
1S (quLn~e) dias, ao Ministro da Indústria 
e do Comércio, obedecido o disposto no ar­
tigo 53 da Lei n.0 4. 726, de 13 de julho de 1965_ . . . . .. .. -

§ 4.0 ~ Não caberá Impugnação. pel;,. Pro­
curadoria da Junta· Comercial na hipótese 
de lnobservãncla do prazo previsto no ar­
tigo 4.0 

§ 5.0 A firma individual ou ooeiedade 
mercantil, cujo ato submetido a registro ou 
arqiuvamerito tenha sido definitivamente 
impugnado, providenciará, no 1;>razo de ;m 
(trinta) dias, a sua retificação se o vicio 
for .sanável, sob pena de, não _o fazendo, 
sei" declarado_ o cancelamento do registro ou 
arquivamento, .sem prejuizo_de, outras san­
ções ca·bíveis. _ __ _ _ 

§ 6.0 Os pfazos-.preVlstos neste artigo se­
rão contados a partir da data da publicação 
no Diário Oficial ou do recebimento, pelo 
interessado, da comunicação oficial, a qual 
poderá ser feita por vla postal, com a>1sO 
de recepção. 

§ 7.o Competirá ao PresJd!'nte _da _,Junta 
COmercial declãrar~ocancelamento, que pro­
duzirá efe1tos após· &Ua publicação no Diário 
Oficial. 

§ · 8~0 As Juntas Comerciais oomuu.1carão 
o cancelamento por via postal, com avLs-o 
de recepção, além <la publicação no Diário 
OficiaL 

Art. 6.0 o cancelamento do registro ou 
arquivamento som:ente poderá ser decla­
rado: 

I _:__ na alteração contratual, se o instru­
mento não estiver assinado_ por todos os só­
cios, salvo: 

a.) quando o conkato ou estatuto permi­
tir a deUberação de sócios que representem 
a maioria_ do capital sp.cial; 

b) no caso de· exclusão de sóció do cargo 
de gerente, por deliberação da maioria do 
capital social; 

c) nas demais hlpóteses de exclusão de 
sócio previstas em le1. 

II - se. -do contra to de. sociedade_ em 
comandita não constar a assinatu'l'a dos 
comanditários, podendo, se assim requeri­
do, ser omitidos os nomes destes na publi­
cação e nas certidões respeetivas; 

m - se o contrato contiver matéria con­
trária a lei, aos boris costumes e à ordem 
pública; 

lV-se do contrato não constarem: 

a.) o tipo de sociedade adotado; 

b) a dec~aração precisa do objeto social; 

c) o capital da ooeiedade, a forma e o· 
!Prazo d~ sua integralização, o quinhão de 
cada sómo, bem como a responsabilidade dos 
sócios; 

d) a quallficação"de cada sócio e dos ad­
ministradores, oom a declaração ele .seu no­
me civil, nacionalidade, estado civil, núme­
ro oficial de identidade e órgão expedidor 
domicílio e residência com endere-&Q com_: 
pleto, observado o disposto no § 1.0

; 

e) o nom,e comerciai. o Município da sede 
e o foro: _ 

f) o prazo doe duração da· sooiOOade e a 
data de encerramento do seu e~ercicio so-
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cial, quando não coincidente com o ano 
civil; 

V - se for verificada a existência de f:lr­
lnii 'individue.! ou sool·edade com nome co­
mercial idêntico ou semelhante; 

VI - se não houver sido obtida prévia 
aprovação do contrato_ ou de_ sua alteração 
pelo Governo, nos casos em que essa apro­
vação seja e«lgMa em lei; 

VII - nos casos de Incapacidade, impe­
dlmento ou !legitimidade .de sócio ou admi­
ni.strador; • 
--vm - na hlpótese do não CUlllllrim(mto 

de solenidade, prescrita em lei, essenciai.s 
à validade do ato; 

IX _::'se, na baixa de firma í.ridivldual e 
na extinção ou redução do capital de so­
cle.Jiade comercial, existir débitO com ·a-Fac 
zéhda Pública Federal, Estadual ou Muni-
clpalr· - -

X - se não houver sido cumprida qual- - -
quer das exlgêncla.s previstas no art. 3.0; 

XI - nos casos de falsid,.de documental 
ou ideológica. - · · · · ~~ -

--- ! 1.o A. qualificaç!to-completa dos sóckls 
e administradores, referida no item rv, alf­
nea d, deste artigo, será dispensada na.s al­
terações contratuais, com relação à.s pessoas 

· já idéntiflcada.s e qualificadas em ato da 
mesma sociedade previamente registrado ou 
arquiva,do no Registro do Comércio_ 

! 2.0 O canéelamento poderá ser Ilidi­
do, na hipótese prevista no item IX, me­
diante prova de que foi prestada caução ou 
garantia que ba.ste para a satisfação Inte-
gral do déhito e seus acessórios. ___ _ 

§ a. o_ Na 1ilj)óte.se >de cancelamento pre-­
vista no item XI, os responsáveis, definlti­

-vam.ente condenados na·rorma ela léi ,penal, 
ficarão Impedidos de comerciar ou de par­
ticipar da "'dminlstração _de qualquer socie- _ 
dade inercantil · 

OAP:t'IlULOill 

Disposições Gerais 

Art. 7.o O registro e arquhamento n9_ 
Registro do_.comé.rcio, bem como a autenti­
cação -Qe livros m·ercantls, pod-erão ser \Te­
queridos às Jun·tas COm·er.ciai.s, s·ua& dele·ga-

- elas e escr!tQl'ios e também àS autoncta<:IE!S .. 
e.Staduals e municipais que, mediante con­
vênio com ...-~-.runtâS· Comerciais, estejam 
a utorlzadas a prestar esses servi~. 

Art. 8.? Compete exclusivamente ao De­
:t;>~artamento Nacional do Registro do Co­
mércio: 

I - estabelecer e ®n.roll!:lar as normas 
e as diretrizes gerais de registro e arquiva­
mento de atos de firmas individuais e so­
ciedades m~rcan,tis cite qualq'Uier nature~, 
inclu.si v e no que .se refere à dQ'CUIDen tação 
a ser ex1glda para os aludidos fins; 

II - baixar instruções a serenCsegutd-as 
pelas Juntas Comerciais, com vistas à Ms­
centralização dos serviços, simplificação 
documental e melhor atendimento ao usuá­
iio.-

. Art. 9.0 Compete ao Poder Executivo Fe­
deral fixar o número de vogais e respectivos 
suplentes em cada circunscrição do Registro 
do Comércio, bem como autorizar a Insti­
tuição de turmas especlallzada.s na.s Juntas 
ComerciaiS. 
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oparágrafo único. As turmas especializa­
das serão organizadas segundo a natureza. 
Jurldlca ou econômica · das p"-"!oas cujos 
atos devam ser ,registrados ou arquivados 
no Registro do COmércio. 

Art. 10. A prova de quitação com tri­
butos e contribuições previdenciárias, nas 
hipóteses de baixa de firma Individual ou 
de extinção ou redução do capital de so­
ciedade mercantil, será feita mediante In­
formação prestada diretamente pela auto­
ridade a.rrecadadora competente à Junta 
Comercial, por solicitação desta últJm.a_ 

§ 1.0 Se, no prazo de 30 (trinta) dias, a 
autoridade arrecadadova não houver pres­
tado a Informação, conceder-se-á o regis­
tro ou arqülvam:ento, 1ndependentemente 
da prova de quit,.ção. 

§ 2.0 Na hipótese prevista no § 1.o, o 
chefe da repartlyão e o servidor encarre­
gado ou responsavel, se provada negligên­
cia ou dolo, responderão civil, penal e ad­
ministrativamente pela omissão, como exer- _ 
ciclo Irregular de suas_ atribuições. 

I 3.0 Durante o decurso do prazo refe­
rido no § 1.0, ficarão suspensos os demais 

·prazos aplicáveis ao processo de r_egistro ou 
arquivamento. 

§ 4:0 Nifu serâ exigida, para fins de .re­
gistro ou arqUivamento no Registro do Co­
mércio, prova de quitação ou de situação 

. regular com tributos e con tribulções de 
qualquer natureza, salvo nas hlpóteses pre­
vistas neste artigo. 

Art. 11. As alterações de contrato ou es­
- tatuto de sociedade poderão ser efetivadas 

P!>r escrltuva pública ou particUlar, lnc:ie­
- pendentemente da forma de que se h-ouver 

revestido o respectivo ato de constituição. 

Art. 12. São as Juntas Comerciais autoc 
rizadas a devolver os documentos submeti­
dos a registro ou arquivamento no Registro 
do COmércio se os interessa<Ios deixarem de 
ãtender, no prazo de 90 (noventa) dia.s, exi­
gências formulada em processo de registro 
ou arquivamento; ressalvadas as hlpóteses 
de interposição de recurso tempestivo e de 
justificação fundamentada. 

Art., 13. _ As empresas deverão comun,icar 
à Junta Comercial as alterações de ende­
reço. 

Art. 14. A prova da publicidade de atos 
socletã:rios, quando exigida em lei, será feita 
mediante anotação nos registros da Junta 

, Comercial à vista da apresentação da fo­
lha -ijo Diário Oficial, ou do }omal onde foi 
feita a publicação, dispensaoo a Juntada da. 
mencionada folha. 

Art. 15. O fornecimento de Informações 
cadastrais ao Registro do Comércio desobri­
ga as firmas Individuais e soclê<l.ades mer­
cantis de prestarem idênti-cas informacões 
a outros órgãos ou entidades da ./l.dmlnis­
tração Federal, Elltad ual ou Municipal. 

Parágrafo único. O Departamento Na­
cional do Registro do Comércio manterá à 
dispOsição dos órgãos rderidos neste artigo 
os seus serviços de cadastramento de em-· 
presa.s. 
-- Art. 16. O Item m do art. 38 da Lei nú­
mero 4. 726, de 13 de Julho de 1965, passa a 
vigorar com a segninte redação: 

"IH- .os documentos de constituição 
ou alteração de sociedade mercantis, de 
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qualquer espécie, em que figure como 
sócio, diretor ou gerente, pessoa impe­
dida por lei especial, ou condenada por 
crime fallmentar, de prevaricação, pei­
ta o-u suborno, conc_ussão~ ;peculato,-con­
tra a eoonom!a popular, a fé públlca ou 
a propriedade, ou a pena l!rlm!nal que 
vede, ainda que temporariamente, , o 
acesso a funções, empregos ou cargos 
públicos." 

Art. -17. As !!rtnas individuais e sOCie­
dades. CO!lleroia!s, .inclusive sOCiedades. anô­
nimas, que, a partir de 1.0 de janeiro de 
1977, não tenham exercido atividade e·co­
nômica ou comercial de qualquer espécie; 
poderão requerer a sua baixa no Registro 
do Co.jnércio, -dentro de 180 (cent() e olten­
úa) dia.s, a contar da data de vigência desta 
Lei, .!ndependentementll de prova de quita­
ção com a Fazenda Pública Federal, Esta­
dual e Mlmlc!pal. 

Parágrafo único. o requerimento será 
a.ss!nado pelo titular da firma individual ou 
representante legal da pessoa jurid!ea; 

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor den­
tro de 90 (noventa) dias, a contar de sua 
publlcação. 

Art. 19. Revogam-se as d!sposiçõea em 
contrário. 

BrÍ!.sU!a, 9 de setembro de 1981; 1tiO,o da 
Independência e 93.0 da República. - J'Oli.O 
FIGUEIREDO - J:oão Camilo Penna ~ Hé· 
lio neltrão. 

O SR. PRFSIDENTE (Almir Pinto)- bo Expe.dien­
te lido, constam os Projetos de Lei da Câmara n<is 239 -e 
241, de 1984, que receberão emendas perante a primeira 
Comissão a que foram di_stribuídos, pelo prazo de cinco 
sessões ordinárias, nos termõs da atrnea "b", do inciSo 
11, do artigo 14! do Regimento-Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- S_Qbre a rnes~ 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte -

PROJETO DE LEI DO SENADO, No 252, DE 1984 

Dá nova redação ao art. 10, da Lei n9 5.889, de 8 
de junho de 1973, que "Estatul norm,as reguladoras 
do trabalho rural, e dá outras providências". 

O Congiesso Nacional decfi;:ta: 
Art. )9 O art. lO da Lei n9 5.889, de 8 de junho de 

1973, passa a vigorar_com ·a seguinte redação: 

Art. _lO. _ A prescrição dos direitos assegura,_dos 
por esta lei _aos trabalhadores rurais~oco~rã no 
prazo de dois (2) anos, a contar de qualquer ato in­
fringente a: eles._ 

Art. 29 Esta lei entra em._vigor na data de sua·p_l!bli-_ 
cação. 
Art. 39 __ Revogam-se as disposições em contrário- e;­

particularmente, o parágrafo úilico do art. 10~ da Lei n9 
5.889, de 8 de junho de 1973. 

J ustiflcaçiio 

A norma geral de prescrição dos direitos trabalhistas 
assegurados pela Consolidação das Leis -Trabalhistas ê 
contada a partir de qualquer ato infringente- dós direitos 
na CLT assegurados, enquanto ao trabalhador 1'1,lral a 
norma legal estatuída pela Lei n9 5.889, de 1973, em seu 
art. 10, estabelece que a prescriçãO-dos direitoS asSegura­
dos a e~tes .. trabalhadoreS só ocorrerá após dois (2) anos 
da cessação do contrato do tra.balbp,_ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

Oco.cre, Senhores Legisladores, situação ori~nalíSsi­
ma em prejUízo do empresariado rural.. 

Muitas vezes um adquirente de propriedade rural, que 
não (ornou precauções_ cautelatórias, vê~se _na conti_ngên­
cia de vender a propriedade rural recém adquirida para 
fazer frente às indenizações trábathistas de responsabili­
dade da antedor relação de emprego. -

O mesino não ocOrre com o trabalhador ·urbano~ o 
qual a CLT assegura dois (2) anos de prazo para recla­
mar direitos seus porventura feridos, cessada ou não a 
r(;laçã(l d~_-em-p~egÜ.- _ - --- _ 

Õ parág~afo úni.cÕ do ãri. 10, da Lei j19 5.889, de .i973, 
vai mais além ao garantir!_ínjustamente, aOs menOres de 
18 anos imprescritiblridâ.de total dos direitos trabalhis~ 
tas. 

O qUe ·se pfoCUra é estabelecer um tratamento iguali­
tário, nõ caso da prescrição de direitos trabalhistas, entre 
o homem do campo e o da zona urbana. 

MáXime o princípio de que a lei não socorre aqueles 
que: dormeml - -

Sala das Sessões. 29 de novembro de 1984. -Joilo Lo­
bo. 

LEGlSLAÇifO CITADA 

LEI No 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

- - Esiatui normas regulalloras do trabalho rural, e dá 
outras providências. 

... ·-- ----· .... -~.--.- ...... -.... -~-· .. --~ --- •. 

- Art. 10. A prescrição dos direitos asseguradÕs por 
esta lei aos trabalhadores rurais só ocorrerá após dois 
anos de cessação do contrato de trabalho. 

Pafági-afo- único. Contra o menor de dezoi!o anos 
não corre qualquer prescrição. 

.. ·-·. ~..-.. ---- -~ ...... ._, .. -..... '~ -·-- -~-- ~ ·- .. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de 

Legislação Social. J 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O pmjeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
!'<'-Secretário. 

-São lidas as seguintes 

Brasília, 29 de novembro de 1984 
Senhor Pr~~i9~-1_1~_e1 
Nos termos do§ l9 do art. 10 do Regimento Comum, 

tenho a honra de comunicar a V. Ex'", para os devidos 
- ~fins, que eSta Lfderarrça deliberou propor a substituição 

do nobre Sr. Senador Morvan -Acayaba, pelo nobre-Sr-. 
Senador Jutahy Magalhães, na Comissão Mista do Con-:. 
grêSso Nacior:al que dará parecer sobre o Projetô de Lei 
n"' t7, de 1984 (CN), que dispõe sobre as ativi.da_dt<S da 
eqllTdeocultura no País ~ dâ- outras piovidências. 

Aproveito a oportunidade para renovar os pmteStos 
da rilais alta estima e distinta consideração. - Alo)'slo 
oaves·, ucter do Pbs. 

Brasília, 29 dê novembro d~ 1984 
'-Senhor P_resjdente, 

Nos_termos do parãgrafo I'<' do art. lO do Regimento 
Comum, tenho a honra de comunicar a V. Ex', para os _ 
devidos Iins. que esta Liderança deliberou propor a subs~ 
tituição dos nobres Senhores Senadore_s Marcelo Miran~ 
da e Álvaro Dias, pelos nobres Senhores Senadores Sal~ 
danha Dc:::rzi e Gastão Mü\l_~r. na Comissão Mist~ _do 
Congresso Nacional que da rã parecer sobre o Projeto de 
Lei_ n'l f7, de 1984-CN, que dispõe sobre as atiVidadeS da 
eqüuideocultura no País e dá outras providências: 

__ Aproveito a oPortunidãae para- renovar os protestos 
da_ mais alta estima e consideração. -Saldanha. Derzi, 
Vice-Líder do _PMDB, no exercício da Liderança. 

Novembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Serão feítós as 
_suhstituiJ;ões solicitadas .. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1'<'-Secr~tário. 

São (idos o.ç seguintes 

REQUERIMENTO NO 355, DÊ 1984 

Requeremos urgência, nos termos_do art. 371, alínea 
b, do _I~.cgim~-~~o Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara Jl~ 206,--de_ 1984 (n"' 3.008/84, na Casa de orig.e_m), 
que altera a estrutura da Categoria Funcional de Meteo-

- r_plogista, do Grup?·Outras Atividades de Nível Supe­
rior, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1984.- Aloysio 
Chaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, líder do 
PMDB. 

REQUERIMENTO No 356, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno. para a Mensagem n'l 232, de 
1984, solicitando autorização do Senado Federal a fim 
de que o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul_ 
põSsa cõntratar operação de crédito no valor de Ci-$ 
-~0.070.469.604 (dez bilhões., setenta milhões, Quatrocen­
tps _e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro cru:zeiros). 

Sala dás Sessões, 29 de novembro de 1984~- Alo_yslo 
Cbaves, Líder do PDS - Humberto Lucena, Uder do 
PMDB. 

-O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na for­
ma do disposto no art. 375, inciso 11, do Regimento ln­
ter_no. 

O_..S}l. PRESIDENTE (Almir Piilto)- Encerrado o 
tempo do Expediente, pass_a-se.à 

ORDEM DO DIA 

(tem 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 ~_2, de 1984 (apresentado pela Comissão de 
Constituição e Justiça como conclusão de seu_ Pai-e­
cer n"' 787, de 1984), que suspende a execuçãO _dos 
arts. 19, 29 e 7_9 do Decreto n9 20.637. de 3t~l0-70; 
dos tlrts. JY e 29 da Lei n9 7.319,-de 28-12-79, e do 
item IV, nl' VIII, letra ''a", da tabela anexa à referi-
da lei, do Estado do Rio Grande do Sul. 

_Ern discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs:_~enadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado, o J?rojeto vai à _Co_m~ssãod~ Redação. 

E o- segUinte· o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 92, DE 1984 

Suspende a execução dos arts. J9 2'1 e 79 do Decreto 
n9~ 20.637, de 31-10-70; dos arts. J9 e 29 da Lei n9 
7.319~ de 2S.12-79; e do item IV, n9 VIII, letra "a", 
da Tabela anexa à referida Lei, daquele Estado. 

__ O S_enado. Federal resolve: 
Artigo único. ~suspensa, por inconstitucionalidade, 

f!OS termoS da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de 21 de setembro 
de 1983. nos autos do Recurso ExtraordináriO n9 
100.033.:3, do Estado do Rio Grande do Sul, a exe_cu_çã_o 
dos artigos 19, _29 e 7~ do Decreto n9 20.637, de 31 de ou_-
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tubro de 1970; dos artigos }9 e 29 da Lei n"' 7 .329, de 28 de 
dezembro de 1979; e do it~.::m IV, n~" VIII, letra a, da Ta­
bela anexa à referida lei, daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pínto)- Esgotada a~ 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Vai-se passar, agora, à apreciação do Requerimento nl' 
355, lido no Expediente de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmar3.-n9 206, de 1984. 

Em votaçãõ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento,_ passa-se- à apreciação da 

matéria que foi-despachada às Comissões de Serviço 
Público Civil e de Finanças. 

S_obre a mesa, os pareceres que vão ser lidos pelo Sr. 
!"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PARECERES Nos 858 E 859, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara, n'i' 206, de 1984 
(n9 3.008--B, de 1984, na origem), que, "Altera a es-­
trutura da Categoria Funcional de Meteorologista, do 
Grupo-Outras Atividades de N(vel Superior, e dá ou­
tras providências". 

PARECER No 858, DE 1984 

(Da Comissão de Serviço 
Público Civil) 

Relator: Senador Joio Lobo 
De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 

termos do art. 51 da ConstituiçãO-Feóetil, vem a exame 
desta Casa projeto de lei, visando a alterar a estrutura da 
Categ-Oria -Funcional de Meteorologista, do Grupo­
OutraS Atividades de Nlver Siij:ieriOr, e dando outras 
providências. 
_ A proposição, quando do seu envio à Câmara dos De­

putados, onde iniciou a sua tramitação, se fez acom·pa. -
nhar de Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geial 
do DASP, esclarecendo que "encaminhado o processo 
pelo Gabinete Civil à SEPLAN, para pronunciamento, 
ali foi -SUgerido que, no m·omento, se aplicasse a medida 
apenas quanto à CategOria Funcional de Meteorologis­
ta, que se encontra em situação de inferioridade ante as 
demais do Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, 
de curso de igual duração, ficando a de Auxiliar de Me­
teorologia na dependência de estudos a serem realizados 
oportunamente. 

O projeto, cOnstante de J (sete) artigos, estabelece que 
a Categoria Funcional de Meteorologista, código NS-
915 -OU LT-NS-915, do Grupo-Outras Atividades de-­
Nível Superior, referidá pela Ler n'-5.645, de 1970, é'ã.lte­
rada em conformidade com anexo, e de forma a que os 
servidores atualmente posicionadosnas referências NS-1 
a NS-4 da Categoria FuncionaL de Meteorologista, ficam 
automaticamente posiciOnados na referência NS-5, ini­
cial da classe A. 

A alteração que se propõe, não acarretará elevação de 
vencimentos ou salários, ressalvada a acima referida. 

Destaque-se que as referências acrescidas serão _ai-_ 
cançadas mediante progressão funcional, obser~adas as 
normas regulamentares pertinentes, _e que a proposição 
não dará direito à percepção de atrasados ou à indeni­
zação de qualquer espécíi.~ 

Considerando que as despesas decorrentes desta lei se­
rão atendidas à conta das d_otações próprias do Orç:a-­
menta da União, somos, no âmbito desta Comlssão,-pela 
aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.:- Fábio 
Luceóa, Presidente -.Joio Lobo, Relator- Passos Pôr­
to - Galvio Modesto - Moacyr Duarte. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !D 

PARECER No 859, DE 1!1!14 _ 
(Da Comissão de Finanças) 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Trata-se de proposição encaminhada pelo Poder Exe­

cutivo e que, acolhida na Câmara dos Deputados, v_em à 
apreciação desta Casa revisora, n-os-termás dó artigo 58 
da Constituição__ Federal. 

A medida o_b}etiva alterar a estrUtura da Categoria 
Funcional de Meteorologista, pertencente ao- Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, a que se refere a 
Lei n"' 5.645, de 10 d_e dezembro de 1970. 

Cinge-se a modificação proposta em acresc_entar refe­
r~ncias_ na Categoria de Meteorologista, de forma a cor­
rigir distorções até então existentes naquela função den­
tro do serviço público federal. _ 

Dessa forma, os atuais. servidores posicionados nas re­
ferências NS-1 a NS-4 passam a se localizar na referênCia 
NS-5, iníci3.1 da Classe A, mediante o critério legal da 
prOgressão funcional. 

Consigna, ainda, a providência, que a ascensão às re­
ferências não autoiiza a percepção de atrasados o-u inde­
niznção de qualquer espé_cie. 

No âmbito da anãlise desta Comissão cte Finanças, 
nada existe que se possa opor ao acolhimento da medida, 
tendo em vista que as despesas dela decorrentes serão 
atendidas pelas dotações orçamentárias próprias do res­
pectivo órgão. 

Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do 
projeto em exame. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.- Ita­
mar Franco, Presidente - Jorge Kalume, Relator ~ 
Hélio Gueiros- Passos Pôrto- Jutaby Maganhies­
Octávio Cardoso - Vlrgfllo Távora - Saldanha Derzi­
Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (A.lmir Pinto)- Os pareceres 
são favoráveis. -

Coinpletada _a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de "Lei da 
Câmara n\' 206, de 1984 (n' 3.008/84, na Casa de 
origem), que altera a estrutura da Categoria FunCio­
nal de MeteorOlogista, do Grupo-Outras Atividades 
de Nível Superior e dâ outras providências 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s-ão. 
Em votação 
Os Srs. Senadores-que o aprovam queiram permanecer 

sentadOs. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto irá à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 206, DE 1984 
~N' 3.008/84, na Casa de origem) 

De iniciativa do sr. Presidente da República 

--- - - Altera a estrutura da Categoria Funcional de Me­
teorõlogistã, do Grupo-Outras Atividades de Nivel 
SuperiC?r-, e dá ~~t_ras providências. 

-o Cõn_gresso Nacional decreta: 
AtL (Q _A Categoria Funcional de Meteorologista, 

Código NS.-915 oti LT-NS-915, do Gfupo-Outras Ativi­
dades de N_ível Superior, a que se refere a Lei n9 5.645, de 
10 de dezembro de 1970, fica alterada na forma constan­
te do anexo a esta lei. 

Parágrafo único.. Os servidores atualmente posicio­
nados nas referências NS-1 a NS-4 da Categoria Funcio­
nal de Meteorologista ficam automaticamente localiza­
dos na referêncía NS-5, inicial da classe A. 

Art. 29 A alteração a que se refere o artigo anterior 
não acarretará elevãção de vencimentos ou salários, res­
salVada a hiPótese do seu parágrafo único. 

Art. 39 As referên-cias acrescidas- serão alcançã"das 
mediailie PrOgressão- fui1cional, Obser1adãs as riormas 
regulamentares pertinentes. 

Art. 4"' O~ dispoSto nesta lei não dá direito a per­
cepção de at_!'as~~os ou a indenização de qualquer espé-
cie. -

Art. 59 As despesas decorrentes desta lei serão aten­
didas, à conta daS dotaçõeS próprias do Orçamento da 
União. 

Art. 6Q Esta Lei entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 79 Revogam-se as diSp-osições ~m contrário. 

(Art. 1"' da Lei n9 
ANEXO 
, de de de 198 

Grupo Categoria Código Referências de Vencimento 
ou Salário por O asse Funcionai 

OUTRAS ATIVIDADES 
DE N[VEL SUPERIOR 
(NS-900 ou LT-NS-900) h)Meteorologista NS-915 ou LT-NS-91 ~ Classe Especial- NS-22 a 25 

Classe C-NS-17a21 
Classe B-NS-12a 16 
Classe A - NS-5 a li 

_ O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- ·Passa-se, ago­
m,1 vOi"iÇãO dO re_quúiffierliõ d"e Uigênda, lido no Expe-· 
diente, para a Mensagem n9 232/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

-sen-tados. (Pausa.) 
ApíOvado. 

Apr~vado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria-que foi dCspachada-às Comissões de EconOmia, 
e Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
parecer da ComissãO de Economia que será lido pelo Sr. 
]9-Secretârio. 
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1: lido o seguinte: 

PARECER N• 860, DE 1984 
Da Comissio de EconomJa, sobre a Mensagem n' 

232, de 1984 ("' 449/84 - na origem) do Senbor 
Presidente da República, submetendo ao exame do 
Senado Federal, proposta pau que seja autorizado o 
Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 10.070.469.604,26 (dez bUhões, setenta mi­
lhões, quatrocentos e sessenta e nove mll, seiscentos e 
quatro cruzeiros e vinte e seis centavos), o montante 
de sua d(vlda consolidada interna". 

Relator: Senador José Fragelli 

Na forma do artigo 42, item VI, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal a Exposição de Motivo_s n9 L44, de 1984, 
do Senhor Ministro cje Estado~ da Fa.zenda, relacionada 
com o pleito do Governo do .Estado de Mato ,Prosso do 
Sul, no sentido de obter a necessária autorizaçªo pa~a_ 
que aquele Estado pos·sa elevar em Cr$ 
10.070.469.604,26 (dez bilhões, setenta milhões, quatro­
centos e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros 
e vinte e seis centavos) o montati_te de sua dívida copsoli­
dada interna, mediante contratos de empréstimos-junto 
ao Banco do Estado de Mato Grosso S . .f.,.., este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da H!ibi­
tação, no valor correspondente a 983.918 UPC, conside­
rado o valor da UPC de Cr$ 10~235,07, para o 2"' semes­
tre de 1984. 

2. Características das operações: 

.. 1 -A -Valor: 
F1NEST-1 - Cr$ 3.212.972.704,26 (correspon­

dente a 313.9!8 UPC à razão de Cr$ 10.235,07 para 
o 2"' trimestre de 19-84); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 6--mes:es após õ último desem~ 

bolso; 
2-=- de amortização: "2~6 meses; 
C - Encargos: 
'""t - juros: 2% a.a. para o BNH e 0,~% p_ã~~ o 

agente; 
2 - correção monetâria: de acordo com o Plano 

de Corr_eçã~LMonetâria (PCM); 
~.3- outros: l% de taxa de administração e 1% de 

ta1ta de serviços técnicos; 
O- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre a Ci"rculação de Mercadorias (ICM); 
E - Desdnaçio dos recursos: integralização do 

F A E-MS, como complementação aos recursos do 
Estado, em contrapartida aos do BNH (subprogra­
mas REFINAG/REF1NESG), para comunidades 
de grande e médio portes; 

li - A - Valor: 
F1NEST-2- Cr$ 2.047.014.000,00 (correspon­

dente a 200.000 UPC à razão de Cr$ 10.235,07 para 
o 2"' trimestre de 1984.); 
B- Prazos: 
1 - de carência: 6- meses ·após o último desem.:. 

bolso; de amortizaçã.o: 216 meses; 
C-- Encargos: 
I -juros:· 2,0% a.a. parã o BN H e 0,5% a.a. para 

o agente; - --- - - --

2 - correção monetâria: de acordo com o Plano 
de Correção Monetária (PCM); 

3 - 01:1tros: I% de taxa de administração e 1% de 
taxa de serviços técnicos; 

D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­
to sobre a CirCUlação de Mercadorias (TCM); 

E - Destinação dos recursos: recompor a inte­
gralização direta do FAE-MS, em contrapartída aos_ 
recursos do Estado, para comunidades de grande e 
médio portes; 
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JII - A ~-Valor: 
FJNEST-3- Cr$ 1.739.961.900,00 (corresPon­

dente a 170.000 UPC à razão de Cr$ 10.235,07 pára 
o 29 trimestre de 1984); 
B- Prazos: 
I - de carência: 6 meses após o último desem-

bolso; 
2 - de amortização: 216 meses;­
C- Encargos: 
I- juros: 2,0% a. a. para o BNH e0,5% a.a. para 

o agente; 
2-_correção monetária: de acordo com o Plano 

de Correçã.o Monetâria (PCM); 
3 - outros: l% de taxa de .administrã.ção e 1% de 

taxa de serviços técnicos; 
D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­

to sobre a Circulação de Mercadoria (ICM); 
E --Destinação dos recursos: garantir recursos 

adicionais- ao Estado, para atender ao abastecimen­
to de água às comunidades de pequeno porte. 

-- -IV - A - Valor: 
FINANSA-CTE/Contrato Especial - Cr$ 

3.070.521.000,00 (correspondente a 300.000 UPC à 
razão de Cr$ l0.235,07 para o 2"' trimestre de 1984); 
B- Prazos: 
1 - de carência:_ 6 meses após o-último desem­

bolso; 
2- de amortização: 216 meses; 

C - Encargos: 

I- juros:_5,0% a. a. para o BNH e 1,0% a.a. para 
o agente; 

2-:- correção monetária: de acordo com o Plan_o 
de Correção Monetâria (PCM), 

3- outros: 1% de tax,a de administração e 1_,7% 
de taxa de serviços técnicoS; 

D- Garantia: vinculação de parcelas do Impos­
to sobre a Circulação de Mercadorias (ICM); 

E- Destinação dos recursos: complementar re­
cursos do F A E/MS, para obras de campo Grande." 

J. No processo encontram-se os Seguintes documen­
tos e referências priricipais: 

a) Lei Estadual n9 228, de 20 de maio de 1981, autori­
zadora da operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n"' 144/84), do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Senhor Presi-· 
dente da República, comunicando que o Conselho Mo­
.netãriO N3Cional, ao apreciar a propoSta, manifciiõu-Se 
faVoravelmente ao pleito, formulado conforme o art. 2"' 
da Res. n"' 93, de 1976, do Senado Federal; e, 

c) parecer do Banco Central do Brasil - Departa­
mento de Operações com TítulOs e Valores Mobiliários 
que concluiu pelo deferimento pedido. 

4. Tratam-se de empréstimos a que, por força das 
disposições contidas no art. 29 daRes. n"' 93, de 1976, do 
Sen-ado Federal, não se aplicam os -limites estabelecidos 
no art. 2"' daRes_. n"' 62, de 1975, haja vista que os reCur­
sos a serem repassados provêm do Banco N acionai da 
Habitação - BNH. 

S. Examinado o quadro demonstrativo constante do 
parecer do Banco Central do Brasil, conforme registros 
do Departa-mento de Operações com TítUlos e Valores 
Mobiliários- rolha n"' 08- verifica-se que, após a con­
~rataçã.o das operações em exame- extralimite - fica­
ria extrapolado o texto de_ que trata o item T do art. 2"' da 

- Res. n<1 62, de 1975. 
6. Tendo em vista o orçamento da pleiteante para o 

corrente ano, com uma receita líquida de Cr$ 202.252,8 
milhões (deduzidas as operações de crédito) e que sua 
margem de poupança real é de Cr$ 50~006,6 milhões, 
mostrarido-se superior ao maior dispêndio anual que a 
sua dívida (intra + extralimite + operações sob exame), 
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apresentarâ no valor de Cr$ 17.178,6 milhões, a ocorrer 
de 1988, vemos que a assunção do novo compromisso 
não deverá acarretar maiores pressões na execução do 
orçamento dos próximos exercícios. Atendidas as exi­
gênciaS-COnsta-ntes-no"""Regimento Interno e na legislação ' 
específica, opinamos pelo acolhimento da presente men­
sagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• !l3, De 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul, a elevar em Cr$ 10.070.469.604,26 (dez bilhões, se­
tenta milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, seis-­
centos e quatro cruzeiros e vinte e seis centavos) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' É o Governo do Estado de Mato Grosso do 

Sul, nos termos do art. 2"' da Resolução n"' 93, de I I de 
outubro de 1976, do Senado federal, autorizado a elevar 
o montante de sua dívida consolidada interna em Cr$ 
10.070.469.604,26 (dez bilhões, setenta milhões, quatro­
centOs e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros 
e vinte e seis centavos), correspondente a 983.918 UPC, 
considerado o val_or nominal da UPC de Cr$ 10.235,07 
(dez mil, duzentos e trinta e cinco cruzeiros e·sete centa· 
vos), Vigente no 2"' semestre de 1984, a fim de que possa 
contratar operações de crédito no valor global acima 
junto ao Banco do Estado de Mato Grosso do Sul S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Naci_o­
nal da Habitação, destinadas à integralização do 
F A E/MS, como complementação aos recursos do -Esta­
do, em contrapartida aos _do_ BNH (Subprogramas: 
REPINAU-REFINESG), para comunidade_s de grande 
e niédio portes; reCÕmpor a integralização direta do 
F AE-MS; garantir recursos adicionais ao Estado, para 
atender_ ao ab~stecimento de âgua a comunidades de pe­
que~ o~ Port~; e complementar recursos do FAE-MS, 
para obras de Campo Grande, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

A_t_t,_ 2Q_ &ta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1984.- R~ 
berto Campos, Presidente - José Fragelli, Relator -
Luiz Cavalcante - Benedito Ferreira - Fábio Lucena­
Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O parecer da 
ContiSs.ão . dç Economia conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"' 113 de 1984, que autoriza o Go­
verno do Estado de Mato Grosso do Sul a realizar ope­
ração de crédito no valor de CrS 10.070.469.604,00, de-­
pendend_p do par~r da Comissão de Coi"lstituiçã.o eJuS­
tíç~i. 

Solicito ao nobre Senador Passos Pôrto o parecer da 
ComiSSãõ -de Constituição e Justiça. 

O SR. PASSOS PORTO (POS- &E. Para emitir pa­
recer.) - Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto -de Resolução sob exame, de autoria da Co­
missã.o de Economia do Senado Federal, como conclu­
são de seu parecer sobre a Mensagem n9 232/84, do Se­
nhor PreSidente -da Repúblíca, autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2"' da 
Resolução n"' 93, -de li de outubro d~ 1976, do Senado 
Federal, a elevar o- montante de sua dívida consolidada 
interna em CrS 10.070.469.604,26 _(dez bilhões, setenta 
milhões, quatrocentos e sessenta e nove mil, seiscentos e 
quatro cruzeiros e vinte e_seis_centavos), correspondente 
a 983.218 UPC, considerado o valor nominal da UPC de 
CrS 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cinco cruzei­
ros e sete centavos), vigente nO 2"' semestre de 1984, a fim 
de que possa contratar operações de crédito no valor glo­
bal aci~a ju_n~Q ao Banco do Estado de Mato Grosso do 
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Sul S.A., este na qualidade de agente financeirá do Ban­
co NaciOnãi da Habitação, destinadas à integralização 
do FAE/MS, como complementação aos recursos do 
Estado, em contrapartida aos do BNH (subprogramas: 
REFINAG- REFINESG), para comunídades de gran­
de e médio portes; recompor a integraliZação direta do 
F A E/MS; garantir recursos adicionais ao Estado, para 
atender ao abastecimento de água a comunidades de pe­
queno porte; e complementar recursos do F A E/MS, 
para Obras de Campo Grande, naquele Estado. 

O pedido de autorização fOi formulado nos termos do 
parágrafo único do artigo 2'i' da Resolução n9 93, de 
1976, do Senado _Federal, implicando, por conseguinte, a 
não observância dos limites fixados pelo artigo 2'i' daRe­
solução n'l' 62, de 28-10-75, também da Câmarã Alta do 
Coflgresso Nacional. 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operações de crédito no valor global 
de CrS 10.070.469.604 (dez bilhões, setenta milhões, 
quatrocentos e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro 
cruzeiros) 

O Senado _ _Federal resolve: 

Art. l~' ~o Governo do Estado de Mato GrOsso do 
Sul, nos termos do art. 2~' da_Resplução n~'_ 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operações de crédito no valor global de Cr$ 
10.070.469.604 (dez bilh_ões, setenta milhões, quatrocen­
tos e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros), 
correspondente a 983.918 UPC, cOnsiderado o valor no· 

Do ponto _de vista que nos compete examinar, vei'ific3- -
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbíce à tramitação normal da presente propo­
sição, pOrquanto ê jurídica, constitucional e de boa téc­
nica legislativa. 

-- minai Cia UPC -de-crs IÕ.235,07 (dez mil, duzentÕs e trin­
ta e cinco crUzeirOs e- sefe centavos), vigente no 2~'.semes­
tre de 1984, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso 
d<:> Sul S.A~, este na qualidade de agente_ finànceíro do 
Banco Nacional-da Habitação ... : .. : BNH, desútladãs à in~ 
tegralização do F A E/MS, como- complementação aos 
recursos do Estado, em contrapartida aos do Banco Na­
cional dil. Habitação - BNH (Subprogramas: REFI­
NAG - REFINESG), para comuriidades de grande e 
médio pOrteS; recOmpor a integr"alização direta do FAE­
MS; garantir recUrSos adicionais ao Estado, para atender 
ao abasteCimento de água às comunidades de pequeno 
porte; e c_omplementar recursos do FAE-MS, para obras 
de Campo Grande, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O pare­
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se_ à 

DiScussão, ein turno ún!Cõ, do Projeto de Reso-
. lução n<1 113/84, que autoriza o Governo do Estado 

de Mato Gros_so do Sul a elevar em Cr$ 
10.070.469.604, o montante de sua dívida consolida­
da. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, encerro a discus­

são. 
Em v_otação. 
Os S:ts~ Senadore_s_que o aprovam queiram pemiãnecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComíSsãõ de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henricjue Santillo)- Sobre a 
mesa, parecer da Comiss_ão" de Redação, que serã lido 
pelo Sr. 1~'-Secret_ãrio:---' 

É lido o seguinte 

PARECER N• 861, DE 1984 
(Da Comlssio de Redaçio) 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n~' 113, de 
1984. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A ComisSão apresenta ã. redação final do Projeto de 
Resolução n~' 113, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de Mato Grosso do Sul a elevar em Cr$ 
10.070.469.604 (dez bilhões, setenta milhões, quatrocen­
tos e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.- Pas­
sos Pôrto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Al­
berto SUva. 

ANEXO AO PARECER N• 861, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoloçio n' 113, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciS-o VI, da Constituíção, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

·cy S_li.-PR_ESIDENTE (Henrique Santillo) -
AChandO-Se-ein fegime de ul-gência a matéria cUja re­

- dação final acaba de ser lida, deve ser esta submetida 
imediatamente à deliberação do plenário, 

Em discussão a redação final. (PaUsa.) 
Não havendo quem queira discuti-Ia, encerro a-dTSciiS:­

são. 
Em Votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à proiUul­

gação. 

O Sr. Nelson Carneiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- V. Ex• 
tem a palavra pela ordem. 

O SR- NELSON CANEIRO (PTB- RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: gueria pedir a V. Ex' _que mandasse incluir, no Proje­
to de Lei do Senado n~' 139, a legislação citada, porque 
no avulso Uistribuído consta apenas o Decreto-lei, que 
seria revogado pelo Projeto do Senado, relatiyo à lei das 
sublegendas. 

_ É indispensável que e:ssa legislação cit3:da seja incluída 
n9 ªvulso, para_ d_issipar dúvidas encontradas no seio 
desta Casa~ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- V. Ex' 
será atendido. 

Há oradores incritos. 
Concedo a _palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­

ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte -àiSCliiso.)- Sr. Presidente, Srs: sefia0o-ie5:~ 

Uma noticia alvissareira foi recentemente divulgada 
pela imprensa brasiliense: será inaugurado, dentro de 
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sessenta dias, nesta Capital, o Banco de Aparelhos Orto­
pédicos, pata atender aos deficientes físicos mais caren­
tes,_ tanto mediante a doação por quem não necessit~ 
mais de usá-lo ou por outras pessoas, dotadas de espírito 
filantrôpico, além de recursos obtidos por intermédios 
do Serviço Social da Indústria e do Rota.ry Club_ d~ 
Brasília, promotores da idéia. 

A nova instituição~ ser~_ adminiStrada pela Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes de Trabalho do SESI, 
devendo o banco emprestar os aparelhos ortopédicos 

-preferenci81ffiente aos deficienteS- ie-mporã.fióS,· dOândo~ 
os, também, aos deficientes pernianentes. 

Estão ainda por ser definidos os critérios Pàra -o- em· 
préstimo, enquanto o superintendente do SESI-DF, Sr. 
José Carlos Ulhoa Fonseca assegura que o critériõ bási· 
co de preferência será o grau de carênCia do deficiente. 

Dentro de dois meses, periodo de organização do ban­
co, serão envolvidas outras entidades, esperando-se aju­
da de instituições -públicas e privadas, principalmente 
merca:iltis, induStriais e bancãrias.. 

Sem qualquer finalidade lucrativa e nenhuma colo­
ração polítiCa, o banco funcionará com doações de parti­
cUlares, Pessoas que precisaram usar, temporariamente, 
riluletas, cadeiras de rodas, tipóias e outros aparelhos 
coadjuvantes de sua motilidade, doarão esses aparelhos 
ao bando ortopédico, permanentemente informada a co­
munidade a respeitO das doações recebidas e das necessi­
dades existentes. 

Já se lançou, para a campanha, urr;t "slogan" eloqüen­
te: "0- ã.no do excepcional não se esgota em trezentos e 
sêSserita e cincO dias." 

Trata--se de uma iniciativa meritória, que pode e deve 
ser imitada em todas as capitais e rios maiores centros ur~ 
banas do País, devendo a entidade registrar-se nos ór­
gãos- federai_s comPeteiltes para o recebimento de do­
tações orçamentárias, que complementem suas verbas. 
Ninguém se recUsará a propô-las, nas duas Casas do 
Congresso. Espera-se, igualmente, que os serviçOs sociais 
existentes, em Ministérios e Secretarias de Estado, ape­
iem essas iniciativas. 
-t: preciso ter~se em conta que a cada dia a tecnologia 

oferece aparelhos ortopêdicos mais aperfeiçoados, tor­
nando mínimo o esforço do deficiente -físico -para 
locomover-se. Mas esses aparelhos estão, por isso mes­
mo, cãda dia _mais caros. Acont~ que há, proporcional­
mente, mais deficieriles nas- classes pobres, crescente o 
número -dos que não têm condições financeiras para ad­
quirir tais aparelhos. 

Louve-se, portanto, a iniciativa do SESI e do Rotary 
Clube de Brasflia, criando o Banco de Aparelhos Orto­
pédicos. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PR_ESIDENTE (Henrique Santillo)- Conce­
do a palavra ao nobre Senador Gastão MO!ler. 

O SR. GASTAO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o segUinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: Trago hoje ao c-onhecimento do Senado um assunto 
só mas, estruturado de forma diferente. 

Em primeiro lugar leio a manifestação da Câmara dos 
Srs. Vereadores de Luciara, Mato Grosso, longfnqua ci­
dade implantada às margens do Araguaia, em frente à 
ilha do Bananal, quase divisa com o Pará. 

Nesse documento __ encontra-se o entusiasmo, a fê, a 
vontade do povo de "desejar .. Mudanças Já", encaminha­
das, lideradas pelo bom senso, pela argúcia e estadismo 
de Tancrçdo Neves. Dizein- os correligionáriOs de Lucia­
ra: 

-"A_presença no Colégio Eleitoral das Oposições, 
significa mudança do regime atual que esmaga o 
povo brasileiro e tem como conseqiiência o áeSem-
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prego, falta de moradia_, custo d!! vida eh:vaqo, in­
flação, analfabetismo, corrupção, recessão e salário 
achatado. 

Enfim, tudo- que marginaliza a sociedade brasilei­
ra." 

O outro pronunciamento no mesmo sentido é dt;i ••As­
sociação_ dos Médicos Residentes do Rio de Janeiro"- que 
apóia integnilffiente TanCredo Neves para Presidente_~ 

Essa Associação, di::riiocratiCamente, em Congresso Na­
cional, d~Hberou apoiar Tancredo Neves. Para orgulho 
dos cuiabanos e mato-grossenses o jcivem médicO fi1ho 
de Cuiabá, Dr. Euze MárCio S. Carvalho é_ quem preside 
a referida Entidade. 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os demais comen­
tárioS- que faÇo -a r"estu!,itO-dos assuntos ventilados: 

Sr. Presidente, Srs._Senadores: Lá de Luci_ara.._Municí­
pio de Mato Grosso, às margens do belo e portentoso 
Rio Araguaia, jã Quase nos limites c.om o Parã, chega~me 
uma Mensagem de fé, de confiança e de apreço às_ opo­
sições brasileiras, quando as mesmas, não só pela quali­
dade de oposicioniStas, unem-se para salvar o Brasil de 
dias negros, procurando gerar algum tempo de paz e 
progresso para o povo brasileiro, elegendo o Presidente 
Tancr.edo Neves. 

Os dignos Vereadores Luis Figueiredo Wanderley, 
Líder do PMDB, Adão Vieira Libório, Vice-Líder do 
PMDB e o Sr. Waldemar da Silva Ribeiro-, este Pr~side:n­
te do Diretório Munícípal do PMDB, todos de Lqcjar;l, 
fazem um manifestQ que passo a· ler, -pois, embora com 
palavras simples, externam o pensamento da grande 
maioria -do povo· brasileiro. 

Eis o que diz o do-cumento; 

"INTITULA Dq _ 

A Presença no Colégio Eleitoral SIM! Ausên-
cia . ~ .. r .... -•·r-~. ___ :; ___ ••. , . ~ ... , -· ~-~,..NJ\0,, 

Após o-decorrer do ano inteir_9 pelas ruas na luta 
pelas "DiretaS Já", tendo em vista a rejeição da 
emenda Dante de Oliveira e a falta de sinsibi!Jdade 
do Governo d~ não mandar a Emenda que restabe­
lece o pleito direto jâ, como também do Presidente 
do Senado Fed~ral Moacyr Dalla d_e não pôr a 
emenda Teodoro Mendes em votação_que restabele­
ce as eleições diretas Jã, vemos a necessidade dos 
Partidos de oposição irem ao Colégio Eleitoral para 
eleger o Ex-Governador Tancredo Neves à Pr~i~ 
dência da República, pois o mesmo irá sepultar o 
maldito Colégio Eleitoral _que tirou o direito do 
povo de votar para Presidente da República. 

O PM D B não é incoerente como acusa o Partido 
Governista, e sim busca saídas para mudanças do 
regime vigente, (fundo faz campanha pe_las .. Diretãs 
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Já,. e está disposto a (r_ao __ Colégio; tudoJai parre-do 
_jOgo pOlítico, pois se ficai-mOs alheiÕs a_ir ao 'colé-­

gio, ficai-emas omissos aos nOssos deveres de lutar 
·pela mudança e liberdade do povo brasileiro. 

De ante~mão vimos solicitar a todos os Senado­
res, Deputados e Delegados que fazem parte do Co­
légio Eleitoral, PMDB, PDT, PTB e PT, que. com­
pareçam em 15 de janeiro para votarem em Tancre­
do, pois a ausência de qualquer membro diminui a 
vantagem do candidato da Aliança Democrâtica, o 
ex-Governador Tancredo Neves e possibilitará a vi­
tóría- de Paulo Mai!.1f à Presidê-ncía da _Rep~blica. 

O povo irá repudiar a não-participaçãõ Caso ve­
nha acontecer de um só m-embro deixar de ir ao Co­
légío Eleitoral. 

Caso isto-venha suceder, a nação_ responsabiliza­
rá pelo continuísmo -do casuísmo do regime vigente 
e serâ julga-da de comprOTrifssada com a candidatura 
Paulo Maluf, candidato dos interçgses internacio~ 

_nais, do FMI ess_e cidadã_o não merece o respeito e a 
confiança que lhe foi dada· em 15 de Nov.embro de 
1982, pois 86 vem aí. 

A presença no Colégio Eleitoral, das oposições, 
significa mudança do regime atual que esmaga o 
povo brasileiro e- tem como conseqüência o desem­
prego, falta de moradia, custo de vida elevado, in­
flação, analfabetismo, corrupçãO, recessão e salário 
achatado. 

-Enfim tudo que marginaliza a sociedade hr.as.il~i~ 
ra. 

A ausência ao COlégiO Eleitoral significa sofri­
,-_mentO e-angústia coní o continuíSmo do regime vi~ 

gente. 
Na certeza de que o povo brasileiro será recom­

pensado pelos votos que lhes confiaram queremos 
reiterar os noSsos elevados. protestos de confiança 
nas_ oposições, com "Tancredo Já". 

Atenciosamente - Vereador L. Figueiredo 
Wanderley, Líder do PMDB na Câmara -MuniciPal 
-:- Adã~ Yi~ira_Libório, Vice-Líder do PMDB --:-_ 
W: aldemar da Silva Ribeiro, Vereador, Presidente do 
PMDB". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É com prazer que assinalo, graças a participação ofi­

cial de um ilustre jovem cuiabano Dr. Euze Márcio S~ 
Carvalho, Presidente da Associação dos Médicos Resi­
dentes do Rio de Janeiro, tomei conheçjm~n1o que essa 
AssociiiÇãO deliberou apoiar com-etliuSiaSrf:tO a candida­
tura de TanCredo Neves para Presidente da República. 

Diz o documento que me foi remetido: 

·~Em sintonia com as aSpiraçõeS'--do povó-brasilei­
ro, nós, médic_os residentes, em "Congress_o _Nacio-
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nal", da. categoria realizado na primeira semana de 
s.eú=mb-rO dq_c_Çlr-r~nte ano, em Belo Hori~onte, deli­
beramos apoiar o candidato único das oposições, o 
si-. D_r. TanCfedo Neves e de partiCipar junto com o 
conjunto das "Entidades Médicas" e_ toda a s_ocieda-

- de_, _mt elàborãção de um plano verdadei_ramCnte na: 
cional de saúde dando desta forma nossa mais efeti­
VJLkOia]:loração ao proces~o de democra.tização ple­
na neste País. 

Venho, por meio deste, não só como membro da 
diretoria da Associação dos Médicos_ Re_s_idl';nt~s do 
Rio de J_aneiro,_mas também como cuiabano nato, 
indigllado com o ço_mportamentp_.do GovernaQor 
de l)osso. Estado, que vem fazendo declarações e to-. 
mª'ndo at_itudes _cer.tamente contrárias as aspirações 
dos irmãos desse Estado." 

Não há dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que a 
~6-.tndida-tura--Tarid'edó Neves, representa hoje, de fato e 
a-e direito aS tegítimas aspirações do povo brasileiro na 
sua grande maioria. 

t rrÚLiS J.iffi seginento da SÕciedade e das mais ÚteiS que 
se manifesta, pUblicamente, ou seja, a dos Médicos Resi­
dentes do Rio de Janeiro. 

-Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) --A Presi­
dência ;onvoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 

às 18 horas e 50 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

--1-

DiscussãO, em turnO único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~ 823, de 
1984), do Projeto de Resolução n~' 45, de 1984, que auto­
riza a Pr~f~it~ra Municipa_l d<;; Caiapônia, Estado_ de 
GoiáS, a \:onüatar operição de crédito no valor de Cr$ 
i 50.102132 (cento e cínqnenta rililhões, setecentos e dois 
mil, cento e trinta ~dois cruzeiros). 

-2-

DiscUssão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comhsão de Redação. em seu Parecer n'~ 820, de 
1984), do ProjetO de Resolução n'~ 62, de 1984, que auto­
riza a Prefeitura_ Municipal de Gurupi, Estado de Goiás, 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
52.461.000 (cinqUenta e_ dois milhões, quatrocentos e ses­
senta e um mil cruzeiros). 

•. O ~!)R. PR~ESIDENTE (Henrique Santillo)_ --Nada 
mais havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

-f Levanta-se a sessão_ às 18 horas e 48 minutos,) 

Ata da 231~ Sessão, em 29 de novembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-·EXTRAORDINÁRIA -

ÀS 18 HORAS E 50 MINUTOS. ACHAM_-SE PilE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Le;,t.l- M_ã_rio Mªia- ~_ut!~­

ce Michiles- Fábio Lucena -Raimundo Parent~ =­
Galvão Modesto- Odacir Soares- Aloy~io Çhav~-~ 
Ga·briel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelç_- _JQ_~~ S3,rney- ~lberto Silva- Helvídio 
Nunes - João _LQbQ - Almir Pinto -José Lins -

Presidência do Sr. Henrique Santillo 

Virgílio TávOra -Carlos Alberto- Moacyx: Duarte_­
Martins Filho- Humberto Lucena_:_ Múcondes G~­
delha.- Milton Cabral- AderbaLJurema- Cid Sam­
paio-.:::.... Marco Maci~_l-_ Guilherme Palmeira- Car!QS 
Lyra - LUiz Cavalcante - Albano Franco - Passos 
--põrto ~ Jut~hy Magal!"tiieS- Lomaflto Júnior -Luiz 
Vj_ana -Joãf) Calmon- JOSé I!inãcio Ferreira:::_ Moa­
cyr Qalla-:- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Tta­
Jn<H Franco - Morvan Acayaba ~ Amaral Ç.urlan -

Benedito Ferreir~a- Henrique Santillo- Mauro Borges 
- B~neditq Canelas -G(!stão Müller- José Fragelli 
--Marcelo Miranda- Saldanha Derzi -- AJfonso Ca~ 
m_ar_gQ :-:-____ÃJ.yar_o Dias- Enéas Faria- Jaison_ Barreto 
- j(.ú-:ge-Bornhausen-:- Lenoir Vargas- Carlos Chia­
relli -- ~edro Simon - Octávio Cardoso.--

O -SR. PRESIDENTE-(Henrique Santillo)- A lista 
de presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senado-
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res. Havendo número regimental, declaro aberta a ses~ 
são. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

J9-SeCretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 357, de 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 243, de 1984- CQmplementar, de autoria do 
Senador Fábio Lucena, que ressalva das exigências da 
Lei Complementar n'i' 1, de 9 de novembro de 1967, os 
Municípios criados mediante legislação estadual até 31 
de dezembro de 1983 e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 29 de novembro de 1984.- Aloyslo 
Chaves - Humberto Luceoa -- Neison Carneiro. 

REQUERIMENTO N• 358, de 1984 

Requeremos urgência,nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Ofício-S/32, de 1984, 
do Governador do Esta.clo da Pl;!.raiba, solici_tando auto­
rização do Senado Federal para que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USI 30,000,00"G:OO (trinta milhões de dólares). 

Sala das Sessões, 29 de-novembro de-1984.- Alo_yslo 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia 
no_s termos do art. 375, 11, do Regimento Interno. ___ _ 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Passa-se 
à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turn_o único,_da redação final (ofe­
recida pela Co missão de R !!dação em seu parecer n'f 
823, de 1984), do Projeto .d.e Resolução n9 45, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Caiil­
pônia, Estado de Goiâs, a Contratar operação de 
crédito no val_or_de _Cr$ 150.702.132 (cento e cin­
qüenta milhões, setecentos e dois mil, cento e trinta 
e dois cruzeiros). 

Em discussão. {Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação fin"al é dada como 

definitivamente- aprOVada, nos termos do art. 359, do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

b a seguinte a redação final aprovada: 
Redaçio final do Projeto de Resolução nt 45, de 

1984 

Faço saber que o_ Senado Fede_ral aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VT, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃ<J 1'1• ~. , de 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Calapônia, Es­
tado de Goiás, a contratar operação de crédito no n­
lor de CrS 150.702.132 (cento e clnqiienta. milhões, 
setecentos e dois mil, cento e trinta e dois cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Prefeítura Municipal de Caiapônía, Es­

tado de GÜiâs, nos teiinõs-do art,_29 da Resolução n9 93, 
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de \I de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
!50.702.132 (cçnio _f?_cirl"qüen-i-a -milhões, setecentos e 9ois 
mil, cento e trinta e· dois cruzeiros}, cOrrespondente a 
76.250,44 ORTN, con~iderado o valor nominal <ta 
ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e 
seis cruzeirOs e quarenta e um certtavos), vigelite <?m ju­
lho de 1982, jui1to à Caixa Econõn:iiCa Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à construção de galerias 
pluviais, sarjetaS, melas-fioS e aquisiÇão de_equipafuen­
tos para coleta de lixo, naquele Município, obedecidas as­
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo -processo. 
· Art. 29 Esta Resqlução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Item 2: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Co missão _de Redru;ão em seu parecer nt 
820, de 1984), do Projeto de Resolução n9 62, de 
1984, que autoriza a Prefeitura Municipal de Guru­
pi, Estado de Goiás, a contratai' operação de crédito 
no Valor de ei-S 52.461.000 (ch1qiférita e 'dois rrii­
_lhões, quatrqcentos e sessenta e ,um mil_ cruzeiro~)., 

Em discussão:-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a dis.cussão, a redação final é dada como 

ctefmhivairiéTiTe ap-rovada, _nas "feriDOs do-art. 359r ci_o 
Regfmento Inteino. 

O projeto vai à promulgãção. 

t a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resoluçio n9 62, de 
1984, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-~----~ P.residente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

AU.tOi-iza a Prefeitura Municipal de Gurupi, Esta­
do de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 52.461.000 (cinqüenta e dois milhões, quatro­
centi:f!f e SeSsenta e um mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Gurupi, Estado 
de Goiã_s, nos termo"S-do arC 29 da, Resolução n9 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Feder~!, aulorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cri 52.46LOOQ 
{cinqüenta e dois milhões, quatrocentos e sessenta e um 
mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, esta na 

--qualidade de gestora do Fundo d~ Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- F AS, destinado a implantação de meios­
fios e sarjetas~ bem como aquisição de equipamentos 
para coleta de lixo, naquele Municipio, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo proces~o. 

Art. 29 Estas Resolução entra em vigor na-data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo) - Passa­
se, agora, à apreciação do Requerimento n9 357, de ur~ 
gência, lido no _Expediente, para o Projeto de Lei_ do Se­
nado n9 243 de 1984, complementar. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram pernanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado -o reque~imento, passa-se à discussão, em· 

turno único~ do Projeto de Lei do Senado n'i' 243, de 
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1984, complementar, de autoria dos Srs. Senadores Fâ­
bio "Lucena e Raimundo Parente, que "ressalva das exi­
gências dã Lei Complementar n9 1, de 9 de novenlbro de 
1967, os- municfpíos criados mediante legislação esta­
dual, até_31 de dezembro de 1983, e dá outras providên-
daS ... 

oependendo de parecer da Corilissão de Co.nstitu.ição 
e Justiça. 

Solicito ao nobre St!i1ador Hélio Gueiros o parecer da 
Comissão de ConstitUição e Justiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O proJeto so.b exame, de autoria do_ ilustre Senador 
Fãbio Lucena, estabelece que as exigências da Lei Com­
plementar n9 1, de 1967, não se aplicam aos municípios 
criados mediante legislação estadual até 31 de dezembro 
de 1983, e que hajam sido. insta~dos com a eleição de 
Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, realizada a 15 de 
novembro de 1982, ou_ que se achavam dependentes de 
instalação com posse dos que seriam eleitos em 16 de de­
zembro de 1984, nos termos da Lei n9 7.206, de-05 de ju­
lho de 1984, e da Resolução n9 11.930, de 14 de agosto de 
1984, do Tribunal Superior Eleitoral. 

Na justificação assinala o Autor que a matéira tem. por 
objetivo «cOmpatibilizar um fato concreto, consubstan­
ciado na in:lplantação e no efetivo funcloriãmento dague-­
les municípios com uma decisão jurídica que, com efeito, 
visa a resguardar a letra da Constituição FederaP•. 
Trata-se sobretudo - destaca o nobre senador Fãbio 
Lucena-, do resguardo do lado social e humano de mi­
lhares de- cidadãos que hoje- na sua expressão ....... , ••es­

-tão vivendo um clima de incerteza e d_e pânico." 
Diante do exposto e inexistindo óbices quanto ao as­

pecto jurídico-constitucional, nosso parecer é pela apro­
vação do projeto. 

É o parecer. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- O pare­
cer conclui pela constitucionalidade e juridicidade do 
projeto, e quanto ao mérito, favorãvel. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
-são do projeto em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Nos tennos do inciso 11, letra "a .. , art. 322, do Regi­

mento Interno, a matéria, para sua aprovação, depende 
do voto favoJãvel da maioria da composição da Casa, 
devendo a votªção ser feita pelo processo eletrônico. 
Tendo havido, no entanto, acordo entre as Lideranças, a 
votação será feita pelo processo simbólico. 

Em votação o projeto. 
Os Srs: Senadores,que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pau$a.) 
- Aprovado. 

A matéria v<ii à Co-mis-são de Redação. 

-O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) -Sobre a 
mesa, parecer da Comissão de Redação que serâ lido 
pelo Sr. ]9-St=Ji·~,~ãrio. 

É l_id~ o S~guinte parecer: 

PARECER N• 862, DE 1984 

(Da Comissio de Redação) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado o9 243, 
de 1984- Complementar. 

Relator: Senador Saldanha D~rzi 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do Senado n9 243, de 1984- Complementar, que 
ressalva das e~gência~ da Lei Complementar n9 I, de 9 
de novembro de_1967, os Municípios criados mediante 
legislação estadual â.té 31 de dezembro de 1983 e dâ ou­
tras providências. 
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Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.-:-- Pu-.. 
sos Pôrto, Presidente - Saldanha _D~, Relator - AI ... 
berto Silva 

ANEXO AO PARECER No 862, DE I984 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'~ 243, 
de 1984 - Complementar, que ressalva das exigên .. 
cias da Lei Complementar n'~ l, de 9 de novembro de 
1967, os Muncipios criados mediante leglslaçio esta­
dual até 31 de dezembro de 1983 e d6 outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 As exigências da Lei Complement~T_n9 I, de-~ 

9 de novembro de 1967, com alterações que lhe foram 
aditadas, não-s-e aplicam aos Municípíos--crThdOs inedian. 
te legislacào estadual até 31 de dezembro de 1983, e que 
hajam sido instalados com a eleição de Pre_fei_t_os, Vice­
Prefeltos e Vereado_re_s rea_lizada _a 15 de no_vembfo de 
1982, ou que se achavam dependentes de instalação com 
a posse dos que seriam eleitos em 16 de dezembro ~e 
1984, nos termos da Lei n9 7.206, de 5_ dejulho_dç 1984, e 
da Resolução n9 11.930, de 14 de agosto de l984,do Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único._ :Cei estã.ôual definirá os limites dos 
Municípios a que se refere este artigo e estabelecerá as 
respectivas sedes. 

Art. 29 Os Muníc[píOs de que trata esta Lei Comple­
mentar são considera.dg~ instalados a partir da posse dos 
respectivos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, os 
quais exercerão· SeUs mandatos atê 31 de dezembro de 
1988. 

Art. 39 _E_sta Lei Complementar entra_ em vigor na 
data de sua publicação. _ 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrári~.-

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santi!lo) -
Achando-se em regi~e de urgência a matêria_ cuja re-

dação final acaba de ser (\da, deve ser esta submetid~ 
imediatamente à deliQe_ração dQ _P.lenârio. 

Em discussão a redação finai.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, vou encerrar a dis-

cussão. 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vai à Câmara dos 

Deputados. 

o s:a:-:PRESIDENTE-(Henriqtie Sant111o) ..:..__Passa-se· 
agora, à apreciadO do Requerimento n~ 358/84, de ur­
gência, lido no Expediente, para o Ofício_S/32, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
9s-Srs. ·senadores que o aprovam queiram parmane­

cú st;ntados. (Pausa.} 
Aprovado.· 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Fínanças, e 
de CoQstitui_ção e Justiça. 

SoliCffõ- ao nobre Senador Jorge K~llume o parecer da 
CçiUiss_~Q _Qe. Finanças .. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC- Para emitir 
parecer.-) - Sr. Presidente e Srs. SenadQ~es: 

O_ Senhor Governadot: do Estado da Paraíb3: solicita 
ao Senado Federal, nos termos do art. 42, item_ IV, da 
Constituição, a competente autorização para que-aquele 
Estado possa contratar uma operação de empréstimo ex­
terno', nó valOr de USS 30.000.000.00 (trinta milhões de 
dólares nortç: americanosl ou o equiVã.lente em outras 
moedas, de principal, com ·a garantia da Úníão, destína­
Oã ão Programa de Investimentos daquele Estado. 

2. - Os recursos -da operação atenderão a vários pro­
gramas constantes no plano de aplicação- que são: 

PLANO DE APLICAÇÃO 

PARA 

EMPREGO DE US$ 30MILHDES 

Aplicações 

01 SAÚDE -Atendim<tnto mate~O-infantil e de medicina crifatlva 
em geral, através da cOnstruÇãO-de ·unidadeS hoSpliala­
res, para população de baixa renda, na capital e, princi-
palmente, no interior. . _ ·-

02 EDUCAÇÃO- Ampliação da oferta de vagas e melhoria do 
ensino, no 19 e 29 graus, através da construção e eqtii"­
pamentos de unidades do sistema estadual de ensino. 

03~~ TRANSPORTES E COMUNICAÇ0ES- Abertura e construção 
de vias urbanas para escoamento do tráfegO lniCrn"fui!_i­
cipal dos aglomerados urbanos de João Pessoa e Cam-
pina Grande_. ~-

04 RECURSOS H!DR!COS E ABASTECIMENTO D'ÁGUA-
Abastecimento de sedes municipais do interior; com a 

cons_truçãQ -de bar_ragens, adutores, reservatórios eleva­
dos e redes de distribuição. 

OS DESENVOLVIMENTO URBANO- Envolve!J-do obras de infra-
estrutura, drenagem, proteção contra hnmdações _e __ _ 
aterramento de ãrea sujeitas a enchentes nas principais 
cidades do Estado. 

OBRAS COMPLEMENTARES- Envolvendo recur~os da grdçm. 

Total 

Recursos 

6,0 

4,0 

4,5 

7,0 

7,5 
I,O 

30,0 

Secreta~ia de Planeja~ent~ e Co_Qrd~nação Geral 
Marcelo de Figueiredo Lopes 

Secretário 

(US$ Milhões) 

Novembro de I 984 

A•ufli~: a) _)\'iontant~ Global. Em função dos et~­
- mentós_ enviados pel_o Governo do Estado da_ Paraíba, 

constafúes das normas fixa,das pela Comissão de Fi­
nanças. verificamos a seguinte posição da dívida consoli­
dada da entidade: (Res. n9 62, de 1975, modificada pela 
Res. n' 93I, de 1976). -

Olvida intraJimite 
Dívida Externa 
Dívida Externa autoi'izada 
Total 

Cr$ 
652.706. I 54 
I26.420.000 
I26.420.000 
J05.S46.IS4 

VerifiCa-mos qUe o montante global real está bem aci­
ma -do" indicadO pelo item- T dÕ art. 29 da Res. n9 62/75 e 
ReS, n9 93/76!_:ambas do--Senado Federal, principalmen~ 
te, após â autOrização concedida ao mesmo Estado, pela 
Res. n'? 70~-de 1984, (operação deUS$ 60,0 milhões). O 
limite legil seiia de Cri 127.069.600 inil contra Cri 
305.546.154. Hã a considerar, entretanto, que i opefá"Ç-ão 
anterior serã realizada em três parcelas de USS 20,0, mi~ 
lhões, sendo somente uma delas a ser contratada em 
1984. -

b) Dispêridio Anual- este item está fixado pelas ci­
tadas resoluções, em Cr$ 27.229.200 mil ( 15% da receita 
arrecadada no exercício anterior, corrigida atê. a época 
do exame). O dispêndio real ê o seguinte; para a autori­
zaçã'? ~a Olvida- iiiiraHrriite, a previsão é de Cr$ 
4_.610.749; paia a e-xtern-a contratada (US$60,0 milhões) 
o gasto previsto é de CrS 8.295.000 mil; para a autori­
zação concedida anteriormente (Res. n9 70/84, no valor 
de U.SS tlCf,O-ffi11hões) como para a operação em exame 
(USS 30.0 milhões), não há gasto previsto, pois serão dis­
pêndios futuroS:- Assim, para 1984, hã saldo neste item 
para as necessárias amortizaçõe..c;, pois temos um dispên­
dio regulamentar de Cr$ 27.229 milhões, contra valores 
reais de Cr$ 12.800 milhões. Entretanto, para 1985, os 
dispên-dios se elevarão substancialmente, face às ope­
rações citadas. Teremos um dispêridio de Cr$ 10.912 mi­
lhões (intralinilte); CrS 29.386 milhões (externo contraJa­
do), acres.cidos de CrS 8.533 milhões (op. de USS 60 in:i­
lhões) e de CrS 3.792,6 milhões (op. em exame} totalizan­
do CrS 52.624 milhões, valor que corresponde a quase o 
dobro do limite autorizado-com base na receita de 1984. 
Há a considerar que novos limites serão estabelecidos 
para 1985. com base na nova receita arrecadada em 
1984, a qual poderá vir a suportar os encargos de tais 
operações, razão por que opinamos pela aprovação da 
operação em pauta. 

--Dados referidos nos itens anteriores. 
a) Dívida Consolidada lnWm.a e Externa 

pós: 31-8-84 

D~vida 

a. I - lntralimite 
a.2~ Extralimite 

(*)ã..3- Externa 
(xx)a.4- Ext.erna autorizada 

Total 

(x) Op. de USS 5.0 milhões 

Em Cr$ 1.000 

Administração D~reta 

52.706.!54 
76.I91.263 

I 26.4 20,000 
I26.420.QOO 

381.7374I7 

(xx} Op. de USS: 60.0 milhões autorizados pelaRes. q9 
70/84. 
(*) Conversão 1 USS = CrS 2.107 (em 31-8-84) 

b_)--CroDOgra~~ de disPêndio da díVida interna (iDtra : 
extra) e da dívida extrna ... operação em exame- (amor­
tiz~ção : _en~rgos}. 
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Em CrS 1.000 

Período Intralimite Extralimite Total inteml_l TQtallntema Externa Externa Extralimite 
Adm. direta contratada autorizada em exame 

USS60,0 

1984 4.610.749 11.404.763 16.015.512 16.015.512 8.295.000 
1985 10.912.104 2!.973.00 32.885.117 32.885.117 29.386.000 8.533.350 ~ 3.74].600 
1986 7.276.843 21.522.252 28.799.095 28.799.095 >5.895.000 14.222.250 : 75&5:.200 
1987 30.503.712 18.715.126 50.218.8)8 50.218.838 . .12. 700.000 17.866.700 7.585.2QO. 
1988 9.727.328 18.015.458 21.'142.786 . 27.742.786 29.508.000 18.866.700 7.555.200 
1989 __ ....., -----

c) Posição do endividamento em função da receita arre­
cadada em 198 (Res. n<?s 62/75 e 93/76) 

c. I. Receita arrecadada em 1983 
c.2. Op. de crêdito realizadas 

c.3. Receita Líquida 
c.4. Correção da Rec. até Julho de 1984 
c.5. Receita Líquida para cálculo 

d) Limites Regulamentares: 

Em CrS 1.000 
117.400.264 
30.3 23.5.<13.-
87.076.671 
9_4.452,Q65 

181.528.736 

f- Montante Global (80% Rc;.c. Liz. Cor.)\27.06_9_,600 
111- Dispêndio anual máximo (15% Rec. 

liq.) 1.7.229.200 
e) Limites Reais: 

lntra 
Extra 

Externa 

I. ·montante 

I - Montante Global 

III- Dispêndio Anual M_áximo 
Intra 
Extra 
Externa 

52.706.154 

252.840.000 

305.546..U4 

4.610.749 

12.905.749 

ciso Il do Decreto n"' 74.157, de 6 de junho de_ 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minufa- de contrato 
com o grupo financiador. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Gover­
no do_ Estado da Paraíba a dirigír-se ao Senado Federal, 
nãTormado art. 42, item IV, da Constituição. 

No caso, foram cumpridas as exigências do Regimen­
to Interno (art. 403, alíneas-a, b e C): Assim, opinamos 
favoravelmente à s_olici_taçào, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• U4, DE 1984 

--Autoriza o Governo do Estado da Parafba a reali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta mllhões de dólares norte­
americanos), destinada a financiar o Programa de In­
vestimentos daquele Estado. 

O .Sen_ado ~ederal r~olve: 

- Art. l~'.- É o- Governo do Estado da Paraíba autoriza­
do a realizar, com a garã.ntia da União, uma operação_de 
emPréStifno eXterno, no valOr de US$ 30,000~000~00 
(trinta milhões de dólares_ norte-americanos) ou o equi­
vaknte em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
n·anciador a: ser indicado, destinada a financiar investi-

--T-.--,D-is_p_ê_n_d-io-------~~----17-5-16-:-4~98·---- -- trrentdS prioritários nas áreas de Saúde, Educação, 
· · Transportes e Comunicàções, Recursos Hídricos e Abas-

--------------------- ti!dmentõ d'água:· Disenvõlvimento Urbano e Obras 

Para atender as disposições do Regimento Intemo e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processã.áo -
os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n9 4.623, de 31 de agosto de 
1984, autorizando o Governo EStadual a contratar ope­
rações de crédito externo, até o valor de USS 120,0 mi­
lhões, destinadas a investimentos prioritários nas áreas 
de serviços públicos e nos programas de desenvolvimen­
to sócio-econômico;_ 

b) A viso n9 1.058, de 6 de novembro .de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação 
bem como a capacidade _de pagamento do Estado, até o 
limite deUSS 30,0 milhões de dólares norte-americanos; 

c) Exposição de Motivos n\" 167,-_de 22 de novembro 
de 1984, do Senhor Ministro de EStado da Fazendã., fa­
vorável, enviada ao Senhor Presidente da República, 
propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, 
para os fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/326 do Departa· 
mento de Fiscalização e Registro de Capitais Estrangei~ 
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições. conferidas pelo Dec. n~' 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Dcc. 84/128, de 29-10-79; 

e) Comportamento da dívida Estadual (interna e ex­
terna); 

f) Ofício (SAREM no;o 1.346/84) da Secretaria de Arti­
culação com os Estados e Municípios~ favorável, e reco­
nhecendo a prioridade da operação. 

O exame das condições creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministêrío- da FaUflóa, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. l\", in-

Comple~e:nta~es, naquele ?stado. 

Ã-rt. 2~> A operação realizar-se-á nos termos_aproVa-
--_-dos pelo PoQer Executivo Federal, inclusive o exame das 

condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
niStério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, rips termOs do arL 1~', -item 11, do Decreto n~' 
74~157, de 6 deju-Oho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
ecunômico.-firiiriCeir_a ao Governo Federal, e, ainda, dis­
posto na Lei Estadual no;o 4.623, de 31 de agosto .de 1984, 
autorizadora da operação_. 

Art. .1\'_ Esta resolução entra em vigor na data de sua _ 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A Co­
missão de finanças conclui seu parecer pela apresen~ 
tação do_ Projeto. de_ ~!!Solução n9ll4, de 1984, que auto­
rfzã. O Governo do Estado da Piriíba a realizar opera-ção 
c:!e empréstimo externo no valor de 30 milhões de dóJa­
res, dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

-Solicito ao nobre Senador Jutahy_ Magalhães o parecer 
da CorilísSão de Cpnstituíção e Justiça: 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para 
emitfr parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

~ __ -Vem ao nosso exame, de autoria da Comissão de Fi­
nanças, nos termos regimentais, projeto de resolução, 
pelo qual fica .. o Governo do Estado da Paraíba autori­
zado a realizar, com a garantia da União, uma operação 
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de empréstimo externo, no valor de USS 30,000,000.@ 
(trinta milhões de dólares norte-americanÇIS) ou o equi~ 
valente em outras mo~as, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a sei indiCa._do, destinado a financiar investi­
mentos prioritários ilas áreas de Saúde, Educação, 
Transportes e Comunicações, Recursos Hídricos e Abas­
tecimentos d'água, DesenVolvimento Urbano _e Obras 

- -COn1pfementã-reS--;--na:quele Estado." 

___,._ 2_~~.5)per~_ção _de. ~~~i-to, na f~~~a ~o df~-P..I?.~to n~ ar- . 
tígq_ 2\" do referido projeto, "realizar-se-à ,nos _termos 
aprovados pelo_J~odei:__Executivo Fe~eral, inclusive o 
exame das condiçõeS creditícias da operação a ser efetua-
do pelo Ministério da Fazenda, em articulação ___ com o 
Banco Central do Brasil nos Íerffios do ar:t. }9, item li, do 
Decreto n9_74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos encarregados da execução da polí­
tica econômico-finanCeífã do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual nq 4.623, de 3 I de agosto de 
1984, a.utori~_a_dora do operação. -

3. Para ªtender as disposições do Regimento Interno 
e· da legiSlaÇão pertinente; foram anexados ao-processa­
do os seguintes documentos,-a1ém dos exigidos peta Co­
missão de Finanças, conforme o exame do parecer da­
quela CorriiSSão: 

a) cópia da Lei Estadual n\" 4.623, de 31 de agosto de 
1984 autorizando o GOverno Estadual a contratar ope­
rações de crédito externo, até o valor de USS 120,0 mi­
lhões, destinadas a investimentos prioritários nas áreas 
de serviços públicos e nos programas de desenvolvimen­
to sócio-cx:onôm_ico; 

b) Aviso n9 1.058, de 6 de novembro de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação 
bem_como a capacidade de pagamento do Estado, até o 
limite deUS$ 30,0 milhões de dólares norte -americanos; 

c) _Exposição de Motivos n"' 167, de 22 de novembro 
âe 198_1. do SenhOr Ministr_o de Estado da Fazenda, favo­
rável, enviados ao Senhor Presidente da República, pro­
polido o seu ellcamiÕhamento ao Senador Federal, para 
os fins do art. 42, iteni. IV, da Constituição; 

d) Ofício - (IRCE-CREDE n~> 84/326 do Departa­
mento d~ Fiscatiz.iç_ão_ e Registro de Capitais Est~angei­
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
bufçõeS cOn"feridas pelo Dec. nl' 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Dec. 84/128. 29- I O· 79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e ex­
terna): 
5. A matéria mereceu exame da Comissão ~de Finanças 
qu-e, aPós ·cuinPridas todaS as exigências regimentais, 
(a~t. 403, alíneas a, b e c), opinou pela aprovação da soli­
Citação dO Governô do Estado da Paraíba, nos termos· 
do projeto de resolução Que apresentou, na forma do art. 
108, item VI. 

6. No que compete a esta Corilíssão examinar- as­
pectõ jUridfcO-consíltUcional e técriica legislativa nada 
há que possa ·ser oposto, podendo o projeto ter trami-
tação normal. -

t o parecer. 

_O SR. PRESIOENTE (Henrique Santillo)- O pare­
cer é favoráVel. Completada a instrução da matéria, 
passa-se à discussão do -projeto em tui"n-o único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo q-uem -peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permánecer sentados: (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SantiliC>)- Sobfe a 
mesa, parecer da Comissão de Redação, que será lido 
pelO Sr. {\"-Secretário. 
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É lido o seguinte 

PARECER N• 863, DE 1984 
(Da Comissão de Redação) 

Redaçio final do Projeto de Resolução n' 114, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva 
A ComisSão apreSenta a redação final do Projeto de . 

Resolução nO? 114, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado da Pat:aíba a realiz_ar uma operação de emprésti­
mo externo no valor de USS 30,000,000~00 (trinta mi~ 
lhões de dólares), destinado ao Programa de Investimen-
tos do Estado. ___ _ 

Sala das ComissõeS, 29 de novembro de 1984. Passos 
Pôrto, Presidente - Alberto Siln, Relator, Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 863, DE 1984 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n' 114, de 
1984. 

Paço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Cons_ti_t_Uição, e eu; 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o GOVerno-do Estado da Plll'afba-il reali­
zar operaçílo -de empréstimo e-xterno no valor de US$ 
30,000,000.00 (trinta milhões de dóllll'es), destinado 
a financiar o Programa de Investimentos daquele Es­
tado. 

O Senado Federal (.esolve: 
Art. l'í' 1:. o Govc:::rno do Es_tado da Paraíba_a_ytoriza-

do a realizar, com a garantia da União, uma opei'ação de _ 
empréstimo externo no valor de US$ .30,000,000_.09 (trin-
ta milhões de dólares) ou o equivalente em ou_tras moe­
das, de principal, junto a grupo financiãdor a ser indica-
do sob a orientação do Ministério da Fazenda e do Ban-
co Central do Brasil, destinado a financiar investiriieritos 
prioríiários nas âreas de Saúde, Educação, Transportes e 
Comunicação, Recursos HídricOs e Abastecimento d'á­
gua, Desenvolvimento Urbano e _Ob_cas_Coiiiplementa­
res, naquele Estãdo. 

Art. 2~' A operação realizar-se-â nos ferrilos aprOva­
dos pelo Poder ExeCutivo_ Federal, inclusive o-exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 

·Ministério da Fazenda, em articutaçãQ com o _Banco 
Central do Brasil, nos_ termos do art~ l~', item"_II, do De­
creto n~' 74.157, de 6 de junho de_ 1974, obedecidas as _de­
mais exigências dos órgãos encarregados da ~x_ecução da 
política econômico-finanCeira do Governo Federal,_ e, 
ainda, as disposições da Lef Estadual n~' 4.623, de 31 de 
agosto de 1984, au_torizadora da operação._ 

Art. 3~' Esta Resolução entra em_vigor na data ~e 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo) 
Achando-se em regime de urgência- a matéria crija re-­
dação final acaba de ser lida, deve ser esta submetida. 
imediatamente à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) __ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à proniulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique -Santillo) ----Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai enceiTaT a pre~ 
sente sessão, antes porém, convoca os Srs. ·senadores 

para uma sessão extraordinâria a realizar-se amanhã, às 
10 horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, do_ Projeto_ de Resolução 
n9 93, de 1984 (apresentado pela Cciinissão de Consti­
tuiçM e Justiça como conclusão de seu Parecer n'í' 791 de 
\984), que suspende __ a execução daloçução «ou m<Índa- · 
do de segurança", constante da letra e do inciso I do arti­
g-O 22,-do Código Eleitoral, instituído pela Lei n"' 4.737, 
de 15 de junho de 1965. 

. O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Está en-. 
cerrada a sesSão. 

( Le~·anta-se a sessao às-19 horas.) 
DlSCURSO PRONUNClADO PELO SR. !TA­

MAR FRANCO NA SESSÃO DE27-11-84 EQUE, 
ENTREGUE À REVlSÃO DO ORADOR. SERlA 
PUBLlCADO POSTERlORMENTE. 

O SR.~TAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o- seguinte dis_c-urso.)- Sr. Presideriie, Srs.~sena-do­
res: 

A grande pergunta que se faz hoje, no final dO Gover­
no Figueiredo, praticamente definida a eleição presiden­
cial, infelizmente não pelo process-o direto, -é se o Pafs vai 
mudar sob a égide do Governo do Dr. Taricredo Neves. 

Esse questionamento inicial, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, prende-se ao fato de que o Senado da Repúbli­
ca terá, nas próximas 48 horas, a oportunidade de dizer à 
N_aç~o se haverá ou não mudanças estruturais na ordem 
política, na ordem econômica e soei~! de nosso Pals. 

Eis que, Sr. Presidente_ e Srs._Senad_ares, por Mensa­
gem _ÇI.o Senhor P~esiqente da República,_ê in~icado para 
_Erhbai_~ador Q._a Comunidade Econômica Européia nada 
mais, nada menos, do que o ex-MinistrO das Minas e 
Energia, ex-Presidente da PETROBRÁS, D(. Shig~aki 
UeKL Mudará o País co(ll a indicação do Dr. Shigeaki 
Ueki para tão importante cargo? Meu partido, ainda ho­
je, às 18 horas, conforme comunicação do nobre Líder 
Humberto Lucena, vai debater essa questão. 

A importância da Comunidade Econômica Eur:opéia, 
fiõje,- no' mundo é fundamental, particularmente para 
nós, países que buscamos o desenvolvimento. 

Na Comissão de Relações Exteriores - pasmem os 
Srs. Senadores que não fazem parte dessa comissão-- ao 
iriíciãr- o·nosso interrogatório, eril 'determinado instante 
- _!!.Obr~-Seiladores Fábio Lucena e MárÍo -Maia- ao 
ser perguntado a S-. Ex'- Se tinha instruÇões clarilS_e--preci_­

, s_as do Itamaraty para o cargo indicado por Sua Excelên-
ci<!_ o Senhor Presidente da _República, o ex-Ministro das 
Minas~ Energia respondeu: "Não tenho instruções cla­
ras e precisas", o que me obrigou, evidentemente, Sr. 
Presidente, a interromper~o debate. Iria eu questionar o 
que, sobre a vida particualr do Dr. Ueki? Não- sendo ele 
um homem de carreira, ser-me-ia até permitido indagar, 
e o faria m·ais à frente, .. sóbre algumas posições do Dr. 
Sh-igeaki Ueki, não só se ele já teria feito parte ou não de 
firmas transnã.cioriã.IS, sobretudo, o seu-comportamento 
à frente_ da PETROBRÁS, no período da última gi'eve, 
bem como a sua atuação no caso do Ministério das Mi­
nas e Energia e, particularmente, em relação às ·~conc,or­
rências" das usina_s nucleares. 

Mas a verdade, Srs. Senadores, é que_ de maneira sim­
ples e singela, o depoente disse que não tinha instruções 
claras e precisas do hamaraty. Como'! f_ndicado para em­
baixador junto à Comunidade Econômica Européia, esse 
homem que obteve o agreement de vários palses, que ob­
teve·a indicação do Senhor Presidente da República, não 
era possível_que não tivesse a mínima instrução para de-
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bater com os Srs. Se:nadores da Comissão de" Relações 
Exteriores. 

Mais uma vez, Srs. Senadores, comprova-se aquilo 
que temos debati_do aqui, ao longo do nosso mandato. 
Em determinado instante do debate, com desconheci~ 
menta do Congresso Nacional, foi realizada uma reu~ 
niào que se chamQu Acordo Quadro de Cooperação, que 
o Congresso Nacional não toma Conhecimento. Mas, 
num documento confidencial, Sr. Presidente, nessa reu~ 
nião de Acordo Quadro, em que se debateram proble~ 
mas atinentes à Comunidade EconômiCa Européia C do 
Brasil, desconhecido da Comissão de Relações Exterio­
res, desconhecido do Senado da República, mas conheci~ 
do jâ do pretendente ao cargo de embaixador na Coriiu· 
nidade Econômica Européia e que disse que não tinh_a_ 
instruções claras. Como é qUe esse homem que não tinha 
iilstiuções claras e precisas-podia ter em mãos um docu­
mento confidencial, que nem os Srs. Senadores da Re­
pública~ naquele momento, tinham? No entanto, esse do­
cumento.confidencial já estava em pOder d9 Qr. Ueki! e 
nos foi- entregue a nosso pedido. -

Lamentavelmente, também, Sr. Presidente, sempre 
dentro do ponto de vista que tenho defendido nesta Ca- _ 
sa, e com respeito, lamento não poder ler esse documen­
to confidencia_l da mais alta importância, que vai de­
rriOnstrar, e vai o:;onfiimar exaíãnl.enfe- de que o O r. Shi­
geaki Ueki não pode ser aprovado pelo senado da-Re­
pública pai-a esse cargo. Nós não somos conJra, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores que homens não da carreira di­
plom_áfica possam assumir ~cargos no exterior. Tive a 
oportunidade de: destacar _a presença do Senador Amaral 
Peixoto quando embaixador em Washington. Ainda, há 
poucos dias, em Nova Iorque, ouvia referências à 
atuação do Sénador Amaral Peixoto; Washington, Paris, 
Londres, por que não um homem fora da carreira diplo­
mática? Mas, no caso específico da Comunidade Econô­
mica Européia, ali sim, no meu entendtmento, e o 
problema não é de ordem pessoal, ali não cabe um ho­
mem fora da car~eira e não pode estar ali presente, pelos 
grandes interesse_s, pelos grandes debates com as empre­
sas transnacionais, a presença do_ ex-MinistrO das Minas 
e Energia. 

O Sr. Virgílio Távora - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Virgílio Távora.~ 

O Sr. VlrgOio Tá-vora - Vamos dizer, iniciando a 
oração, com o mesmo sentimento que V. Ex• concedeu o 
aparte: com prazer. Mas veja bem V. Ex• qUe podería­
m-os us::r dos argumentos de bacharel e dizer que, ao 
contráiio de V. Ex~. o PMDB, e o PDS presentes à Co-

--misSão de Relações Exteriores votaram- e V, Ex~ sabe, 
embora estejamos numa sessão pública, tocarmos em as­
sunto de sessão reservada - por uma maioria pondera­
biiísSima pela aprovação do nome do ex-Ministro e _eX­
Presidente da PETROBRÁS Shígeaki Ueki. Em segundo 
lugar, o fato de S. Ex• ter conhecimento desse documen~ 
to, mostra o zelo, o cuida'do que S. Ex• tem para com a 
missão que vai desempenhar. E tanto mais franca foi a 
sua exposição qUanto S~ Ex• disse que realmente não ti­
nha, como outro embaixador que lã aparecesse possivel­
mente diria a mesma coisa, instruções ainda precisas do 
Ministério de como se haver no desempenho da sua mis­
sãO. Mas chegamos ao ponto da nossa discordância to­
~al:? embaixador encarregado dos nossos negócios jUnto 
à Comunidade Européia. Pela primeira vez vamos lhe 
dar realmente apoio, suporte, para o funCionamento efe-­
tivo dessa autoridade, muito menos que o diplomata tem 
que ser um bom nego~iador. Pefdoe~nos, a franqueza, 
mas, dificilmente, um homem público que tenha se reve­
lado, como diretor que foi dos negócios --Dífetor Co­
mercial da PETROBRÁS - tão afeito a esse ramo_0de 
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atividade, como o Dr. Shigeaki Ueki. Dizemos isso-com 
toda paiXão, não temos razão alguma para estarmos 
aqui nem o defendendo nem o atacando, a não ser a nos~ 
sa obrigação de Vice~Líder que nos faz votar nele, mas 
damos um depoimento dos longos anos que conh-e1:ernos 
S. Ex• Ao coii.tr"ário do eminente Senador_Itamar Fran~ 
co, achamos que, para o cargo de embaixador junto à 
Comunidade Européia, seriá bem mãis aconselhável até 
um homem fora da carreira do que pertencente aos qua­
dros do Itamarati. Muito mais um homem_ que saiba ne­
gociar, que procure os acordos comerciais mai~ neces­
sários para o desenvolvimento de nossas [elações_ com 
esse-grande parceiro que temos, do que, propriamente, 
um homem da carriére.Essa era a síntese do aparte, tal­
vez- um pouco longo, ao contrãrío -do que, geralmente 
usamos proceder, quando recebemos a honra da conces­
são e da inserção de algumas das nossa-s_ ponderações nos 
discursos dos colega:; .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Virgílio Tãvo­
ra, é sempre um prazer ouvir V. Ex• mesmo quando esta­
mos em campos divergentes, como é o caso-presente. V. 
Ex' fala em negocíador. __ Eu diria a V. Ex• o que me preo­
cupa é exatamente o negociador juntC? à _Coffiunicade 
Econômica Européia._ Eu não quero, nem no momento, 
se V. Ex• quiser levar o debate a esse campo, serã que o 
Dr. Shigeã.ki Ueki foi bom negociador quando negociou 
a Light? .será que os interesses brasileíros estiveram sexo.: 
pre presentes na negociação da Light? Serâ que quando a 
United Steel, e S. Ex• justificou que o problema da tran­
sação com a United Stecl se passou através da Vale do __ 
Rio Doce, evidentemente, mas S. Ex' era o Ministro. Se­
ra, pergunto eu_,_ E quando o Banco do Brasil teve que 
pagar 50 milhões de dólares à época, que rião eStão infla­
cionados, que não estão-sujeitos a esSa 'infliição gãloff<fn­
te do nosso cruzeiro, será que o País teria que p<igi!r, 
realmente, 50 milhões de dólares_ para reaver Carajãs? 
Não sei, Senador Virgílio Távorã, não Sei 

O Sr. Virgílio Távora- Enfrentando imposição, mes­
mo de V_. Ex•, V. Ex• não sabe! 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• não me deixou 
complementar. Não sei se o raciocíniO que V. Ex• procu­
ra induzir através do seu aparte, ele, no momento, serve 
de acervo ao Dr. Shigeaki Ueki, ao contrário. Entendo 
que o negociador que lã vai estar, se é que precisa ser ne­
gociador, sobretudo numa comunidade que interfere e 
interferiu violentamente, agora, no acordo com o café 
em Londres, numa comunidade que interfere e qUe-COn­
tinua interferindo no problema do açúcar, não sei se a 
pres.ença do Dr. Shigeaki Ueki, e aqui querO -4izer mais 
uma vez, o problema não é de ordem pessoal. Poucas ve­
zes tive oportunidade de conversar com o Dr. Shigeakí 
Ueki, a não ser qtiando presidia a CorriisSão Parlamentar 
de Inquérito, que estudava o Acordo Nuclear Brasil­
Alemanha, em que nã_o concordei quando se entregas_­
sem sem concorrência, usinas nucleares com a assinatura 
do Sr. Ministro das Minas e Energia, com a rapidez e 
com a valocidade do som. 

O Sr. Octávio Cardoso ---V. Ex• me permite? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer. 

O Sr. Octávio Cardoso - Pretendo vir em socor­
ro de_ V. Ex_•. Acho que S. Ex• não será um bom nêgo­
ciador. o Dr. Shigeaki Ueki foi um homem que sempre 
teve, assim, um olímpico desprezo pelo Poder Legislati­
vo_~N.unca deu importância a legislador, a Deputado, a 
Senador. Entendo que foi um homem feito num regime 
forte, sem estar preparado para o relacionamento que as 
suas altas funçÕe5 lhe exigiam. Então, um homem que 
aqui, no âmbito interno, não foi cãpaz de tomar conheci­
mento da Câmara e do Senado, do mundo político, de 

interligar-se cum OS outros Poderes que não o executivo, 
(}-improvável que·s. Ex• seja um bom negociador--. Eu, 
por exemplo, me disponho a votar contra a indicação -do 
Dr_. S_b~eaki Ueki, comuniquei issO ao meu _!.fder por­
que sempre faço as coisas com a maior cliueza.-Entendo 
que S. Exf. não tm condições de ser um bom negociador. 
Aliás, S. Ex• e muitas pessoas. O Presidente do Conselho 
Nacional do Petróleo, o General Oziel de Almeida, é ou­
tra pessoa, que me parece, refratâriã à conVivência de 
poderes. Essas pessoas não podem se intitular bons ne­

. iociãdores._ Esses_ ªªo dois exemplos típit?_95. ~ possível 
que haja outros, Temos ·em sentido contrário -pCSsua:s 
que· são bastante criticãvêis pela Oposição, como o Mi­
nistro Delfim Netto, por exemplo. Mas, indiscutivelmen­
te~ S. Ex_•_ é um homem dialé_tico, é um homem de diálo­
go, -é um hom-efn que comParece nes_ta Casa, Comparece 
na Câmara, aparece nas colunas de jornais, é um homem 
que debate. ISto j{não acontece com o nossp indicado. 
N_-Cstõ eu socorro V. EX•. Acho que S. Exf. não i! e não se-
rã, segu_odo tudo jndica, um bom v_egoclªdor_. __ _ 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

---O _SR. IT~MAR ~RA~_CO..:.::. Antes vo~'apenas res­
ponder o ap"arte do nobre Senador Octávio Cardoso. 

Evidentemente, o socorro de V. Ex~ é sempre bem­
vindO." O problema não-se trata,_Senador Octávjo Cardo­
so, para aguele cargo específico·. Daqui 1:1 POuco p-reten­
do entrar mais tecnicamente-no problema da Comunida­
de Econômícã Européia. Primf:ifo, S. Ex• é um mau ne­
gociador. Mau negociador, talvez um bom negociador, 
espera aí, mas S. Ex• tem sido um mau negociador para o 
País. 

O Sr. VlrgRio Távora- Na opinião de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO ~-Na minha opinião e 
coth a minha responsabilidade. Eu digo Que_ S. Ex• pode 
ser um bom negociador, maS não para o País. PeJO me­
noS, nós Tatos S:té agora analisados, o Dr. Shigeaki Uekí 
não mostrou que é um bom negociador nos interesses 
nacionais. 

O Senador Virgílio Távora lembrou o ac;pecto da deci­
são da Co missão de Relações Exteriores ~ aí, SenadOr 
Virgílio Távora, é que V. Ex~ vai me permitir, o resulta~ 
do foi geral, todos conhecem, 9 a I. A única bolinha pre­
ta foi a minha. 

O Sr. VlrgRio Távora- Perdão, n_ós não citamos esse _ 
r_esultado. Foi U)Tla sessão secreta. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O resultado foi, re3.1-
mente, 9 a 1, a única bola preta foi a minha. Eu rev_elo 
aqui. 

O que eu quero saber, Senador Virgílio Távora, e essa 
é a grande dúvida que vou levar hoje à minha Bancada, 
eu quero saber até que ponto a chamada Frente Liberal 
está influenaando na indicação --desse homem e na sua 

-aprovação junto ao meu Partido. Não acredito, não 
creio que nós, Senadores do PMOB, pelo convívio que 
tenho_aqui com os meus companheiros, eu, que fui ree­
leito na chamada safra de 1974, que chegoU aqUi, corria 
se diz; pefa-s erichentes das goiabas, não acredito que a 
Frente Liberal p6ssa impor a sua vontade ao meu Parti­
do. Por isto que chamei a atenção de iníciO- para à -Go­
verno_ do Dr. Tancredo Neve§, que já se del_ineia aritrÍte­
ticamente vitorioso iió Colêgio Eleitoral. Foi a prifncira 
indagação que fiz: este País vai mudar ou não? 

O Sr. Octávio Cardoso - Não vai. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- V. Ex• diz que não_. O 
Senado da República terá- a oportunidade_ de dizer à 
Nação, agora, na quarta ou na quinta-feira, se algo vai 
mudar neste País com a indicação do Dr. Shigeaki Ueki 
que há dezessete anos permanece à fr~nte dos negócios 
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públicos. Não quero entrar nem no exame da vida parti­
-_ cu lar de S. Ex•, que não é meu campo. Se bem que se diz 

que nós, Senadores, teríamos o direito e o dever. 
_Há pouco _assisti nos Estados Unidos da América o 

: marido de Gentldine Ferrara ser submetido a um subco­
mitê, nem se trata de uma Comissão de Relações Exte­
riores. mas ao subcomitê da Câmara dos Deputados, 
para examinar a sua vida particular, para verificar até 
que ponto C:iS seus negócios teriam ou não influência na 
candidatura da Deputada Geraldine Ferrara, até então 
candidata a vice-Presidente da República. Poi'isto, Sena­
dor Octávio_ Cardoso, o-Senado da República e, particu-­
larmente, o meu Pa(tido, este Partido que ajudei a fun­
dar, terâ agora na quarta o_u na quinta-feira a oportuni­
dade .• Não sei por que há um açodamento para se votar e 
U:cabei de diz.e:r :ao Líder da Maioria, agora,_com o maior 
respeito, noto o- açodamento para votar a indicação do 
Dr. Shigeaki Ueki. No entanto, amanhã, como Presiden­

-te. da Comis&ã.Ú_de Finanças, vamos convidar o Dr. Átila 
~para às 16 horas fazer o seu debate, porque o mesmo di-

reito que tem o Dr. Shigeaki Ueki, de ser sabatinado, 
t_em o_Dr. ~tila. Por que dois pesos e duas medidas? A 
nOssa Bancada tem uma responsabilidade_fundamental. 

O Sr. Octávio Cardoso - Senador Itamar Franco, só 
queria dizer ã V. EX~ que sou membro da Comissão de 
Relações. Exteriores e V. Ex:• foi voto únicO poi"Cfue eu 
não esútva Ja:, senãO seriam dois. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Seriam 9 a 2: Eu ficaria 
satisfeito. 

O Sr. Virgílio Távora- Nós podemos lidar com os fa­
tos, não falamos nem que foi 9 a l. 

-o SR. ITAMAR FRANCO - Eu que estou dando o 
escore a V. Ex• foi uma derrota, realmente, muito grande 
para mirii, "9 -a r. 

O Sr. Virgílio Távora - Mas dissemos que foi uma 
vÓtaçãO 'ãYassaladora. V. Ex• deve estar coberto d~ ra­
zões. Agorã, os seus colegas julgaram o contrário. Os 
seus colegas, tanto do PMDB, como os do PDS, julga­
ram o contrãiio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Vamos ver,' Ex• h por 
isto que estou me permitindo, nesta tarde ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não acreditamos que lá fosse 
argllida qualquer interferência da Frente LiBeral. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex• acha que não? 

o--Sr. Virgílio Távora- Não dizemos que achamos 
que·nao -por-que-hão somos o detentor dos segredos des­
sa aliança que V. Ex:•s fizeram. Mas temos que afirmar, 
com toda franqueza, que não vi nenhuma ação da Frente 
Liberai, nem do PMDB, nem do PDS, quarido -da vo­
tação que foi tranqüila. Todos Os memb~os da Comis­
são, com exceção honrosa de V. Ex•, acharam que S. Ex• 
merecia ... 

O Sr. Jutaby Magalhies -A Frente Liberal que nun~ 
ca vai à Comissão. 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• pode, então, julgar os 
seus colegaS-que freqüentam pouco ou freqüentam-muito 
a Comissão de Relações Exteriores, mas podemos afir­
mar que lá houve uma votação escorreita, sem discussão 
nenhuma, com_ votação secreta ... 

_O SR. IT~AR f'RANCO_- Discuss~o houve, Ex•, 
apenas o depoente não sabia responder o que vai fazer 

· na Comunidade Econômica Européia com imunidade 
diplomática. Vamos dar imunidade diplomática ao Dr. 
Shigeaki Ueki. 
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O Sr. Jalson Barreto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer, nobre Se~­
nador. 

O Sr. Jalson Barreto - Gostaria -de me solidarizar 
com o pronunciamento de V. Ex~ corno jâ é de tradiÇão, 
V. Ex• presta um serviço ao nosso Partido, ao PMDB e, 
muito mais do que isto, V. Ex' presta um serviço ao futu­
ro Presidente da República, o nosso companheiro -eX­
Governador Tancredo Neves, que não pode chegar à 
Presidêncía sob _suspeita desse_ tipo de pacto e de aliança, 
que envergonha e diminui a expressão da sua vit6ri~~ De 
modo que isfó precisá ficar claro porque hã aqueles que 
acham e entendem que podem esconder da opiriião 
pública, coisas desse tipo. Este episódio talvez ajude a 
mostrar, àqueles que ainda duyidam d_a importância das 
eleições diretas, quão certo est_avam e estão aqueles que 
ainda insistem na possibilidade de uma safda democráti­
ca para o Pafs, através da participação popular. E esse 
tipo de manobra e de conchav_o, que até irifeligentemente 
está sendo colocado pelo nobre Líder Sen::idor Virgílio 
Távora, com a sua verve, com o seu sorriso, precisa ser 
aprofundada, para que nós possamos dizer claram_ente 
que somos contra esse tipo de acerto, e que os homens de 
bem do Senado vão votar contra a indicação do Sr. Shi­
geaki Ueki, que envergonha este País po-rqUe COmprome­
tido com práticas que ainda haverão de ser explicitadas, 
em denúncias claras, quanto ao seu co_mportamento 
frente aos dest_io_os da Petrobrás. Isso é U!J!. serviço que 
nós Senadores temos que prestar, para que o futuro _Pre­
sidente Tancredo Neves não possa ser acusado d~ envol­
vido com práfícas desse tipo, e que a suâ candidatura 
não se consolida com esse tipo de manobras que, tenho 
certeza, não deve ser apoiada por S. Ex•. De modo que, 
.repito, o discurso de V. Ex~ é importante. Nós vamos ter 
oportunidade de discutir a indicação do Sr. Shigeaki Ue­
ki. Presta-se um serviço a esta Casa, ao nosso PMDB e 
ao futuro Presidente da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO.- Muito o_brigado Sena­
dor Jaison Barreto, e V. Ex~ tem razão. Por que, ao apa~ 
gar das luzes _do Governo Figueiredo, se indica o Dr. 
Shigeaki Ueki. Então vamos fazer o que diz V. Ex•, espe­
rara Dr. Tancredo Neves assumir a Presidência da Re-. 
pública- e vai assumir pelo processo aritmético que aí 
está, por esse Colégio ilegítimo que aí está, vai assumir 
-e o Dr. Tancredo Nves que assuma então a responsa­
bilidade, perante a Nação, de fazer essa i!ldicação. o· que 
não é possível é pairar; Senador Jaison Barreto, e essa 
dúvida já existe, é que já h_á um acordo entre a c~amada 
Frente Liberal e o nosso Partido, para a aprovação de 
Shigeaki Ueki. Por quê? E por que logoª Comunidade_ 
Económica Européia? O Senador Virgílio Távora _res~ 
pondeu: '"Porque ele é um grande negociador:". Imagi~ 
nem! Então é a resposta que se dá? 

O Sr. Virgílio Távora- Ele não é um negociador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ele é indicado Embai· 
xador junto à COmu-nidade, com sede em Bruxelas, por­
que é um grande negociador. Então obtém essa imunida­
de diplomática.-

O Sr. Virgilio Távora - Se não s_e precísasse de_-um -­
embaixador ... 

O SR. ITAMAR FRANCO-- V. Ex• prestou a mim 
um grande serviço. 

O Sr. Virgílio Távora- ... então iria um Embaixador 
de carreira qUalquer, que serviiia. 

O SR. ITAMAR FRANCO --S_enador Virgt1io Távo­
ra, até _agora eu me perguntava por quê? V. Ex' respon­
deu: "Porque é um grande negociador." Então, estã Cer· 
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lQ,.. o Senado vai dizer se um grande negociado,r deve ir 
para Bruxelas. E veja, Senador Jaison Barreto, o Gover­
no brasileiro- e isto se esqueceu de diz.er e se tento_u fa­
lar -o Presidente da República havia baixado um de­
creto -permitindo que, cumulativamente- o que era ló~ 
gico - o Embaixador brasileiro em Bruxelas atuasse 
junto à comunidade Econômica Européia. Posterior­
mente se modificou esse decreto, se alterou esse decreto e 
se permitiu não só que o Embaixador fizesse ess.a.acumu­
lação como, também, se nomeasse um homem de no­
tório saber, aquelas conversas todas que nós sabemos, 
que tem notório saber, é isso, é aquilo. E é penã. que-ãgo- · 
ra não se coloque, também, que é um grande negociador. 

O Sr. João Lobo - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - cOm _muit_o" praZer, 
nobre Senador João Lobo. V. Ex~ interrompe, assim, 
meu raciocínio, ne-sta hora, mas-epara-mim uma alegr_ia. 

O Sr. Joio Lobo- A coragem de V, Ex•; em abordar 
e.-;ses problemas, é sempre motivo de grande admiraçãõ 
de todos nós, principalmente minha, E. V. Ex~ tem ra­
zão. É a hora de se perguntar ao Senado, mas não ao Se­
nado~_ae_ perguntar ao Partido de V. Ex~. à Frente De­
mocrática,· se este País vai ·realmente mudar ou não. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o que estou pergun­
tando, Exelência 

O Sr. João Lobo - MaS V, Ex' deve _localizar a per­
gunta nos correligionários de V. Ex• e na Erente Demo­
crática ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - E vou_pergunta:r hoje à 
minha Bancada. 

~ Sr. João Lobo - ... que hoje é maioria, 

O SR. ITAMAR FRANCO - Vou, Exelência mas 
·quero saber de V. Ex~ a quem tenho profunda admi­
ração, o seguinte: V. Ex• está de acordo com essa indí~ 
cação? 

O Sr. João Lobo- Com o quê? 

"O SR. ITAMAR FRANCO - Com a indicação do 
Dr. Shigeaki Ueki? 

O Sr. João Lobo- Não, eu_ naturalmente não faço 
parte da Corilissão de Relações Exteriores, mas eu, pes­
soulmente, votarei contra-a indicação. 

0--S:R. ITAMAR FRANCO - Contra a indicação. 
MeUs parabéns a V. Ex• 

O Sr.Joio Lobo- Mas acho que o problema é outro. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sim, Ex' é o _que quero 
saber, 

O Sr. João Lobo- É o momento de se perguntar, 
realmente, se há sinceridade, na Frente Democrãfica, 
quando pregOu, neste País, as mudanças que V. Ex• 
cobra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É o que desejo saber, 
Ex• E tenho o dever de como Senador pelo meu Estado, 
pelo Estado de Minas Gerais, de questionar - e vou 
questionar hoje a liderança do meu Partido - se esta 
Frente Liberal que se acopla à candidatura vitoriosa, e 
hã pouco, no aparte ao Senador Hiiml,erto _Lucena, 
lembrava eu o exemplo de Teotônio Vitela, que querem 
comparar Teotônio Vilela, que nunca pediu cargos, eu 
quero saber se a Frente Liberal, agora, pelo menos lá 
para a frente eu não vou-saber, se eles vão ganhar Minis­
tério de Minas e Energia, se vão ganhar Casa CiVil, se 
vão !'eceber Ministério do Interior, isso eu não s_ei~ isso é 

lã para 15 de março. Agora eu quero saber se essa Frente 
Liberal vai se juntar aos votos do PMDB para aprovar 
um nome ligado ao esquema do ex-Presidente_ da Re­
pública. É isto que o Senado da República terã que res­
ponder, na quinta-feira, à Nação. Mas, Senador João 
Lobo, não apenas à minha Bancada; todos nós, Senado­
res .da República, temos uma responsabilidade funda­
mental nesta análise, nessa indicação de Shigeaki Ueki, 
não apenas o PMDB e a Frente Liberal. 

O Sr. João Lobo - Aliança Democrática, Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não sei, eu falo Frente 
Liberal porque não sei qual nome, que será, se Aliança 
Democrática ou se Frente Liberal ou o que seja. O im­
portante é com a Frente Libt..--ral. E aí, sim, lembra a· se­
nador Jais_Qn Barreto, foi pena. Permita-me agora o Se­
nª-dor Virgílio Távora uma expressão aritmêtii::a. Se nós, 
neste País, tivéssemos eleições diretas, a Frente Liberal 
seria reduzida a um "dx". Mas como a eleição é indireta 
ela tem um peso específico muito grande. Porque é ela 
que vai con!ribuir com a vitória do candidato das Opo­
sições. 

Num eleitorado de 686 pessoas a Frente Liberal pesa, 
mas num eleitorado de 50 milhões de eleitores a Frente 
Liberal seria reduzida à sua expressão aritmética. Não é 
verdade, Senador Alberto Silva? V. Ex~ que é engenheiro 
sabe tão- bem <tuanto eu da expressão aritmética que se~ 
ria a Frente Liberal em 50 milhões de eleitores. 

O Sr. Jaison Barreto - De uma coisa nós teríamos 
certeza, se me permite V. Ex~. não ousariam indagações 
desse tipo com a anuência do PMDB, não pode desmo-

- ralizar nesse_episódio. Por isso fez bem V. Ex• em çonvo­
car a nossa Bancada, para que pelo menos lã fora,__junto 
à opinião pública, o nosso Partido não fique sob a acu­
sação de estar participando de um tipo de negociata que 
nos desmerece e_ nos tira a credibilidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - É exatamente, Sena­
dor. Veja, Senador Virgílio Távora ... 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, eu fui tão 
citado por V. Ex• que mais um aparte, creio, não vai lhe 
roubar muito t!!mpo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É uma alegria senipre 
ouvir V, Ex• 

O Sr. Virgílio Távora.- Mas, eminente Senador, com 
toda a Sinceridade, ponha a mão na consciência, nós não 
v_imos na Comissão de Relações Exteriores, que até ago­
ra foi o único órgão, e é o único órgãO, nesta Casa, a se 
pronunciar antes do Plenário; nós não vimos, repito, 
pelo menos nenhum Senador do PDS ter sido nem de 
longe abordado no sentido de se eleger fulano ou de se 
rejeitar s-iCfano. Mesmo porque, sabe V. Ex~. com c~mas 
embotações tão própriás dos tempos atuais, o PDS que 
era maioria, hoje, não ostenta mais este título, e sim a 
chamada Aliança. E o que se viu lá na Comissão não foi 
nem a Ali::iilça, nem o PDS, foi o conjunto das duas 
forças votarem pelo eminente ex~Preside"nte da PE­
TROBRÁS, como apto a desempenhar a missão, contra 
o voto solitário mas valioso de V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex~ me permitira o 
chamamento sem ficar zangado. 

O ~r. Virgílio Távora- Não! 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• ainda não mu­
dou para a Frente Liberal? 

O Sr. Virgtlio Távora - Eu me respeito. 

O -SR: ITAMAR FRANCO - Exatamente. Tenho 
certeza, ~ foi por isso que lhe fiz essa ingadação; e fiz a 
brincadeíra afites. 

O Sr. Virgílio Távora - Certo. Mas eu me respeito. 
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O SR. IT.\.MAR FRANCO -Se V. Ex•, Senador 
Virgílio Távora, atentar, e é isto que o Senado vai ter que 
responder - o Senador João LúciO: tem- raz.ão - não 
apenas a minha Bancada. Algo vai modificar neste País? 
Ou nós vamo-s eng~nat mais uma vez a opinião pública. 
Porque o que falamos foi o seguinte: nós vamos ao Colé­
gio Eleitoral para implodir o Colégio Eleitoral, para 
romper esta estrutura viciad-a que aí estâ. Mas nós esta­
mos dando esperanças ao cidadão comum! Nós ~tam,os 
dando esperança a este povo sofrido, de que não é ape­
nas romper o Colégio_ El~tQr.al, é que nós vamos trans­
formar, nós vamos modificar_econômica e st;>cialnierite 
este País~Nós vamos modificar econômica e socialmente 
este País mantendo essas mesmas figüras'? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO ~-Ouvirei V_. Ex~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Hoje V. Ex• está abordan­
do um assunto que realmente está nas minhas· preocu­
pações e serâ tema para um pronunciamento que farei 
nessa semana ainda, a respeito das mudanças prometidas 
e dificilmente cumpridas se o Dr. Tancredo ch_egar à Pre­
sidência da_ República. Porque, veja V. Ex• que as forças 
progressistas da Oposição estão cercadas. Aquilo que 
havia de mais conservador, de mais contrârio às mu­
danças dentro do nosso partido aquilo mudou-se. 
Mudou-se tranqililamente para. o lado do candidato das 
chamadas oposições. Porque de oposição, hoje, eu acho 
que não tem mais nada praticamente. Mas, é_o candid_a_to 
das oposições. Eu vejo com _grande preocupação se o Dr. 
Tançr_edo_chegasse à Presidência que um País que neces-_ 
sita realmente de modifiCações, de mudanças sériã.s, gi-ã.~ -
ves e imediatas, não vai ter- nem -mais o diieito de pensar 
em eleição direta, porque eleição direta virou gólpe- ago­
ra. Eleição direta hoje ê_ chamada de golpe! Quando se 
fala em eleição direta para 1986, (arilbém é golpe! Daqui 
a pouco falar_ em eleições para 1988, também vai ser gol­
pe! 

Então, veja V. Ex~ que está se tornando difícil alguém 
acreditar nessas mudanças prometidas. E qUando eu vejo 
o Senador Virgílio Távora reagir assim secamente, qUan­
do se_ fala, quando se pergunta se ele mu__dou de partido,_e 
quando vejo ~_sas explicações sobre mudanças, quarido 
vejo-Certas declarações de pessoas que dizem que vão 
mudar, dando razões inexistente;$, eu rt:Le lemb_ro daquele 
personagem do Jô Soares que chega assim abafando, se-_ 
parando as pessoas e-dizendo: vamos no popular, vamos 
no popular, '"muda-folha'', vira-éasaca; isso, num popu­
lar bem-ed.LJ,cado, porque se fosse num popular bem po­
pular, um pouco mal-edu_cado diri_a ou_tras c_óisas. Vir?­
casaca, malandro, porque não hâ razão para essa mu­
dança. Recordo-me e cito como exemplo quando vejo es­
sas mudanças, _assiril seriJ. razão, de companheiros nossos 
que estão interessados apenas em se apegar ao poder, de 
quando veio o primeiro de abril; riaquela época eu era 
deputado estadual novo, ainda com muitas esperanças 
no futuro e, por razões e expectativas favoráveis, apre· 
sentei u'a moção na Assembléia da Bahia, a favor da re­
volução, que não estava vitoriosa airida no dia primeiro 
de abril. Só obtive 12 assiilatufas dOs 60-Peputados Es­
taduais. Fizeram uma outra, de apoio ao Dr. João Gou­
lart, que era o Presidente da República, e quarenta e _tan­
tos assinaram. No dia 2 a mínha tinha 5_i_assiilaturaS. 
Veja V. Ex• como se muda! Quanckl vejo es_sas corridas 

·para aqueles que julgam que já é vitorioso, francamente 
olho essas Pessoas com uma certa vergonha. Era isso o 
que eu queria dizer a V. Ex~. quando fala em mudanças. 
Não acredito, Senador Itamar Franco, em mudanças de 
um candidato que jâ não é mais da Oposição porque ele 
estâ cercado pelo que há de mais reacionário no ilosso 
Partido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, primeiro a explicação; a -pergunta feita ao Sf. 

Senador_ Virgílio Távora,- e veja V. Ex~ que antes tive o 
cüidado_de dizer a S. Ex• que conheço o caráter -d-0 Sr: 
Senador_ Virgjlio Távora, a riossa convivência, já é de _ 
muitos anos e el!- me permiti diZer" que S. Ex' não ficaria 
zangãdo._ 

O Sr. Octávio Cardoso - E S. Ex' consentiu .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ~ .. Eu jamais cometeria 
qualquer atitude hostil com o Sr. Senador Virgílio TávO­
ra, pois tenho muito respeito pela sua vida pública. 

__ V. Ex• tem razão. Eu riãO vou repetlr a expressão que 
ouvi, ontem, na minha terra, Juiz de Fora, sobre a vida 
pública nessas mudanças, porque se repetisse talvez o 
Presidente em exercício tivesse que censurar a minha fa­
la. A expressão é muito forte. Mas, a verdade, Sr. Sena­
dor Jutahy- Migalhães, é que o poder tem Cheiro e nin­
guém mais, hoje, duvida, nesta Nação, de que a candida­
tura do Dr. Tancredo é uma candidatura vitorio_sa, ~_riri~­
m~ticamente e, a cada dia que passa, mais ades.ões --,-_eu 
nâo tenho dúvida- o Or. Tancredo Neves vai receber. 
O que ·eu quero e preciso saber, _nobre. Senador Jl).tahy 
Magalhães - porque não sou dos últimos que se aco­
plam ao Dr. Taficredo Neves. Há 18 anos, estou na mes­
ma trincheirà qUé O Dr. Tan-créâo Neves, tendo com_S. 
Ex• as minhas divergências, mas nunca em caráter pes­
sOal. FizemoS ]tintos a última campanha para Governa­
dOr, eu, buscando a minh<:úedeição. Mas, o que eu que­
ro saber, e não apenas agora, do Dr. Tan.credo Neves, é a 
posição do Senado da República em relação à indicação 
do Dr. Shigeaki Ueki. Quero questionar se há ou não, já, 
o Cõfdão u-mbilical entre a Frente Liberal, pois ningUém 
desconhece a origem do homem que está sendo indicado; 
riigueni. Oesconhece os compromissos que essoi_homem 
assumiu durante a s_ua vida pública; compromissos, na 
maioria das vezes, que nós, da Oposição, aqui critiCáva­
mos. Então, a presença do Dr. Shigeaki Ueki, na Comu­
nidade Econôri"Jica Européia, não é benéfica ao País. 

Dirij"ó um apelo ão, õobre Senádor Almir Pinto, que 
eventualmente ocupa a Presidência desta Casa, se fica ao 
alvedrio das Lideranças desta Casa e do_ Presidente do 
Congresso Nacional e, particularmente, do Senado da 
República em colocar as matérias pa Ordt_m do Dia, no 
plenário. As Lideranças e o Presidente desta Casa não 
deveria"qi~colOcar=-em _votaçãO a ·mensagem fndicirido o 
Dr. Shige-aki U~ki. V-amos deixá-la pã.ra o outro GÕve.r­
no. Vamos dçliá-l_a para que o Dr. Tancredo Neves 
mande ou não, ou mantenha esta mensagem. Aí_. sim, Se­
"ilador Jutahy Magalhães, Vamos poder cõmeÇar a fa,Zei o_ 
primeiro jUlgamento. -

O Sr. Jutahy Magalhies - Permite-me V. Exf um 
aparte? (Assentimento do orador.)- Te_mos que mos­
trar -que hâ cOisas mais siffiPies para saber, o mais rapi­
damente, porque estarrios falando sobre _um problema 
que, de qualquer maneira, tem conotaçãO pessoal. Mas 
li, hoje; nos jornais, uma declaração do Dr. Tancredo 
Neves, na qual S. Ex~ diz que, no seu governo, não f<irá 
obras faraónicas. Faça V. Ex• uma indagação a ele: quais 
são as obras faraônicas, para ver se ele vai citar algumas 
daquelas que V. Ex•s há tanto tempo citaram, só para 
ver até onde vão os compromissos, se ele vem publica­
mente dizer quais foram essas obras faraônicits'? Eu não_ -
quero saber se o SNI já está comprometido, se o minis­
tério tal está comprometido? Eu quero realmente saber 
se ele tem, hoje, condições de pessoalmente declarar: uas 
obras faraônicas realizadas pelos Governos revolucio­
nários foram tais, tais e ta,isH. V~mos ver se ele faJa em 
Acordo Nuclear, vamos ver se ele fala em Carajás, s_e ele 
fala_em Usina de ltaipú, se ele fala em TucU.iiií; se ele fa­
la, em todas essas obras da estrada de ferro lá de Minas 
Gerais, todas as obras quev. Ex.'s, da_Oposição, chama­
ram aqui durante todos estes anos de "obras faraô_ni­
cas". Então, ai, não tem conotação de ordem pessoal 
com ninguém. Basta saber se ele dirá isso de público? 

O SR. ITAMAR FRANCO - O que õ Governador 
Tancredo Neves pe~sa eu nada posso diZer a V. Ex~ Mas, 
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se po-roexem-plO, V. Ex~ quiser saber o que eu penso ares­
peito d<i-ques"tão nuclear, se V. Ex~ quisesse saber o que 
penso de Çarajás, e.u diria a V. Ex• 

O Sr. Octávjo Cardoso- V. Ex• me permite um apar~ 
te, nobre Senador Itamar Franco? 

_O SR. ITAMAR FRANCO- E V. Ex• me terá aqui, 
até terminar o _rpeu- manda.to, na mesma po~içào. _ 

Concedo o aparte a V. Ex• 

y,-g-r~ ·oCtãvio Cãrdoso -- ÊU -não participo das· mes­
mas dúvidas que tem V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO:- Já pediu o socorro de 
V. Ex~? 

O Sr. Octávio Cardoso- E nisso V. Ex•, até, pode-se 
~.izer mais feliz do que e~: __ um homem puro qUe, ainda a 
esta :.1ltura_, tem dúvidas. Nobre Senador Itamar Franco, 
eu_ não tenho dúvidas de que se o Dr. Tancredo Neves 
chegar à Presidência da República o seu mandato será de 
6 anos e não de 4 anos; não tenho dúvidas de que ele não 
convocará a Constituinte sob o pretexto de que vai pro­
por -uma reforma constitu-cional ampla e que o Congres­
so· Nacional tem poderes para reformar a ConstitUi-ção, 
de cabo a rabo; não tenho dúvida de que a Fterite Libe­
ral terá uma posição prepondera!l-te em_ s_e_u G~o_yerno 
pela simples e racional razão que V. Ex• explicou: se fos­
se direta -a- eleição, a Frente Liberal seria um dx, mas 
pelo Colégio Eleitoral ela tem grande peso. Então, em 
face desse peso terá os seus Ministérios e as suas grandes 
posiç~e_s, _eu n_ão tenho __ dúvida q_ue fará parte do seu Go­
-verno um Senador indireto, tãQ criticado pela Oposição 
-eu também sou um deles; eu não tenho dúvida de que 
o Governo não terá renovação, não se fará renov-a_ção 
com José Sarney e com A_ntôni" Carlos Magalhães; eu 
não tenho dúvida de que o Dr. Tancredo Neves serâ o 
Dr. Tancredo que foi Ministro da Justiça, que quando 
Uin .jÕTnalistâ foi baii!ado e um o"hcia1 foi morto as inves­
tigaçÕes ·pelo Ministêrio·-aa-Justiça foram nulas; eu não 
tenho dúvida de que o Dr. Tancredo Presidente será o 
D~. Tancrido Pr_itileirÓ-Mi~istro, sem as _r_eformas de ba­
se, sem as reformas_fundamentais mas, pelo contrário, 
um GoVerno de" -úandeS- cOntradições.- Neste ponto V. 
Ex• é mais feliz do que eu, ainda tem dúvida. Eu, a esta 
altura, se ele chegar à Presidência da República, tenho 
todas e;ssas desagradávei_s certe_zas. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Octávio Ça(­
doso, eu diria a V. Ex• que tenho fundadas esperanças de 
que no Governoíancr-edo N~ves as liberdades públicas 
sejam asseguradas, Tenho fundadas esperanças de que S. 
Ex~-altere a ordem ec.onômka e_social des_te~ País. Tenho 
esper~nça, Senador OctáVio Cardoso. que S. Ex• convo~ 
que uma Assembléia Nacional Constituinte e limito 
mais, eleições diretas para este País. Mas, se o Dr. Tan­
credo Neves nada disso fizer, o próximo Congresso, veja 
que vamos renovar a nossa Casa em dois terços e a Câ­
mara dos Deputados na sua totalidade, o povo dará a 
resposta. É disso que muitos de nós estamos esquecendo. 
Digo isSo coin total liberdade e isenção, porque não te­
nho que disputar um mandato daqui a 2 anos. Mas, à­
queles que terão que disputar um mandato, a Câmara 
dos Deputados, que serâ renovada na sua totalidade e o 
Senado em dois terços, o eleitorado saberá dar a resposta 
a todas essas-perguntas que, hoje, estamos dirigindo, hi­
poteticamente, ao candidato já vitorioso il"a ilegitimidade 
do ColégiO Eleitoral. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer, 

_O Sr. Jorge Ka.lume- Primeiramente, quero louvar a 
sua coerência, a_sua conduta admirável de homem bravo 
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que, não o_bstante pertencer a um Partido que apresen­
tou um candidato, vem, porém, tomando_ posição dife­
rente, por uma questão de coerência, como eu disse ini­
cialmente. Eu já Clísse aqui, desta tribuna, há- menos de 
dois meses e estou vendo que a minha previsão jã se está 
realizando. Na Amazônia ixiste um parasita b-otanica­
mente chamado apuí. Ele se aproxima das grandes árvo­
res, com o tempo garroteia, exaure e mata. Então, tenho 
a impressão que a Frente Liberal, em se comparando 
com o PMDB, é o apuí. Dentro em breve, segundo sua 
versão e de outros colegas aqui, o PMDB desaparecerá 
para fiCar ã Frente liberal, a minoria coman_dando a 
maioria. 

o SR. ITAMAR FRANCO- senador JÕrge K~lJ.!me, 
será que não há nenhum agrotóxico para Combã!er esse 
apuí? (Risos.) --- -

O Sr. Jorge Kalume- Parece-me que é impotente, ]l 
passou a época da aplicação do agrotóxico. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não sei Ex~! Eu_ cl;'~to 
que não. 

• 
O Sr. Jorge Kalume - E o parasita estã se desenvol­

vendo com muita pujança, com muita força. 

ô SR. ITAMAR FRANCO-- Mas, Sr. -Presidente, 
saúdo V. Ex~. Senador Hélio Gueiros, na Presidência do 
senado da Repúblíca. 

Mas, constitui-se, Srs. Senadores: no presente mOmen­
to, lugar comum dizer que o mundo atravessa uma das 
piores criSes econômicas ·desde a grande depressão, que 
abalou o Universo capitalista no final da dêcada de vinte 
e: princípío dos ãitoS trinta. t inevitãvel que, em tais 
períodos, os choques de interesses se agravem, notada­
mente no campo político. 

Por outro lado, a idéia que inspirou a criação das CO­
munidades Européias, se -lãSireãva no pressuPoS_t_O de­
que a integração regional seria capaz não só de fortali!cer 
a combalida economia européia (no períOdo Pós-guerra) 
como também de contribuir para a paz e o progresso dos 
povos, na medida em que facilitaria O desenvOlvimentO 
harmônico das respectivas economias de mercados: __ 

Deparamo-nos hoje, lamentavelmente, Sr. Presidente, 
com um quadro internacional que caminha a largos pas­
sos para a retomada do clima reinante na chamada épo­
ca da guerra fria. A economia do bloco ocidental, IÍdera.­
da pelos Estados Unidos, tende a alocar crescentes recur­
sos às atiVidades bélicas. com=raras !éssa1Vas, -quase tO­
dos os governos europêus aprovaram a instalação de 
mísseiS Pershing direcioriados para o leste, não obstante 
as objeções e proteStos fOrmulados por amplos segmen­
tos da sociedade. 

. -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção _li) 

Tendo em vista a fundamental importância de que se 
reveste o relacionamento do B_rasil. não s6 com a CQmu­
nidad_e-~xopéia, enquanto tal, mas também com cada 
um dos seus integrantes, individualmente, entendiamo.s 
indispensávçl uma ampla e compreensiva explanação do 
depoente. O que não se deu, Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, terminando, aqui, a minh;:t fala, nesta 
tarde, renovo-o meu apelo para que a Presidência do Se­
nado da República, e as líderanças que compõem o qua­
dro partidário desta Casa não permitam o exãme do Dr. 
Ueki, para Embaixador, junto à Comunidade EC-onômi­

-ca_Européia. 

-E espero que_a minha Bancada, hoje, às 18 horas, 
aprove essa minha idéia e permita ao GOverno Tancredo 
NeVes <jiie ele continue indicando -o Dr. Ú~ki ou não­
eu já não diria o Dr. Maluf ... 

O Sr. Octávio Cardoso - Em hipóte_!!e, em hipQtese. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sim, hâ as hipót~ses, e 
as hipóteses. De qualquer forma, lhe faço essa conces­
são, jâ Cjue V. Exf me honrou com- o Seu aparte. Como 
concessão, quem sabe, tudo"é possível nesta vida, Sr. 
Presidente. Quem sabe, tambêm, o GoVerno do Dr. Ma­
Jur pudesse manter ou não a indicação do_ Sr._ Dr. S_h_igea-

- ki"Ueki_- -

O que não é possível, Sr. Presidente, é que paire sobre 
ã- opinião -públiCa a suspeiçãO de que a Frente Liberal já 
comece a oomandar nosSo Partido. {Muito bem! Pal­
mas.) 

(*) ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N9 25, DE 1984 

- ATO DO PRESIDENTE N• 78, DE I984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que _lhe foi outorgada Pelo Ato n' 
2, d~ 197-3 e rev-igorada-pelo Ato n9'!2, de 1983, da Co-_ 
missão Diretora, e à vista dá -disposto na Resolução p9 
130, de 1980. 

Resolve dispensar a senhora Maria da Graça Puppy 
da Silva do emprego de Assessor T~cnico, -sob o regiine­

~ jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho e do 
Fun_do de Oa_rantia por Tempo de Serviço, a partir de 19 
de setembro de 1984. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984.- Moacyr 
DaDa, Presidente. 

Novembro de 1984 

ATO DO PRESIDENTE N• 79, DI!: I984 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­
buiÇ§es que lhe conrere os artigos 52, item 38, e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 
1973, e reVígoi-~da pelo Ato nl' 12, de 1983, da Comissão 
Diretora, e à vistá do disposto na Resolução n'1 130, de 
1980. . 

ResOlve tornar sem ereitO o Ato nl' 73, de 1984, que au­
torizou a contratação, sob o regime jurídico da Consoli­
daÇãO das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço de SilvandOBarbalho Rodrigues, para 
o emprego de Assessor Técnico, com o salário- l!lérisar 
equivalente ao vencimento âo Cargo DAS-3, a partir de 
!Y de agosto de !984, com a lotaqão e exercício no Gabi­
nete do s·enador LenOir Va~gas. 
~ Senado.Federal, i9 de rlovembro de 1984.- Moacyr 

Dalla, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 80, DE I984 
O Presidente do Senado Federal, no uso das atri­

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 

2, de 1973 e revigorada pelo Ato n' 12, de 1983, da Co~_ 
misSãO Diretora; e à vista do disposto na Resolução n,.._ 
I 03, de 1960-

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jtirfdico 
da Consolid3.ção das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Oürantia por Tempo de Serviço de Juarez Mendes, para 
o empregO de Assessor Técnico, com o salário mensal 
equivalente ao vencimento do cargo DAS~3, a partir de 
l,.. de .agosto de 1984, com lotação e exercício- no Gabine­
te do Segundo Secretário, Senador Lenoir Vargas. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984.- Moacyr 
Oalla, Presidente. 

. ATO DO PI!ESIDENTE N• 8I, DE 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação- de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n"' 
2-, de 1973 e revigorada pelo Ato p9 12, de_I983, da Co­
missão Diretora, e à vista do disposto na Resolução n9 
!30, de 1980. · 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e_ do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço de Jackson Barreto, 
para o emprego de Assessor Técnico, com -o salãrio men­
sal equívalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir 
de 19 de novembro de 1984, com lotação· e exercício nO 
Ga~inete do Segundo VícC.~Presidente, Senador Jaison 
Barreto. 

Senado Federal, 29 de novembro de 1984.- Moacyr 
Dalla, Presidente. 


